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DECRETO N. 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 19.9

CAPITAL FEDERAL SEGUNDA-FEIRA, 26 DE NOVEMBRO DE 1962ANO CI - N.° 222

ATOS DO PODER EXECUTIVO
ÉNCIA

'--	 A
REPÚBLICA

GRUPO DE TRABALHO
DE BRASILIA

DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presfdente da República, resolve
DESIGNAR:

De acôrdo com o art. 39, item c, do
Decreto número 43.285, de 25 de fe-
vereiro de 1958,

O Diretor-Geral do Departamento
de Administração do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, Fran-
cisco de Paula Watson, para represen-
tante do mesmo Ministério junto ao
Grupo de Trabalho de Brasília.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
191 9 da Independência e '749 da Repú-
bri.

J,A0 GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Iv eco

DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da República resolve:
DISPENSAR

O Tenente-Coronel da Arma de Ca-
valaria José Henrique Silva Acioli das
funções de Chefe do Serviço de Pes-
soal da Presidência da República, por
ter sido designado para nova Comis
são._

Brasília, em 23 de novembro. de
1962; 141 9 da Independência e 74 9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima
Amaury Kruel

O Presidente da República resolve
DESIGNAR

Raphael Martinez Risco para, orno
representante da União, exercer a fun-
ção de Membro da Diretoria do Banco
Regional do Desenvolvimento do Ex-
tremo-Sul, instituído pelo Decreto Le-
gislativo n9 1.528, de 21 de agOsto de
1961, da Assembléia Legislativa do Es-
tado do Rio Grande do Sul.

Brasília, em 23 de novembro 'de
1962; 1419 da Independência e 749 da
República.

João C1OULART..

Hermar ritna

MINISTÉRIO DA J1ÉJSTI-
CA E NEGÓCIOS

INTERIORES

DECRETOS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da República, tendo
em vista o wie consta do PrOc,rsaa
53.937, de 1962 do Ministério da Jus-
titie . e Negoolus Interiores, resílve:

EXONERAR A PEDIDO:

De acôrdo com Os artigos 368, item
II e 369, do Decreto-lei n9 8.527, de
31 de dezembro de 1945, com a redação
dada pela Lei n9 1.301, de 29 de de-
zembro de 1959, combinados com o
artigo 94, da Lei n9 3 754, de 14 de
abril de 1960,

Amélia Lopes Guimarães do cargo
de Escrevente Juramentada do 19 ati-

do de Registro Civil e de Casamentos
da Justiça do Distrito Federal.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
141 9 da Indeperulência e 74 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeirr,

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo n9
54.524, de 1962, do Ministério da Jei-
liça e Negócios Inte;oores, resolve:

EXONERAR:

De acôrdo com o artigo 369 do De-
creto-lei n9 8.527, de 31 de dezembro
de 1945, com a redação daria pela Iei
n9 1.301, de 29 de dezembro de 1950,
combinado com o artigo 94, da Lei n9
3.759, de 14 de aura da 1960,

Américo Ma equcs dos Santos do car-
go de Escrevente, Jurametado do Car-
tório do 19 Oficio de Naus da Justiça
do Distrito Fede.ial.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART -

Hermes Lima
Jnán Manoabeira

O Presidente da Repuodca, tendo
em vista o que consta do Processo L9
54.524, de 1962, do Miniscerio da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve:

EXONERAR:

De acôrdo com o arrzgo suo . ao De-
creto-lei 119 8.527 de 31 de dazembro
de 1945, com a redação dada pela Lei
n9 1.301, de 29 de deunch-o de 1950,
combinado com o artigo 94, da Lei n9
3.754, de 14 de abril de 1960.

José Alberto Serra de Souza do car-
go de Escrevente Jaramentado do
Cartório do 19 Oficio de Notas da Jus-
tiça do Distrito Federal,

Brasília, 20 de novembro da 1962,
1419 da Independência e 74° da Re-
pública.

João GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O 14esidente da República, tend:.
em vista o que consta do Processo nv
55.525, de 1962, do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve:

CONCEDER EXONERAÇÁ.0:

De delirei() com os artigos 363, item
H e 369, do Decreto-lei 429 8.527, de
Si de dezemoro de 1945, com a -ed.açac
introduzidas pela Lei n 9 1.301, de 29
de dezembro de 1950,

A Pedro nen, escrevente Itieamen-
tad° do Cartório da 2 9 Vara da Fa-
zenda Pública da Justiça do Distrito
Federal.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
1419 da Independênda e 74 9 da Re-
pública.

João GouLART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o qu- consta df. Posso n9
32.067, de 1961, d Deo o'....onento de
Administração do oilinisrêr o ela IustO-
ça e Negócios Ente.d..nies,

CONCEDER EXONERAÇÃO

De acôrao com .) artig') 75 licite 1,
da Lei n9 1.711 de 28 de outubro de
1952,

A Celso de Siqueira do cargo de
Inspetor de Alunos, classo nível 9.
do Grupo Ocupacional EC-Q00 - Dis-
ciplina Escolar rio Quadro de Pesai
- Parte Permanente do Ministério
da Jusl-ka e Negócios Interiores, que

'ocupa interinamente.
Brasília, 20 de novembro de 1962,

1419 da Independêmda e 74 9 d. Re-
pública..

João GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presio.i.oe da Republi ,a, lerdo
em vista o que consta do Processo n9
14.489, de 1962, do Depardamertio de
Administração do Minisreio de J s-
tiça e Negócios Intertores, resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃO.

De . acôrdo com o artigo 75 iient f,
da Lei n9 1.711, de 23 de onticlno da
1952,

A Luiza Fernandes Silva, do car-,
go de Inspetor de Alunos, classe A,
nível 9, do Grupo Ocupacional E& 2t4
- Disciplina Escutar do Quacko de
Pessoal - Parte Périnauen e do
nistério da Justiça e Negócios iate-
Mores, que ocupa interinamente

Brasilia, 20 de novembro rk
1419 da . Indepencldneía e 79 9 da Re-
pública.

João GouLART

Hermes Lima
João Mangebeirt

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta Oo koocesso
n9 10.921, de 1962, do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve:

CONCEDER EXONERAÇÃo

De -acôrdo com o art. 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro ae
1952,
A Telesforo Onafre Filho, do cargo

de Dactilografa classe A, nível 7, do
Grupo Ocupacional AF-560 - Secre-
tariado, do Quadro de Pessoal -
Parte Permanente , do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, que
exerce interinamente.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independên cia e 749 da RE..
pública.

João GOULART

Hermes Lima
godo Mangabeiri,

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Proc oso
n° 2.C96-6, d r3 Departamento
de Imprensa Nacional, resolve:

CONCrDER EXONERAÇÃO

De acôrdo com o art, 75, item 1, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A Mauro Monteiro, matrícula n9

1.579.111, do cargo de Redator, e,;as.
se "B", nível 17, Código EC-325, dO
Quadro Permanente do Deporta:nen-
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CHUPD DA caça° oc Repaçao
FLORIANO GUIMARÃES

Semestre . . 	  Cr$
Ano 	  Cr$

Exterior:

Ano . • •	 Cr.

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
DIPOTOR•CEOAL

ALBERTO DE BRITO PEREIRA

ASSINATURAS

E PARTICULARES !	 FUNCIONÁRIOS

e Interior:	 Capital e Interior

. Cr$	 600,00
Cr$ 1.200,00

- As Repartições P.üblicas
deverão remeter o expediente\
dutinado à publicação nos
fiz .nais, diàriam ente, até às
15 horas, exceto aos sábados,
qz ando deverão fazê-lo até às
1130 horas.

- As reclamações pertinen-
fe; à matéria retribuída, nos
cc sos de erros ou omissões, de-
V( ser formuladas por es-
c: No, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 horas, no máximo

.

•

 1 72 horas após a salda dos
ós gelos oficiais.

- Os originais deverão ser
d rctilografados e autenticados,
ri ssalvadas, por quem de di-
rt tio, rasuras e emendas.

- Excetuadas as para o
e .terior, que serão sempre
amais, as assinaturas poder-
s,.-ão tomar, em qualquer épo-
c i, por seis meses ou um ano.

- As assinatura: vencidas
p gderlio ser suspensos sem
a JíS0 prévio.

Para facilitar aos assinaniet
a verificação do prazo de vali-
d ide de suas assinaturas, na

rrj

DI•r-FC DO ar aviço oc puciaicaceko

MUR1-0 FERREIRA ALVES

11EPARTIOES

Capital
Semestre . 	
Ano 	

Exterior:

Ano 	  Cr$ 1.300,00

par le sziperic, do enderêço vão
impressos o número do talão
de registro, o mês e o ano em
que findará.

A fim de evitar solução de

- As Repartições Pública,.
cingir-se-ão às assinaturaa
anuais renovadas até 28 de
fevereiro de cada ano e às
iniciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

- A fim de possibilitar a re-
:nessa de valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua ageação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

- Os suplementos às edi-

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO 1 •A PARTO 1

Org.° destinedo	 pubticeção doe atoo do edmInIstraç3o descentrelizada

Impresso neo oficina: do 'Department° do Imprensa Naeonal

naãs/Lta

continuidade no recebimento atrasado órgãos oficiais
dos jornais, devem os assinan-Iserd, na venda avulsa, acresci-
tes providenciar a respectiva, do de Cr$ 0,50, se do mesmo
renovação com antecedência, ano, e de Ca 1,00, por ano
mínima, de trinta (30) dias. 'decorrido.

conto indicado, deverá provar
lesta condição no ato da assi-

1.000,00 nalura-
- O custo de cada exemplar

dos 

ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no ata da assi-
natura.

450,00 - 
O funcionário rndico fe-

900.00 deral, para fazer jus ao des-

to .,e Imprensa Nacional da Minis-
terl da Justiça e Negócios Interio-
res.

B . a.sília, 20 de novembro da 1962;
14P da independência e 74 da Re-
puis Ice.

JoAo GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

C Presidente da Repúblico, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 7.546-62, do Departamento de Im-
pre isa Nacional resolve:

Coiecrara exonartsçAo

De acôrdo com o art. 15, Vem 1, da
!i no 1.711, de 28 de outubo de

1 s)2,

Aluizio Moreira Uma, matrícula
no 1.265.528, do cargo de Revisor,
ela se "B", nível 14, Códiso EC-306,
do Quadro Permansnte do Departa-
me ito de Imprensa Nacional do Mi-
riU erio da Justiça e Ness,v1(45' Inte-
r.° es.

sasília, 20 de nov.en-c da 1962.
11' aa Independáncia e 71, da Re-
pu ,.ca.

JoÃo Gosta=
Ilermes Lima
João Mangabeira
) Presidente da Repabliea, tendo

eu vista o que consta do Proc s.so
no 16.646., de 1962, do Departamento
dk Administração do Ministério da

sça e Negócios Interiores, resolve:

CONCEDER exotet 5 ",ÇXO

D acôrdo com o art. 75 item 1, da
,ei n9 1.711, de 28 de ouvIrro de

'-

	

352, -,-
Maria Emilia da Fenseca Lesse,

ric caro do Escrituiaria, classe A,
ni el 8, do Grupo Ocenarional AP-

- Administrativo, ao Quadro de
Pe scal - Parte Permanente do Mi-

nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

.1k2A0 GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
n9 Si 125, de 1962, do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve:

CONCEDER EXONERA00

acôrdo com o art. 75, item I, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A José Augusto Porto Pilho, Ofi-

cial de Administração, classe A, Distei
12, do Grupo Ocupacional AP-200 -
Administrativo, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente do Minis-
tério ia Justiça e Negocies Interio-
res.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
141 9 da Independência e 74 ? da Re-
eublica.

JoRo GOULART

gs.:rmes Lima
João Mangabetra

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do Processo
no 1(818, de 1282, do Departamento
de I aministreç'o do Ministério da
Jsstiça e Negócios Interiores, resolve:

APOSI NT AR

De acôrdo com o art. 176, it em 1
combinado com o art. 187, par&
gra,io 'único, da Lei n9 1.711, de 28
cie outubro de 1952,
Mario de Castro alaealhães, no

cargo de Arquivista, classe C, nível
11, do Grupo Ocupacional EC-300 -
Documentação e Divul gação do Qua-
dro de Pessoal - Parte Permanente

do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, a partir de 4 de maio de
1962.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independéncia e 749 da Re-
pública.

Jogo GOULART

Hertnes Lima
João Mangabetra

O Presidente da Repnoilca, tendo
em vista o que consta do processo n9
17.424, de 1962. do Departamento de
Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve.

CONCEDER APOSENTADORIA

De acôrdo com o artigo 176, item II,
combinado com o artigo 184, item
II, da Lei n9 1.711, de 23 de outu-
bro de,1952,

A José Sebastião, no cargo de Moto-
rista, classe C, nível 12, do Grupo
Ocupacional CT-400 - Rodoviário, do
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores.

Brasília, 20 de novembro de la62:
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

Jogo GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em. vista o que consta do processo no
15.559, de 1962, do Departamento de
Administração do Mini s tério da Jus-
tiça e Negócio: Interiores, resolve:

APOSENTAR

De acôrdo com o artigo 178, item III,
combinado com o artigo 178, item
III. da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952,
José Pinto Portela Neto, no cargo

de Inspetor de Alunos, classe A, ní-
vel 9, do Grupo Ocupacional EC-200

- Dasciplina* Escolar, do Quadro de
Pessoa' - Parte Permanente do Mi-
nério da Justiça e Negócio Inte-
riores.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JoÃo GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da RepaibliCa, tendo
em vista o que constc do proce , ao no
42.159, de 1956 do Departamento de
Administraçao do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve:

APOSENTAR

De acôrdo com o artigo 176, i tem III,
combinado com o artigo 178. item
II, da Lei .0 1.111, de 28 dc Ou-
tubro de 1952,

Manoel Moreira Pilho, nó cargo de
Porteiro, c:asse A. nível 9, do Grupo
,Ocupacional GL-300 - Serviços de
Portara. do Quadro de Prianal -
Parte lecsananrnte do Ministério da
311liça e Neeócios Interiores.

Brasília, 20 de novembro de 1162:
141 9 da independência e 74' da Re-
púb:Ica.

JoÃo Clounar
Hermes Lima
iodo Ilangabeira

O r. es reiitc ds Rapúb,aca

At r, ase

O Drena° da 8 de pinho da leal,
que nomeou Cismeis Ma s alhaes para
exercer, em caráter interino, o cargo
de Datlió reto, classe A, nisel 7, do
Grupo Oeupaelena AF-500 Ce-
cretariado, para decla-ar que tal pro-
vimento é no Quadro de Pessoal -
Parte Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, cm va-
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ga decorrente da exoneração de Iras
Panigazzi Fuentes Blanco, e não co-
1110 consta do mesmo.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo n9
8.032, de 1658, do Departamento de
Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve:

ALTERAR

O Decreto de 14 de janeiro de 1961,
"Publicado no Diário Oficial da mes-
ma data, que readmitiu, de acôrdo
com o artigo 62 da Lei n9 1.711, de
28 de outubro de 1952, Maria Lúcia
D'Annunciação, no cargo da classe
"B" da carreira de Datilógrafo, do
Quadro Permanente do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, para
declarar que a readmis.são em aprê-
ço é no cargo de Datilógrafo, classe
A. nível 7, do Grupo Ocupacional
AP-500 - Secretariado do Quadro de
Pessoal - Parte Permanente do
mesmo Ministério, em vaga decorren-
te da promoção de Murilo Affoneo
Rabello.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Re-
nública

Joilo Germain
Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo n9
39.709, de 1961, do Departamento de
Administração do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, resolve:

TORNAR SEM EFEITO

De acôrão com o artigo 67, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952;

Os seguintes aproveitamentos no
Quadro de Pessoal - Parte Perma-
nente do Departamento dos Correios
e Telégrafos, com lotação na Direto-
ria Regional de Campo Grande, Esta-
do de Mato Grosso, e constantes do
Decreto n9 50.953, de 14 de julho de
1961, publicado no Diário Oficial de
10 de agôsto do mesmo ano:

a) no cargo de Servente, nível 5.
do Grupo Ocupacional GL-100 -
Conservação e Limpeza:

1) Francisco Roba'do
2) Valério Fernandes Ferreira.
3) Cândido Benitez
4) Júlio Arevalo e
5) Lino Antunes Pinto.
b) no cargo de Mecânico de Moto-

res a Combustão. classe B, nível 9, do
Grupo Ocupacional A-1300 - Mecâ-
nica:

1) Armando Sguario.
Brasília, 20 de novembro de 1962;

141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GoULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
n.9 30.709, de 1961, do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve:

~SENTAR:

De acôrdo com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n. 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952:
Na função de Guarda Territorial,

referência VI, em disponibilidade, ao
extinto Território Federal de Ponta
Porá, com os proventos reajustados aos
do cargo de Guarda Territorial, elas-

se C, nível 12, do Grupo Ocupacional
GL-200 - Guarda e Profilaxia:
1) Francisco Roballo
2) Va/ério Fernandes Ferreira.
3) Cândido Benitez
4) Júlio Arevalo e
5) Lino Antunes Pinto

b) Na função de Mecenico
com o salário diário de Cr$ 72,00 (se-
tente e dois cruzeiros), em disponibi-
lidade, do extinto Território Federal
de Ponta Porá, com os proventos rea-
justados aos do cargo de Mecânico de
a/reitores a Combusteo. classe D, nitre/
12, do Grupo Ocupacional A-1.300 -
Mecânica:
D Armando Sguario.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
141 9 da indeperiencia e 74 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da Republica,
em veia, o que cansa: do processo
número 39.16, de i95, do Depena
mento de Administração do Ministério-
da Justiça e Negócios Interiores, re-
solve:

CASSAR

De actirdo coin o artigo 212 porás/19110
único, da Lei n9 1.711, de 23 de ou-
tubro dè 1952.
A disponibilidade de Verónica Can-

cian, no cargo isolado, de provimento
em comissão. de Dea tura de Grupo
Escolar, padrão "I", do Quadro nada°
de Pessoal do extinto Território Fe-
deral cio Iguaçu.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
141 9 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do professo nú-
mero 39.164, de 1955, do Dep irtamen-
to de Administração do Min istério da
Justiça e Negócios Interiores " rescian:

TORNAR SEM rricao
De (ladrido com o artigo 67 da Lei nú-

mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
O aproveitamento de Verônica Caia-

cian, no cargo de Oficial de Adminis-
tração, Classe A, nível 12, do Grupo
Ocupacional AF-200 - Administrativo,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente do Departamento doa :icor-
reios e Telégrafos, constante do De-
creto n.9 50.953, de 14 de julho de
1961, publicado no , Diário Oficial de
10 de agasto de 1961,

Brasília, 20 de novembro de 1962,
1419 da Independência e 74 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULARI

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República resolve:

TORNAR sEll Erra°
De acôrdo com o artiao 14 da Lei nú-

mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
A nomeação de Maria Lorezi Ruas

Septimeo para exercer, em caráter in-
terino, o cargo de Desenhista, classe
A, nível 12, do Grupo Ocupacional P-
1000 - Desenho e Cartografia, em
vaga decorrente da melhoria de Ros-
sini de Paula Santiago, constante de
decreto de 5 de junho de 1962.

Brasília, 20 de novembro de 1982,
1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabcira

O Presidente da República, tendo
em a'sta o que consta do processo nú-
mero 16.705, de 1954, do Departamento
de Administração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve:

TO:11(AR SEM EFEITO

De acento com o artigo 67; da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952,
O aproveitamento de João Mario

Carnoiro, no- cargo de Trabalhador,
nível 1, Grupo Ocupacional GL-400 -
Traealhos Braçais do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente do Minis-
tério da Agricultura, constante do De-
creio n.9 50.953, de 14 de Julho de 1961,
publicado no Diário Oficial de 10 de
agôsto de 1961.

Brasília, 20 de novembro de 1962,
1419 da Independência e 74 9 da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República, tendo
em vista o que cearla do proceeso mi-
lhem 16.705, de 1254, do Departamen-
to de Admiriistração do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve:

APOsENTAR:

De acerdo com o artigo 176, item III,
combinado com o artigo 178, item
III, da Lei n. 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952,
João Maria Carneiro, na funcão de

Trabalhador, com o salário diário de
Cr$ 20.60 (vinte cruzeiros), do extinto
Territoriô Federal de Iguaçu, com os
proventos reajustados aos do cargo ae
Trabalhader. nivel. 1. do Grupo Ocupa-
cional GL-400 - Trabalhos Braçais, de
acôrdo com o artigo 63 da Ui número
3.780, de 1960.

Brasília, 20 de novembro de 1952,
1419 da independência e 74 ? da Re-
pública.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Mangabeira

DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da República, tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 54.548, de 1962, do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, resolve

TORNAR sEm ErErro:

De actardo com o artigo 14, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,

O Decreto de 18 de maio de 1962,
publicado no Diário Oficial da mesma
data, que nomeou Maurilio Antonio de
Souza, para exercer o cargo de escre-
vente Juramentado do 2e Oficio do Re-
gistro Civil e de Casamentos da Jus-
tiça do Distrito Federal.

Brasília, em 23 de novembro de 1952;
141 9 da Independência e 749 da Repú-
blica:.

JOÃO GOur...•.RT

Hermes Lima
João Mangabeira

O Presidente da República tendo
em vista o que consta do Proceaso nú-
mero 54.548, de 1962, do Ministério da
Justiça e Negocies Interiores, resolve

NOMEAR:

De acôrdo com o artWo 306. do Decre-
to-lei número 8.527, de 31 de dezem-
bro de 1945, combinado com o artigo
94,. da Lei número 3.754, de 14 de
abril de 1960,
Maurílio Antônio de Souza. para

exercer o cargo de Escrevente Jura-
mentado do Cartório do 1 0 Oficio de

Registro Civil e de Casamentos da
Jusaiça do Distrito Federal.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Repa
blica.

Jóia) GorLART

Hermes Lima
João Mangabein

O Presidente da República resolve

REcoNDuZIR:

De ao:51.de com o artigo 654, tá 19 da
Consolidação dai Leis do Trabalho,
cwn. a redaeaa dada pelo Decreto-lei
número 9.797, de 9 de setembro de
1946, •

O bachdrel Octacillo Dantas Carta-
150 no cargo de Suplente de Juiz do
Trabalho Presidente da Junta de Con-
ciliação e Julgamento de João Peesoa,
Estado da Paraíba, V Região da Jus-
tiça do Trabalho.

Brae ilia em 23 de novembro de 19G2;
141 9 da Indepenc1C.ncia e 74 9 da Repú-
blica.

João Gora:ela
Hermes Lima
João Mangabeira

DAS RELACCES
EXTERIORES

DECRETOS DE 2 DE ABRIL DE li' :2

O Presidente da República reeol e:
Na qualidade de Grão-Mestre das Or-

aens Bras:tetras e nos te. ',los ao
Decreto 929 22.610. de 4 de abiii te
1933,

PROMOVER

Na Ordem Nacional do Cruzeiro de
Sua as personalidades portuaué-
abaixo mencionadas, aos seguanes.
graus:

Grão-Cruz
Sua Excelência o Senhor Delito!

Carlos Pinto Ferreira.
Sua Excelência o Contra-Almleante

Fernando Quintani/ha Mendonça Dias
Ministro da Merinna de Portugal.

A Excelentíssima Senhora Dona
Maria Amélia Pitta de Brito e Cunha.

Grande Oficial
O Senhor Doutor Alfredo Lencas tre

da Veiga, Diretor-Geral Adjunto eos
Negócios Políticos do Ministério -los
Negócios Estrangeiros de Portugai.

O Senhor João Pinto Monteiro de
Mendonça. Conselheiro de Embaixa:Aa
Chefe do Cerimonial das Comemora-
ções Flemiquinas.

Ao Senhor Engenheiro José Albee
Machado Vaz, Presidente da Cam
Municipal do Pôrto.

Comendador
O Senhor Antônio Ven'aira rortiric

Conservador . do Palacio de Queluz.
O Senhor T"nonits de Mello Sanaa

Andresen. Primeiro Secretario de • e-
gação, no Ministério doe Neeacie.. e-
trangeiroe de Porte-mi

O Senhor Doutor Frederico Jos1
Souza Teixeira de a,
Secretário de Embeixadt de Pot9ae,1

O Senhor Doutor Cayola Ziataio
Conservador do Palácio da Ajuda. •

Oficial
O Senhor Doutor Duarte Nuno da

Lima Barroso, Secretário da Eme) ii-
xada de Portugal junto ao Govêrno de
Turquia.

Brasilia. em 2 de abril de 1962, :119
da Independência e 749 da República.

Joio GoULART
Tancredo Nevea
San Tiago Dantas

1
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MINISTÉRIO
DA

FAZENDA •

DECRETO DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da República resolve

, CONCEDER DISPENSA:

De acôrdo com o artigo 77, da Lei n9
1.711, de 28 de outubro de 1952,

A Emonuel da Cunha Passes Go-
mes, ocupante do cargo da Série de
Classes de Oficial de Administração,
Nível 14-B, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do Ministér io da
Fazenda, da tenção de Delegado Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado do
Amazonas, simbolo leF, da mesma
Parte e Ministério.

Brasilia, em 23 de novembro cie 1962;
1419 da Independéncia e 749 da Repú-

blica.
João GOULART

Hermes Lima
Miguel Calmon

0 Presidente da República resolve

• CONCEDER inrcOrizAÇÃO:
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Grã-Cruz
a Eonc1ij o Smllor Doutor

1.3;•etra, Ministro da
nela dr Postookel.

o :-:,.-111-tor ninbai

-i-nti raiveço e Sowo. CI:U n ses

O. C:112n a, Diseno-Cooei dos
Emr'rmicor, e Consulure'::do

'rio dos Neencies Est.angeiros

ia Ev_eelência o_ Senhor Doutor
Marelano Gorjeei Franco No-
Diretor-Geral dos Negóelos

os do Ministério - dos •-Negócios
';etroS de Portugal.

Excelênc ia o Senhor Embai-
Luiz de Castro e Almeida Nor-
c Mattos, Secretári o Geral do
Orlo dos Negócios Estrangeiros

— Ao Senhor José Ferreira Canelas,
Presidente da Câmera Municipal de
Lagos.

— An Senhor Doidor José de Me-
rede Perdigão Presidente da Funda-
çiio 	 Gulbsrarean de Portugal.

— Ao Senhor Doutor Fen sique da
Silva Martins, Chefe do Gabinete do
odonstro dOs Negócios Ez ionneeiros 'de
Portuosl.

An Senhor Doutor • Fernendo Al-
ves Machodo. Presiden t e da Co-inseão
de e r.:DrdCll !n5. 0 ae, E7CliCir& Ca de Por-

tugal
o_ Ao Senhor Doutor • Do de

CaJt.co Branco Paiva V2,.andc, Se-
oreiário-G sral do F" ,, d li?r; do Con-

S cretár'o dos C ou eM OvaçÓes
.3".ent•:quinas.

— Ao Cenhor JosS Gseo de Medei-
ros, Vireencle de Botelho.

— Ao Senhor Doutor Cesse Mareira
Septene, sooroterio N.scional da In-
formao5o. de Portogal.

— Ao S s ri lsor Doutor • Tro e T•ono,sos

Marilnes Diretor-Geral da Econo-
mia do Ultramar da Pertuo'll.

— Ao Senhor En oenhe ien Msnuel
Duarte Moreira de Sá e Mello.Dire-
tor-Geral doe S,ervicos de Urbeniza-
cão do Ministério das Obras Públi-
cos de portuoal.

_. Ao Senhor Doutor -José Gomes
Branco, ChN:e de Gab i nete do Minis-
tro de Voe:s oe r) de Portuoan •

Coroendsdor
— Ao Sentar José Ferreira de Cae-

tro, escritor.
— Ao Senhor P rOfe s sor Domino Pe-

res, Catedrático da Universidade de
Coimbra.

— Ao senhor Doutor Eduardo Lou-
renço, clo Gehinet se do Ministro da"
Folucaçeo de Portugal.

— ,Ao Senhor Doutor Salazar Car-
reira, Presidente da Assoc i rreo Orea-
nizadore, dos Jogos Lu:sei-Brasileiros.

— Ao Senhor Doutor „To0 Andreg-

aen Leitão, Preenionte da Comiesão
Oreanizociora do rioner,cn Luso-Bra-
sileiro de Educanao e F'sica,

— Ao Senhor -Dom FraneiscO D'A-
villez, Chefe dos Servi cos de rzposi-
eões, do Secreteriado Nacional da In-
formara° de Portugal.

— Ao Senhor Doutor Rearério E.
Pontes Soeres, Profee sor da faculda-
de de Direito, da Universida de de
Coimbra.

— Ao senhor José Eluardo Menezes
Rosas, Cone,elheiro de Embaixada, no
Ministério dos Negócios Estrangeiros
de Portugal.

_o Ao Senhor Helder de Mendonça
e Cunha, Primeiro Secret ário de Le-
gação, no Ministerio dos Negócios Es-
trangeiros de Portugal,

— Ao Senhor Pedro Corte-Real da
Silva Pine°, Primeiro SecretArio de
Legação no Ministério dos Negócios
pstrangeiros de Portugal.

— Ao Senhor Manuel Rocha, Di-
retor do Laboratório Nacional de En-
genharia Civil de Portugal.

— Ao Senhor Capitão Ambrósio Pe-
reira Rarnalleeira, comandante do
vapor "Vera Cruz".

— AO Senhor Doutor Jos e 13ernar-
eino Duarte de, Figaeiredo, Diretor do
Teatro Nacional de. S5o Carlos.

— Ao Senhor IVIIrio Soares D'Oli-
veira Neves. Cônsul Geral de Portu-
gal em Londres.

— Ao Doutor Mário , Neves, 'Diretor
Aclitinto do "Diário . de' Lisboa" e Di-
retor da Feira Internacional de Lis-
noa'.

— Ao - Senhor Engenheiro João
Paulo Nazareth de Oliveira, membro
da Comiseão das Coinemoraçaes Hen-

- Ao Senhor Idalino Ferreira Cos-
ta Broehedo, peoritor e membro da
Comissão das Comemoraçties Henri-
quinas.

— Ao Senhor Doutor José de Souza
Nunes Ferreira, membro da Comis-
são das Comemoraçaes Plenriquinita.

Oficial
—' Ao Senhor Doutor Carlos Minei

de Meneio, Diretor: de Produção da
Rádio Televisão Portuguêsa:

DIÁRIO OFICIAL (Soção 1— Parte 1)

— Ao Senhor Arquiteto NatOrli0 Jo-
sé de Brito e Cunha:

Ao Senhor Doutor Rogério Mário
Oroz Craveirô Lopes, Secretário
Comissão Execut iva dos Jogos Luso-
Brasileiros.

— Ao Senhor Doutor Fernando Del-
fim Lopes Vieira, Secretário do Minis-
tro dos Negócios Estrangeiros de Por-

tugal.
— Ao Senhor Doutor Henrique Au-

gusto Teles Braga, Diretor da Alfân-
dega do Pôrto,

— Ao Senhor DOUtOr Antonio
Eduardo de Corvelho Reesano Garcia,

Primeiro Secretário da Emboleada de
Portueol.

— Ao Senhor Professor Antonio de
Almeida Garret Chefe do Serviço Mó-

dico do Consulado Geral' do Brasil no
Pôrto.

— Ao Senhor Manuel Nuns Alva-
rez Sequeira Lamarão Bramão, Con-
selheiro Comercial da Embaixada de
Portugal em Washington.

Júlis Carlos Alves Dias Botelho Mo-
niz, Ministro da Defesa Nacional de
Por'

A
Ger
Thr

A
Feri

A
Ch , iras, Diretor-Geral dos Desportos
le r arnosa'.

A Senhor Engenheiro Alberto de
Sariiva e Souza, Subsecretário de Es.
Sad ) do Exército de Portugal.

Ao Senhor Doutor Albano Nogueira,
Dii etor-Geral Adjunto dos Negócios
Eccnômico.s do Ministério dos Negó-
cio Estrangeiros de Portugal.

n Senhor Tenente-Coronel Fran-
ca o Costa Gomes, Subsecretário de
Es• -do do Exército de Portuga/.

. o Senhor Doutor Victor Veres,
Di ator-Geral da Aeronáutica Civil de
Pc:tugal.

ri Sua Excelência o Senhor Erige-
!dartro José Horácio de Moura, Gover-
nesior Clvii de Coimbra. •

a Sua Excelência o Senhor Briga-
de ro Lino Dias Valente, Governador
Ci el de Sentarem.

N. Soa Excelência o Senhor Doutor
sio de Oliveira Alves Pimenta, Go-
nador Civil do Pôrto.

Sua Excelência o Senhor Doutor
tônio Henriques da Silva Osauno
z, Governador Civil de Lisboa.

Sua Excelência o Senhor Antônio
uardo Azevedo Abranches, GOVer-

• dor Civil de Braga.
A Sua Excelência o Senhor Doutor

E Rezar Leite Rebelo de Souza. Subse-
etário de Estado da Educetção N-

e onal de Portugal.
Ao Senhor Doutor Jacob Marques
nto Correia, Presidente da Câmara

Ia unicipal de Santarém.
A Sua Excelência o Senhor Briga-
iro Antônio Vitorino França Borges,

I residente da Câmara Municipal de
I boa.

A Excelentíssima Senhora Dons
1 faria Luiza Belmarço Farrajota Ro-
theta.

Ao Senhor Doutor Joaquim de Mou-
,a Relvas, Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Coimbra

— Ao Senhor Doutor José Amnistio
Rebelo da Conceicão, FuncionOrio do
Ministério das Finanças de Portuoal.

— Ao Senhor Engenheiro Felix do
Amaral, Funcion erio do Ministério das
Obras Peblicas de Portugal.

Ao Senhor Doutor Jaime Ferrei-
ra, Diretor da, Emissora Nacional de
Portugal.

— Ao Senhor Doutor Antonio Ro-
cha Fontes, Conselheiro de Embaixa-
da de Portugal.

— Ao Senhor Doutor José de Fi-
gueiredo, Diretor do 'Teatro de Saia
Carlos de Lisboa.

— Ao Senhor Insoetor Porto Iner-
te. Chefe do Serviço de Secura/na de
Sua Excelência o Senhor Pre'liente

da República do Brseil quando suo
visita a Portugal.

— Ao renh-Or Remiro Valrdão.
— Ao Senhor Profeesor Doutor JosA

Carlos Martin a Moreira. Vice-ISeitor
de Universidade de Coimbra.

— Ao Senhor Doutor annio Júlio
Ramos da Cunhe Goricaives. ?lindo=
nário do Ministério dos Negócios Es-
trangeiros de Portueal.

— Ao Senhor Doutor Mario Pinto
da Luz, Juiz nos Tribunais Técnicos
da Direção das Alfendersas de Lisboa.

— Ao Senhor Manuel de Mello Cor-
rea, do Secretariado Nacidnal deekri

-formação de Portugal.

De acôrdo com o disposto no artigo 25,
do Decreto-lei n9 4,014, de 13 de la-
neiro'de 1942, alterado pelo de 10 ..
5.989, de 11 de novembro de 1943, e
com a redação dada pela Lei 0 ..
1.785 "E", de 29 de dezemb ro de

1932,
A Antônio José Pôrto Guimarães

para exercer a função de Despachan-
te Aduaneiro junto à Alfânde ga do Rio
de Janeiro, em vaga decorrente do fa-
lecimento de Waldemar Paulo dos
Santos.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
14P da Independência e 749 da Repú-
blica.

*10g0 Gorriesae

Hermes Lima
Miguel Calmou.

O Presidente da República resolve

REMOVER, POR PERMEIA:

De ctcórdo com o artigo 57, da Lei O
1.111, de 28 de outubro de 1952, com-
binado com o artigo 47, do Decreto.
n9 41.852, de 15 de julho de 1957,

João de Deus Assis, ocupante do
cargo do Nivel 17-O, da Série de Clas-
ses de Coletor da Parte Permanente
do Quadro do Pessoal do Ministério
da Fazenda, da Coletoria Federal em
São Vicente (29 classe). no Estado de
São Paulo para a Coletoria Federal
em Santa Rita do Passa Quatro (2e
classe), no mesmo Estado, onde está
lotado Erdner Costa e Oliveira:

Brasília, em 23 de novembro de 1961:
1419 da Independência e 749 da Repú-
blica.	

e

JOX0 GOULART

Hermes Lima

Miguel *Ca/mon

O Presidente da República resolve

CONCEDER DISPENSA:

De acôrdo com o disposto no Decreto -
lei tt9 2.014, de 13 de janeiro de 1942,
A Remy Ulysséa. da função de Des-

pachante Aduaneiro junto à Mesa de
Rendas de Laguna.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Repú-
blica

Jogo GOULART

Hermes Lima

- Miguel CRIMOri

C.3 Sz;u1-.da-f&ra 26

•idente elo Repúblioa resolve:
dade de G;do-riestr e, das ter-

noR 7' .,.;n03 do De-
n9 22.610e de 4 ae atra ne

lor Naciorral do Croveiro
trafsenalidnúe:.¡ rot-in2;aC:as

nieziCiefict.das e nas segunites

. A S

sor)
o floo -
de 7A nua Excelência o Senhor Coronel
Atoo-) Mogalhães de Almelen Fer-

Ministro do Esercito de Por-soo-os
non:

A
xanss
te M
tr eiras de Portlical.

A „eia Excelencia o Engenheiro
EW1 do de AraritCS e Oliveira, Minis-
tro Las Obras Peiblicae de Portugal.

A na . r,,eelência o Senhor Doutor

deeS
cret
prol

A

-
ua Exceléncia o Senhor, Emoai-
Marcelo Ciorionives Nunes Duar-

tinias, Ministro dos Negócios Es..

Gonnal0 Coreia de Oliveira,
rio de. Estado do Comércio de
vaL1 o Senhor General

Excelentíssima Senhora Dona
rudes Ribeiro da Costa Rodrigues

as.
Excelentíssima Senhora Dona

ra Charles de Zaffiri Mathias.
Grande Oficial

Senhor Doutor Orlando Valadão

El
vc

A
V

E

Cavaleiro
— Ao Senhor Doutor Luis Qusrtim

Bastos, Adido ee-Levacão no Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros de
Portugal.

— Ao Senhor Doutor Miguel Car-
mona, Adido de Legação no lelinieté-
rio dos Negócios Estrangeiros de Por-
tugal.

— Ao Senhor Doutor Afonso de
Castro de Si Pereira e Vasconcellos
Adido de Legação no Ministério dos
Negócios Estrangeiros de Portugal.

— Ao Senhor Doutor Hem!~ ror
mozinho de Souza e Mello, Funciona-
rio da Câmara Municipal de Lisboa.

— Ao Senhor Doutor Ruben Andre-
sen

— Ao Senhor Doutor José Gonçal-
ves Pereira, Secretário do Ministro do
Interior de Portugal.

_ Ao Senhor Doutor Fernando
Diaz-Mello.

— Ao Senhor Doutor José Violente
Chefe da Deleeacão,Aduaneira do Ae-
roporto de Lisboa.

— Ao Reverendíasimo Côneeo Lu-
dano Afônso dos Santos, Reitor do
Semanário de Braga.

— Ao Senhor Doutor Leonardo Ma_
thias, Secretário do Min istro dos Ne-
gócios Estrangeiros de Foi:Ousai:

Brasília. em 2 de abril de 1982
141 9 da 'Independência e 74* da Re-
pública.

João GOULART

Tancredo Neves
San Tiago Dantas
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2) Celestina. Francisco Ramos, no
cargo de Pedreiro, A.101. 9B, a partir
de 30 de maio de 1951, (Preozzeo
SC, 31.162-59).

Brasília, em• 23 de novembro de
1962; 141 y da Iidependéncia e 749 da
República,

JoÃo GOULART

Hermes Lima
Renato Costa Lima

O Presidente da República resolve:

CONCEDEI; APOSENTADORIA,

No Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente — do Ministerio da Agri-
cultura de (cardo cone e artigo 176,
item II, combinado com o artigo 184,
item I, da Lei n 9 1.711, de 28 de ou-
tubro de 1952; a:

1) Alvaro Leite de Oliveira, no car-
go de Engenheiro Agrônomo, 	
TC.101.17A„ (Processo SC. 33.023 de
1932);

-2) Archimedes Bezerra de Miranda,
no cargg de Engenheiro Agrônomo,
Tc.icu.n. A, (Processo SC. 30.216 de
1962);

3) Arnaldo Coelho de Alverga, no
cargo de Oficial de Administração,
AF.20,1.12.A, (Processo SC. 21.216 de
1932) •

4) 'Epltacio de Ancântara Lyra, no
cargo de Mestre, A .1.801..13 . A, (Pro-
cesso SC. 36.166-62) •

5) Francisco Cozzo'lino. no cargo de
técnico Rural, P.205.11-A — (pro-
cesso SC, 7.417-59);

6) Francisco Jo 5 Pereira, no cargo
de Carpinteiro, A.601.9.3, (Processo
Sc.,, 30.223-62);

7) Gladstone Botto Sampaio, no
cargo de Classificador de Produtos
Animais e Vegetais, P,602,12.A, (Pro-
cesso SC. 43.134-62);

8) Joaquim Mendes, no cargo de
élassificador de Produto; A , imais e
Vegetais, P.602 14.B, (Processo SC.

38.305-62);
9) Luciano Borges Barrozo no car-

go de Engenheiro, TC.692 17.A, -(Pro-
cesso 44.550-61);

10) Maria Araújo de Lucca, no car-
go de Oficial de Administração, AF.
231.14.3, (Processo SC, 29.204-62);

11) Marciano Antonio dos Santos,
no cargo....cle Guarda, GL.203,8.A,
(Processo SC. 34.501-62);

12) Miguel marques de Oliveira, no
cargo de Engenheiro Agrônomo, TC.
101.17.A, (Processo SC. 11.217-62);

13) Miguel de Araújo Lima, no car-
go de Motorista, TC.401.10.B, (Pro-
cesso SC. 37.573-62);

14) Moacyr de Lyra Spinelli, no
cargo de Observador Meteorológico.
P.104.10.A, (Processo SC. 22.425 de
1962);
De acôrdo com o artigo 176, item II,

combinado com (;) artigo 184, item
II, da Lei n° 1.711, de 28 de outubro
ele 1952, a:
1) Albano Affonso, no cargo de Mo-

torista, CT.401.12.C, (Processo C.
43.597-G2); •

2) Alcebíacles Toledo, no cargo de
Auxiliar Rural, P. 209.3." (Processo
SC 2.629-62);

3) Antônio Batista, no cargo de Tra-
balhador, GL 402.1. (Processo 	
SC 65.600-61):

4) Benedicto Soares Nogueira, no
cargo de Trabalhador, GL.402.1.
(Processo SC.2.716-62);

5) Carlos Magno Moreira, no cargo
de Inspetor de Alunos, EC.204.10.B.
(Processo SC 35.218-62);

6) Carlos Vidal de Miranda, no car-
go de Feitor, GL 401.5. (Processo
SC 34.491-62);

7) César Pereira Cardoso, no cargo
de Engenhairo-Agrônomo, 	
TC.101.18.B. (Processo 	
SC 24.948-62):

8) Christiano Gomes da Silva, no
cargo de Trabalhador, GL.402.1, (Pro-
cesso SC 42.786-62);

9) Cyridião Durval de Mendonça, 'no
cargo de Observador Meteorológico,
P.104.12.B. (Processo SC 25.834-62);

10) Delmiro Alves, no cargo de Tra-
balhador, GL.402.1. (Processo 	
SC .12.739-62) ;

11) Durval Bastos. Valladares, no
cargo de Veterinário, TC.1.001.18.B.
(Processo SC 6.926-62);

12) Eurico Pereira de Medeiros, no
cargo de Feitor, GL.401.5. (Processo
SC.63.419-61);

13) Ernani da Gama Lobo D'Eça,
no cargo de Técnico Rural, 	
P. 205.13 . B. (Proc asso SC . 38.865-62)

14) Georgina Cândida Meireles, no
cargo de Professor de Ensino Agrícola
Técnico EC.505.17. (Procraso 	
S0.31.741-62);

15) Guilhermina Kleinborgern Bit-
tencourt, no nar-n de Ofic 4 a1 de Admi-
nistracão„A P. 201.16 . C. (Processo 	
SC 41.754-62):

1-6) Joaquim Sobroza Nunes, no car-
go dc Observador MeteoroMRico, 	
P.104.12.B. (Processo SC.36.911-62);

17) João Jovia.ski, no cargo de Bom-
beiro Holráulico . A.1.201.10. 3. (Pro-
cesso 50.15.777-62);

18) João P-d ro Bortolus, no cargo de
Capataz Rural, P.208.3. (Processo
SC.20.982-62)•

19) João Mello de Oliveira, no cargo
de Técnico Rural, P.205.13.B. (Pro-
cesso S0.15.664-61):

20) João Barreto da Silva, no cargo
de Trabolho-'or, GL.402.1. (Processo
50. 21.826-62)

21) José Augusto Nobrega, no cargo
de Observador Metsorológico 	
P. 104.12. 3. (P rocosso SC .17.225-62

22) José Figu eiredo da Cunha, no
cargo de Capataz Rural, P.203.3.
(Processo 50.4.251-62);

23) Júlio Patrício Duarte, no cargo
de Trabalhador, GL.402.1. (Processo
SC. 25.199-62)

24) José Rodri gn as r a re, no cargo
de Trabalh a dor, GL.432.1. (Processo
SC.21.953-62);

25) Magno Moraes, no cargo de Tra-
balhador GT,.402.1. (Processo 	
SC .25.862-62)

26) Manoel Pio dos San tos, no car-
go d e Escrevente-Datilógrafo, 	
Ar. 2e4.7, (P-ocecso SC.25.843-62 ;

27) Manoel redijo de Jesus no car-
go de Observador Meteorológico, 	
P.104.12.B. (Processo SC.11.154-62);

28) Manoel Vieira Sentiam, no car-
go de Artífice de Manuteneão. 	
A.305.6. (Processo 50.16.055-62);

29) Manoel Ricardo da Silva, no car-
go de Auxiliar de me rl icio, P.1.206.6.
(Processo SC.30.474-62);

30) Manoel Alves. no cargo de Tra-
balhador. GT, 402.1. (Processo 	
50.13 390-62);

31) Mário de Castro, no cargo de
Artífice de Manutenção, A.305.6.
(Processo 50.5.285-62);

32) Oscar José Marques, no cargo 'de
Auxiliar de Medicão, P.1.206.6. (Pro-
cesso 50.11.250-62);

33) Otoniel Praxedes, no cargo de
Trabalhador. GL.402.1. (Processo
50.57.639-61);

34) Paulo Caminha Rolim, no cargo
de Médico TC-801.18.B. (Processo
SC. 34.607-62) •,

35) pedro Alves de Araújo Pereira,
no cargo de Escrevente-Datilógrafo
AF'.204.7. (Processo 50,29.305-62);

36) Pedro Clemente, no cargo de
Porteiro, 0-T, . 302.11. B . (Processo
SC.14.787-62);	 137) Renato da Silveira Borgas, no
Cargo de Observador Meteorológico,i
P.104 12.3. (Processo SC.26.231-62) ;1

38) Ricardo Soares, no cargo de F ai-
tor, GL.401 5. (Proc esso 30.8.597-62);

39) Rufino Pinto de Moura, no car-
go de Trabal hador, GL.402.1. (Pro-
cesso .9f:1.34.374-62);

40) Tomaz Jose de Aquino. no car-
go de Trabalhador, GL.402.1. (Pro-
cesso S0.17.827-62) :

41) Tulha Chomnré db Amaral no
cargo de Datilógra fo, AF.503.9.B.
(Processo SC.39.724-62);

42) Waldemar Jean Jacques, no car-
go de Laboratorista, P . 1.602.9 .B,
(Processo 50.18.217-62).

Brasília, em 23 de novembro de 19621
141 9 da Independência e 749 da Rapú-
blica.

Jogo GOULART

Hermes Lima
Renato Costa Lima

O Presidente da Republica resolve
APOSENTAR:

No Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — do Ministério da A gricultu-
ra, de acôrd,iin com o (y.figo 176, item
III, da Lei n9 1,711, de 28 de outu-
bro de 1952:	 •
1) José do Prado Madureira, no car-

go de Trabalhador, GL.402.1. (Pro-
crs.so 30.22.116-62);

2) Luiz Neves, no c.,, rco de Auxiliar
Rural, P.203.3. (Proee-so •	
SC.31.930-62);

3) Maria do, Carmo de Miranda Ti-
mermenn, no ctrgo da Tra)a:hador,
Gr, 402.1. (Procas :ío SC.51.'I52-61);

4) Seba;tião Va •- l l'as . no ca-go de
Trab a lhador GL 402.1. (Processo
SC,25.107-62).
Dc acórdo com o g rifo° 176, item III,

combinado coei o ar-do 173. :tem 11,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1932;

MINISTÉRIO
•DA

AGRICULTURA
DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1962

O Presidente da República resolve
CONSIDERAR APOSENTADO,

• No Quadro de Pessoal — Parte Per-
manente do Ministério da Agricul-
tura, de acôrdo com o artigo 176,
item I, combinado com o artigo 187,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro

_ de 1952:

1) Alcebíades Guarita Cartaxo, no
cargo de Professor de Curses Isola-
dos; EC. 512.15, a partir de 3 de ja-
neiro de 1962, (Processo SC, 2.249
de 1962);

2) Antonio Metias da Costa Barros,
no cargo de Pintor A.105.8A, a par-
tir de 1 de dezembro de 1960, (Pro-
cesso SC.58.451-60);

3) Aurélio Dias de Far' .' no cargo
de Auxiliar de Medição, P.1.206.6, a
partir de 13 de dezembro de 1961,
(Processo SC. 1.470-62);

4) Benedito Marcelo Pereira, no
cargo de Trabalhador, GL.402.1, a
partir de 4 de abril de 1962, (Proces-
so SC. 18.288-62);

5) Cícero Barbosa oliveira, no car-
go de La.boratorita„ P.1.602.8A, a
partir de 3 de abril de 1961, (Processo
SC, 17.470-61):

6) Elisa Montenegro, no cargo de
Trabalhador, GL.402.1, a partir de
22 de março de 1961, (Processo ....
SC. 17.148-62);

7) Felício Daltri, no car go de Ar-
tífice de manuteneão, A.305.6, a par-
tir de 28 de amisfo de 1961, (Proces-
so SC.10.037-62):

8) Firmino Narctzo, no cargo de
Trabalhador. GL.402.1, a partir de
11 de maio de 1961, (Processo SC. ...
8.101-62)

9) Iracema do Amaral, no cargo
de Escriturário AF-.202.10B. a partir
de 12 de setembro de 1960 (Processo
SC. 35.078-62);

10) Joaouim José Campinas, no
ao cargo de Trabalhador. PL.402.1, a
partir de 29 de setembro de 1960,
(Processo SC. 51.865-61) •,

11) João Mattos de Oliveira, no
cargo de Laboratorista, P. 1.602.9B,
a partir de 20 de junho de 1961, (Pro-
cessoNSC. 42.322-81):

12) José Francisco da Natividade,
'-no cargo de Trabalhador, GL.402.1, a

partir de g de s etembro de 1960, (Pro-
cesso SC. 54.414-61);

13) José Henrique de Oliveira, no
cargo de Trabalhador, GL 402.1. a
partir de 28 de setembro de 1960,
(Processo SC .8.103-62);

14) pedro de Oliveira Coelha no
cargo de Auxiliar de Inspeção Sani-
tária e Rural, P.204.8, a partir de 12
de fevereiro de 1962, (Processo •SC.
9.205-62):

15) Vicente Poneíano de Oliveira,
no cargo de capataz Rural, P 208.3,
a partir de 18 de dezembro de 1961,
(Processo SC. 30.653-62).
De acôrdo com a artigo 176, item I,

combinado com os artigos 184, Item
e 187, da Lei n9 1.711, de 28 de

outubro de 1952:
1) Jacino Amorim, no cargo de PrO-

fossar de Ensino Agrícola Básico, ...
EC.508.16, a partir de 18 de janeiro

de 1962, (Processo SC. 6.485-62);
2) José Resende Pereira, no cargo

de Auxiliar de Meclicão. P.1.206.6, a
partir de 28 de agtisto de 1961, (Pro-
cesso SC. 50 241-61) •,
De acôrdo com o artigo 176; item I,
combinado com 03 artigos 178, item
TH e 187, da Lei n0 1.711, de 28 de
outubro de 1952:
1) Joaquim Rodrigues de Souza, no

cargo de Trabalhador, GL.402.1, a
partir de 6 de agôsto de 1960, (Pro-
cesso SC. 22.116-61):

1) P-dro de Oliveira San rs, no
cargo de 1"•aba •• 'or, GL.422.1. (P
cesso SC.40.195-61);

2) Silvio /../en•-e,st, no cargo de Tra-
balhador. GL.422.1, (Processo $C.
20.827-61);
De acérdo com o art:go I73, item III,

combinado CO-112 0 artigo 178, item.lu, da Lei n9 1.711, de 28 de outu-
bro de 1952:
1) Affonso Zierhut, no cargo de

Trabalhador, GL.402.1, (3:a•esso SC.
32.86062);

2) Alcides Fernandes do Carmo, no
cargo de Traoalhactor, GL.4,2.1, (Pro..
cesso SC.28.528-62);

3) Almir da Casta Campos, no cargo
de Engenheiro Agrónomo, Tr3.101.17A,
(Processo SC.52.994.61);

4) Annie() da C ,.sta no cargo de,
Inspetor de Caça e Pesea P.202.1313,
(Processo SC.19 55",62):

5; Amaro da Silva, no cargo de
Serviçal, GL.101 tits, (Prace.sso SC.
18.15962);

6)* Amaro Manoel da Silva, no car-
go de Auxiliar' de Me.tição, P.206 6,
(Processo SC.35.926-61);

7) Ana Rosário Cardoso dos -.lentos.
no sargo de Serviçal, GL.102 6B,
(Processo 30.6.092..62);

8) Antonia Carneiro da Silva Jones,
no cargo de Escriturário, AF.202.8A,
(Processo SC.10.609 . 62) :	 •

9) Antonio Martins da Silva, no
cargo de Servente, GL.I05.5, (Pra-
cessR SC.12.916-62);

1e: Antonio Maria da Silva, no car-
go de Trabalhador, GL.402.1, (Pro-
cesso SC.32.079-57);

11) Antônio Menezes Martins, no
cargo de Auxiliar de Medição, P.
206.6, (Processo SC 43.153-61);

12) Antonio Salustiano Gomes, no
cargo de Soldador, A.1.733.93, (Pro-
cesso SC .37.581-61) ;

13) Carlos Alberto Bayma Teixeira,
no cargo de Dactilografa AF.503 gB,
(Processo SC.9.234-62);

14) Celso de Oliveira Rodrigues, no
cargo dê Auxiliar de Medição, P.206.6,
(Processo SC.37.678-58);

15/ Claudio Moura, no cargo de
Trabalhador, GL. 402.1, (Prcco..so
SC .19.328. 62) ;

16) Dolvino Irineu da Rosa, nó car-
go de Artífice do Miou t . :n :(:),
A.325.6, (Processo SC 35 419-61:

1?) Edgar Lira Parrei ra, no c)-go
de capataz Rural, P.208.3, (Prc, ao
30.60.712-61);

18) Flausino Gonçalves dos santas,
no esmo cie G.::rcla, (3L.2c3.8A, (Pro-
cesso SC.7.580-62);



Seção 1 — Parte I)	
Novembro de 1962

Cl Presidente da República resolve:

RETIFICAR
O Decreto de 23 de inarço de 1962,

que nomeou Viriato Ferreira da Silva
Castanheiro para substituto de Pro-
curador Adjunto, do Ministério Pú-
blico da União junto à Justiça do
Trabalho na 8o Região, com sede em
Belém do Para, para o fim de consi-
derá-lo nomeado, a partir da mesma
data, para o cargo de substituto do
Procurador, do ministério Público da
União junto à ~iça do Trabalho
na mesma Região.

Brasília, em 23 de novembro de 1962,
141 .da Independência e 74" da Re-
pública.

Jogo Gould=
Hermes Lima	 •

João Pinheiro Neto

do de São Paulo, vaga em virtude da
dispensa de José Cintra Baptista.

Brunia., em 23 de novanbro de
le(1a; 1419 da Independência e 749 da
República.

Jogo GOULART

Hermes Lima

João Pinheiro Nele

O Presidente da República resolve

DESIGNAR

De acôrdo com o art. 19, parágrafo
P, do Decreto-lei /69 4.153, de ti de
março de 1942, alterado pelo de
n? 4.397, de 23 de junho de 1942,

Mario Lopes da Cruz, Eacriturario,
nivel 8, classe A, do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, para
exercer a função de Suplente de Re-
presentante do mesmo Ministério, no
Ccieselho da Delegacia do Trabalho
Marítimo no perto de Santos, Estado
de São Paulo, vaga em virtude d9(
dispensa de Alvaro Gonçalve.s dl, Sir-
va.

Brasília, cm 23 de novembro de
1962; 141 a da Independ "éncia e 749
da Republica.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Pinhoiro Neto

~ria

19) Francisco dai Chagas Castro,
no ca go de Escriturário, AF.202.10B,
,(Proc sso SC .40.269-6 1) ;

20) Francisco Antonio da Silva, no
cargo de Trabalhador, GL.402.1, (Pra-
Cesso SC.28.464.-59);

21) Francisco Nazaxeth, no cargo de
Serve te, 0L.104.5, (Processo $O.
1.752 62).;

22) rrene Ribeiro, no cargo de Es-
crittr	 , AP 202 10B (processo $O.

23) Iron Zico Mera, no cargo de
Téc co Ruxl, P.205.11A, (Processo
sc .2 343-61) •

24: João Batista, DD cargo de Tra-

lb 
alb ador, GL .402,1, (Processo $0.

17.3 9-62);
25 João Batista Zampa, no cargo

de ' rabalhador, GL.402.1, (Processo
so •: 7.77442);

28 João Luiz • de França, no cargo
de	 abalhador, GL.4£12.1, (Proces-
so F. C.13.616-62) ;

27) João Mendes, no cargo de Tra-
bali ador, GL.402.1, (Processo $C.
28a; 3-61);

2 ) Joana Presot Lebourg, no cargo
de exalar Rural, P.209.3, (Processo

4.15141);
2!

de
SC

3
de
V.

3

63) Rafael Sebastião Rodrigues, no
cargo de Trabalhador, GL.402.1, (Pro-
cessa 60.28.087-62);

54) Robert da Costa e Silva, no car-
go de Mestre Rural, P.206.8, (Proces-
so 53.382-61).

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 1410 da Independênc ia e 74,9 da
República.

Jogo GOULART
Hermes Lima
Refleti° Cosia Lima

O Presidente da República, tendo
em vista o que consta do processo
SC. n? 10.004-60, do Departamento de
Administraçá.' o, resolve

Tamen sina intuo:

De acôrdo com o artigo 14, da Lei

n0 1.711, de 28 de outubro de 1952,
as nonteac5es de:
tara Birkeland para exercer, interi-

namente, o cargo de Venologista-Eas
-genheiro, classe "1C", do Quadro Per-

manente do Ministério da Agricultura,
lotado no Distrito Federal, vago em
virtude da exoneração de Ivan Ro-
berto de Souzae constante do &ereto
coletivo de 11 de fevereiro de 1960;

Alvaro de Sã para exercer, ínterins-
mente, o cargo de TecnoIoeista-Qua

-mico, classe "K", do Quadro Perma-
nente do Ministério da, Agricultara,
lotado no Distrito Federal, vago em
virtede da promoção de Moacyr 01-
nelli, constante do decreto coletivo de
11 de fevereiro de 1960;

Olavo ROTORINIS para exercer, inte-
rinamente, o cargo de Tecnologieta

-Químico, classe "K", do Quadro Per-
manente do Ministério do Agricultura
lotado no Distrito Federal, vago em
virtude da promoção de Paula R/-
cher, constante do decreto coletivo de
11 de fevereiro de 1960.

O Presidente da República. tendo
em vista o que consta do Processo
IVITPS-175.912-62, resolve:

Examine,

A partir 'de 23 de lento dé 1032, no
Ministério do Trabalho e Previden-
cia Social, a pedido, de acando com.
o artigo 75,..itern I,. da Lei ne 1.711,
de 28 de outubro da 1952.
Do cargo de Escriturário, Código

AF-202-10-B, Etienne Souire.
Brasília, em 23 de novembro de 1962,

1419 da Independência e 749 da Re-
pública.

Joao GOULART
Hermes Lima
João Pinheiro Neto

'O Presidente da Repalica, tendo
em vista o que .consta do ProcesdO
MTPS 166.644-62, resolve:

DISPENSAR, A PEDIDO,

José Cintra Baptista, da funeao de
Representante do Minieterio do Tra-
balho e Previdência Soda'. no Con-
selho da Delegacia , do Trabalho Ma-
rítimo no porto de , Santos, Estado de
São Paulo.

BrasIlLa, em 23 de, novembro de 1962,
14P da Independência e 74" da Re-
pública,

Jogo GOULART

Hermes Limai
João Pinheiro Nett

O Presidente da República teso" .'e

DISPENSAR

Sebastião Sart et o Campeio da
junção de representante do M
rio do Trabalho e PICVidê1lCIR ia-

cal Conselbc Deliberatteo So-
peántenciéncia do Desenvol iimeuto
do 24 ordes

hsi1li, eni 2?. ce novembrc de
1062; 141 9 da nolependenc ia e 74 ? de
acapellice.

JOÃO GOULART

Hermes Lana
João Pinheiro Neto

O Pres:.dente da República res,)ivt

DEsioN,ut
De acôrdo coes o art. 69, .letra c,

pard.g7 .e." t 4, do Regulamento
apronte° polo .i.W.reto nk 47 89),
de 9 de março . de 1960,
Nelson Manoel -de Mello e Souza

para Representante do Ministério do
Trabalho e Previdência Soced no
Conselho Deliberativo da Superinten-
dência do Desenvolvimento do Nor-
deste (SUDENE), vaga em virtude da
disp ousa de Sebastião Barreto Caia-

em 23 de novembro
1982; 141 9 da Independência e 149
R epública.

JOÃC Goufene
Hemies Lima
João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO

De aciirdo com o art. 75, item 1, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro de
1952
A Nilo Braga Coaripello do cargo,

em comissão, de Diretor da Divisão
de Organização e Assistência Sindical
do Departamento Nacional do Tra-
balho.

&asila, em 23 do novembro de
1962; 1419 da Independência e 749 da
Republica.

Jolo OtOulhar
Hertnes Lima
João Pinheiro Net4
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de
SC 5.788-	 •

2)) José Inácio, no cargo de Tra-
ba' ador, GL.402.1, (Processo $0C.
47 306.59) '••

13) Jose Moraes, no cargo de Tra-
belaadar, GL 402.1, (Fracasso $C.
3.0 GO-C);

1) José Moreira de Queiroz, no
ca 'go de Trabalhador, GL.402.1, (Pro-
a ,so SC.6.207.62);

5) José Salvíno, no cargo de Tra-
brlhador, GL.402,1, (Processo SC.
3`, 894-62);

6) Joee Witsmiszin, no bano de
T abalhador, GL.402.1, (Processo
Slí.15.670.62);

27) Julião Hilúrlo de Moura, no
d- mo de Artífice de Manutenção,
A .305.6„ (Processo SC.9.235-62);

) Jorge Pereira Fraga, no cargo
Trabalhador, GL.402.1, (Processo
56.075-61);
!) José Antonio de Abre u, no cargo
Traballeador, GL.402.1, (Processo
61-62);
) José Gabriel Tavares, no cargo
'Trabalhador, GL.402.1, (Processo

62) Pedro Rodrigues Cavalheiro, no
cargo de Trabalhador, OL.402.1, (Pro-
cesso 810.3.982-62);

35) Julio José da Costa, no cargo
cl Trabalhador , GL.402. .1, (Processo

.23.431-82);
1..a2rc10	

ree.

g ) de Trabalhador, OL.442.1, (Pro-
c. eso	 h'71-62,;

'40) Lourival Mala de Almeida, no
(ergo de Inspetor de Trigo, P.203,133,
PT acesso SC .25 .864-62) ;
41) Manoel Batista Doiniciano,

( arg o de Auxiliar 'de Portaria, GL.
03.7A, (Processo 50.51.240-61).;
42) Manoel Berto de Araujo, no cor-

r) de Trabalhador, aL.402.1, (Pra-
esse SC .1,282-62)
421 híar.oei Pinto Gomes, no catao

te Trabalhador, GL.402.1, (Proceeso
3C_42.9au-61);

44) Maria Antonieta de Carvalho, no
,argo de Escrevente .Dactilógrafe,
1‘..P. 281 •	 (PrOaSS.0 Sa.H.057-61) ;

Brunia, em 23 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Repú-
blica.

Jogo GOULART

11611710 Lima
Renato Cosia Lima

MINISTÉRIO DO TRABA-
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO

DE 1962
O Presidente da jteptiblica, tendo

em vista as decisões unânimes do
Supremo Tribunal Federal ena casos
análogos concedendo os Mandados de
Segurança de nea Leo — 8.730 —

	

8.894 c- 9.168 -- 13.1e9	 Lua --

	

9.174 -- 9.178 -- 9.198	 9.214 --

45) Maria Anunciada de Minguei.-
ue, no cargo de Auxiliar de Observa-

:0r naeleneol-nco, P.105.6, (Preces-

-o 50 .26.416-62);
48) Mana Magalhães de Carvalho,

no cargo de Ouservador Meteorológico,
P.104.10A, (Processo SC.3.602-62);

47) Marcionllio Paulo dos Santos,
no cargo de Trabalhador, GL.402.1,
(Processo iaC . 10.60842)

48) Olavo Bei:oiro, no cargo de
Trabalhador, CIL.402.1, (Processo
80.42.929-61);

491 Otavio Holanda Leitão, no car-
go de Trabalhador, GL.402.1, (Pro-
cesso SC .19.3W-62)

50) Ceias dos Santos, no earg( de
Pedreiro, A.1.01.10.0 (Processo SC.
5.928-62);

51) Pedro Cândido dos
cargo de Trabalhador,
(Processo. SO.51.239-61);

Santas, no
GL.402.1,

• Jolío Gottuar
Hertrge Lima
Jollo Pinheiro Neto

9,216 e 9.447 o o que cons—ta do pro-
cesso n9 MTPS 103.162-62, resolve:

DrolArtAR atuo

O Decreto de 10 de abril de 1961,
publicado no Diário Oficial da mes-
ma data, que tornou sem efeito o De-
creto coletivo Publicado no Didric
Oficia de 3 de dezembro de 1960,
pelo qual o Substitutivo de Procura-
dor do Trabalho. Adjunto Eltart Jorge
Bacellar passou a integrar, em caráter
efetivo, como Procurador do Trabalho
Adjunto a carreira do Ministério Pú-
blico da União junto à Justiça do

•Trabalho.
Brasília, em 23 de novembro de 1962,

1414 da Ini'opendência 749 do. Re-
pública.

O Presidente da República, tende
em vista o que consta do Processo ne
MTPS 166.644-62, resolve:

-Drenes"
Alvaro Gonçalvea da Silva, da fun-

ção de Suplente do Representante do
Ministério do Trabalho e Previdencia
Social, no Conselho da Delegacia do
Trabalho Maritimo no Pôrto de san-
tos, Estado de São Paulo.

Brasilla, em 23 de novembro de 1962,
141 da Independência e 749 da Re-
pública.

Jogo GOULART
Hennes Lima
João Pinheiro Nett

O -Presidente da República resalve

. Dementa

de

De accirdo com o art. 19 do DeCrPt0-

lei nq 4.153, de 6 de março de 1902,
alterado pelo de n9 4.397, de 23 de
junho de 19420

Alvaro GOInalVeS da Silva, Inspe-
tor de Trabalho, uivei 17, do Minis-
tério do Trabalho e Previdência So-
cial, para. exercer a função de Re-
presentante do mesmo ministério no
Conselho da' Delegacia do Trabalho
Marítimo no porto de Santos, Esta-



Brasília, em 23 de novembro de
1962; 1419 da Independência e 74 9 da
República.

João GOULART

Hermes Limo
João pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
Per:anua, POR ANTIGUIDADE,

De acôrdo com o art. 59 da Lei n9
1.341, de 30 de janeir de 1951,
Virgildal de Sena, do cargo de Pro-

curador do Trabalho Adjunto para o
cargo, de. Procurador do Traoalho de
segunda Categoria do Minieterio Pú-
blico da União junto à Justiça do
Trabalho, em vaga decorrente do fa-
lecimento do Dr. Claribaldo de Vas-

,concellos Gaivão, verificada na Pro-
curadoria Regional do -Trabalho da
la Região, cern lotação na Procura-
doria Regional do Trabalho da 6a
Região, em virtude do pedido de re-
moção do Dr. Fernande Ramagem
Soares, da 69 para a 19 R?.STIJ:0.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 1419 da Independência e 74 9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Neto

O Presidente da. República, tendo
em vista o que consta do Processo
MUSS 304.481-62, resolve,

DISPENSAR,

Carlos Augusto Alves Ceed iro, da
função de Suplente do d-p- -enrame
dos Empregadores no Conea.no da De-
leeacia do Traaedio Maaerno no por-
to de Vid5ria, Eetado ao Eseeeto San-
to.

Bresílie, em 23 de novembro de
1962; 1419 da IndependUicla e 74' da
República.

João GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Neto
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O Presidente da Repúbli.:a reselve
DESIGNAR,

Augusto Barbeio, ocupaete do car-
go de Inspetor do Trabalho do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência
Social, para exercer a Pança° gratifi-
cada de Delegado Regional do Tra-
balho no Estado de Mato Grosso, sím-
bolo 2-F, dó- mesmo Mmisterio, Vaga
em virtude da dispensa de Elisabeth
Kebilhase.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 1419 da Independência e 74 ? da
República.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João pinheiro Neto

O Presidente da Republica retive
DESIGNAR,

Elpidio Cavalcanti de Oliveira,
ocupante do cargo de inspetor do
Trabalho do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, para exercer a
função gratificada de Delegado Re-
gional do Trabalho no Estado da Pa-
raíba, símbolo 2-F, do mesmo Ministé-
rio, vaga em virtude da dispensa de
Hermes Dantas de Almeida.

nas, símbolo 1-P, do mesmo Ministé-
rio, vago em virtude da dispensa de
Sylvio Moura Tapajós.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
141.9 da Independência e 74.9 da
Republica.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
NOMEAR:

De acôrdo com o art. 12, item III, da
Lei n.9 1.711, de 28 outubro de 1952,
o Oficial de Administração do Minis-

tério do Trabalho e Previdência Social,
Brico de Almeida Vieira Lopes, para
exercer o cargo, em comissão, de Di-
retor, símbolo 4-C, da Divisão de Or-
ganização e Assistência Sindicai do
Departamento Nacional do Trabalho,
vago em virtude da exoneração de Ni-
lo Braga Campinho.

Brasília, em 23 de novembro de 1962
141.9 da Independência e 74. 9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima

João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
DISPENSAR:

Nos térmos do art. 77 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,

Sylvio Moura Tapajós, ocupante do
cargo de Inspetor do Trabalho do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência So-
cial, da função gratificada de Delega-
do Regionalalo Trabalho no Estado do
Amazonas, símbolo 1-F, do mesmo Mi-
nistério.	 .

Brasília, ern 23 de novembro de 1962;
141.9 da Independência e 74.9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima

João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
DISPENSAR:

Nos térmos do art. 77 da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952,
Elisabeth Komilhase, ocupante do

cargo de Dactilógrafo, nível 9, do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência So-
cial, da função gratificada de Delega-
do Regional do Trabalho no Estado de
Mato Grosso, símbolo 2-F, do mesmo
Ministério.

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
141.9 da Independência e 74.9 da
República.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
DISPENSAR:

Nos térmos do art. 77 da Lei núme-
ro 1.711, de 28 de outubro de 1952,

Hermes Dantas de Almeida ocupan-
te do cargo de Inspetor do Trabalho,
do Ministério do Trabalho e Previdên-
cia Social, da .função gratificada de
Deleeado Reeional do Trabalho no Es-
tado da Paraíba, símbolo 2-F, do mes-
mo Ministério.	 -

Brasília, em 23 de novembro de 1962;
141.9 da Independencia e 74.9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima
João Pinheiro Neto

O Presidente da República resolve
DesIceree:

Antônio Deodato Gume' do Amaral,
ocifpante do cargo de Insp otor do Tra-
balho do Ministério do Trabalho e
Previdência Social, para exercer a
função gratificada de Delegado Regio-
nal do Trabalho no Estado do Amuo-

Ao pôsto de Tenente-Coronel, erg
30 de outubro de 1962, nos tal-mos dq
parágrafo único do artigo 1 9 da Lei
no 1.154, de 12 de julho de 1950, o fae
lecido Major-Aviador Ornar Lamarãe
e nos têrmos da letra "c", do artago
1 9 do Regulamento aprovado pelo De-
creto n9 1.432, de 3 de outubro de
1962, promovido "post-mortem", ao
pesto de Coronel ficando assegurado
aos seus herdeiros os direitos decor-
rentes dos postos a que é considerado
orornovido a partir das datas das res-
pectivas promoeões visto haver ser-
vido na zona de guerra definida pele
Decreto-Secreto n9 18.490-A, de 25 de
setembro de 1942 e haver falecido em
conseoriência de ac i dente de aviação
ocorrido no dia 30 de outubro de 1962,
com o aviãe 0-41 no 2906. em Nova
Lima, Estado de Minas Gerais.

Brasília DP, em 23 de novembro
de 1962: 1419 da Independência e 740
da República.

JoãoC'rOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da Rept:lance resolve

Peoivreasea

Nos têrmos do artigo lo da Lei no ..
1.156, de 12 de julho de 1950, ao
pôsto de Major,
E neste pôsto transferir para re-

serva remanterada da Aeronáutica o
Capitão-A eledor Danton Pinheiro Ma-
ehado. de aceado com os Arti gos 12,
letra "a" e 13 da Lei n9 2,370, de 9
de dezembro de 1954, com os proven-
tos constitu‘dos des venc i mentos in-
tegrais do pôsto a que é neemov'do
em tece da eitede T -1 1-1 1, 1.156, e dal
venteeens elle fi eee ins, na forma
de Lei no 1:316. de 20 de i e neiro de
1961. visto conter mais de 25 anos de
efetivo servico, cornntet edos de acôrdo
com o itedrden do T ribun o ' Federal de
Receesos, nrnferide na Anelatão Ca-
vei no 14 251-Ore tr e reerdo na Certa
ele Senfenca n° 777 e l. 9". jeihn de
1961 mandado execut er pela la Veea

Fe eencla Pebnca e h e ver servido na
zona de guerra r1Pfin i ri n red o Decreto-
qecretn no 10.498-A, de 25 de setembro
de 1942.

Brasília, Dn, em 29 novembro de
1 962: 141 9 da Independência e 749 da
República.

João GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente • da República resolve
CONCEDER DEMISSÃO

Do serviço ativo ON Força Aérea Bra-
sileira, de acôrdo com o artigo 41,
letra a, e art igo 42, letra b, da Lei
no-2.370, de 9 de dezembro de 1954.
Ao Pr'neiro-Tenente Vinicio de Fa-

rias, do Quadro de Oficiels Médicos do
Corpo de Ofici e is da At-ne n ; d' el e
incluí-10 no Co ‘ pe de O 'ci'a da Re-
serva da Aeeone /oca cr_m. Pr aie
Tenente de 2° Ciesse o e R.erva d:r
le Linha, conforme e-,:abelece o pa-
rágrafo único do arti go 42 de referi-
da Lei no 2 370 e alínea "a" do §
do artigo 5 9 do Reeilemento aerovedo
pelo Decreto no 30.776, de 23 de abril
de 1952.

Brasília, DF, em 23 de novembro
de 1962; 1419 da Ind:pendência e 74'
da República.

João GOULART

Hermes Lima
Revnaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve
DESIGNAR,

De acôrdo com o art. 1 9, § 19, do De-
creto-lei n9. 4.153, de 6 de março
de 1942, alterado pelo de no 4.397,
de 23 de jun,'-:0 de 1942,

O Presidente da República resolve

CONSIDERAR PROMOVIDO

Frederico Tirone, para exercer a
função de Suplente do Representante
dos Empregadores no Conselho da
Delegacia do Trabalho Mentimo no
pôrto de Vitória, Estado do Espirito
Santo, vaga em virtude da dispensa
de Carlos Augusto Alves Cordeiro.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 141 9 da Independência e 749 da
República.

João GOULART

Hermes Lima

João Pinheiro Neto

DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da República resolve:
EXONERAR, POR NECESSIDADE
DO SERVIÇO

O Coronel-Aviador Roberto Paria
Lima, das funções que exerce cumula-
tivamente de Comandante da Base
Aérea de são Paulo e Comandante
da Escola de Aperfeiçoamento de Ofi-
ciais elb, Aeronaut'ca e nomear o Co-
ronel-Aviador Walter Geraldo Bastos
para substitui-lo nas mesmas funções.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 141 9 da Independência e 74 9 da
República.

João GOULART

Hermes Lima

Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve
EXONERAR

/Das funções que exerce de Presi-
dente da Comissão de Estudos Rela-
tivos à Navegação Aérea Internacio-
nal (CTIRNAD, o Major-Brigadeiro-
do-Ar Hugo da Cunha Machado e no-
mear o Major-Brigadeiro-do-Ar Clo-
vis Monteiro Travassos para substi-
tuf-lo, nas mesmas funções.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 1419 da Independência e 749 da
República.

JOÃO GOITLARI

Hermes Lima
Reyn.aldo de Carvalho Filho

MINISTÉRIO
DA

AERONÁUTICA

O Presidente da Repablica resolve:

Plrotroverr "posa-medem"

De acôrdo com a lef:-a c, do artigo lo,
do Regn7amento agi o^,,gelo pelo De-
creto 11, 4, 1 432, de 3 de outubro de
1362,

Ao pasto de Ca pir o, o Práneiro-
TeneWe Avedor Veaeeo tanto de Al-
meida, fidec'do era cerLe-e"lncia de
acidente de avieea ccoerido no dia
30 de outubro de 1.932, cem o areio
0-41 no 1916, cru Neva Lima, Estado
de Minas Gerais.

Brasília. D. F. em ee de noeema"o
de 1£32; 1119 da Ind.eaaieleneia e 1..:9
da República.

JOÃO GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho
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O Presidente da República, nos tér-
mos do artigo 39 do Decreto número
39.905, de 5 de Setembro de 1956, re-
solve:

O Prc:idente da República resdlve

CONCEDER:

Nommen

priedade de Francisco Hermeigenes
de Medeiros no distrito e municipio
de Pendências, Estado do Rio (aran-
do Norte, numa área de duzentos e
três heotares (203Iaa), delimitada por
um retângulo, que tem um vértice a
cento e cinqüenta metros (150m) no
rumo magnético norte (N) da inter-
secçãe das Ruas Manoel Medeiros e
João Martins e os lados divergentes
dêsse vértice os seguintes compri-
mentos e rumas magnélcos: trezen-
tos e cinquenta metros (350m), leste
(E); cinco mil e oitocentos metros
(5 800m) norte (N).

Parágrafo único. A execução da
presente autorização fica sujeita às
estipulaaões do Regulamento aprova-
do pelo Decreto n9. 3).230, de 1 de
dezembro de 1951, uma vez se verifi-
que a existência na jazida, como as-
sociado de qualquer das substâncias
a que se refere o art. 2e do citado Re-
gulamento ou de outras substâncias
disceiminadas pelo Conselho Nacio-
nal de Pesquisas.

Art. 29 () titu.o da autorização de
pesquisa, que será uma ed. autêntica
deste Decreto, pagará a taxa de dois
mil e trinta cruzeiros Cr,s 2.030,911)
e será válido pele. prazo de dois (2)
anos a partir da data da transcrição'
no livro próprio de Registro das Au-
torizações de Peaquisa.

Art. 30 • Revogam-se as dist:mesa:Sies
em Jontrário.

Brasília, 2e de novembro de 19(32;
141 9 da -Independência e . 74o - as Re-

pública. -
HERMES LIMA

Celso Gabriel ae nezenae Passos
(N° 16.494 — 134.62 -- Cr$ 1,632,00)

portos será fixado pela Delegacia do
Trabalho Marítimo, mediante propos-
ta do sindicato respectivo.

Ara V Quando exigido pelas au-
toridades alfandegárias ou portutte
rias, deverá o sindicato assinar con-
vênio de serviços a serem executa-
dos.

Art. 59 Haverá nas Delegacias do
Trabalho Marítimo livro de matrí-
cula dos carregadores e transporta..
dores de bagagem, no qual serão ano-
tados nome, filiação, nacionalidade,
naturalidade, estado civil, residência,
assim como averbada teada a do-
cumentação apresentada pelo carre-
gador matriculado.

Art. 69 Os carregadores e trans-
portadores de bagagem sei poderão
trabalhar devidamente uniformiza-
dos.

Art. 79 Os carregadores e trans-
portadores receberão a remuneração
pelos serviços prestados, de acôrdo
com a tabela aprovada pela Delega-*
cia do Trabalho Marítimo.

Art. 89 Os carregadores e trans-
portadores de bagagem deverão re-
ceber e entregar a bagagem no local
determinado pela autoridade compe-
tente.

Art. [O Semente quando escalados
para o serviço deverão os carregado-
res e transportadores de bagagem
peeman:-	 —	 r.1‘ f” - br ea.

José Lopes Duarte para exercer o
cargo, em comissão, de Delegado Re-
gional do Ministério da Indústria e
do Comércio no Estado de Alagoas,
símbolo 5-C, em vaga decorrente da
exoneração de José de Oliveira Costa.

Brasília, em 23 de novembro de
1962; 141 9 da Independência e 'MG da
República.

João GOULART

Hermes Lima

Octávio Augusto Dias Carneiro

vogadas as disposições em contrário.
Brasilia, 23 de novembro de 1962;

1419 da Independência e 74" da Repú-
blica.

HERMES Lixe
Miguel caanon

DECRETO N° 1.628 — DE 23 'DE
NOVEMBRO DE 1962

A Medalha Mento santos Dumont
de Prat, ao Tenente-Coronel da Fôrça
Aérea Boliviana Mário Eguia Acha-
va].

Brasília, D. F., em 23 de novembro
de 1962; 1419 da Independência e 749

da República.

João GOULART

Hermes Lima
Reynaldo de Carvalho Filho

NIINISTÉRIO DA INDÚS-
TRIA E DO COMÉRCIO

DECRETOS DE 23 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente da nepública resolve

CONCEDER EXONERAÇÃO

A José de Oliveira Costa do cargo
de Delegado Regional do Ministério
da Indústria e do Comércio no Es-
tado de Alagoas, era comissão, sim-
bolo 5-C.

Brasília, em 23 de novembro cie
1962; 141 9 da Independência e 749 da
República.

JOÃO GOULART

Hermes Lime
Octavio Augusto - .Das Carneiro

CONSELHO DE MINISTRO

Autoriza o cidadão brasileiro Ruy
Nunes de Campos Rosa a pesqui-
sar argila no município de Pendên-
cias, no Estado do Rio Grande do
Norte,

O Presidente do rlonselho de Mi-
nistros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 19 do Ato Adicional a
Constituição Federal, e tendo em vis-
ta o que dispõe e Dec..eto-lei no 1 925,
de 29 de janeiro •de 1940 (Código de
Minas), decreta:

Art. 1° Fica autorizade o cidadão
brasileiro Ruy Nunes'de Campos Rosa
a pesquisar argila em terrenos de pro-

O Presidente da República resolve
PROMOVER "rosa-mm=1e

./ e acôrdo com o artigo 19, letra c

Decreto n9 1.432, de 3 de outubro
e 20 do Regulamento aprovado pelo

de 1962,
Ao pasto de Segundo-Tenente o Ca-

a jete-do-Ar — Antônio Gentil leibeiro
Oonçalves, que faleceu em conseqüên-
( ia de acidente de aviação, ocorrido,
• m serviço, no dia 29 de outubro de
962, com o avião T-8 n9 1.458, em

. acarepaguá, Estado da Guanabara.
Bresnia, D. F., 23 de novembro de

962; 1419 da Independência e '749 da
:tepública.

João Govemte
Hermes Uma
Reynaldo de Carvalho Filho

O Presidente da República resolve
PROMOVER "POST-MORTEM",

e acôrdo com o artigo 1 9, letra c,
e artigo 39 , tetra a, do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 1.432, de
3 de outubro de 1962,
Ao pôsto de Major-Brigadeiro, o
rigadeiro-ao-Ar — Francisco Dutra
abroza, falecido em 25 de maio, de
962.
Brasília, D. F., em 23 de novern-

bre. de 1962: 1419 da Independência e
749 da República.

João Gomaste
Hermes Lima

FilhoReyna/do de Carvalho

O Presidente da república nos ter-
mos do artigo 39 do Decreto número
39 905, de 5 de setembro de 1956, re-
solve:

CONCEDER

A Medalha Mérito Santos Dumont,
de Prata, aos Excelentissirnes Senho-
res:

l'eretitedo Mói Dutra, Coronel Hen-
ri Claude Eugene Lemond, Capitão-
de-Mar-e-Guerra D. Juaquin Cerve-
ra Lealsegro, Coronel Joaquim da Luz
Cunha, Doutor Atahualpa Schmitz da
Silva Prego, Doutor Cornello Pimenta
da Rocha, Engenheiro José Ferreira
de Castro Chaves e Comandante An-
tônio Wandich Mala.

Braseia, D. F. em 23 de novembro
de 1962; 141 9 da Independência e 749
da Repúbl'ea.

• João GOULART

Hermes Lima

Reynaido de Carvalho Filho

DECRETO N" 1.627 — DE 23 ar
Numere° DE 1962

Abre ao pr inistério da Fazenda o cré-
dito esNciat de Cre 30.00—e•)0,00
para O fim que especifica,

(;) Presidente do Conselho de Ml-
nisto., usando da atribuição que lhe
confei, o artigo 18, item III, do Ato
Actizatnal Constitaeeáo Federal,
come recto com O artigo 127 da Lei
no 4.117, de 27 de agô,sto último, e
tendo ouvido o Tribunal de Contas
nos tê:mos do artigo 93 eo Regula-
mento Geral de Contabilidade Públi-
ca, decreta;

Art, 19 Fica aberto, ao Ministério
da Fazenda, c credito especial d...
Cr$ 30 (i00 000,00 (trinta mibte de
cruzras), destinado a atender, no
corrente exercido, as deste eae de
qualquer natureza com a instalação
e funcionamento do Coru e elo Nacio-
nal de Telecomunicações.

Art. 20 teste Decreto entrará em
vigor na data da sua publicação, re-

DECRETO Na 1.642 — DE 23 DE
• NOVEMBRO DE 1962 .

Regulamenta o eÁercicio da profissão
de carregador e transportador de
bagagem nos portos,
0,Prezidente do Conselho de Mi-

nistros,' usando dia atribuição que lhe
confere o art. 18, item III lio Ato
Adicional, decrete:

Art. 1 9 O cargegamento de trans-
porte de bagagens de pae.sageiros em
trânsito nos perles organizadcs ecrã()
feitos exclusivamente por profissio-
nais sinclIce:izados e matriculadus
nas Delegacias do Trabalho Mari-
•Ira a.

§ 19 Para os efeitos deste Regu-
lamente considera-se bagagem todo
volume, quer seja mala, embrulho,
maleta, pacote, caixa, cabide, engra-
dado eu "lin- yen"

'
 quando trazido

por passageiros Ou despachado -come
bagagem desacompanhada e recolhi-
dL ao Armazém de Bagagem, e su-
jeito à fiscalização aduaneira.

§ 29 O carregamento e transporte
de bagagem de que trata êste artigo
abrange a faixa do cais ate a pla-
taforma externa dos armazene.

§ 39 O disposto neste artigo não
exclui o direito dos passageiros, pes-
soalmente, e sem o auxilio de outras
'pessoas, transportarem sua puniria
bagagem, respeitadas, porém, as ene-
posições administrativas de cada
pôr to.

Art. 29 Para admissão como car-
regador e transportador de bagagem
nos portes, deve o candidato apieeen-
tar-se ao sindicato respectivo, c qual
organizará c processo de' pedido de
matricula a ser i encaminhedo à De-
legacia do Trabalho Marítimo, me-
diante a apresentação dos seguintes
docut entoa: a) atestado de bons an-
tecedentes e fellaa corrida; lei car-
teira profissional; C) atestado de
saúde e robustez fisica, fornecido pe-
lo IAPTEC; d) atestado de vacina:
e prova de quitação com o serviço
militar; f) prove de saber lei e escre-
ver; g) titule de eleitor; h) prova
de idade não interior a 18 anos nem
superior a 35 anos.

Art. 39 O número de carregadores
e teansportadoras de bagagens nus•

Art. 10. ompete 'às Delegacias do "'
Trabalho Marítimo fittalizar O cum-
primento dêste Regulamento, caben-
do de suas decisões 'recurso para o
Ministro do Trebalho e Previdência
Social, no prazo de 30 (trinta) dias.

Parágrafo' único. Os recursos de-
verão ser eficaminhados por intermé-
dio da Delegacia do Trabalho Maríti-
mo, devidamente inntruidos, podendo
a autoridade recorrida, no mesmo- ,
prazo, em face de novos fundamen-
tos, reconsiderar sua decisão.

Art. 11. Todos os carregadores e
transportadores de bagagem são obri-
gados a trazer consigo, quando em
serviço, sua identidade profissional,
assim como a tabela de preços.

Art. 12. Os armadores deverão re-
quisitar. previamente, do sindicato de
chiste os carregadores e transporta-
deres necees.ários para operarem noa
navios de passageiros que atracarem
no pôrto.

Parágrafo único. A requisição pre-
vista reste artigo não implicará em
quaisquer ônus para os armadores.

Art. 13. Compete ao Ministro do
Trabalho e Previdência Social de-
cidir &Siar- os casos omissos que ocor-
rerem na execução do presente Re-
gulsunento.

Art. 14. Revogam . se as disposições
em contrário.

Brasília, 23 de novembro de 1962;
141 9 da Independência e 749 da Re.
pública.

HERMES LIMA

João Pinheiro Neto

DECRETO N9 1.542 — DE 19 os
NOVEMBRO DE 1962

Dá nova redação ao parágrafo único
do artigo 55 do Decreto n9 49.096, de
10 de outubro cie 1960, que regula-
menta a Lei sie 3165. de 4 de maio
de 1960 (Lel de Pensões Mimares).

Publicado no Diário Oficial de 21 de
novembro de 1962 — Parte I —

Seção I)
Retificação

Na referenda, onde se lê:
HERA1ES UMA
Amato y Ki uet

Lein-s,e:-
HERMES LIMA
João Illeneaticira
Anzaury
Migue? Couto
ReYnaicto de Carvalho Pith0



O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do Processo
M.J.N.I. 22.237, de 1962, resolve:

1
DECLARAR:

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
conferedo art. 18, item III, do Ato Adi-
cional à Constituição e atendendo ao
que consta do Processo M. J. N. I.
25.209, de 1962 resolve:

DECLARA:
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Que Altevir Vechia, filho de Pedro
Luiz Vechia e de Laura Nogocek Ve-
chia, nascido em 23 de setembro de
1944, em Curitiba, Estado do Paraná
e residente na mesma Cidade e Esta-
do perdeu os direitos políticos noa
têrmos do art. 135, § 2 9, inciso II, da
Constituição Federal, em virtude de
recusa, motivada por convicção reli-
giosa, da prestação de serviço mili-
tar.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 74° da Repú-
blica.

HERMES LIMA

João Mangabeira

O Presidente do Conselhe de Minis-
tros, usando' atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do Processo
M.J.N.I. 23.018, de 1962, resolve:

DECLARAR:

Que Albino Luiz Gineste, filho de
Albino Luiz Gineste e de Herminia
Vecchia Gineste, nascido em 29 de
janeiro de 1944, no Rio de Janeiro, Es-
tado da Guanabara e residente em
Curitiba, Estado do Paraná, perdeu os
direitos políticos nos têrmos do artigo
135, § 2 9, inciso II, c . Constituição
Federal, em virtude de recusa, moti-
vada por convicção religiosa, da pres-
tação de serviço militar.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
141 9 da Independência e '74° da Repú-
blica.

HERMEs LIMA

João Mangabeira

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
Atendendo ao que consta do Processo
M J.N.I. 24.662 de 1962, resolve:

DECLARAR:

Que perderam os direitos políticos.
nos termos do artigo 135, § 2°, inciso
II, da Constituição Federal, em virtu-
de de recusa, motivada por convicção
religiosa, da prestação do serviço mi-
litar:

Maélcio Alves Pereira, filho de Elias
Alves Pereira e de Maria Elisa dos
Santos, nascido em 2 de maio de 1945,
no município de Herculandia, Estado
de São Paulo, e residente rias proxi-
midades de 'rima, no mesmo Estado;

José Carlos de Siqueira, filho de
Martiniano Martins de Siqueira e de
Leontina Maria de Siqueira, nascido
em 15 de julho de 1944, no município
do Guarei, "'atado de São Paulo a re-
sidente na Capital do referido Esta-
do;

Ricardo Léo Ribeiro, filho de Leoni-
no Justiniano Ribeiro e de Francisca
Ribeiro, nascido era 12 do r arço de
1944, em Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais e residente ao mesma
localidade e Estado e

Antônio Aleixo Ferreira, filho de
Aleixo Pereira e de Gesalea

de Paiva Pereira,aasc i do era 2 de
dezembro de 1943, no município de
Monte Anrazível, Estado d , São •5au-
lo, e res i dente em Santa F do Sul
no mesmo Estado.

Brasília. 20 de novemb ro de 1962,
1419 da Independência e 74 0 da

•.
HERIVIEs LIMA

João Manaabeira

DECRETO DE 1 DE OUTUBRO
DE 1962

O Presidente do Conselho de Minis-
tros resolve

CONCEDER DISPENSA:

A LeônidaS Magalhães Issler das
funções de Oficial de Gabinete do
Presidente do Conselho de Ministros,
a partir de 18 de setembro de 1962.

Brasília, em 1 9 de outubro de 1962;
1419 da Independência e 749 da Repú-

Iblica,s•
HERMES LIMA

DECRETO DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1952

O Presidente do Conselho de Minis-
tros resolve

CONCEDER DISPENSA:

A Hilmar-Candido da Costa da fun-
ção de Oficial de Gabinete do Presi-
dente do Conselho de Ministros, a par-
tir de 19 de novembro de 1962.

Brasília, em 19 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 749 da R:pú-
bliea.

HERMES LIMA

MINISTÉRIO DA JUSTI-
ÇA E NEGÓCIOS

INTERIORES

DECRETOS DE 20 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
confere o artigo 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do Processo
M.J.N.I. 17.062, de 1962, resolve:

• DECLARAR:

-Que Osmar Benjamin Filho, filho
de Osmar Benjamin e de Edithe da
Silva Rosário, nascido em 16 de outu-
bro de 1944, em Belém, Estado do Pa-
rá e residente na Ilha do Governador,
Estado da Guanabara, perdeu os di-
reitos políticos, nos têrmos do art. 135,
§ 29, inciso II, oa Constituição Fe-
deral, em virtude de recusa, motiva-
da por convicção religiosa, da presta-
ção do serviço militar.

Brasília, 20 de novembro de 1962;
1419 da Independência e 74° da Repú-
blica.

HERMES LIMA

João Mangabeirc.

O Presidente do Conselho de Minis-
tros, usando da atribuição que lhe
Confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do Proceeso
3.X.J.N.I. 19.157 de 1932, resolve:

DECLARAR:

Que perderam os dir itos políticos,
11os Vermos do art. 135, § 29 , inciso II,
da Constituição Federal, em virtude de
recusa, motivada por convicção reli-
giosa, da prestação do serviço militar:

Waldyr Pinheirc Leite, filho de Mar-
ciano Pinheiro Leite e de Agostinha
Pereira Leite, nascido em 5 de julho de

.1943, no Estado da Guanabara, resi-
dente no mesmo Estado e

José Rodolfo Rodrigues, filho de Jo-
sé Antonio Rodrigues e de Maria Fa-
rinacio, nascido em 1 1 de novembro de
1944, no município de Floreai, Estado
de São Paulo e residente no mesmo
Estado.

Brasília, 20 de noverribro de 1962;
1419 da Independência e 74° da Repú-
blica.

HERMES LIMA

João Mangabeira

HERMES LIMA

João Mangabeira

O Presidente do Conselho de Min.i..-
tros usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal r
atendendo ao que consta do processo
1VI.J.N.I. 53.141, de 1962 resolve:

CONCEDER:

Ao Dr. Cláudio Araújo a medalha
de distinção de 29 clase de que trata
o art. 2°, § 2 9, do Decreto 58, de 14 de
dezembro de 1889, como recompense
dos serviços humanitários prestados
no início do corrente ano, quando sal-
vou a vida de José Haure, inte.grante
de uma delegação de nacionais do Uru-
guai, em visita ao Estado do Rio Gran-
de do Sul, o qual, arrastado por forte
correnteza, ia perecendo afogado numa
das praias do balneário de 'Torres, na-
quele Estado.

Brasília, em 20 de novemb-o de 1962;
1419 da Independência e 74" da Repu-
blica,.

HERMES LIMA

João Mangabeira
-

O Presidente do Conselho de Minis-
tros usando da atribuição que lhe
confere o art. 18, item III, do Ato
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do 'processo
M.J.N.I. 53.569, de 1932 resolve:

CONCEDER:	 •
Ao Capitão de Corveta Mário Jorge

da Fonseca Hermes a m edalha de dis-
tinção de 29 classe de que trata o art.
29- § 29, do Decieto 53, de 14 de de-
zembro . de 1889, em recomnensa dos
serviços humanitários prestado no cl:a
24 de janeiro de 1962 quando salvou
da morte, por afogamento, o marinhei-
ro - 29 classe - José Manuel D mer-
sio, arremessado ao mar em conae-
qüência da colisão ocorrida entre os
contratorpedeiros "Rracui" e "Paea-
ná" ao largo da barra de Pôrto do
Rio de Janeiro, e que seria ii:nacer pe-
las águas eu', turbei:dão, decorrente
das manobras das maaelnas daquele
navios, não tora a pronta e dane in-
tervenção do referido ofreal.

Brasília, em 20 de no earia- .0 -Ir '962:
141 9 da Independência e 749 'a Repu-
blica.

HERMES LIMA

João Mangabsi;-a

O Presidente do Conselho de minis.
tros usando da atribuição que 111.4
confere o art." 18, item III, do AU;
Adicional à, Constituição Federal •
atendendo ao que consta do processe
M.J.N.I. 29.977, de 1957 resolve:

CONCEDER:

Ao 1° Sargento do Exército Bernard!
Alves Bastos a medalha de distinção
de 29 classe de que trata o art. 29
§ 29, do Decreto 58, de 14 de dezembre
de 1889, como recompensa dos servi.
ços humanitários prestados no dia 11
de março de 1957, na extinção do in.
cêndio que irrompeu em casa comer.
ciai situada em Corumbá, Estado de
Mato Grosso, quando se apresentou
voluntariamente ao local e, auxiliadc
por companheiros, procedeu ao isola-
mento dos prédios vizinhos, bem come
retirou do edifício em chamas diver-
sos artigos inflamáveis, tais como:
combustíveis, fósforos, fogos de adi.

e bebidas alcoolicas, só corase-
guindo debelar o fogo após quatro ho-
ras de árduo trabalho.

BI a c ília. em 23 de novembro de :962;
141 9 da Independêncl e e 749 da Repú-
blica.

HEp.mF.S LIMA

João Mangabe:ra

O Presidente do Conselho de Mons-
tros usando da atribuição que ¡lie
confere o art. 18, item III, do 'ao
Adicional à Constituição Federal e
atendendo ao que consta do proceaso
M.J.N.I. 22.354, de 1962 resolve:

CONLEDER:

Ao 29 Sargento do Exército Joãc
Wilson Costa Cardoso, servindo no 16,
Batalhão de Caçadores, a medalha de
distinção . de 29 classe de coie trata e
art. 29, § 2 , do Decreto 53, de 14 de
dezembro de 1889, em recompensa aos
serviços humanitários prestados no cila
12 de junho de 1955, ao se realizar a
Instrução de tiro na granja do 19" Re-
gimento de Infantaria, em São Leo-
poldo, Estado da Rio Grande do sue
quando se atirou nas águas dc um
açude para salvar a vida do sogiaeo
que ah to:a arremessado com a via-usa
que conduzia o animal a ela atrelado
e, sem saber nadar, prêso entre o varal
e o muar pereceria afogado não fora
o. sua pronta intervenção.

Brasília, em 20 de novembro de 13J2,
1419 da Independência e 74 9 Ca Herm-
elica.

HERmES Lioars
João Mangabeira

MINISTÉRIO
D A

AGRICULTURA

LuddRETO DE 23 DE NOVE:71131a0
DE 1962

O Faesai nte do Can é elho de
troa, usandousando das atribut.a5es que lhe
confede o artia-o 17 do 5d e. 5i . era

Consituied o Federal. rpsol,.

ZjomrAn:

Luiz Dias Ferreira para rxerCer o
,argo de Subsecretário do Minisiério
'a agram:tira.

Brasília 23 de novembro de 1962;
1 41' da lneepandéncia e 74 9 da depú.
blica

H,, -/v1	 LIMA

Renata Cosia Lima

Que perderam os reitos políticos,
nos termos do artigo 135, § 29, inciso
II, da Constituição Federal, em virtu-
de de recusa, motivada por convicção
religiosa, da prestação do serviço mi-
litar:

Carlos Ferreira dos Santos, filho de
Vicente Ferreira dos Santos e de Mar-
tinha Ferreira dos Santos, nascido em
28 de fevereiro de 1944, no município
de Curvelo, Estado de Minas Gerais e
residente no município de Quatá, Es-
tado de São Paulo;
efdlegário Mateus Pereira, filho de

Sebastião Mateus Pereira e de Maria
Alice Pereira, nascido em 19 de setem-
bro de 1944, no município de Quota,
Estado de São Paulo e residente na
mesma localidade e Estado e

Antônio Ferreira dos Santos Filho.
filho de Antônio Ferreira dos Santos
e de Maria José dos Santos, nascido
em 19 de janeiro de 1944, no município
de Curvelo, Estado de Minas Gerais e
residente na Capital do Estado de•
São Paulo.

Brasília, 20 de novembro de 1962.
141 9 da Independência e 749 da Re.
pública.
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N9 261, de 21 de novembro de 19(32. Restitui ao SENADO
FEDERAL autógrafos sancionados do projeto de lei que
autoriza a abertura, ao Ministério da Justiça e Negócios
Interiores, do crédito de Cr$ -25.000.000,00, destinada a
ocorrer à instalação e funcionamento, em Brasilla, do
Ministério Público do Distrito Federal e da Primeira
SubProcuradoria-Geral. (A551. Lei n9 4.149, de 21-1142)
— (Euc. ao 8 F.. em 23-11-62).

5-62 — N9 262, de 21 de novembro de 1962. Restitui ao 
SENADIO

FEDERAL autografos sancionados do projeto de lei que
autoriza o Poder Executivo a abrir, pelo Ministério da
Educação e Cultura, o crédito especial de Cr$ 5.000.000,00
para e.uxillar o IX Congresso Nacional de Jornalistas.
realizado em Friburgo. (Ass. Lei n9 4.148, da 21-11-62)
— (Enc. ao S.F., em 23-11-62).

21.5.2-62 — N9 243, de 23 de novembro de 1962. Acusa e agradece

' ao SENADO 
FEDERAL o recebimento da Mensagem

n9 0N143, de 12 do corrente, comunicando haver sido
aprova& o veto presidencial ao Projeto de Lei n9 3.'127,

de 1953, na Câmara (no Senado 119 66, de 1954), que

acrescenta o 5 único ao art. 49 da Consolidação das Leis
do Traballn aprovado pelo Decreto-lei n9.5.452, de 19 de

maio de 1943. (Enc. ao S. E. em 26-11-62) .

-40-va 
N9 264, de 23 de novembro de 1982. Acusa e 'agradece ao

SENADO FEDERAL o recebimento da Mensagem nú-
mero CN/42, de 12 do corrente, comunicando haver sido
aprovado c veto -presidencial ao projeto 

de Lei número

2.654, de 1957, na Câmara (no Senado n
9 45, de 1981)

que e.eva o Território do Acre à categoria de Estado.
(Enc. ao S. F., em 26-11-62) .

87-81 — 14" 265, de 23 de novembro de 1962. Acusa e agradece
ao SENADO FEDERAL o recebimento da Mensagens
no 014/44, de 12 do corrente, comunicando 

haver sido

aprovado o veto presidencial ao Projeto de lei n
9 8.247,

de 1961 na Câmara (no Senado n9 53, de 1962), que dis-

põe sôbre 
as medidas necessárias ao funcionamento 

da
Escola de Engenharia Industrial, com sede na cidade do
Rio Grande, Estado do Rio Grande do Sul. (Enc. 

ao

580-62 —	 286, de 23 de novembro de 1962. Acusa e 
agradece ao-

S. F. , em 96-11-62) .

SENADO FEDERAL o recebimento da Mensagem 01-
actuo CN/45, de 12 do corrente, comunicando 

haver sido

a- rogado o veto presidencial ao Weide de lei número
de 1961, na Câmara (no Senado 11 9 11, de 1962)

que dispõe sôbre a incorporação ao Patrimônio 
da União,

dos bens da Faculdade de Direito de Sergipe. (Enc. 
ao

.257-62 — 149 20, de 23 de novembro de 1982. Acusa e agradece. em 26-11-62).
ao SENADO FEDERAL o recenirnento da Mensagem na-
nano 014/46. de 12 do corrente, comunicando haver 

sido

soros ado o veto presidencial aso projeto de 
lei :anuro

3.74, de 1961 na Camara (no Senado n9 58, de 1982), g=

apAca aot cargos e funções doa Quadros do Pessoal dos

órgãos da Justiça do Trabalho da 41 e P Regiões, dia;

pc,ações das Leis nes. 3.780 e 3.826, de 1960. (Enc. ao

S. F ent 26-11-62) .
149 268, de 23 de novembro de 1962. Acusa e agradem

ao SENADO FEDERAL o recebimen to da Mensagem nd-

roera CI4/47, de 12 do corrente, comunicando haver sido

apsovac:o o Veto presidencial ao Projeto de Lei número

3.223-51., na Câmara (no 63-62 no Senado) que dial"
sobre os bens dos súditos do Eixo. (Enc. ao el.F.,-em

26-11-132) .

31,459-62 — Na 269, de 23 de novembro de 1962. Acusa e agradece ao
L128ÁADO FEDERAL o recebimento da Mensagem ni).-
doso 014/49 de 12 do corrente, comimicando haver eido
apicvado o veta presidencial ao Projeto de Lei número
4 tb4-62, na Câmara (no Senado n9 33-62), que dispõe

teme, a execuoito orçamentária no exercido Iinance

1962 nos termos dc art. 59 da Lei n9 3.994, de 9 de deÁ

aembio de 1961. (Ene. ELO S. E. em 26-11-62)_.

34.4da 62 — 149 270, de 23 de noVembro de 1962. Acusa e agradece ao
SENADO FEDERAL o recebimento da Mensagem ave..

alerC 
CN/48, de 12 do corrente, comunicando haver sido

aprovado o veto presidencial ao Projeto de Lei número

944 -58, na Ottreara (no Senado no 133-82), que dispõe
sôbre a polinea nacional de energia nuclear. (Enc. ao

5. F. em 26-11-62).

1n ,INIsTÉRIO DA FAZENDA

E rPob,cao cie Motivos — Retificaçao;I

o Diário Oficial Seção I — Parte I, de 20
lunr da página n9 11.977:

Onde se

8.694-62 —

de novembro de 1962, 2 4S0.•

DA REPÚBLICA
— DIVERSOS

FUNDACio DAS normais SocmS:

Ofic10:
PB, 47.577-62 --

149 340, de 12 de novembro de 1962. Solicita, seja prorro-
gado por mais dois anos, a partir de 1 de janeiro de 1963,
D prazo de permanência à sua disposição, de EDIL&
/LIDA ANDRADE COUTO, Confere nte de Valores, 4-C„
do Ministério da Fazenda "Autorizo por dois anos. EM

22 de novembro de 1962" (Rnc. ao M. F., em 26 de no-
vembro de 1962).

ÕRCIA0 DIRETAMENTE SUBORDINADO
PUBLICA

COeSnLIIO NACIONAL DE PESQUISAS

— Exposiçdo de Motivos:
PR 47.596-62 — 149 43, de 9 de novembro de 1962. Solicita, seja colocado

à sua disposição, a fim de exercer cargo em comissão.
DOROVAL FROT12, Oficial de Administração; nivel
14-B, do Conselho Nacional de Economia. "Autorizo.
Em 22 de novembro de 1962" (Enc. ao C.N.E., em 20
de novembro de 1962).

DESPACHOS DO CHEFE DO GABINETE CIVIL

twoolri

Telegrama-Circular:

PR 47.440-62 — De 21 °e novembro de 1962. Dispensa do ponto os eu-
genheiroa e arquitetos pertencen tes ao serviço público,
pelo motieo que menciona.

(Dirigido aos Ministérios e Orgãos diretamente su-

bordinados à Presidência da República).
Brasília, I). F. — 21-11-62 — De ordem Senhor

Presidente República et Presidente Conselho Ministros
vg comunico Vossência haver sido dispensado ponto en-
genheiros et arquitetos pertencentes Serviço Público Fe-

deral et Autárquico que vg comprovadarnente compare-
cerem ah XX Semana Oficial do Engenheiro e do Ar-
quiteto a acalmar-Se na cidade de Florianópolis vg '1.-
todo de Santo Catarina vg período de nove dezesseis
de dezembro corrente ano vg devendo dispensa ponto
abranger não só duração conclave vg como também pe-

.riodo viagem servidor vg considerando melo transporte
utilizado et observando-se ainda no que couber disposto
Circular 2-57 desta Secretaria pt Atenciosas saudações

Hugo de Aratijo Faria — Chefe Gabinete Civil vg

Substituto pt
— portarias.

PM 47.59342 — 249 278, de 23 de novembro de 1982. Determina ao Grupo
de Trabalho de Brasília que constitua uma Comissão
destinada a examinar a situação atual do regime de
ocupação das unidades residenciais sob sua respons(tbi

-lidade.

l'ORTA.RIA 249 278, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1082
O Chefe do Gabinete Civil, atendendo à recomenda-

çáo do Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
considerando:

a) que o problema da transferênc ia dos diversos
&gatas da Administração Pública vem sendo agravado
pela existência de irregularidades no regime de ocupa-
ção de maldades residenciais;

b) que órgãos da Administração Pública não vêm •
promovendo coai a necessária urgência e regularidade a
ocupação das unidades residenciais pertencentes as suas
quotas;

O) que ema unidades já distribuidas, mas deso-
cupadas ou irreaularmente ocupadas resultam em pro-

a:00o para o Erário Público;
d) que ao permutas de unidades residenciais entre

servidores de diferentes órgãos nato têm sido precedidas
da necessária vistoria nos imóveis, de provas de quitação
das trocas devidas, etc;

e) a existência de um vultoso débito oriundo doa
atraias no pagamento da taxa devida pelos ocupantes
às Instituições proprietárias das unidades residenciais;

h o fato de que alguns servidores, desligados da
locação em Brasília, não têm promovido a necessária res-
cisão do Térmo de Ocupação, propiciando o uso irregu-
lar do imóvel; resolve:

1 — Determinar ao OTB que constitua uma Como'-
são destinada a examinar a situação atual do regime de
ocupação dos unidades residenciais sob sua responsab i -

lidade.
2— A Comissão colherá indos os elementos neces-

sários à atualização do Cadastro e do Arquivo do G'r73,
promovendo:

a) o censo dos funcionárias mandados servir em
Brasília, incluindo o levantamento dos que ainda não
receberam residências

õ) o levantamento das unidades residenciais regu-
larmente or,upsdas e daquelas que, figurando nas quotas
dos diversos órgãos da Administração Pública, ainda não
foram distribuidas aos seus servidores.

A PRESIDÊNCIA DA RE-

44.940-62 — 149 79, de 25 de janeiro de 1962
Leia-se;

PR 44.900-62 — N9 79, de 25 de Janeiro de 1962



c) uma relação das unidades residenciais distribuí-
das pelo GTB aos órgãos da A.dminitração Pública e que
se encontram irregularmente ocupadas;

d) o levantamento, por intermédio dos Serviços do
Pessoal dos órgãos da Administração Pública e das Ins-
tituições proprietárias dos imóveis, relacionando os
ocupantes em atraso com o pagamento das taxas esti-
puladas no Têrmo firmado com o GTB.

3 — A Comissão, funcionará sob a coordenação geral
do Direaente do GTB que poderá requisitar funcionários
e tomar taidas as medidas necessárias ao êxito da missão,
devendo dela participar:

al uni representante do Gabinete Civil da Presidên-
cia da República;

b, um representante do Departamento Federal de
Segurança Pública e,

el um representante do GTB.
4 — Recomendar aos Ministérios e demais órgãos 11-

gados co Poder Executivo que, por intermédio de seus
representantes junto ao GTB, prestem toada assistência e
colaboração necessária ao pleno desempenho do trabalho
atribuido a essa Comissão.

5 — O Coordenador Geral da Comissão entrará em
contacto com o Judiciário, o Legislativo e o Tribunal de
Contas, a fim'de estudar uma fórmula de colaboração dos
airgãos competentes daqueles Podêres, para os efeitos
desta Portaria.

6 — A Comissão terá o prazo de 60 (sessenea) dias
para a conclusão de seus trabalhos e apresentação de
um relatório em que sugerirá medidas para a solução
dos problemas em foco.

7 — Esta Portaria entrará em vigor a contar da data
de sua publicação.

Brasília, 23 de novembro de 1962. — Hugo de
Araujo Faria. Chefe do Gabinete Civil, Substituto.

IR. 47.621-62 — N9 279, de 23 de novembro de 1962. Designa servidor
mandado servir em Brasília.

PORTARIA N9 279 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1962 -
O C‘-efe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no uso de suas atribuições e de acôrdo
com a Lei n9 4.019, de 20-12-61, regulamentada pelo De-
creto n9 807, de 30-3-62, resolve incluir entre os servido-
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res do Gabinete Civil da Presidência cif República em
Brasília, IDLMAR CANDIDO DA COSTA, Escritura-eo,
letra "G" do Banco do Brasil S.A., a partir de 19 de
novembro de 1962, — Pinto de Gotloy por Hugo de
Araújo Faria, Chefe do Gabinete Mil, Substituto.

47.637-62 — N9 280, de 23 de novembro de 1962. 'Designa servidor
mandado servir em Brasília.

PORTARIA a79 280 DE 23 DE NOVEMT3R0 DE 19t2
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no uso de suas atribuições e de aceirai° com a Lei
no 40l, ae 20,42-61, regulamentada pelo Decreto nú-
n,ero 807, de 30-3-62, resolve incluir entre os serveaaes
do Gabinete Civil da Presidência da República em Bre-

OSWAIDO CESARINO DA ROSA, Mecânieo co
• Iklacernes, Nível 9, do Ministério da Fazenda. vig,Iranio

a presa nte Portaria a partir de 20-9-62 —. Rogo de
Araúlo Faria, Chefe do Gabinete Civil, Substituto.

47.638-62 — N9 281, de 23 de novembro de 1962. Designa servidor
niarclado servir em Brasília.

PORTARIA ar 281 DE 23 DE: NOVEMBRO DE 1962
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Repú-

blica, no uso de suas atribuições e de acórdo com a ei
ny 4.019 de 20-12-61, regulamentada pelo Decreto ',ú-
mero 807, de 30-3-62, resolve mandar servir no Gaeiorta
Civil da Presic!Éncia da , República em 'Brasília, L1.217.
NAE.('IMENTO ARAUJO, Te-soureird-Auxiliar, aent , :o
4-C, ao Insteauto de Aposentadoria e Pensões doa Indee_
triárms, vigorando a presente Portaria a partir de i4 (e
outubro de 1962. — Pinto de Godoy, Respondendo p'1.:
Chf'i dc Gea'nete C1v11.

47.639-62 — N9 282, dê 23 de novembro de 1962. Exclui servidor da
lotreao de Brasília.

Pt/RTARIA N9 282 DE 23 DE NOVEMBRO DE 12(P2
O Chefe do Gabinete Civil da Presidência da Peai'.

blica, usando da atribuição que lhe confere o art. :33
alolea "t", do Regimento dos óraãos da Presidência a:
Repanca, resolve excluir da lotação de Brasília o if
viciar do Gabinete Civil, IVAN RUSSO. — llo 'o de
Araújo Farta, Chefe do Gabinete Civil Substituto

•----

CONSELHO IDE MINISTROS

— CONSULTORIA GERAL DA REPUBLICA
— Ofício Parecer:

PR 47.619-62 — N9 '752 de 16 de outubro de 1962. Restitui processo com
. parecei: , "Aprovo. 23-11-62". (Rest. ao MTPS., em 26

de novembro de 1962).
OFICIO PARECER N9 752 — Em 16 de novembro de 1962

Excelentíssimo Senhor ,Presidente do Conselho de
Ministros 

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelência o pro-
cesso, em anexo, que se encontrava em estudos nesta
Consultoria Geral da República.

Versa a- matéria sôbre o pedido de reintegração de
CARLOS AUGUSTO FREIRE NASCIMENTO, no cargo
de Tesoureiro-Auxiliar, em substituição, do Instituto de
Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Emprega-
dos em. Serviços Públicos.

A exoneiação ocorrida em 12 de abril de 1961, encon-
croo a:icerce no .poder de império, que caracteriza os
atos discr:cionários da Administração.

Não se vislumbra, pois, direito subjetivo oponivel
que venha a ensejar a aplicação do instituto da reinte-
gração (art. 58 e seguintes da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro . de 1952).

Todavia, parece-me que nada obsta a Vossa Exce-
lência, — se julgar conveniente, — determinar a read-
mis,são do peticionário, observados os pressupostos dos
artigos 62 e seguintes da Lei ria 1.711 de 28-10-1952.

Esta a minha opinião, salvo melhor juízo,
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Ex-

celerada os protestos da minha estima e mais distinta
consideração. — Gflvan de Queiroz, Consultor Geral da
República em subatituição.

PR 47.644-62 — N9 632-A. de 27 de setembro de 1962. Restitui processo
com parecer, "Aprovo. 23-11-62". (Enc. ao MTPS., em
26 de novembro de 1962).

N9 682-A — Em 27 de setembro de 1962
Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho de

Ministros:
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência em

respesta à consulta que me foi formulada.
Versa a matéria sõbre a possibilidade de inclusão

dos acréscimos de vencimentos nas diferenças decor-
rentes das substituições remunera,

DESPACHOS DO PRESIDENTE DO CONSELHO Exponho que a. Lei n9 3 414, de 20-6-1958, no trwo
d.) prob,enna, considerou os vencimentos dos benencla-
rios sob dois aspectos:

a) parte fixa, correspondente aos vencimentos pro-
priamente ditos:

b) parte variável. cor- espora:lente aos acré'cimes dos
vencimentos da mesmafoatureza dos adicionais
tempo de sexviço público (artigo 12 e 19)

Os vencimentos têm um pressuposto aritimético fi-
xo e determinado; os acréscimos possuem pressupos:os
percentuais, variáveis de acôrdo com o implemento d:s
respectivas candições resolutivas, insertos no texto do
artigo 12 da Lei n9 3.414, de 20-6-1958, quais sejam: ai
o tempo de serviço público; b) ou o tempo do serv'ço
de funções na Magistratura ou no Ministério Púbico,
cem° instituições nacionais, que são. Enquanto os pri-
men-os constituem corpo principal, os segundos repre-
sentam circunstância acessória. Ev:dencia-se a justeza
da parémia que ensina . que:

"... o acessório segue, o destino do princi-
pal...".
Dispõe 1! Lei n9 1.341, de 30 de janeiro de 1951:

"Art. 14. As substituições que dependerem
de designação especial e durarem mais de trinra
dias serão remuneradas".
Igual entendimento o da Lei n9 3.434 de 20 de lu-

lho de 1958, sie:
"Art. 73. O substituto terá direito aos ven-

cimentos do cargo do substituído"
Alterando-se o vencimento do substittito, em te -e.)

das mencionadas designações, deverá ser computaria
nessa alteração, o acréscimo, que, à evidência, segue a
corte do principal.

Pelo exposto nos casos previstos no art. 14, da IA
1119 1.341, de 30-1-1951 e art. 73, da Lei n9 3 434, de 20
4e julho d.e 1958, é devida a diferença entre os venci-
mentos do cargo efetivo do funcionário e os vencimen-
tos correspondentes ao padrão do cargo substitulde E
sôbre essa diferença deverão incidir os acréscimos "ca-
riareis (art. 12, Lei n9 3.414, de 20-6-1958), que. o ten-
cionaria faz jus pelo exercício do cargo efetivo.

Parece-me esta a melhor scilução à consu:ta em cau-
sa salvo melhor juizo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa !ex-
celência os protestos do meu mais profundo respeito —
Gilvan de Queiroz, Consultor Geral da República em
cactitumo.
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C()NSEl

— Distruçã
• 47.64

O DE MINISTROS (PRESIDENCIA) •

-62 — N9 , 8, de 22 de novembro de 1962. 'Institui um Grupo
Executivo com a finalidade de promover medidas com-
plementares indispensáveis à, obtenção da normalidade
do abastecimento de arroz no Estado da Guanabara.

N9 8, DE 22 DE NOVEMBRO DE 1962
Determina constituição de Grupo Executivo

O Presidente do Conselho de Ministros, atendendo ã
recomendação do Excelentlasimo Senhor Presidente da
República, e

Considerando a escassez de arroz que se vem Veri-
ficando no mercado de consumo do Estado da ouana-
bata e áreas circunvizinhas, de qae resultaram provi-
dencias de desapropriação do produto já adotadas pela
COFAP com base na Lei Delegada n9 4, de 2'7 de se-
tembro de 1aG2, resolve instituir uni Grupo Executivo
com a fina idade de promover medidas comp ementa-
res indisperasáve :s à obtenção da normalidade do abas-
tecirreno) daquele produto.

2. Ease Grupo terá a presidèLcia do Genaral Chefe
do Gabinete Militar da Presidência da República e será
ctin.stituido pelos seguintes membros:

Um representante do Ministério da Guerra .; Cel.
I E EDIL MAZZINI CANARIM.

Um representante do Ministério da Marinha: Cap.
Mar-e-Guerra IM DOUGLAS SIDNEY AMORA LE-

. VIER.
Um representante do Ministério da Aeronáutica:

Tel. Cel. I OMAR PEREIRA LEAL.
Um representante da Comissão Federal de Abasteci-

mento e Preços: Cap. Mar-e-Guerra NELSON FER-
NANDES.

3. Os representantes dos Ministérios Militares são
oficiais da clireçáoo dos setores de Intend'Mcia das res-
pectivas Parcas Armadas.

4. O Presidente do 'Banco do Brasil fica autorizado
a tranaferlr a importâncla de Cr$ 150.00.0.000,00 (cento
e cinglienta mil/i5es de cruzeiros) da Conta da COFAP
tLei n9 1.522 "AbaSteeimento") ao Grupo Executivo do
Airoz destinada ao custeio de despesas relativas à disa
tribuiçao cio prodM no Estada da Guanabara e regiões
circunvizinhas inagortâncla que será restituída por oca-
sião dc erverrarnento dos trabalhos do referido Grupo
— Hermes Lima.

ANTONIO .DE PARIAS, técnico de administraçao pos-
sam ausentar-se do pais, e na forma do item III ao ar-
tigo 19 do Decreto 801, de 30-3-952, solicita autorização
para conceder-lhes uma • a)uda de custo. "Retifico o
despacho acima, .em face de razões que me foram pos-
teriormente expostas, para autorizar Uma ajuda de custo
correspondente a quatro meses de vencimentos a cada
funcionário. Em 19-11-62". (O despacho referido foi
publicado no D. O. de 31-10-62) . (est. à, C . V . S le ,
em 26 de novembro de 1962).

DESPACHOS DO CHEFE DO C,V2U':EIF.

— Portarias
PR 47.616-62 — N9 110 de, 23 de novembro de 1962. Exclui servidor da

lotação de Brasília,
PORTAS:3A N" 110 DL' 23 DE NOVEnBRO DE 1962

O Chefe de .Cinoinete da Presidência do Conselho
de IVIinistros: no uao de suas atribuições resolve excluir,
a pedido da lotação cia Chefia do Gabinete da Presi-
(lenda do Conselho de Ministros, em Brasília, ANTO-
NIO ULYSSES CARVALHO DE CASTRO, a partir de
21. de novembro de 1962. — Gonçalo To ,realba, Chefe
do Gabinete da Presidência elo Conselho de Ministros.

PR 47.620-62 — N9 111. de 23 de novembro de 1962. Exclui servidor da
lotação de Brasilia.
PORTARIA N9 111 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1962

O Cief e de Gabinete da Presidência do Conselho
de Ministros, no uso de suas atribuições, resolve excluir,
a pedido, da lotação da Chefia do Gabinete da Pre,si-
clenc!a, do Conse'ho de Ministros, em Brasília, IIILMP_R
CANDIDO DA COSTA, a partir de 19 de novembro de
1962. — Gançaro Torrealba, Chefe do Gabinete da Pre-
sidência do Conselho de Ministros.

PR 47.628-62 — N 9 112, de 23 de novembro de 1962. Designa servidor
mandado servir em Brasília.
PORTARIA N 9 112 DE 23 DE NOVEMBRO DE 1902

O Secretario do Con., e1I10 de Ministros, de acôrdo
com a Lei n9 4.019 de 2-3-12-61, regulamentada pela
Decreto n9 807, de 30-3-02, resolve mandar servir na Se-
cretaria do Conselho' de Ministros, em Brasília MARIA
JOSE RUIGROK, Ofic,lal de Administração nível 14 do
Instituto ' do Açúcar e do Alcool, lotado no Estado da
Guanabara, a partir de 10 de novembro de 1962. — Ivo
D'Aqutno Secretário do Conselho de Ministros.

— MINIS

— Eapdrd

47.(

:51c de Motivos
18-62 — N 9 B-294, de 21 de novembro de 1962. Solicit a autori-

zação no sentido de ser colocado. à disposição do seu
gainoete mirosterial em Brasília, a partir de 1 9 de no-
vembro do carrente ano, DIMAS., FELIZ DE SOUZA, tn-

-vesti ,:;ador d Earada de Ferro Central do Brasil per-
cebendo os vencimentos mensais de Cr$ 45.3511.00. "Au-
torizo por rur ano. 23-11-62'. (Rest. ao MVOP., em
26 de novembro de. 1962).

CRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PUBLICAS
SECRETARIAS DE ESTADO

IVIINISTÉRIO DA JUSTIÇA
'E NEGÓCIOS INTERIORES

MINI3TERIO DA AERONAUTICA

— 'Expos, 'cies de Motivos:

PR 47.329-62 — N9 231, de 16 de novembro de 1962. Submete processo
err que. o Ministério da Indústria e Comércio solicita
seja comado à sua disposição, o Capitão JORGE ABI-
GANEM ELAEL, daquêle Ministério. "Autorizo. 23 de
novembro de 1962 '. (Rebt. ao M. Aer., em 26-11-62)

PR 47 630-62 — N9 232, de 21 de novembro de 1962. Submete processo
em que o Governo do Estado de Goiás solicita seja co-
locado à sua disposição, OSNY PESSOA DA SILVEIRA,
Inspetor de Aeronáutica CivE, Código TC-101.15-A, da-
quele Ministério. "Autorizo. 23-11-62'. (Rest. ao M
Aer.. em 20-11-62).

PR 47 631-62 — N 9 233, de 21 de novembro de 1962. Submete processo
em que G Ministério da Justiça e Negócios Interiores so-
licita seja colocada à sua disposiçáo, ESTHER ASVO-
LINSQUE MA1A, Professôra de Ensino Pré-Primaria,
nive' 11, daquêle Ministério. "Autorizo. 23-11-62", —
(Rest. ao Id. Aer., em 26-11-62).

ORO O DI1UE1AMENTE SUBORDINADO '.A. PRESIDCNC1A DA RE-
'	 PUB1,ICA

— Comi ;SÃO Do VALE nu S;i0 ITRANCiscu

— Erpo ções de Motivos:
PR 19' 115-61 — N9 2.723, de 12 de novembro de 1962. Submete Termo

de Convênio entre aquela Comissão e o Govet lo do Es-
tado da Barata com a interveniencia da Companhia de
Eletricidade de Estado da Bebia, para regular a- explo-
ração cio Saaema conátituido pela Usina Termelétrica
e --Ode Eletrica de Disaribuiçâo de Jacobina. no Estado
da Bailia. "Autorizo na forma da Exposição de Moti-
vos a retialzaçâo de convênio abaixo sugerido. 19-11-62'
(Rest. à C.V S.F.. em 26-11-621.

PR, ,V 931-62 — N9 2.206, de 29 de agasto de 1962. Solicita. autorizaeao
para que iCAO GOMES SOBRINHO, engeaheiro,
MERCHED. Medico. EDILSON ALKIMIM CUNHA tec-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal
PORTARIA N9 17'7, DE 29 DE

OUTUBRO DE 1962
O Diretõi da Divisão do Pessoal do

Departamento de Administração do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, usando da atribuição que lhe
confere o item III do art. 47 do Re-
gimento aprovado pelo Decreto 21.826,
de 5 de setembro de 1946, e tendo em
vista o disposto no art. 89 do De-
creto 50.582, de 8 de maio de 1961.

Resolve conceder, a partir de 21
de março de 1962, de acôrdo com o
art. 19 do mencionado Decreto 50.562,
de 1961, gratificação especial de ni-
vel universitário, prevista no art. 74
da Lei 3.783, de 12 de julho de 1960.
na percentagem de 25%, a Hermann
Elson de Almeida, Procurador da Re-
T'llblica de 39 categoria. interino, do
Ministério Público Federal. (Processo

19.688-82).
PORTARIA N9 178, DE 29 DE
• OUTUBRO DE 1962
O Diretor da Divisão do Pessoal do

Orpartnment0 de Administração do
Ministério da Justiça e Negócios In-
teriores, usando da atribuição crie lhe
confere o item III do art. 47 .clo Re-
zimento aprovado pelo Decreto 21.826.
Cie 5 de setembro de 1946. e tendo
em 'vista o disposto no art. 89 do De-
creto 50.562, de 8 de maio de 1961

Divisão de Justiça do Departamento
do Interior e da Justiça do aludido
Ministério, de acordo com o art. 19
do mencionado Decreto 50.562, de
1961, e face ao disposto no Decreto
S34, de 4 de maio de 1962, a gratifi-
cação especial de nivel universitário,
prevista no art. 74 da Lei 3.780, de
12 de julho de 1960, na percentagem
de 25%, correspondente ao período de
19 de julho a 16 de setembro de 1962.
em que exerceu, como substituta do
respectivo titular, o cargo do Diretor
da referida Divisão de Justiça. (Pro-
cesso no 26.719-82).

Apostila — Em, 264e-62
Na portaria n9 163, de 13 de setem-

bro de 1961, declaratória de equipara-
ção da Auxiliar Administrativo, do
Serviço de Assistência a Menores,
Madalena Aleluia Mala e Mala, foi
lavrada apostila declarando que a
servidora a aludi se refere aquela
portaria é equiparada ao funcionário
efetivo, para todos os efeitos, a partir
de 31 de dezembro de 1958, "ex vi"
do Wspaaio no art. 19 da Lel número
2.284, de 9 de fizaato de 1954. (Pro-
ceas0 n 9 39.533-63L

Reli) icacao

No D.O. n9 201, de 23-10-62, na pu-
blicaçâo da portaria n9 122. de 5 de
setembro de 1962, referente à conces-
são de gratificação especial de nivel
imiversItaalo ao Procurador da Re-
pública Adjunto do Ministério Públi-
co Federal, Amyntor Vilela Vergara,
onde se lê:

Republicado por rever saido com
incorreções no Mario Oficial n9 184
de 29 de setembro de 1962;

Resolve conceder a Yolanda Per-
moo de educação, WALDYMIR PRIaRP, PEREIRA, reira dos Santos, Chefe da Seção de
agrônomo. JOSE PACHECO PIMENTA, agrônomo, JOSE Indultos e Comutação . de Penas da



Leia-se;
Republicado por haver saído com

Incorreções no Diário Oficial n9 181,
de 25 de setembro de 1962.

No D.O. n9 201, de 23-10-62, na-pu-
blicação do quadro discriminativo da
situação •do pessoal pago à conta de
dotação global do Serviço de Assis-
tência a Menores, onde se lê:

Lima Josephina Gayoso e Almeida
Pereira da Silva.

Leia-se;
Lina Josephina Gayoso e Almeida

Pereira da Silvar

No D.O. n9 201, de 23-10-62, na
retificação da publicação da Portaria
ns 129, de 11-9-62, onde se lê:

21) Mário Salviano Silva.
Registrado como jornalista profis-

sional sob o n9 2.893, livro 8, fls. 47,
portadora Carteira Profissional nú-
mero 28.816, série 41, expedida em 22
de diarço de dr, pelo Ministério do
Trabalho;

Leia-se:
Registrado como jornalista profis-

sional sob o n9 2.893, livro 8, fls. 47,
portador da Carteira Profissional nú-
mero 28.816, série 41, expedida em
22 de março de 1945, pelo Ministério
do Trabalho.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
• E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura, usando de suas atribuições,
resolve:

1n19 187 — Designar o Dr. Genival
de Freitas, Diretor da Divisão, de
Educação Física, do Departamento
Nacional de Educação, símbolo 6-C,
matricula n9 2.057.546, para, presidir
as solenidades de encerramento dos
VIII Jogos Paraenses Ginásio-cole-
giais, a serem realizadas no dia 15 do
corrente mês, na Cidade de Belém, e
proceder à verificação das condições
de funcionamento da Inspetoria Sec•-
cional de Educação Física de Belém e
da Inspetoria de Educação Física de
São Luís. — Darcy Ribeiro.

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal

Lei n9 3.994, de 9 de dezembro de
1961, art. 6 9, Anexo 4.12 — Verba ...
1.0.00 — Custeio; Consignação 1.1.00
— Pessoal Civil; Subconsignação
1.1 15 — Gratificação pela prestação
de serviço extraordinário.

Dispositivo legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento:

Art. 145, item III. combinado com
o art. 150, da Lei n9 1.711, de 28 de
outubro de 1952.

Empenho n9 120, de 20 de junho de
1962.

Processo n9 58.162-62.
Publique-se.
D.P. 6 — Seção de Mecanização,

em 14 de novembro de 1962.

DIRETORIA DO PATRIMôNIO
Hisnmco E ARTISTICO

NACIONAL

DESPACHO DO D'RETOR
Dia 12 de novembro de 1962

João Damaaceno submete projeto do

prédio que pretende construir nas
proximdades da Igreja d.a Lapa, em
Angra doseis, no Estado do Rio rie
Janeiro. — Fica autorizada a cons-
trução de acôrdo com o projeto rp 'e-

2.148.00 sentado, uma vez obedecidas as p ata-

erições dos pareceres dos arreate os
da Divisão competente desta i'eear-

13.308,00 tição.Total 	

Resumo aa fdlha de pagamento de
gratificação pela prestação de ser-
viço extraordinetrío, n9 15, referente
ao período de 15 de junho a 29 de
junho de 1962 para o 1 9 e de 15 de
junho a 11 pdaera o 2setembro de 1062

Reparticão: Instituto Nacional de
Cinema Educativo.
Maria Tereza de Morais,

Dactilógrafo. nível 7-•A
Sebastião Cassmiro da

Silva, Servente, nível 5	 11 16000
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Diretoria das Rendas Internas
CIRCULAR letr 102 DE 9 DE

OUTUBRO DE 1962
O Diretor das Rendas Internas do

Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, dando cumprimento a de-
terminação do Senher Ministro da
Fazenda contida no processo número
105.877-58 e, à vista do despacho mi-
nisterial exarado no processo fichado
neste Ministério sob n 9 SC 134.437s61.

Declara aos Senhores Chefes das
Repartições subordinadas para seu
conhecimento e devidos efeitós que,
sob a condição de ministrar educação
e assistência gratuita e aplicar suas
rendas integralmente no Pais — Ins-
petoria São João Bosco, com sede à
Rua Luiz Zancheta, 134, no Estado
da Guanabara _goza de isenção tri-
butária relativamente a:

I — Impôsto de Consumo sôbre os
bens que importar, produeir ou ad-
quirir da fabricante no mercado in-
terno, exclusivamente para uso pró-
prio eu ?ara utilização nr distribui-
ção gratuita aos seus assistidos, ten-
do em vista as suas finalidades;

imnêsto de sêa) nos ttenais em
que fôr parte, observada a regra de
que "havendo mais de um sirtnat-
rio, se algum dèle.s gozar de isenção,
o ônus do impôsto recairá sôbre os
demais";	 -

I/I — Impôsto único sôbre energia
elétrica que consumir em seus esta-
belecimentos:

IV — Impôsto de importação sôbre
os bens que importar.

Para continuar usufr lado ésse fa-
vor, fica igualmente a referida enti-
dade obrigada a enviar a esta Dire-
toria, até o dia 31 de janeiro de cada
ano, por intermédio da repartição ar-
recadadora local, os seguintes elemen-
tos relativos ao exercício anterior;

a) Demcnstracao minuciosa do mo-
vimento financeiro;

b) relatório em que figurem, quan-
to ao fmpiasta de Consumo, além de
outros dados esclarecedores, a quan-
tidade, valor, e este^cie dos erreletos
adquiridos, as firmas fornecedoras e
seu enderêco;

c) relação nominal das pessoas as-
sistidas gratuitamente, hem como a
elenorn i nccão 'e localizaeão dos esta-
belecimentcs em que se acham ma-
triculadas, indicando, ainda. as bene-
ficiadas com bôlsas de estudos pa-
gas pelos cofres públicas, — Augusto
Lins e Silva Filho, Diretor.

(Nd 3t.142 — 2n de novembro de
1962 — ora 1.530 00) .

CIRCUTAP N o 104 Dn 9 DE
OUTUBRO DE 1982

O Diretor das Rendas Ini. ernas do
Tesouro Nacional, no uso do suas
atribuicões, dando cumprimento á
determinação do Senhor Ministro da
Fo eenee. contida no processo nome-
ro 103 877-5a e à vista de clesnacho
m inisterial exarado no proce sso fi-
cleedo neste Ministério sob número

SC. 17 903-62,	 -
Declara aos Senhores adiefes das

rena rt tebes subordine das. para _seu
conhecimento e devidos efeitos, que

sob a condição de ministrar educação
e assistência gratuita e aplicar suas
rendas integralmente no Pais, para
os respectivos fins — Patronato Ma-
dre Mazzarelo de Anápolis, no Es-
tado de Goiás goza de isenção tri-
butária relativamente a;

I — Impôsto de Consumo sôbre os
bens que importar, produzir ou ad-
quirir do fabricante no mercado in-
terno, exclusivamente para uso pró-
prio ou para utilização na distribui-
ção gratuita aos seus assistidos, ten-
do em vista as suas finalidade;
II — Impasto do s'elo nos papéis

em que fôr parte, observada a regra
de que "havendo mais de um signata-
rio, se algum dêles gozar de isenção,
o ónus do impôsto reuna, sôbre
demais";

III — Impai° único sôbre energia
elétrica que consumir em seus esta-
belecimentos;

IV — Imneisto de importação sôbre
os bens que importar.

Para continuar usufruindo esse fa-
vor, fica igualmente a -efcrida en-
tidade obrigada a enviar a esta Di-
retoria, até o dia 31 de janeiro de
cada ano, por intermédio da repar-
tição arrecadadora local os seguintes
elementos relativos ao exercício an-
terior:

a) ,Demonstração minuciosa do mo-
vimento financeiro;

b) relatóri6 em que figurem, quan-
to ao Imp(isto ae Consumo, além de
outros dados esclarecedores, a quan-
tidade, valor, e espécie dos produtos
adquiridos, as firmas fornecedoras e
seu enderêço;

c) relação nominal das pessoas as-
sistidas gratuitamente bem como a
denominação e localização dos esta-
belecimentos em que se acham ma-
triculadas, indicando, ainda, os bene-
ficiados Com Mises de estudos pagas
pelos cofres públicos. — Augusto Lins
e Silva Filho, Diretor.

(N9 34.139 -- 20 de novembro de
1962 — Cr$, 1.530,00),

CIRCULAR N9 105, DE 9'DE OUTU-
• BRO DE 1962

O Diretor das Rendas Internas do
Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, dando cumprimento à
determinação do Senhor Ministro da
Fazenda, contida no processo núme-
ro 103_877-58, e a vista do despacho
ministerial exarado no processo fi-
chado neste Ministério sob número
SC 37.824-62.

Declara aos Senhores Chefes das
reparticões subordinadas, para seu
conhecimento e devidos efeitos, que
sob a condição de ministrar educação
e assistência gratuita ,, aplicar suas
rendas intearalrnente no País, para
os respectivos fins — Instituto Ma-
ria Auxiliadora com sede em Goiânia
no :Estado de Goiás goza de isenção
tributar i a relativamente a:

I — Impôsto de Consumo sôbre os
bens que importar, produzir eu ad-
quirir do fabricante lio mercado in-
terno. exclusivamente para uso pró-
prio ou para utilização na distribui-
ção gratu i ta aos seus assistidos, ten-
do em vista as suas finalidade:

— Impôsto do sêlo nos papéis
em que fôr parte, observada a regra
de que "havendo mais de um signate-
rio, se algum dêles gozar de isenção,
o ônus do impôsto recairáasôbre os
demais";

III — Impôsto único sôbre energia
elétrica que consumir em seus esta-
belecimentos;

IV ---*Imptisto de importação sôbre
os bens que importar.

Para centiauar usufruindo Use fa-
vor, fica igualmente a referida en-
tidade obrigada a enviar a esta Di-
retoria, até o dia 31 de janeiro de
cada ano, por intermédio da repar-
tição arrecadadora local os seguintes
elementos relativos ao exercício an-
terior:

a) Demonstração minuciosa do mo-
vimento financeiro;

b) relatório em que figerem, quan-
to ao Impôsto de Consumo, além de
outros dados esclarecedores, a quan-
tidade, saleta' e espécie dos produtos
adquiridos, as firmas fornecedoras e
seu enderêço;

c)' relação nominal das pessoas as-
sistias gratuitamente bem como a
denominação e localização dos esta-
belecimentos em que se acham ma-
triculadas, indicando, alada, os bene-
ficiados com bôlsas de estudos pagas
pelos cofres públicos. — Augusto Lins
e Silva Filho, Diretor.

(N° 34.140 — 20 de novembro de
1962 — Cr$ 1.531,00).

CIRCULAR N o 106, DE 9 DE OUTTJ-
.	 BRO DE 1962

O Diretor das- R ondas Internas do
Tesouro Nacional, no uso de suas
atribuições, dando cumprimento à
determinação do Senhor Ministro da
Fazenda, contida no processo núme-
ro 103.877-58, e à vista do despacho
ministerial exarado no processo fi-
chado neste Ministério sob número
SC 17.804-62.

Declaro aos Senhores Chefes das
repartições subordinadas, para seu

ccrnhecimento e devidos efeitos, que
sob a condição de ministrar educação
e assistência gratuita e aplicar suas
rendas integralmente no Pais, para
os respectivos fins -- Ginásio Auxi-
lium de Anápolis, no Estado de Goiás
goza de isenção tributária relativa-
mente a:

I — Impôsto de Consumo sôbre os
bens que importar, produzir ou ad-
quirir do fabricante no mercado in-
terno, exclusivamente para uso pró-
prio ou para utilização na distribui-
ção gratuita aos seus assistidos, ten-
do em vista as suas finalidade;
II — Impôsto do sêlo nos papeis

em que fôr parte, observada a regra
de que "havendo mais de una signatá-
rio, se algum dêles gozar de isenção,
o ônus do impósto recairá sôbre os
demais";

irr — /mpaasto único'sôbre energia
elétrica que consumir em seus esta-
belecimentos;

Iv — Impôsto de importação sôbre
os bens que importar.

Para continuar usufruindo êsse fa-
vor, fica igualmente a referida en-
tidade obrigada a enviar a esta Di-
retoria, até o dia 31 de janeiro de
cada ano, por intermédio da repar-
tição arrecadadora local os seeuintes
elementos relativos ao exercício an-
terior:

a) Demonstração minuciosa do mo-
vimento financeiro;

b) relatório em que figurem, quan-
to ao Impôsto de Consumo, além de
outros dados esclarecedores, a quan-
tidade, valor, e espécie dos produtos
adquiridas, as firmas fornecedoras e
seu enderêço;

c) relação nominal das pessoas as-
sistidas gratuitamente bem como a
denominação e localização dos esta-
belecimentos em que se acham ma-
triculadas, indicando, ainda, os bene-
ficiados com brilsas de estudos paras
pelos cofres públicos. — Augus to Lins
e Silva Filho, Diretor.

(N° 34.141 — 20 de novembro de
1962 — Cr$ 1.530,00).

- MINISTÉRIO DA FAZENDA
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MIN v STÉRIO DO TRABALF40
PREVIDÊNCIA SOCIAL

Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas, resolve, aprovando o

Co iseiho Atuafla	 1 oarecer do relatar, encaminhá-lo à
consideração do Departamento Nacio-
nal de Previdência Social. - Cardos
Augusto Leni Jourdan, aresidente, -
Joe/ de Souza MonteVo, Relator.

O CCII:Sen C) Atuarial, examinando a
proposia o amentaea de 1983 para o
Serviço de assistência Médica Doou-
ciliar Ura.e 	 objeto do
o/acesso MIPS 203.164 . 62, resolve
aprovar o arecer do relator e enca-
minhar u J.cces.io ao Departamento
Nacional e Previdência Social. -
Carlos Au -,:sto Len jourdan, rre-
sidente	 Sytrio Pinto Lopes, Re-
latei'.
IZESOLUÇ O N" 58, DE 25 DE OU-

"LIETZ0 DE 1962

O Cotl ..- ha Atuarial, apreciando o
'proc ITPS 202.747-62 que côn..
tion uro, ,pusta orçamentár io pua
196.; do	 :, , i,ituto de Aposentado r ia e

CACI 1ETE DO MINISTRO

*IGETAlt 1 k DE 19 DE NOVEMBRO
DE 1962

O Subs cretário de Estado das Mi-
nas e	 ergia; resolve:

'Tendo win vista o disposto no art.
16, itero da Lei Complemen tar ao
Ato Ad e nal, de 17 de Julho de 1P62,
e usar.:4 0 da atribuição que_ lbe
fere o ai . 16 do Decreto n9 50.390,
de 29 de março de 1961:

N9 2b0 - Atribuir, a pírta de 19
de noven bro corrente, ao .itscrev ,n e-
DaliW,rr 'o, nível '1, interino, do Qua-
dro de 1 ..soal clêste Ministério -
CleUsilflh r César Fechine, a gratifica-
ção de yr oresentaeão prevista na Por-
taria 1 ;72, de 14.11:62, em demrèn-
eia de s , 'as 'atribu ições como Auxiliar
do Chief do Subsetor de Orçamento
do Seioi de Administração.

DES tACHOS DO MINISTRO

Proces
7.154-61,
autoriza
rio, no
do de D

Em I
Rezend,

Proce,
5.316-61

-reter E
tido ria
cousa C

Alldrad de Carvalho, no Distrito Fe-
deral. "Defiro.

Em 12.11.62 - Celso Gabrie/ de Re-

z2n	 ,•,v,scs"
Proc.

de 195£
tcrizr

do do jcaLnpa, Estado de São Paulo.
- Dei

Substituto do DNP1Va no sen-
a provação da minuta do con-
de cooperação a ser celebrado
a Ural.° e o Er. Otacillo Vieira

(renovação) - quartsito - Sitio ;Ja.
guari de Baixo -- Santana do Par.
nalba - São Paulo.

Dia 5 deanoverabre de 1563
DNPM - INTERESSADO a- NA-
TUREZA - LOCALIDADE --e MU-

NICÍPIO - ESTADO
N9 7.883-62 - Cl'a. Brasileira de

Minérios e Metais, Comércio e Indús-
tria - ouro e associados - Caem -
Bebia.

N9 7.888-62 - Perrosul Ltda. -
minérios assoe. de ferro-manganês
(magnetites manganeslferas) - Pa-
ranaguá. Joinvile - Santa Cata-
rina.

Dia 6 de novembro de 1962
DNPIVI - INTERESSADO - NA-
TUFtEZA - LOCALIDADE - MU-

NICÍPIO - ESTADO
N9 7.916-62 - Mineração Itabiren-

se Ltda. - minério de ferro - Es-
zenda Serra de Cocais - Barão de
Cocais - Minas Gerais.

1,I9 7.917-62 - Mineração Rio do
Peixe Ltda. - minério de ferro -
Pazedda Serra de Cocais - Barão de
Cocais - Minas Gerais.

No 7.929-62 - Milton Menezes da
Costa - sílica e cristal de rocha -
Sumidouro - Domingos Martins -
Espirito Santo,

N9 7.986-62 - Ayres Pereira Ca-
rolo (prorrogação) - ilmenita -
Ponta da Cruz e Veloso - Ilha Bela
- Sart Paulo.

Dia 1 de novembro de 1962
DNPM - INTERESSADO - NA-
TUREZA - LOCALIDADE - MU-

NICÍPIO - ESTADO
N° 7.956 a 7.969 - Antonio Gomes

Çasanova - cassiterita - Nova Espe-
Dia 9 de novembro de 1962

DNPM - INTEFtE,SSADO - NA-
TUREZA LOCALIDADE - MU-

NICÍPIO - ESTADO
N9 8.049-62 - José Ferreira de

Souza (prorrogação) -- quartzito
Itaquassu moei das Cruzes - São
Paulo.

N9 8.049-62 - João Valério da Sil-
va - quartzito e assoe. - Sitio Por-
tão - Nazaré Paulista - São Paulp.

N9 8.050-62 - João Valério da Sil-
va - quartzito e assoe. - Sitio Por-
tão - Nazaré Paulista, - São Paulo.

N9 8.951-62 - Luiz Roberto Carva-
lho Vidigal (renovação) - feldspato
e assoc. - Bairro dos Ferreiras -
Monte Sido - Mana Gerais.

CONSELHO NACIONAL
.D0 PETRÔLE0

1.1869 SESSAO ORDINARIA
(20 de novembro de 1962)

RESOLUÇÃO N9 4/62
Fixa prazo para o recoillimen;o

das importdocias de que trata a
Resolução si9 1-58.

O Conselho Nacional do Petróleo,
no uso das atribuiçôes que lhe con-
ferem o art. 10 do Decreto-lei n9 538,
de 7 de julho de 1938, e o art. 39 da
Lei ra 2.004, de 3 de outubro de
1953, e

considerando a necessidade de se-
rem recolhidos, dentro de prazo certo,
as quantias devidas pelas permissic.-
nárias de atividades relacionadas com
o abastecimento nacional do petróleo,
resolve:

Art. 19 As distribuidoras de deri-
vados de petróleo têm 5(cinco) dias,
a partir da notificação, para retira-
rem no Conselho Nacional do Petró-
leo as guias de recolhimentos referen-
tes às quantias de que trata a Reso-
lução n9 1-58.

Art. 29 , As referidas perinissgon6-
rias ficam obrigadas a recolher as
importâncias constantes das mencio-
nadas guias no prazo de 15 (quinze)
dias, improrrogáveis

Art. 39 . A não observância doç
prazos estabelecidos, nos ara. 19 e 2v
acima, importará na suspensão total
ou parcial das quotas que tiverem
sido adjudicadas às permissionarla.s.

Art. 49 As citadas pertnissionftrian.
que ainda não recolheram as impor-
tâncias correaloncientes o Ruins ex-
ped'.das até a presente data, ficam
notificadas, de actirdo com o Decre-
to n9 4.071, de 12 de maio de 15.39,
de que deverão efetuar o resractive
pagamento no prazo imprarrogávels
de 60 (sessenta) dias, sendti n impor-
tando. correspondente a 50% (cin-
quenta por cento) da divida no prato
de 45 (quarenta e cinco) dias e ort
restantes 50% (ernquenta por cento)
nos 15 (quinze) dias subseqüentes, sob
pena de su.apensão parcial ou total
das suas quota de derivado de pe-
tróleo,

2.1t. de Janeiro, GB. em 20 de no-
vetnbro de 1962. - Carlos Meireles
Vieira, Presidenta.	 •

SER /IÇO ATUARIAL

RESOLUÇA N9 57, DE 25 DE OU-
JRRO DE 1989

RESOLUÇA0 N9 59, DE 5 DE NO-
VEMBRO DE 1962

O Conselho Atuarial, aprecaindo o
processo MTPS 203.243-62 que con-
tem a proposta orçamentária para 1963
do Instituto de Aposentadoria e Feia-
s5es dos Bancários, resolve, de acôr-
do com o relator, aprovar a proposta,
-,xcetuadas as despesas administrati-
vos e sugerir ao Departamento Na.
cional de PreviclCncia Social e redu-
ção destas últimas a fim de. enquadrá-

las&litro do limite respectivo. ..-
+-arlos Augusto v.,eal Jou doe, Pre-
-adente. - Gilberto Lyra da Silva,
aelator.

NISTERI O DAS MINAS
- E ENERGIA

O SC. 4,548-62 - DNPlit
- 1Viário de Matos solicite
ão para pesquisa de calca
nuniciplo de iturnirira peta-
Inas Gerais: "Defiro.
2.11.62 - Celso Gabriel de

Passos."
in SC. 5.429-61 - DNPM -
- Proposição do Senhor Di-
ibstitu l o do DNIaa. 'no sen
aprovação do pedido de pes-

• il	 feito por Raul 1,t17,

SC 4.657-82 - DNPM 6 1b.

- Cesar Impiglia solicita au-
o para pesquisa de quartzito e
no município de São Berne_

Em
zende

ro„
2 11 62 - Ceiso Gabriel. de Re-
Passos."

Prox essa SC. 5.1861-62 -
PrOpOZ1.0.0 do Senhor Di-

retor
tido
trato
entre
Canor os, para eins de irrigação. -
"Aprro.

Eir 14.11.62. - Ce/so Gabriel de

Reze ide Passos."
Pr

4.80i
reto:
tido

Mo dr contrato de cooperação a ser

cesso 80. 3.817-62	 D
-82 - Preposição do Senhor Di-

Substituto do DNPM, no sen-
a rove a minuta de tkr-

celebrado entre o Govêrno Federal -e
o Sr. Aluisio Parente S.mnpaio, para
fins de irrigação. - "Aprui;o,

Em 14.11.62 - Celso tiabrie de
Rezende Passos."

Processo SC. 3.755-62 	 DNPM
4,732-62 - proposição do Senhor Dl-
vetor Sobstituto do DN'Pril, no sen-
tido de que aproVe a -ninuag de con-
trato de cooperação a ser celebrado
entre a União e a Sra. Aurldéa Pires
Olimplo de Mello, pata fins de irri-
gaçãe. - "Aprovo

Em 14.11.62.	 Ceso Gabriel de
Rezende Passos".

Processo SC. 6.134-62 - Ansalvasco
Comércio e Indústria S. A. solicita,
regi.stro como fornecedor do M M.E.
- 'neta°.

Era 14.11,62 - Celso Gabriel de
R cuide Pasos."

PrOCeSSO SC. 4.541-.52 - DNPM -
511-58 - José Feliu Sorgos solicita
autorização de pesquisa de diamante,
no municipio de Jacundá, Estado do
Pará."Volte ao D.N.P.M., para o fim

proposto.
Em 14.11.62. --- Celso Clabriel de

Rezende Passos."
Procasso SC. 5.201-62 - M.E.O. -

Universidade dó Para D.N.P.M,

- 6.563-62 - Ref. instalação de um

Instituto de Geologia e 1V1ineralogia.
"O Setor Técnico, que tem d. seu

canto estudos e plane,amentos, deve
opiniir e propor a providencia que se

recomende.
Em 14 11.62 - Celso rabriel de Re-

,Jerids ressoa."

DEPARTAMENTO ,NACIONAL
DA PRODUÇ ÃO IVNERAL

PEDÍDOS DE PESQUISA

Dia 30 de outubro de 1962	
em 11 de setembro de 1962 e x. os
Cedidas emprêsas e o Sindicato dos

DNPlia - INTERESSADO - NA- Trabalhadores na !adastrai de Ener-
TUREZA - LOCALIDADE - ML-c lo Elétrica e da Produção do Gae do

rumino - ESTADO	 ,4io de Janeiro; •

N9 7.793-62 - Arando Angelo dç	 considerando que, embora pendente

Souza - argilas bentoniferas e as.soc 	 os efetivo sar
ação- judicial,

	 das de/goesas dele	 essa decisão importa

- Fazenda da Mata - Sacras:nen-	 toeraçao;
, -coaaiderando que a Divisão de Agimos- Mines Gerais.

N? 7.$17-62 - Metais de Golfei 3pinon pela conveniência da autora.

S. A. Metago - manganês - Ta- ação a. titulo precário e ate decidiu
zenda Pedra Preta - o$9.0 JOU -Inal da justiça, cio &Odete) reque-

D'Aliança - Goiás.	 -Ido cama, tala esi'.abelelido exores-

rança - Pôrto Velho - Territór:	 mente no inetruMenati de Ilcárdo,

Vederal de Rondônia,	 , resolve:
,

PORTARIA N9 222, DE 20 DE
NOVEMBRO DE 1962

O Diretor Geral do Departamento
Nacional da Produção Mineral, usan-
do da atribuicão que lhe confere a
Portaria n9 243 de 17 de outobro de
1961, .do Ministro das Minas e Ener.
gia:	 " .

Considerando que a Rio Light S. A.
- Serviços ch) E!etr i cidade e Carris
e a Société Anonynie du Gila de Rio
de Janeiro, concessionárias de servi-
ços públicos de energia elgr;ea reque-
reram autorização para coo-anca de
tvacionai tarifara) Para coGAr`lro de
elespesas de nessoal e encv nitas

decoi rentes de decisill"
misão de Enquadramerto Sinchail do
alinistério do Trabalhe e Previdência
auaal, nos têrmos do Adiai.° firmado

T& 	 de Ele-
trioldade s Cante e s COMA Anoey-
me dia Gas da Rio de Janeiro a apli-
carem em ouso mormo do . concessão o
parágrafo 49 do artigo 1115 do Decreto
a, 41.019, de 28 de Levar 85:0 de 1957,
ou que se refere à. diferecça de des.
pesa de pessoal e resPotisos ncargoe
sociais, dcorreutea de Miado firmado
pela concessionárias em 11 da tater:i-
re de 1962 e homologado pelo Minis-
tiniu do Trabalho e Previdência So.

g - Determinar que o adicional
comedido no itera anterior fica limi-
• ado a Cr$ 0.08-awb ato 81 de de..
sembro de 1962, devendo ser asse li-
mite reduzido para 0.-$ 9,04-kwh a
eartir de 1 de janeiro de 1963. Na -
epacação do adiclobal serão respei-
tadas as isenções constantes da Por-
taria 119 1.068 de 8 de novembro dg
1956.2 - Permitir que o eslitaonal ora
autorizado sela incluído nes primeiros
faturamentoa a partir da publicação
da pre.ser t a Per teria .

4 - Detean	 a ebe.ture oe Co • •
esPeClflea pa:a tancanr.nte aso

atspesese eeih r.ls referentes ao adi-
do o) ors tataaasecio.

5 - As concessionóxias deverão
atender o disposto no parágrafo 59 do
do-artigo 176 do Decreto n9 41.019 de
28 de fevereiro de 1957.

6 - A presente Portaria entra era
vigor na data de sua publicação. -
Fernando Lacaurt - Diretor Geral.
(N9 34.177 --- 22-11 .62 - Cr$ 2.142,90)
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CONSELII0- NACIONAL DE ECONOMIA
o de nal; e. partir de le de janet- soe de Análises Eetinemloa 	 Postco de 1961",	 Graduação do Conselho res017e, de

Rio de Meeiro, 7 de novembre de l'seedrrtli° °°"1 ° "1710 II, 	 " d°4.3f2,	 Pere:re Dinis — Presidenta, iiddel)eurgime., d :Ilida , e'St«TO  Se"Monteio exores-
sor de ',Projetos" des citados Cursos,
no perlado de 1962. — Pereira Bine:
--e Presidente.

NOTA:
Redublicar por ter saldo com lett:e-

reções no •oresinai (Diário Odieted :te
23 de abrel de 1962 -- Paginas teme-
res	 ).

EXPEIMENTE DO PEIEM:Mein

'Apostilo

Na Portaria " n9 36, de 18-10-50, pak•
hileada rio Ditirio Oficial de 24 suaste
(recate, de Ivan Pedro de Martins ...-
Economista Nivel 7/1-B, ddste Cen-
se:11d fte feita a aEguinte apostila:
- "Ao fundicMfirlo a quem se, •relate
a presente portaria, foi concedida
gratifieação especial dedeivei unived;
sititiO, de ater% oern os artigos te,
20 e 110 do Detfreto	 50.Z62, de 8 de

RPOTARIA N°35 ' 'Da ia D1E
MARÇO DE ;00-

O Presidente tio Coneethe Neteionel
de BeerioraistO meado das- atrIbulobes
que lhe confere o &ellen 30,- abatei 7
de Redimento Interno e tende em
vista a' proposta, do- ld4etor dos 	 -

POR,/ AMA zkr 95 — DE a ta
NOVEMBRO DE 1962

O Presidente do Conselho Nacional
de lecanornia, usando das atribuições
que lhe confere o artigo 30. inato
VII, do Regimento Interno resolve
designar e Diretor-Geral do Deputa-.
ineWo Econónikao — Manoel Orlando
Ferreira e o Econeraista Chateou-
briand Bandeira Diniz, para no Dis-
trito Veesral, tratarem de assuntos de
intetsse tiÉste Orgão. — Peneira Di-
/sie — Presidente,

MINISTÈRIO DA V IAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

MIEMOS ,DE CO.N VIZATO

Departamento Nacional -
de Poli" Rios

e Canais

Trino Adittaa co ideio° asseando . een
19 (deedeoce) deeanleo le$1.(edi

: novecentos e eesteate e vent. refe-
rente ao Tdrme de Adiete celebrado
em g dome) de numero de 1960

isoetrcentes e ~meta) entre o
pesar:ramudo Nafional de Portos,
Re Octegois e o adrine Coimpaseftia
~est Eltganurcrle e Comêrcio para
e emaciando dias Obras de lume Qata
de Bombas, meastreçde „de moa
Ponte de doesto e tristateedeS
dreadiern men .fortreetreenfe
paria USiaa Teraceldlrice, sno
de emanta, voa &lado de Melo
Grodso.	 -
des•13 (treze) dires do Inês de ne.

venero i9e2 (Mit *Mementos e ses-
_ *ente e dois). na tede do Departa-

=cot* Oracle-nal de Pertos, Rios e
Canais, nu Prata Mau*, Minere 10
(dez). nesta Cidade do Rio de :outeiro,
Estado da-Guanalern, Eagenheleo
Civil dots:utile Medeiros, Diretor-
Geral do referido Departamento, da-'
qud por diante • denetuinadd simples-
mente *Departamento' -de contornai-

. dado men a antorização dada pele)
Ermo. Senhor Malebo de Estado das
Negócios da Via" cão e 1:gases Pdigloaa,
ten despacho enar	 em 12 ,;,treae)
de agdete de 192 -.novecentos e
sessenta e doia), ate ptoeeSSõ namoro'
13.113-62 (quinze asii. cento e dom
barra sessenta e dois). darluna Sente-
teria de Estado, ad-refereardetrat"
do mesmo Senhor Ministro, assine
com a Anna COmpanbla Everest

• genheria e Comercio, estabelecido,
rem Ineedla Sobrinho ndraero 42
(quarenta e loese, coa CoexPos, Esta-
do do Rio de Janeira 42.aqui por di-
ante denominada simplesmente eCon-

• tratante", nwuentseda neste Ptto
pelo seri Diretor Presidente Pd
1)Taired; o ~sente Terme Aditivo to
Aditivo lavrado em IR (dezenove) de
junho de Iledl (roll tomentos e ted-
senta e dree, tetrente ao Terme de..
Aliaste de e enovei de aeverelarb de
1960 trad neverentto e - Sessenta),
acima menet/lado, a rins de reeinstar
os preços curiltáriN da aludide. obra;
em face da .exesosidlo constante do
ertrk et:mero 1.'697 tirei seiscentos e
iode ide, e Rede). ele 17 (detessetetn de
traiodo eorrente and :INte -Departa-
mento. e .do quadro do orçamento
atuallzado, one aeornpanhoz o tete-
rido co.dei decaimentos .es qoe pas-
sam a leder parte todegrante de pre-
sente Termo 111:111100, ind ependente-
mente de teaneetteão, e mediante as

• 'aleguintee Coes:deães: 	 -
Primeira —ó par:1~o 423.,00 da

Crindição Primeira do Termo de Ajus-
te, de g 'Move) de novembro de mo
tugi novecen	 e

"Centriatente" na Concorrendo 7t -.
Uca realizada, e já detidamente
atuall~ de tonttanzidade tom o
quadro do orçardento reteredo, A de
ee, 12.616.374,22 eteue tnitheise, sete-
na/hos e quarenta. e eito mil, tementes

Sedidele qiue é aquele apreseidado pela

e Décia

dnove) de novembro	 9ro de 60 dnil no-
deceritoS e Sessenta), acima diodo, do
qual è_ste Tênue é também Aditivo, e
O patagtilo único da aludida Condi-
ç,do, passam a ter a seguinte redação:
O pagamento dos serviçoá que cone-
tituene objete do !desenfie Terme •de
Ajuste e deste sete Aditivo correrá no
presente exercício, conta dos recur-
sos da Verba 4.0.00, Consignação
4.1.00, ._Subconsignação 4.1.03-13-1,
do Anexo_ 4.22 (08.01), do Orçamento
vigente e, no premem) exerc./cio. peles
recursos que, para ésse ferem
oncedidos a êste "Departamento".•
Parágrafo único — De acerdo com

o disimsto na letra c, dO 1 19, da
art. WS (setecentos e setenta e cincoN,
tio Regulamento Geral de Contabili-
dade Pública, fol entraido, por êste
DePsztamenta,	 intaPeobb de )es-
pesa, sie .122 (tento-e vinte e dois) de

(eels) de novembeo de 1962 (mil no-
deeentoS e sessenta e dois), na Impor-
táncia de Cr$ 1.537.2G7,70 (on mi-
Mão. quinhentos e trinta e sete mil,
&dentas e sete cruzeiros e setenta
centados).
•Quarta — Ficam mentidas , tÔdas as

demais Condições do Termo de Ajuste.
de 9 (nove) de novembro de 1960 Iznil
novecentos e sessenta), e de seu Adi-
tivo, do dia ,19 (dezenove) de junho
de 1981 (mil novecentos e sessenia e
em), antes mencionados, Que não fo-
ram modificadas, no todo ou em par-
te, por êste Têrrao -Aditivo.

Quinta -- O presente Térrno MI-
tkvo só se toldará efetivo depois de
devidamente registrado pelo Tribunal
de Contas, pão se responsabilizando o
Governo Federal por inderilzação'al-
goma. se aquele Instituto lhe denegar

porciond, eenforme estabelece •a vi-
gente -Lei do $élo. E. para o:custar
foi lavrado o pmente Térmo Arlitzvo,
com cuias conditdee este() de acento
ambas as Fartes Contratantes; e que
vai assinado pelos Representantes le-
gais de -entes as partes conttatantes,
o Engenheiro Civil Sebastião Medei-
ros, Diretor-Geral do Departamento
Nacional de Portes, Rios e Canais . emnome do . *Departamento", pele Se-,Mor Riad Naked, em nome da 'Con-
tratante", e servindo de Testemunhas
os negenheiros Civis Carrnina Iked.

Térm,o aditivo ao aditivo esse/indo roi
21 avieste e ente de dezembro de
1ee0 (mil novecentos e • sessenta) ,
referente iro Termo de Ajuste ceie-'
brado em 9 (nove) de novembro Ce
1960 (Mil novecentos e sessenta
entre o Departamento Nacional de
Portos, Elos e Camas e a firma,
Companhia Everest Engenharia e4,
'COMérCió para a execução de ser-

. viços de caloamento da area por-'
inclusive Ladeira do Cumita

e Cruz, aza cidade de Coruntbd, no,
Bstado de Mato Grosso. ;

Aos 13 (treze) dias do mês de , no-
vembre de 1962 (mil novecentos e ses-
senta e dois), na sede do Deputa-,
mento Nacional de Portos, Rios e
Canais, na Praça 1Vlauá, número 10
(dez), nesta Cidade do R. de Janeiro
Estado da Guanabara, o Engenheiro
Civil Sebastião Medeiros Diretor-Ge-
dal do referido Departamento, daqui
por diante denominado simplesmente
eDepartarnento", de conformidade
cem a autorização dada pelo Exird
Senhor Ministro de Estado• dos Ne-
gócios da Viação e Obras Públicas,
em despacho exarado à fls. 46 verso
(quarenta e seis verso), do processo
número 28.944 (vinte e oito mil no-
vecentos e quarenta e quatro), da-
quela Secretaria de Estado, e "ad
referendum" do mesmo Senhor. Minis-
tre, aesifia com a firma Companhia
dvereet- Engenharia e Comércio, es-
tabelecida na rua Lacerda Sobrinho
ailinero 42, era Campos, Estado do
Rio de Janeiro, daqui por diante de-
tominarlo simplesmente "Contratar-,
te", representada neste Ato pelo seu
Diretor Presidente — Sr. Fuad Naleed,
o presente 'Ténue Aditivo ao Acddeo
assinado em 21 (vinte e um) de ae-
zembno de 1900 novecentos e ses-
senta), rerente ae Termo de Ajuste
acima mencionado, a fim de reajusto.

em face da exposição constante do
oficio oãmero 2,279 (dois mil duzen-
tos e setenta e nove), de 3 (três) d'a
4.411) do corrente ano, dêst Dep ar-

tamento,- e• do quadro do orçamento
atualizado, que acampa/1ton o refe-
rido oficio, documentos êsses que pas-
sam a fazer parte integrante do pre-
enate Terano Aditivo, independente-
mente de tanser~, e mediante as
seguintes Cendigões:

Preneirrd O Parágrafo Primeiro da
Conotação Primeira- do Termo de
'Ajuste, de 9 (neve) de novembro de
1933 (mil numa-cotos e sessenta), sói.*
naa cita" do qual este 'Pedem é tom-
bem Aditivo, passa a ter a - seguinte
relação: -O orçamente global das
eras em %preço, que è aquele apre-
sentado pela eConteetante" na con-
ecerencie palita realizada, e já de-
vi-dente ntualizedo de eonformida-
de cem o quadro do "areento refe-
rido, é de Cr$ 6.712 132,30 'seis mi-

laves) .

lhães, setecentos e doze mil, cento e
trinta e dois cruzeiros e trinta cen-

• Segunda. A Condirão Segunda do
Tê:riu° de Ajuste, de g (nove) de no-
vembro de 100 anil novecentos e ses-
senta), acima Tele:ido, do ritial este
Ternio é também Aditivo, passa ter n
seguinte redação; Os pretcs unitários
constantes da proposta da 'Contra-
tante", e devidamente atualizz.dos
conforme • Ordarreento acima referido,
passem a ser os taddeades no -aludido
quadro de Orçamen:o, que acoreee-
nhou o -oficio Tw 2.275-62 td::.is mil
duzentos é setenta e nove barre ses-
senta e doia), do *Decana:mento'', fi-
cando estabelecido, ounrorme
tio Uditalt, que a preço unitário p:-.ra
eterução b caleamtn:o inzlui o mo-
vimento de terra necinsá'neo ao p:e-
paro da caixa, rigoroso .-,reeoatuento,
colchão de arda, esseetere ente dos
paralelepípedos, apiloamento e • rejua-
taantaXn.•

tos	 eessental, adiem
citado, to qual êste dierrao é tambem reg o.	 -
Aditivo. passa-a ter a seguenre roda- Sesta — O presente Tênno Aditivo
ção: C) orçamento elobod das eidos em está isento de ~mento de Sêisipan-

--

Terceira -- A Cendrm
Segunda do Termo de juste, de 9

e Setenta e quefcro cremem e trade
delatmease,	 '	 •	 •

,Segunda A Condição:1 segunda do
nono de Ajuste, de 9 Move) de na-
lembro de le$11 (mil novecentos e set.
sentm, Cinte referido, do qual iate
Ume -è também ltdlltvG, daddad... ,It ,ter Ihretoreda Divisao de Pianos e Obras:a erortate redeçie: Os 1Dre,_ Os_ _~....mmd- do "lidedoetarriento" e dosê Guimarães,rias coritAnnies da gsraPoSta ae:...7w2-_, Barrenta, chefe da	 de Cena-d
tratarite"; e de"idsmerilt	 lamilidue" trudIc e contabilidade Técnica elc.
eenteeme orçamentla_acim*	 eretub., mesma Divasle, e por mim, &Lemapassara a Sar r os inialca,, a35 nó mamam Beatriz da cunha agee-Doded que o
gemem de OneneZWN qkte.eeeatt Pa- ana 13 (treze) dias do ants deAbed * 076110 119 "97" 2 Mit ceie- novembro de 1202 4/ri1l novecentos e
tentas e elekveata e sete barra sessenta sessenta e dois), alo de Janeiro. :3
e dela), do "Dedadtardebbr, que 31-m- de novembro de 19l2. — Sie/dor:AOtenente com o Edital de Concorrê*. Medeiros. — Fund Nate& -- car-da e á Relatório da Comissão ntga- =me PnCei. — JON Guenerdes &o-dor" reato remendo parte mtogrante cetros, — Maria Beatriz da Coesade ,prosente Termo Mate°, indepen- medeeeedeed
denternente de tednernção.	 (Ne 34.12e — 19-11-62 --- Cr$ 4..e53,r0)

Terceerar A hondiçãu Decima Se-
gunda tio Termo de Sanaste, de 9 (no-
ve) ele novembro de nsa no-.. -
rientre g sesseriM), aama citada, j,o
qual este. Termo é também AdL.a e
tu parágrafo .úneco da a.11,..eda
'cão. passem a Der a sezu.nte
O pagam-ente rios serviços que cr,.-.5-
tituem objeto do p:esente 1";:rolo r'e
Alaste e deste -seu Atithio correra no
próstiltó	 â r.,..Dn + 1 dos
.aos na Verba. -4 0 fa,
4.1-.Z1, Subdiesienereo 4 1 93-1-1e-
do -Ameno 4.= (.73-ed), de
vizente, e no preudtno
recursos ,que_ para
norzsddos ea "Departrento,'.

Par.f;grato Va:ec': De a •c5.: . do c. oni o
disposta na do Parí...-:.---afo 2 -
Meir0. do Artigo rriS 4st:tece:atos e
tente e einco)., da -1P,	 o
Tal .de Contabilieede Publica, foi te.-
traido, por éste Dedirtameno o
tenho de-Despesa r? 12.1 Leen . ° o
te e rum) ee 6 de ladeei/iro ,sze
na tamow.iluitia de Ce$	 -Yt7 1-' -2
(hum milbe morece.11`cs e ed
mil, -cento- e trinta e dois cr4-:r•E e
trinta centavos). •

'Quarta: Ficam manIdes tà•-•.s
Os preços maltárlus da aludida obra, demais Condições do Térmo de Ajus-
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trearn Ir'
parte, pf

)uT i0 O presente Termo Aditivo
eó se arauá efetivo depois de devi-

eme n telnregistrado pelo Tribunal de
Ceei:as, ft se responsabilizaedo o
Caae no Fed e -al por indenização ai-
e,eue, Si
g	 regif
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po"c'ona.,
g..;! •!'	 LI do Selo. E, para constar,
f(r. !nvrs 50 o presente Termo Aditivo,
erel cuj	 condiçóes estão de acôrdo
s.n) _! ., s PS partes Contratantes, e que
eae ?-ea edo peloa Representantes le-

isde ambas as partes contratan-
tes, orr ando em nome do "Depar-
temente o seu Diretor-Geral, Se-
laa a eo Medeiros, em nome da Cor'-

te ate
Feed N
03 Erige
Di or

12 i z 0 Segunda-fe ira 26
--
	 _______

noVe) de novemb ro de 1 e60 I 
te e quatro) de abril do corrente ano,. 4.1.03-28-1, "do Anexo 4.22 (08.01),

cenlos e sess.enta). e oe :aia 	
. to vigente e no próximo

dro do

o dia 21 cvnite e um) de
de isSO ima noveceneez e
antes mendonados . que ;leo
eiificades., no todo ou em
r eete Termo Aditivo.

0tfAC Depaetamento, e do qua
coçaraento atualizado, que acompa-

o ç
exercício à conta dos recursos que
para esse fim forem concedidos ao

aquele Instituto lhe dene-
tro.
o presente Termo Aflitivo

t) de pagamento de selo pro-
Conforme estabelece a vi-

DIÁRIO OFICIAL (Seção I -- Parte I)

"Departamento".
Parágrafo único. De acôrdo com O

disposto na letra "c'', do Parágrafo!
Primeiro, do Artigo 775 (setecentas" e
setenta e cinco), do Regulamento Ge-
ral de Contabilidade Pública, foi ex-
traído, por êste Departamento, o Em-
penho de Despesa número 124 (cento
e vinte e quatro) de 6 (seis) de no-
vembro de 1962 (mil novecentos e ses-
senta a dois), na importância de Cr$
8.000.000,00 (oito milhões de cruzei-
ros).

Quarta: Ficam mantidas tôdas as
demais Condições do Termo de Aius-
te, de 26 (vinte e seis) de outubro
de 1961 (mil novecentos e sessenta
e um), antes mencionado, que não
foram modificadas, no todo ou em
parte, por este Termo Aditivo.

Quinta: O presente Termo Aditivo
só se tornará efetivo depois de de-
vidamente registrado pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando o
Governo Federal, por indenização al-
guma, se aquêle Instituto lhe denegar
registro.

bro de 1962. — Carmine Fixei —
Grintaido Cabral de Melo — Alfredo
Arthur de Figueiredo — José Gui-
marães _larieiros e ~toa José Sem-
paio.

Dactilografei em 11-1962. — Ayrton
José Sampaio.

Confere com o original — Em 11-62
— Adello Morais da Cunha.
(N9 34.127 — 19-11-62 — Cr$ 4.845,00)

NAk e,. 1. . .N rio 1062.

Regulamento. Código de Ettlea
e Regimentos internos dos Con-
selhos Federai e Seccional do
Distrito Federal. Caixa de Mon-
teado dos Advogados,

trução	 Contabilidade Técnica da
mrrn a,.nm;n-.,
c

desta
B—reir( s, Chefe de Seção de COZI

adsão e, por mim, Le a
Garcia Gonçalves, que o es-

13 (treze) dias do mês de
011em i -o de 1962 (mil novecentos e

s eaent! e dois). Rio de Janeiro, 13
de nov riamo de 1962. (a) Sebastião
Yedeirc Fuad Naked Carmine
Fuce!, -- José Guimarães Barreiros —
L p ilah de Antorim Garcia Gonçalves.

(No := 1.125 — 19-11-62 — Cr$ ..••
4 . 896,0t .

—Diretor Presidente .
ked, servindo de testemunhas
thei-os Civis, Carmine Pucci,
da Divieão de Planos e Obras
eearti•áo e José Guimarães

aditivo ao de ajuste celebra-
s 26 (vinte e seis) de outu-
e 1961 (mil novecentos e ses-
e uni), entre o Departamen-
d ona' de Portos, Rios •e Ca-

a firma "STEPA" — Ser-
Técnicbs de Estudos de Solos

7imentaçãO Ltda., para a era-

ORDEM DOS 1DVO,C1100S

DIVULGAÇÃO IV.' 55Z

n)ou o referido oficio, documentos
esses que passam a fazer parte in-
tegrante do presente Termo Aditivo,
independentemente de transcrição, e
mediaefb as seguintes Condições:

Primeira: O Parágrafo trnico da
Condição Primeira do Termo de Ajus-
te de 26 (vinte e seis) de outubro de
1961 (mil novecentos e sessenta e
um), acima citado, do qual este Ter-
mo é Aditivo, passa a ter a seguinte
redação: O orçamento global das
oe-as era apreço, que é aquele apree
sentado pela "Contratante" na Con-
corrência Pública realizada, e já de-
vidamente atualizado de conformidade
com o quadro do orçamento, é de Cr$
31.010.928,70 (trinta e um milhões
dez mil, novecentos e vinte e oito
cruzeiros e setenta centavos).

Segunda: A Condição Segunda do
Térmo de Ajuste, de 26 (vinte e seis)
de outubr de 1961 (mil novecentos e
sessenta e um), acima referido, do
qual êste Tétano é Aditivo, passa a ter
a seguinte redação: Os preços uni-
tários constante. proposta da
"Contratante", e devidamente atua-
lizados conforme orçamente, acima
referido, passam a ser os indicados
no aludido quadro de orçamento, que
acompanhou o oficio no 1.386-62 (mil
trezentos oitenta e seis barra ses-
sena e dois), do "Departamento", os
quais juntamente com o Edital de
Concorrência e o Relatório da Co-
missão, ficam fazendo parte ente-
grante -do presente Termo Aditivo,
independentemente de transcrição.

Térmg de Ajuste que entre si fa:ent
o Departamen to Nacional de Portos.
Rios e Canais e a Firma Con3tru-
tora Andes Ltda. para a construção
do Edifício para o Quarto Distrito
de Portos, Rios e Canais e Adminis-
tração do Pôrto de Mucuripe, Es-
tado do Ceará.

Aos 5 (cinco) dias do mês de no-'
vembro de 1962 (mil novecentos e ses-
senta e dois), no Salão Nobre do Pa-
lácio do Governo do Estado do ceará,
nesta cidede de Fortaleza, Estado do
Ceará, perante os Monos. Srs. Minis-
tro de Estado dos Negócios da Viação
e Obras Públicas e Governador do Es-
tado do Ceará, e demais autoridades,
o Engenheiro Civil Sebastião Medei-
ros, Diretor-Geral do referido Depar-
tamento, daqui por diante denomi-
nado eDepartemento", tendo em vista
o resultado da Concorrência pública,
realizada no dia 19 de Julho do ano
de 1962 (mil novecentos e sessenta e
dois) cujo Edital foi- publicado no
Diário Oficial da República 'número
221 (Seção 1 — Parte I), de 23 de ju-
nho do ano de 1962 (mil novecentos e
sessenta e dois), ajusta com a firma
Construtora Andes Ltda., sediada à
rua João Cordeiro n9 1.060, na cidade
de Fortaleza, Estado do Ceará, dequi
por diante denominada simplesmente
Contratante" renresentada neste Ato

pelo seu Diretor Dr. Raymundo Ma-
tos Bezerra Lima, a execução das
obras de construção do edifício para
o Quarto Distrito de Portos. Rios e
Canais e Administraçâo do pório de
Mucuripe, Estado do Ceará, mediante
as Cláusulas abaixo mencionadas:

Primeira — É objeto do presente
Termo de Ajuste, a execução das
obras de cqnstrução do edifício para
o Quarto eilstrito de Portos, Rios e
Canais, e, Administração do Pórro
Mucuripe, no Estado do, Ceará, de
conformidade com o projeto aprovado
por este "Departamento", o qual fica
fazendo parte integrante do presente
Termo de Ajuste, independentemente
de transcrição. Parágrafo único — De
conformidade com a proposta apre-
sentada pela ' , Contratante" e aceita
na Concorrência, o preço global para
c execução dos serviços contratada;
é de Cr$ 58.883.000,00 (cinqüenta e
eito milhões, oitocentos e oitenta e
três mil cruzeiros).

Segunda — Os preços parciais para
cada espécie de serviço e global das
obras referidas, são aqueles constan-
tes da proposta da "Contratante-, a
qual (uraamente com o Editai de Con-
corrência, o Relatório da Comissão e
as "Normas" da Concorrência Públi-
ca, ficam fazendo parte integrante do
presente Termo de Ajuste, indepen-
dentemente de transcrição,

merceira — A "Contratante" sub-
meterá a orevia aprovação de "De-
partamento", 30 (trinta) dias aves a
data do registro do contratrapelo Tri-
benta de Contas, a planta de sonda-

gdean ss fundações,al óçgõiersa, coft I cpurloojeet°d eetas tirhi ets.trcilai
estrutura as niantas das instalações
elétrica, e hidrtatliee.s.

Parágrafo único — Pela ínebeerven-
cia do disposto nesta Cláusula, fica
reservado ao GoOrno o direito de de-
clarar a rescraio deste Termo de Ajus-
te, perdendo a "Contratante*, em fa-
vor da Fazenda Nacional os deresitoe
feitos em eauçâo, podendo ainda cer
declarada a sua inidoneidade paia
novas concorrências do devêm° P.e-

Sexta: O presente Termo Aditivo
está isento de pagamento do selo
proporcional, conforme ertabelece a
vigente Lei do Selo. E, para cons-
tar, foi lavrado o presente Téreno
Aditivo, com cujas condições este.o
de acôrdo ambas as Partes Contra-
tantes, e que vai assinado pelo Enge-
nheiro Civil Carmine Pucci. Diretor
Geral Substittuo do Departamento
Nacional de Portos, Rios e Canais,
em nome da eContratante" — Se-
nhor Grimaldo Cabral de Melo, e
servindo como Testemunhas os En-
genheiros Civis — Alfredo Arthur de
Figueíredo, Diretor Substituto da Di-
visão de Planos 'e Obras, José Qui-
naarães Barreiras, Chefe da Seção de
Construção e Contabilidade Técnica
da mesma Divisão, e por mim, /kyr-
ton José Sampaio que 0 escrevi aos
9 (nove) dias do mês de novembro
de 1962 (mil novecentos e sessenta e
dois). Rio de Janeiro, 9 de novem-

Preço Cr$ 35,00

A VENDAI

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves. I

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

Têm°
- es
bro
senta
to Nk
nais
v:eos
e Po
cuçet ) de obras de moa/Meça° e
cole, lementaçao dos serviços de
ret if cação e proteção de margens do
Ilibe rito da Mata, na Cidade de Ma-
toz i iito, no Estado de Minas Ge-
'-ais.
Ao- 9 (nove) dias do mês de no-

vere le de 1962 anil novecentos e ses-

Senta e dois), na sede do Departa-
me- Nacional de Portos, Rios e
Ce rre na Praça Meuá número 10
(de') nesta Cidade do Rio de-Ja-
neiro, Estado da Guanabara, o En-
genhe no Civil Carmine Pucci, Dire-
tor-G, ral substituto do referido De-
par a lento, daqui per diante deno-
minar o simplesmente "Departamen-
to", t e conformidade com a autori-
zacão daea pelo Exmo. Senhor Mi-
nara( de Estado dos Negócios da
Veree e Obras Públicas, em despa-
cho E xarado a fls. 22v (vinte e dois
verso' , do processo número 	
la .69: -62 (doze mil, .seiscentos e no-
ven 1 e . três, barra sessenta e dois),
dare i( a Secretaria de Estado, e a -

re ier .ndUM do mesmo Senhor Mi-
e n: , ta • assina com a firma STEPA —
Servi os Técnicos de Estudos de So-
lo R e Pavimentação Ltda., estabele-
ci& 1 Rua Rio de Janeiro, 282 (du-
zena -; e oitenta e dois), Conjunto
404 quatrocentos e quatro), em Belo
leoa: ante, Estado de Minas Gerais,
daqu por diante denominada sim-
olesr ente "Contratante", represen-
tada neste Ato pelo seu Diretor —
Senh ir Gritnaldo Cabral de Melo, o
presE te Termo Aditivo ao Termo de
Ajua e de 26 (vinte e seis) de outu-
bro ia 1961 (mil novecentos e sessenta
e rio'', acima mencionado, a fim de
reejt star os preços unitários da alu-
dida obra, em face da expoelc5o cone-
dente do ofício /Minero 1.386 (mil
tez( atos e oitenta e seis), de 24 (vin-

TercefFt: A Condição Décima Se-
gunda do Termo de Ajuste, de 26
(vinte e seis) de outubro de 1961 (mil
novecentos e sessenta e um), acima
citado, do qual este Termo é Aditivo,
e O Parágrafo 'Único da aludida Con-
dição, passam 'a ter a seguinte -eda-
ção: O 'pagamento dos serviços que
constituem objeto do presente Ter-
mo de Ajuste e deste seu Aditivo cor-
rerá no presente exercido, à conta
dos recursos da Verba 4.0.00, Consig-
nação 4.1.00, Subeonsignação 	
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Nona O pagamento dos services
que constituem objeto deste Têrtno de
Ajuste, será atendido no presente
exercido à eonta dos recursos da Ver-
ba 4 O 00, Corsig,nocão 4.1.00 Sub-
consignadão 4.1.03-06-1, do Anexo
4.22 (08.01) do Orcarnento vigen t e e,
nos próximos exercícios, pelos re-nrsos
que. para *Case fim, f6rem concedidos
a êste Departamento, e os do rindo
Portuário 'Nacional.

Parágrafo único — De acôrdo com
o disposto na letra "c" do § 1 9 , do
art. 775 (setecentos e setenta e cin-
co). do Regulamento Geral de conta-
bilidade Pública, foi extraído, por Cate
Departamento o Em penho de Desoesa
número 113, de 23 de outubro findo

• na importância de Cr$ 10.000 000,00
(dez milhões de armeiros).

Décima — O Fôro para resolver
quaisquer Questões suscitadas na apli

-cação dêste Têrmo de Ajuste, será o
da Capital Federal.

Décima Primeira — O presen te Têr-
-no de Ajuste só se tornará efetivo de-
pois de registrado pelo Tribeinai de
d;ontas, não se responsabilizendo o
díovêrno Federal, por indenizada al-
e;uma, se aquê'e Tribunal .he denegar
registro.

Décima Segunda — O pre.serr-e 'rês.
io de Ajuste está isento de pa ga-
lento do sélo nron orcior al. coreorme
-tstabelece a vi gente Lei do SM°. E,
-tara constar, eu, Adelfo Morais da
"lunha lavrei o nreÁente Têrrno
\juste, que vai assinado nelo Exee!en -issimo Senhor Mini s tro de Estado
dos Negócios da Viarão e Obras rei-
'inces En genheiro Prélio de Almeida,
leio Exmo. Governador do Es tado do
eJeará, Senhor parsifa l Barroso, pelos
iepresentantes de ambas as nartes
contratantes. firmando em none ,e do
"Departamento". o seu ri)ieetor-notial,
'engenheiro Civil Sebastião Medeiros,
eni nome da "Contratante' , o Senhor
Ray/mundo Matos Bezerra Lima e nor
mim Adelfo Morais da Cunha, tine o
escrevi aos 5 (cincos dias do mês de
novembro 10 ano de 1962 (mil nove-
!entos e sessenta e dois). Fortaleza,

Sétima — A "Contratante" ficar
responsável pela integral execução d
todos os itens da obra, com as quanti
dades de serviços previstos pela ales
ma ia sua proposta e obedecidas a
especificações dêste Departamento.

Oitava — Para garantia ria fiel exe•
dição deste Tèrmo de Ajuste denosi-
tou a "Contratante" na Caixa Econô-
mica Federal a importância de .
CrS 2000. 900,00 (dois milhões de cru-
zeiros), conforme conhecimento nú-
mero 25,295-640, de 18 de outifere
findo, que apresentou e entregou ao
"Departamento" nesta ocasião, como
reforço da caução de Cr$ 1.000 000,ne
(hum milhão de cruzeiros), que fez
para apresentação de sua proposta.
conforme conhecimento número e46011
de 18 de julho de 1962, na Caixa Eco-
nômica Federal , a fim de com pletar a
importância de Cr$ 3.000.00000 ((rês
milhões de erizeiros), da caução pre-
vista no Editei.

Sexta — O pagamento das obras se
rá leito em parcelas correspondente
aos serviços realmente executados
proporcionai.s aos preços parciais pro
postos para cada espécie de serviço.

deral, peio prazo de 1 (um) ano.
Quarta — ois obras serão executa

des sob a fiscalização do "Departa-
mento", por intermédio do 49 Distrizo
de Poros, Rios e Canais, dependência
desta R,eparttção, sediado em Forta-
leza, Estada do Ceará, e que daqui por
diante será denominado simplesmente
"Fiscalização".

Quinta — O prazo para início das
obras será de 1 (um) mês após a data
do registro dêste Têrmo de Ajuste
pelo Tribunal de Contas, e para con-
clusão das mesmas, será de 15 (quin-
ze) meses, contados também da refe-
rida data.

Cláusula quinta — O Executor do
Convênio que será designado me-
diante Portaria do Sr. Ministro da
Agricultura, par indicaeão do Se-
nhor Diretor-Geral do Departam en-
to Nacional da Produção Animal, fi-
cará obrigado a apresentar ao Mi-
nistério da Agricultura por intermé-

s clio da Divisão de Fomento da Pro-
dução Animal, dentro do prazo de
noventa vias após o encerramento
do exercício financeiro, o seguinte'

a) Relatório pormenorizado e do-
cumentado dos trabalhos executa-
dos;
bl prestação de contas detalhadas

da.s despesas efetuadas, em três vias,
das quais as duas primeiras a Dl.
visão de Fomento da Produção Ani-
mal encaminhará à Divisão do Or-
çamento do Ministério da Agricul-
tura.

Cláusula sexta — O Executor do
onverno poderá delegar parte de

e

e

Aos 7 dias do mês de novembro
1962, presentes na Secrecaria de Es
fado dos Negocios da Agricultura,
respectivo titular, Senhor Rena
Costa Lima, por parte do Govern
da União e por parte da Prefeitu
Municipal de Montenegro, Estado d
Rio 'Grande do Sul, o Senhor Ra
Sérgio Fernandes Vieira, devidamei
te habilitado a representá-la, con
forme procuração que exibiu dei

beraram assinar o pcesente convê
aio, mediante as condições .seguin
tes:

Cláusula primeira — O Govein
da União firma o presente Convêm
com a Prefeitura Municipal de Mon
tenegro, Estado do Rio Grande d

Sul, visando ao incentivo à produção
do gado leiteiro no referido Muni
cipio, de conformidade com a legits
lação vigente.

Cláusula segunda — Os citado
trabalhos ficarão sob a orientação a
técnico da Divisão de Fomento cl
Produção Animal do D.N.P,A., do
Ministério da Agricultura.

Cláusula terceira — O Govêrno
União contribuirá, no presentes exer-
cicio, para a execução déste Convê-
nio, com a quantia de Cr$ 600.000,00
(seiscentos mil cruzeiros).

Cláusula quarta — A. quota da
União, na importância de dr$
6.30.000,00 (seiscentos mil cruzeiros)
correrá à .conta de 10' — Departa-
mento Nacional da Produção Ani-
mal, Despesas de Capital; Verua
3.0.00 — Desenvolvimento Econômi-
co e Social, Consignação 3.1.00 —
Serviços eio. Regime Especial de Fi-
na,nciamento, Subronsignação 3.1.03
— Desenvolvimento da produção
item 23 — Rio Grande do Sul — in-
ciso 12) Incentivo à produção do
gado leiteiro em Montenegro, me-
diante convênio, art. 6 9, Anexo 49
Poder Executivo, Subanexo 4.11 —
Ministério da Agricultura, da Lei
n9 ^,994, de 9 de dezembro de 1961,
cuja importância foi dectuzida e es-
criturada na contabilidade da Dize-
são do Orçamento do Departamento
de Administração, para ser deposi-
tada e movimentada no Banco do
Brasil S.A., ou em suas Agências
nos Estados, na forma do art. 39 da
Lei n9 1.489, de 10 de dezembro de
1951.
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Aos 7 dias do mês de novembro de
1962, presentes, na Secretaria de Es,
tado dos Negócios da Agiicultura, G
seu titular, Senhor Renato Costa Li-
ma, por parte do Governo da União,
e o Senhor Raul Sergio Fernandez
Vieira, como representante da Funda-
cão Agrícola Teotônia, em rstrela, no
Estado do Rio Grande do Sul, con-
forme credencial que exibiu, delibe ra-
ram assinar o presente Cont,..oio, para
aplicação da importância de 	
CrS 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
ros) mediante as seguintes cláusulas:

Cláusula Primeira — O Ministério
da Agricultura, no presente exercido,
concederá à Fundação Agrícola Teu-
tônia, em Estrela, no Estado do Rio
Grande do Sul, a importância de 	
Cr$ 600.000,00 (seiscentos mil cruzei-
coso, por intermédio da Superinten-
dência do Ensino Agrícola e Veteri-
nário, para ser aplicada na ampliarão
d a s suas atividades didáticas, em Es-
trela, Estado do Rio Grande do Sul,
conforme plano de a plicarão nrèvia-
mente estabelecido pelo Ministério da
Agricultura.

Cláusula Segunda — A Fundação
Agrícola Teutônia, em Estrela, RS. fica
obriga oda a apresentar comprovação
especifica da aplicarão dada à impor- •
anda recebida, mediante recibos ori-

ginais e cópias selda e assinadas na
orma da Lei, até 15 de fevereiro de
963.	 •
Cláusula Terceira — Qualquer alie-

acão no plano de aplicação será pra-
edida de autorização superior, a anal
e fôr concedida, deverá constituir
ermo aditivo, a ser submetido a re-
istro prévio pelo Tribunal de Contas

•

- portância de Cr$ 690.00000 (seisco
tos mil cruzeiros), corteraya, con t a co
Orçamento Geral da União Lei mi
mero 3 994, de 9 de dezembro de 1tel.
Art. 6.9, Anexo 4 — Poder Ex:icatieo,
Subanexo 4 11 — Ministério íí.•1 A eri
cultura, 18.01 — Superintendência na
Ensino Agrícola e Veterinário (Dies
pesas Próprias) , Despesas Ordinári s
Verba 1.0.00 — Custeio, Consieno&to
1.5.00 — Serviços de Terceiros, teab-
consignação 1.5.14 — Outros serviço
Contratuais, 1) Ampliação da s a t ivi-
dades didáticas das Escolas, 23) edo
Grande do Sul, i7) Fundação Adrícoli.
Teutônia — Estrêla, Estado do ílio
Grande do Sul, importância edsa coe
foi deduzida e escriturada na Conta-
bilidade da Superintendência do Fie-
sino Agrícola e Veterinário, consoar'e
empenho n.9 89, de 26 de julho de
1962.

Cláusula Quinta — O pagamento da
importância a que se refere a cláu-
sula primeira será efetuado mediante
requisirão. logo após o re g.istro oo
Convênio pelo Tribunal de Contas da
União.

Cláusula Sexta — O presente Con-
trato vigorará a partir da data do seu
registro no Tribunal de Contas da
União, até 31 de dezembro do corrente
ano, não 'se responsabilizando a União
por indenização alguma, caso aquêle
Tribunal denegue o registro.

Cláusula Sétima — O inadimplemen-
to por parte da entidade contratual,
de qualquer dos dispositivos do pre-
sente convênio, sem motivo justifi-
cada e expressamente aceito, inabilita
a referida entidade.para firmar outro
contrato da natureza ou finalidade do
presente, até integral cumprimento
das obrigações aqui estabelecidas e
assumidas.

Cláusula Oitava — O presente Con-
trato está isento do pagamento de sélo
"ex-vi" do art. 50 da Consolidação
das Leis doi Impôsto de Mo, a que
se refere o Decreto 21.9 45.421, de 12
de fevereiro de 1959.

E, para firmeza e validade do que
acima ficou estipulado, lavrou-se o
presnte têrmo, o qual, depois de lido
e achado certo, vai assinado pelas
partes convenentes já mencionadas e-
pelas testemunhas -Manoel Rodrigues
Pinho, Maristela Ferreira Marques e
por mim Ma gnólia Oliveira, escreven-
e decti l ógrafa, com exercício da

visão do Orçamento, do Departamen-
to de Administração, que o dactilo-
grafei

Em 7 de novembro de 1962. —
nato Costa Lima — Raul Sergio Fer-
nandez Vieira — Manoel Rodrigues
Pinho — Maristela Ferreira Marques
— Ma gnália Oliveira.
(N. 24 134 — 20-11-62 — Cr$ 3.774,00)

Termo de renovacão ao Acbrdo cele-
brado em 13-5-57, entre o Govêrno

da União e o Estado do Rio Grande
do Norte na forma do § 39 do art.

le da Constituição Federal, para
execucão dos serviços públicos rela-
tivos à Defesa Sanitária Animal no
referido Estado.

Aos 13 dias do mês de novembro de
1962, presen tes na Secretaria de Esta-
do dos Negócios da A gricultura, o res-
pectivo Titular Dr. Renato Costa Li-
ma, por parte do Govêrno da União e
o Senhor Manoel de Medeiros Brito
devidamente autorizado a representar
o Estado do Rio Grande do Norte,
conforme credencial exibida, resolve-
ram que os serviços públicos relati-
vos à Defesa Sanitéria Animal, pie,-
sem a ser executados sob o regime de

exilai° na forma que se segue:
Cláusula Primeira — Os serviçosrelativos à Defesa sanitá. ,a Animal

serão executados sob orientação téc-nica e administ rativa da Divisão de
Defesa Sanitária Animal do Departa-
mento Nacional da Produção Animal.
de conformidade com a regulamenta-
cão em vi gor, instruções existen t es ouque para êsse fim forem baixadas pe-
lo Ministério da A gricultu

5 de novembro de 1962. — Sebastião
Medeiros . — Rayinundo Matos Be-
zerra. — Helio de Almeida. — parsi-
fal Barroso. — Adelf 0 Morais da
Cunha.
(N9 34.128 — 19-11-62 — Cr$ 5.406,00)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro
Têrmo dc Convénio celebrado entre

o Gotnerno dá União . e a Prefeitu-
ra Mun:cipal de Montenegro, Es-
tado do Rio Grande do Sul, para
incentivo à produção do gado lei-
teiro, no referido Município.

N.° 34.133 — 26-11-62 — Cr$ 	 •
3.978,00).

Têrnzo de Contrato celebrado entre .^
Ministério da Agricultura e a Fun-
dação Agrícola Teutánia, em Es-
trela, Estado do Rio Grande do Sul
visando a ampliação dai atividades

• didáticas da referida entidade.

soas atribuições a funcionários fe
deral ou municipal, cuja ação fica-
rá sujeita à sua orientação, supervi-
são e fiscalização.

Cláusula sétima — A .Prefeitura
Municipal poderá fiscalizar a exe-
cução do Convênio e examinar a
aplicação dotação, Edando a cargo
de seu Prefeito ou pessoa por êle in-
dicada a fiscalização . mencionada.

Cláusula oitava — O presente
Constgnio que terá a duração de 1
(um) exercício financeiro, será res-
cindido no caso da inobservância de
qualquer uma, das suas cláusulas ou
mediante assentimento de ambas as
partes,ae só entrará em vigor depois
de registrado -pelo Tribunal de Con-
tas da União, não se responsabili-
zando o Governo Federal por inde-
nização alguma no caso de ser de-
negado o registro.

Cláusula nona — Éste Convênio
está isento do pagamento de sêlot,
nos termos do artigo 50 da Consoli-
dação das Leis do Impôsto de Sêto,
a que se refere o Decreto n9 45 421,
de 12-2-59.

E, para firmeza e validade do que
ficou estipulado, lavrotbse o preser,
te Têrmo, o qual, depois de lida e
achado certo, vai assinado peias
partes já mencionadas, pelas teste-
munhas Manoel Rodrigues Pinho,
Maristela Ferreira Marques e por
mim, Ierecê Pinto de Vasconcelos,
Escriturário, nivel 8, com exe.rcicio
na Seção ale Execução da Divisão do
Orçamento, do Depaetamento de Ad-
ministração, que o dactilografei. —
Em 7 de novembro de 1962. — Re-
nato Costa Lima, — Raul Sérgio
Fernandez Vieira, — Manoel Rodri-
gues Pinho. — Maristela Ferreira
Marques. — Ierecê Pinto Vascon.
estos.

corrente do presente convênio, na im-prehente Acôrdo será une veterinário
• raClausula Quarta — A despesa de- Clausula Segunda — O Executor do
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que exibiu, resOlverara assinar o pre- s
sente Aceordo, visando a - articulação (
dos serviços de fomento da produçã o 1
vegetal, mediante as seguintes cosi- 1.
diçoes:	 1

Cláusula Primeira — E' finalidade 1
precipua do presenee Acendo promov er 1
o fomento da produção vegetal no Es- .
todo de Minao Gerais, sob todos os
aspactos e condições que possam com- •
podar os recursos a eles destinados,
proporcionando assistência técnica,
orientação e auxilio aos agricultores,
seguncio as modalidades mais adequa-
das às caracteristleas de cada região.
principalmente:

a) pelo ensino e difusão dos pro-
cessos racionais de exploração agre-
cola, através de demonstrações prá-
ticas, projetas e tampos de coopera-

• ção, levados a efeito em proprieda-
des particulares, eia que se atribuirá
ênfase especial às técnicas modernas

• de conservação de sola, irrigaçSo e,
• drenagem, corno também aos proble- '
- mas de adubação e vontade de meie

: gas e doenças dag plantas cultivadas;
b) pelo fornecimento de equipamen--
Inv

	

to	 ergeo necessário aos trabalhoso .	 es de campo, sob regime de alueuel e
e taxas módicas, na forma da legislação
e vigente;
o . c) pela distribuição de mudas e se-
- mentes selecionados, na conformidade
e das disposições regulamentares;
a d) pela revenda de material agri-e.
o' Cola, conforme as disposições regula-

do com a Regulamentação ein vigôr; . 	 .	 .
I) A Criação de Postos destinados Clásula Décima Primeira — Na

ao Controle Sanitário da Entrada das hipótese de rescisão ou extinden deste d
Correntes de Gado; Adõrdo, Os bens móveis, imóveis e se- (
on) A Colaboração com outros dire moventes, adquiridos por conta das c

oãos para a Solução dos problemas no dotações especiais passarão à imediata 1
interesse da Pecuária tio Estado, In- propriedade da União, conforme o dis- 1
cluindo o Estudo para o esclareciMento posto no artigo 25 do Decreto nç 	
da Etiologia de Zoonoses até agora 21.834, de 9 de setembro de •1946,	

1

não identificadas;	 Cláusula Décima Segunda — O pre-
n) A Criação e Instalação com todo sente Acendo, terá a duração de 5 .

aparelhamento indispensável de Novos (cinco) anos financeiros, inclusive o
pastos de Vigilância Sanitária Animal, atual e semento entrará em vigor
que serão situados nas Zonas da após o seu registro pelo Tribunal de
maior importdencia, Pastoril;	 , Contas, não se responsabilizando o

o) Propaganda, por todos os men GodOcoo da União Per qualquer in-
' possíveis tais como: Palestras, Proje- denização osso seja denegado o re-

ções de Filmes, Distribuição de Folbe- gistro por aquele Instituto.
tos e Cartaees, cem fim de proporeio- Ciáustao Dëcimo Terceira — O Prd-
nar aos Criadores os indispensáveis sente Acorde está isento de pagamento
cenhecimentos para a Proteção de seus de selo .na forma do artigo 50 da Coa-
Rebanhos;	 solidação das Lei do ampesto de Selo,

p) A realização de Visitas Periódi- a que se refere o Decreto W 45.421, de

cas às Fazendas;	 12.2.59.	 •
q) . A Assistência Veterinária às Ex- E, para firmeza e validade do que fi-

posições e Feiras de Gado que se rea_ cott estipulado, lavrou-se o presente

lizarera no Estado;	 'Iérmo ,o qual, depois de lido e acha-
r) proporcionar aos Funcionários do do conforme, vai assinado pelas par-

Serviço do Acórdo de cursos ou Este_ tes acordantes já mencionadas, pelas•
elos em Centros do Pais que ofereçam testemunhas; Manoel Rodrigues PI-
/lineares vantagens , para esse efeito;	 nho, Maristela Ferreira Marques e por

s) Quaisquer outros Trabalhos ou. cajim, Eulma Teixeira Barboza, Escre-
Fstudos referentes à Defesa unitária vente Datilógrafo nivel 7, com exer-
Animal;	 dcio na Seção de Execução Orçamen-

tecia, da Divisão do Orçamento, do
Cláusula Quinta — Para a execreão Departamento de Administração, (meai

dès'e Acordo contribuirão o Governo datilografei.
da União com a impoetáncie de Cr$. o
2 . 000 , 030 .00 (de1 R mi11,6e, , T1,2 erw-,, , rosx	 Rio de Janeiro, 13 de novembro de
e :1 Eitrolo com a de Cr$ 1.00,210,0G 1962. — Dr. Renato Costa Lima —
(hum mithãe de cruzeire ) que serão Manoel de Medeiros Brito — Manoel
(hl) eedoe na Ae:arl e .1 ,d. „:, r.:,reo dr, doc.:ligues Pinho — Maristela Ferreira
.BrP.sil S. A .e na Capital do Estado, à Marques — 2nOna Teixeira Barboto ,
cVsiposioo do funcionário dOsig-,wdo (No 34.145 — 20-11-62 .-.. Cr$ -1.548,00)
pra executá-lo,	 -- .,

C'hur,vla Sexta — No corrente (der- , Térmo de Renovando do Ao5rido ce-
ce... a contribuição do Geverno da ' Zebrado em 8-9-61 entre o Geyer.

Tin'..! 0, na IMportílnola de 0-r$ ' 	 	 da União e o , Estado de Minas
•2 nO0 O22,Qt) (dots mi os de eruze-	 no -Gera t a, na forma do art. 12,- 1 3'

-rés) correrá A conta de-10 — Depar- da Constituição Federal, visando £
. taneente Nactop ad da Produção Ani•	 ,f,'cula ilo dos serviços de fomen.
irei — Despesas de Crteet	

„
al — Verba --"" ç• fo da	 •prodliÇa0 vegetal:,

- 3 . 0 . OP — Desenvolvimento Econô-
mico e Social — Consltrrreão 3 1.00

•Em-vu:!os em Regime Es-pecin de Aos 19 dias do mês de novembn
P' nenolamento — eibno-mr.if-'ra de 962, presentes na Secretária d

• 3.1.14 — Achrdos — 2) Defesa Sa-
 Estado dos Negócios da Agricultura,

nitárla Aniniaa 'mr-v.,1n te ,^..-,ôrlo respectivo Ministro, Dr, Renato Cosi

ttP111 os EstMns — 22) 
ROI Gadd Liara, por parte do Governo da Urge,

. do Norte, • art. 69 , — anexo 4 — e o Senhor Jose Geraldo Gomes Tei
daNottedart, 6 9 — Anexo 4 —, seer- xeira, devidamente autorizado a, rt

- en .,ro 4.11.M. A . de Lei n9 2-'. de -descritor o GOvêrno do Estado d
4.12.1981, .devidamente escriturada e ¡Minas Gerais, conforMe oredenci
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o Ministérió da Agricultura indicado deduzida na Divisão de Defesa Sante'
ido Diretor da Divisão de Defesa Sa- Vaia Animal e Divisão do Orça.m.ento
etária Animei e deeignado pelo Se- to Ministério da Agricultura, para sua
ihor Diretor-Geral do Departamento , Cietribuição à Delegacia Fiscal do Te-
lecionai da Produção Animei. :Ouro Nacional em Natal, Estado do
Cláusula Terceira — 2 facultado ao , Rio Grande do Norte e nos anos vin-

l'xecutor do Acendo a indicação de , (ouros à conta dos créditos para esse
nu substituto eventual, que deverá ser dna forem votados.
feterinário do Minietério da Aericult- 1 Cláusula Sétima — Tendo em vista
ra, com audiencia do Diretor da Devi- vs. disponibilidades orçamentárias e
são de Defesa Sanitária Animal e de- I ;espeiteida a proporção prevista na,
signado pede Senhor Diretor Geral dn leedusdiá Quarta,ta o valor das cotas
Departamento Nacional da Producão ddF̀ederal e Estadual poderá variar me-
Animal.	 diante entendimentos entre as partes

Clausula Quarta -- Ficarão a cargo entredentes, ficando no caso obriga-
do Ministério da Agricultura:	 • trio o Termo Aditivo a ser submeti-

a) O levantamento do Mapa noso- I do ao Tribunal de Contas.
gráfico do Estado;	 Cláusula oitava — As cotas Federais

b) A Vacinação preventiva dos Re- I devertto ser depositadas trimestral e
banhos;	 .	 adantadamente, na Agência do Banco

C) A fabricação de Senos, Vacinas e . do Brasil S.A., na Capital do Esta-
outros produtos Veterinários de Apli- ae.
cação no Estado:	 Cal unda Nona — As rendas arreca-

d) A construção de Banheiros 'Caso ciadas serão depcsitadas imediatamen-
rapaticides, Sarnieidas, etc.: 	 te nos cofres federais e estaduais à ra-

e) A venda de produtos Biológicos são de dois têrços e um terço, respec.
aos Criadores;	 ttramente e comunicedo mensal (

1) A Assistência Veterinária;	 obrigatóriamente à Divisão do Orça.
g) A desinfecção permanente dos mento.

meios de Transportes de Animais Vi- 1 Ccietsula Décima — O EXecutir cl
vos;	 1 Acordo, além da prestação de conta

h) O fornecimento aos Criadores, a que está obrigado ao Ministério di
-pelo preço de custo, de Seroe, Vacinas Agricultura apresentará no primeir
e outros produtos Biológicas, sendo . trimestre de cada ano, ao Governo d
que a Aplicação por parte dos Ftuicioe Estado, relatório detalhado dos servi
nários será sempre Gratuita;	 1ços realizados .no ano anterior, acom

i) O Combate Sis temático .1k1 Doem-1 panhado da documentação comproba
ças Infecto-contagiosas e parasitárias: toria das despesas efetuadas à cont

1 ) A Fisca lização do Comercio _de da cota com que tiver contribuído
mradnt.m AP ns2n Votprinárin de aeor- 1 Wel-ímr;es	 .,.._____ __ 	 das em lei;	 1

Novembro de 1962

,

'eldenda (27;initt — NO=Peltadal a
porção fixada na cláusula anterior,
valor das cotas federal e estadual
eerá variar cada ano, mediante
:vio entendimento entre as partes
erdantes e, de acendo com as res-
crivas disponibilidades ore-lamentei.-

Cláusula Sexta — A contribuição do
alterno da União prevista no pre-
nte Acordo, sómente ocorrerá quan-
a outra parte acordante houver de-
sitiado tue Agência do Banco do
rasil S.A., no Estado de Minas Ge-
as, a cota que lhe competir.

C/dusida Sétima —0 presentedecor
-3 será rescindido no caso de inObSer-•

LOCia de qualquer uma de suas Ciáll-

Sas ou mediante assentimento das
artes acordantes.
Parágrafo único — No caso de resn

isão ou terminação do Acordo sena
ue o mesmo seja renovado, os mate
'.ais e semoventes adquiridos à custa
.0 respectivos recursos serão entre-
ues aos Governos da União e do Es-
ado, respectivamente na proporção
ie 2;3 tdois terços) e 1/3 thune terço).

Cláusula Oitava — As rendas arre.
;aciadas serão depositadas, imediata-
uente, aos cofres federal e estadual
2a proporção de deis terços e um ter- d'

;o, respectivamente, e comunicado
ibrigatór ia e mensalmente à Divisão

Orçainento do MinistOrio da Agri-
(ura.	 .•

Cli:usula Nona — Na execução do
piaseni e Acerdo será respeitado o li-
mite de 305) (trinta por cento) da
respectiva dotação, para atender ás
desposes com a admissão de pessoal
técnico e pessoal diverso, em vista
do que dispõe o Decreto n9 50.314, de
4.3.:151, combinada com o Decreto
número '1.458, de 18.4.1962.

Parágrafo único — Aplica-se ao
peísoal do presente Acordo as nor-
mas restabelecidas no tire 544 da Con-
solidaçáo das Leis Trabalhistas,

Cláusula Decttna — o presente
Acõedo, que terá a duração de cinco
(5) anos financeiros, inclusive o atual,
só entrará, em vigor a partir da data
de eeu reeistro pelo Tribunal de Con-
tas, no se reeponsatalieendo o Go-
verno da União por indoniraçôo al-
guma se porventura fôr enegado o

' registro, estando isento do pazamento
do sélo, na forma do artigo 50 da
Censolidação das Leis do Iinpbsto do
Selo, a que se refere o Decreto xá-
me:o 45.421, de 12.2.59.

E, para firmem e validade do que
ficou estipulado, lavrou-se o, presen-

te Tènno. o qual, depois de lido e
achado certo, vai assinado pelas par-
tes acordantes já mencionadas, pelas
testemunhas Manoel Itodriaues Pinho,
Maristela Ferreira Marques e por mim,
Enock E/odre:ales Avilte Artifice da
Divisão do Orçamento do Minlstério
da Agricultura, que o datiloerefel.

Em, 19 de novembro de ir92. —
Renatb Costa Lima. — José Geraldo'
Gomes reereira. — Manoel Rodri-
aves Pinheiro. — Mariestela Ferreira
Maraues.	 Enock Rodrigues Avila.

34.176 — 22.11.62 — Cr$ 6.732,00a*

envolvimento Econômico e Social —
:•onsignagto 3.1.00 — Serviços em
tegime Especial de Financiamento —
Subeonsignaçáo 3.1.14 — Ad5rdos —
;) Fomento da Produção Vegetal em
nine de actodo com os Estados e
Wuniciplos, 14) — Mines Gerais, ar-
Ligo 69, Anexo 4, Subanexo 01.11 —
M.A., da Lei n.9 3.994 de 9.12.61, cuja
importericia foi deduzida da escritura-
ção da Divisão do Orçamento e diz-
tribuida à Delegacia Fiscal do Tesou-
ro Nacional no Estado de -Minas Ge-
rais para aplicaçeo forma prevista
nos artigos 19 e 129 da .Lei n9 4.120,
de 27.8.62 e nos anos vindouros à
conta dos créditos votados pera tal
fim. •

e) pela reoliração de cursqs real- e;•

los para treinamento de agricultores
formação .de líderes rurais, bem-- a

orno pelo estimulo à organização de
u.steioncenento de clubes agrícolas era- `.1
re ,os escolares e proiess4res de nível g
primário e médio;

pela -aplicação dos princípios e
métodos de eXtenção Arricola, pro-
curando-eadassim, contribuir para o c
desenvolvimente e progresso das PC-
pulações rurais, tanto no campo eco- 2

nómico e social. •
Cláusula Segun:Ut — Os serviços de •

que trata o presente Acordo serão
dirigid:n pelo Chefe da Inspetoria Re-
gional de Fomento Agrícola, to Es-
tado, designado pelo einistro da
Agricultura.

Parágrafo Primeiro — O Executor
do Acórdo poderá delegar parte de
suas atribuições a funcianarlo federal,
estadual ou Municipal. cuja ação fi-
cará sujeita à sua orientação, super-
visão e fiscalização,	 •

	Parágrafo segundo —	 Executor

do Acerelo fico, obrigado a apresentar
'contas dos auxilies recebidos, juntan-
do Circunstanciado relatório dos ira-
baLhos acoutados, até o dia 31 da
março do ano seguinte,

Cláusula .Terceira — Fica estabe-
• lecido que servidores, bens móveis,

imóveis e semoventea pertencentes a
ambas as partes contratantes e julga-

• dos necessários aos trabalhos decor-
! rentes deste Acõrdo, possam ser pos-

_tos à disposição ou entregues à ed-
• rainistração cio Executor do Acento ou

funcionário a quem o mesmo tenha
delegado comapeiencia nos termos do

•parágrafo primeiro da cláusula segun-
• da, mediante condições pre-estabele-
• cidas,

Cláusz;Ta Q::2rta — Para execuçao
dôste Acôrdo contribuirão. o Gol,—
da União, com a cota de 	
Cr$ 12.900.002,C0 (dw:e milhões e no-
vecentos mil cruzeiros) e o Estado de
Minas Gerais ,coni a quantia de .•
Cr$ 6.450,020,00 (seis milhões e qua-
trocentos e cinqüenta mil cruzeiros).

Parágrafo único. No corrente ano,
a cota da UniãO, na. importância de
Cr$ 12 900.0030 (doze milhões e no-
vecentos mil cruzeiros), correrá à
conta de: 11 — D.N.P.V. — Despe-

las de Capital — Verba 3.0.00 — De-
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Cláusula Primeira — O Ministério
da Saúde através do Serviço Nacional
de Tuberculose se compromete a:

a) dar prosseguimento às obras e
equipar o Sanatório Getúlio Vargas,
em Natal, Rio Grande do Norte, obe-
decendo aos padrões técnicos para
este tipo de unidade especializada.

Cláusula Segunda — O Estado do
Rio Granee do Norte participará da
Campanha Nacional Contra a Tuber-
culose, em íntima cooperação com o
Serviço Nacional de Tuberculose, ór-
gão supervisor, orientador, fiscalizactoe
e responsável pela "Campanha" de
acôrdo com o Decreto-lei n.9 9.387 de
20 de junho de 1946, comprometende-se
para alcançar êst objetivo a:

a) Integrar na Campanha Nacional
Contra a -Tuberculose todo o seu apa-
relhamento anti-tuberculose e -servi-
ços outros de natureza médica e so-
cial que dela possam participar;

b) colaborar intimamente com os
demais órgãos — oficiais para-estatais
e privados que mediante aceades es-
tejam integrados na referida "Cam-
panha".

Cláusula Terceira — Os planos de
aplicação ou de trabalho correspona
dentes à importância com que o Mi-
nistério da Saúde contribui nèste con-
vênio, e a que se referem as cláusulas
anteriores serão elaeoraiee pela
Governo do Estado do Rio Grende
do Norte, e deverão ser expressamente
aprovados peio Ministério da Saude.

Cláusula Quarta — Fica tt cargo do
Governo do Estado do Rio Grande
do Norte, a execução das obras, aqui-
sição e manutenção de que trata este
convênio,

Clausula Oitava — As despene do
Serviço Nacional de Tuberculose com
as' obrigações assumidas na cláusula
primeira, correrão, no corrente exer-
cido, à conta do Subanexo 4.20 (qua-
tro ponto vinte) Ministtrio da Saúde
— Título 10.11 (dez ponto Gare) Ser-
viço Nacional de Tuberculose — Verba
2.0.00 (deis ponto zero zero zero) —
Transferências; Consienação 2.1.00
(dois ponto um ponto zero zero) Au-
xílios e Subv enções Subcorea aacao
2.1.01 (dois ponto um ponto ‘ ero um)
Auxílios 3 (três) Para COnC11123,0 de
obras e aquisição de equipamento —
Sanatório Getúlio Vargas — Natal —
Trinta milhões de cruzeiros 	
(Cr$ 30.000.000,00), constante do Or-
çamento da União para o corrente
exercício financeiro — Lei n 9 3.994
(três mil novecentos e noventa e qua-
tro) de 9 (nove) de dezembro de 1931
(mil novecentos e seasenta e um).

Cláusula Nona — Pelo Ministério da
Saúde será designado um coordenador
do presente convênio, ao qual incum-
be acompanhar e fiscalizar a execução
do plano de trabalho bem como o bom
emprêgo da subvenção do Ministério,
o exato cumprimento das condições
estabelecidas neste acôrdo.

E por estarem acordes, lavrou-se o
presente termo que vai assinado pelas
partes intefessadas e pelas testemu-
nhas abaixo. — Elyseu Paglioli, Mi-
nistro da Saúde. — Amido Alves, —
Testemunhas: Manoel de Medeiros

'na Teixeira,Brito,
- g	 Cr$ 2,774,00)

Cláusula Quinta — O prazo de vi-
cânie, do presente convênio sela con-
tado a partir da data do seu reeistre
pelo Trtbnnal de Contas e viaorará
até 31 (trinta-,.e um) de de eembro de
1952 (mil novecentos e seesenta e dois)
não se responeebili teando e Unto por
indenizaçao de espécie alguma caso
aquele Tribunal denegue o ree'stro.

Cláusula Sexta — O inedimniemento
de qualquer das medições est , aeeeciaas
no preeepte convento, por parte do
Governo do Estado do Rio Grande do
jecate, Importará na obrigação de res-
tituir a importância que tiver rece-
bido por fôrça do presente termo e
acarretará a rescisãe deste acôrdo.

Cláusula Sétima — Fica eleito o
Fôro da cidade de Natal, Estado do
Rio Grande do Norte, para dirimir
quaisquer . dúvidas que se drainarem
nr execução do presente acôrdo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do Ministro
Vitra° do Acôrdo celebrado entre o

Ministério da Saúde e"o Estado do
Rio Grande do Norte para aplica-
ção de recursos Orçamentários des-
finadas à fiscalização do Exercício
Profissional.riér

Aos treze (13) dias do mês de no-
vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois (1962), presentes no
Gabinete do Senhor Ministro da Saú-
de, onde se encontram sua Excelên-
cia o Senhor Ministro Doutor Elyseu
Paglyoli e o Senhor Doutor Manoel
de Medeiros Brito representante do
Estado do Rio Grande da Norte, con-
fume credenciais exibidas, delibera 	
rem assinar o presente Acardo, visan-
do a aplicação da dotação consignada
no Orçamento da Untão — Lei nú-
mero 3 994 de 9 de dezembro de 1561,ao Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina e Farmácia 10-08 — Verba
3 O 00 — Desenvohimento Econômi-
co.e Social, 3.1.00 — Serviços em Re-
gime Especial de Financiamento, Sub-
consignação 3.1.01 -- Saúde e Hi-
giene, alínea I — Intensificação da
Campanha contra o uso de tóxicos:_
dos serviços de fiscalização de drogas
e medicamentos e o levantamento do
cadastro profiseional de médicos, lar-
meceuticos e enfermeiros mediente
aceira° com os Estados Cr$ 	
1 2.000.a0.03 (doze milhões de crueeie
ros) nos- teimas das cláusulas que se
seguem:

Cláusula primeira — O Ministério
da Saúde contribuirá no corrente exer-
cício cem a Importância de Cr$ 	
2e0 090,00 (duzen tos mil cruzeiros) a
fim de ser aplicada na intensificação
da campenha contra o uso de tóxi-
cos, dos serviços de fiscalização de
droeas e medi camentos e do levanta-
men t o do cadastro Profissionel de
trikele .s, farmacêuticos e enfermeiras

1 no atado do Rio Grande do Norte
made .conformidade com o Artigo 1 9 doF—Reeernento aprovado pelo Decreto nú-

mero 41 934 (quarenta e une (na no-
vecentos e quatro) de 29 de ju.ho de
1957, devidemente comarem etida con-
forme conhecimento do Empenho nú-
mero 6 exlraldo pelo Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Far-
mácia.

Ciáusela segunda — O Daalistério
da Saúde, por intermédia do Serviço
Nacional de Fiscalização da Medicina
e Farmácia, se reserva o direito de:

a) imprimir normas e diretrizes
"ira execução da campanha

b) dar assistência técnica ao Es-
tado;	 .

c) promover a seleção e a adrnis-
alio do pessoal que será empregado
na campanha;

d) superintender os trabalhos de
' scalização e contrôle de entorpeten-
:es.

•
Cláusula terceira -- O Estado do

Rio Grande do Norte pelo seu órgão
eompetente de serviços saeitários se
^ompromete a:

a) apresentar ao Serviço Nacional
de Fiscalização da Medicina e Far-
mácia, para efeito de aprovação o pro-
trama detalhado da aplicação dos re-
cursos concedidos ao aasta.do, discri-
minando as parcelas destinadas a pes•
soai, transporte, material e strviçoe
ae terceiros;'

b) executar integralmente o pre-
trama de aplicação aprovado oPlp
Serviço Nacional de Fiscalização da
Medicina e Farmácia;

O) colaborar ativamente no desen-
volvimento dos serviços, proporcionai)
do meices para facilitar fiscalizaçe

IL do exercício profissional na área Fe
r-tadual;

ti) fornecer ao Serviço Necional ta
Fiscalização da Medicina e Farmáeir
todos os elementos colhidos em ia-

quéritos,- levantamento do cadastro
executados na área Estadual;

e) fornecer o relatório detalhado
da situação no Estado, especialmente
quanto ao uso e comércio zlandestino
da maconha;

f) apresentar ao Serviço Nacional
de _Fiscalização da Medicina e Far-
mácia, em três vias, os comprovantes
de aplicação das recursos mencienadas
no presente acôrdo;

g) remeter ao Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia
amostras de produtos farmacêuticos
apreendidos durante cada mês, para
efeito de exame no Laboratório Cen-
tral de Contrôle de Droeas e Medi-
camentos;

h) a restituir aos cofres da União
a importância que não fôr aplicada
de acôrdo com finalidade a que se
refere o presente convênio;	 •

1) a prestar conta ao Ministério da
Saúde da importância recebida;

j) a permitir, a qualquer tempo, a
fiscalização do emprego da contribui-
ção de que trata este convênio, por
parte dos técnicos do Nainistérto, que
para isso forem designe dos.

Cláusula quarta _ O inadimple-
mento por parte do Estado do Rio
Grande do Norte de qualquer das dis-
posições do presente nardo, sem mo-
tivo justificado e expressamente acei-
to pelo Ministério da Saúde implica-
rá na restituição integra/ aos cofres
do Tesouro Nacional dos recursos con-
cedidos pelo Ministério da Saúde e
acarretará a rescisão deste convênio

Cláusula quinta — O presente acar-
do terá vigência até 31 de dezembro
de 1962, após o seu registro ne Tri-
bunal de Contas, não se responsabi-
Ltando a Uniab por indenizaeão de
espécie alguma, caso aquele calendo
Tribunal denegue o registro.

Cláusula sexta — Fica eleito o Fa-
x() da Cidade de Natal, Estado do Rio
Grande do Norte, para dirimir quais-
quer dúvidas que se originarem na
execução -do presente acôrdo.

Cláusula sétima — Os Planos de
aplicação ou de trabalho, cortespon-
dentes à importância com que cantil-
oui o Ministério da Saúde, serão ela-
borados pelas partes contratantes e
deverão ser expressam ente aprovados
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula oitava — Fica a cargo do
órgão competente do Estado do Rio
Grande do Norte a execução dos tra-
balhos de que trata êete convênio.

Cláusula nona — O Ministério da
Saúde designará um coordenador para
execução do presente convênio ao qual
incumbe fiscalizar o bom emprê go da
subvenção do Ministério, e bem as-
sim o exato cumprimen t o das condi-
ções estabelecidas no presen te con-
vênio.

E por estarem acordes, lavrou-se
este acôrdo que vai assinado pelas
partes interessadas e pelas testemu-
nhas abaixo.

Elyseu Paglioli, Mintetro da Saúde.
Manoel de Medeiros Brito — Teste-
munhas: Venda Santos Guimarães —
Maria Dircinha Lima de Araujo.
(N9 34.143 — 20.11.62 — Cr$ 5.100,00)

Têrmo de convênio celebrado entre o
Ministério da Saúde e o Govêrno do
Estado do Rio Grande do Norte, vi-
sando dar prosseguimento às obras
do Sanatório Getúlio Vargas de
Natal.
Aos 'quatorze (14) dias do mês de

novembro de 1962 (mil novecentos e
sessenta e dois), no Gabinete do Exmo.
Senhor Mlnistro da Saúde, presentes
o respectivo titular, Doutor Elyseu
Paglioli e o Excelentíssimo Senhor
Governador de Estado, Doutor Aluizio
Alves, deliberaram assinar o presente
convênio visando dar prosseguimento
às obras do Sanatório Getúlio Vargas
de Natal, de acôrdo com as cláusulas
seguintes;

Têrma do Acôrdo celebrado entre O
Miuistério da Saúde e o Estc.do de
Sergipe, para aplicação de recursos
Orçamentários destinados à fiscali-
zação do Exercicio Profissional.
Aos doze (12) dias do mês de no-

vembro do ano de mil novecentos e
sessenta e dois (1962), presentes no
Gabinete do Senhor Ministro da Saú-
de, otite se encontram sua Excelência
o Senhor Ministro Doutor Elyseu Paa
giiali e o Senhor Doutor Fernando
Valadão, representante do Estado de
Sergipe, conforme credenciais exiba.
das, deliberaram assinar o presente
acôrdo, visando a aplicação da dota-
ção consignado no Orçamento da
União — Lei n9 3.994, de 9 de dezem-
bro de 1961, ao Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia
10-08 — Verba. 3.0.03 — Desenvolvi-
mento Econômico e Social, Consigna-
ção 3.1.0 — Serviços em Regime Es-
pecial de Financiamento, Subconsig-
nação 3.1.01 — Saude e Higiene, &I-
nce, 1 — Intensificaçeo da Campanha
contra o uso de tóxicos; dos serviços
de fiscalizaçao et drogas e medica-
mentos e ,) levartamento do "adastro
profissional de médicos, farmacêuticos
e enfermeiros mediante acôrdo com
os Estados — Cr$ 12.000.005.00 (doze
milhões de cruzeiros) nos termas das
cláusulas que -se seguem:

Cláusula Primcfra — O Ministério
da Saúde contribuira- no corrente
exercido com a importancia de ....
Cr$ /50. moco (cento e cinotienta m41
cruzeiros) a fim de ser autteeda
tritensificaçao da campanha contra 3
uso de tóxicos, dos servitos de fisco-
azação de drogas e mecacamentos e
do levantamento do cadastro proas-
eional de médicos, farmacêuticos e en-
fermeiros no Estado de Sergipe de
conformidade com o art. 19 do Re-

eprovrdo pelo Decreto nú-
mero 41.904 (quarenta e une mil no-
vecentos e quatro), de 29 de julho de
1957, devidamente comprometida con-
forme conhecimento .do Empenho nú-
mero 10 extreido pelo Serviço Nado-
nal de Fiscalização da Medicina e
Farmácia.

Cláusula Segunda — O Ministério
da Saúde, por interrnedio do Serviço
Nacional de Flecalizaçâo da Medicina
e Farmácia, se reserva o direito de:
a) imprimir normas •e diretrizes

para execuçao da campanha;
b) dar assistência técnica ao fre-

tado;
c) promover a seleção e a admie,-

são do pessoal que será empregado n
campanha;

d) superintender os trabalhes de
fiscalização e contrôle de entorpe-
centes.

Cláusula Terceira — O Estado de
aerripe, pelo seu órgão competente de
serviçae sanitários se compromete a:

a) apresentar ao Serviço Nacional
de Fiscalização da litatcine e Far-
mácia, para efeito de aprovação, o
programa detalhado da eniicação des
recursos concedidos ao iteÀado, descri-
minando as parcelas destinadas a pes-
eoal, traneporte, material e Ser% LcJ4
de terceiros;

b) executar integralmente o peo-
erema de aplicação aprovado pelo
Serviço Nacional de Flecalização da
Medicina e Farmácia;

O) colaborar ativamente no deecn-
volvimento dos serviços, proporcio-
nando meios para facilitar a Rev.a-
zação do exercido profissional na
área Estadual;

cl) fornecer ao Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia
todos os elementos colhidos em in-
quéritos, levantamento do cadastro
execntado na área Estadual;

51e) fornecer o relatório detalh do da
situação no Estado, e4ecia ente
quanto ao uso e comércio clan tina
da maconha;
f) apresentar tu) Serviço NacieWel

de Fiscalização da Medicina e F.
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znácia, em três vias, os comprovaii'm
de aplicação dos recursos mencionadas
no presente acôrdo;

g I remeter ao Serviço Nacional de
Fiscalização da Medicina e Farmácia
amostras de produtos farmacêuticos
apreendidos durante cada mês, para
efeito de exame no Laboratório Cen-
trai de Contrôle de Drugas e Medica-
mentos;

h) a restituir aos cofres da Uniãoe
a importância que não fôr aplicada
de acôrdo com a finalidade a que se
refere o presente convênio;

i) a prestar conta ao Ministério da
Saúde da importando. recebias,

I) a permitir, a qualquer tempo, a
fiscalização do emprêgo da contribia-
ção de que trata êste convênio, por
parte dos •técnicos do Ministério, que
para isso forem designados.

Clausula Quarta - O inadimple-
mento por parte do Estado de Sergipe
de qualquer das disposições do pre-
sente acôrdo, sem motivo justificado
e expressamente aceito pelo Ministé-
rio da Saúde implicará na restituição
integral aos cofres do Tesouro Nacio-
nal dos recursos concedidos pelo Mi-
nistério da Saúde e acarretará a res-
cisão deste convênio.

Cláusula Quinta - O presente
neônio terá vigência até 31 de de-
zembro de 1962, após o seu registro no
Tribunal de Contas, não se responsa-
billeando a União por indenização de
esnécie alguma, caso aquêle coleado
Tribunal denegue o registro.

Cláusula Sexta - Pica eleito o Fôr°
da Cidade de Aracajil, Estado de Ser-
gipe, para dirimir quaisquer dúvidas
que se originarem na execução do
presente acordo.

Cláusula Sétima - Os planos Ge
aplicaçáo ou de trabalho, correspon-
dentes à, importância com que con-
tribui o Ministério da Saúde, serão
elaborados pelas partes contratantes e
deverão ser expressamente aprovados
pelo Ministério da Saúde.

Cláusula Oitava - Fica a cargo tio
órgão competente do Estado de Ser-
gipe a execução das trabalhos de que
trata êste convênio.

Cláusula Nona - O Ministério 'da
Saúde designará um coordenador pa-
ra execução do presente convénio ao
qual incumbe fiscalizar o bom em-
prego da subvenção • do Ministério, e
bem assim o exato cumprimento das
condições estabelecidas no presente
convênio.

E por estarem acordes, lavrou-se
êste acôrdo que vai assinado pelas
partes interessadas 'e pelas testemu-
nhas abaixo. - Elgseu Paglioli, Mi-
nistro. da Saúde.
. Testemunhas: Nilza Saltes Morga-

do. - Tvantla Santos Guimardes.
(N. 34.180 - 22-11-62 - Cr$ 5.406,00)

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Gabinete do Prefeito

TèrmO de contrato celebrado entre a
Prefeitura do Distrito Fed eral e a
"Fábrica de Cofres e Arquivos Ber-
nardini S.A.", tendo por objeto o
fornecimento de móveis de aço, con-
forme Concorrência Pública realiza-
da no dia 12 de outubro de 1962.
Aos vinte dias do mês de novembro

de mil novecentos e sessenta e dois,
nesta cidade de Braslia-DF., no Ga-
binete do ExceIentissbno Senhor Pre-
feito do Distrito Federal, no terceiro
andar do Bloco Ministerial n. 9 01, as-
kinou-se êste contrato, presentes, de
um lado, a Prefeitura do Distrito IN-
dera!, representada pelo Prefeito Ivo
de Megalhães, brasileiro, engenheiro,
casado, residente e domiciliado nesta
cidade, devidamente autorizado pela
Lei n.° 3 731, artigo 31, digo. artigo 32,
de 13 de abril de 1960, e, de outro, a

"Fábrica de Cofres e Arquivos Ber-
nardini S. AL." estabelecida à Rua Boa
Vista, n•9 57. em São Paulo-SP, com
documentação completa anexada ao
Processo n.9 16.082-62, desta Prefei-
tura, vencedora da Concorrência Pú-
blica realizada em 12 de outubro de
1962, conforme consta do processo já
referido, neste ato representada pelo
Senhor Bazu Dan Landweher, digo,
Landwehr, brasileiro naturalizado, In-
dustrial, casado, residente e domici-
liado em Brasilia, com procuração
anexada, também, ao processo da Con-
corrõncia Pública, doravante denomi-
nados Prefeitura e Contratante, con-
forme as condições estipuladas nas
cláusulas seguintes: Cláusula Primeira
- Compromete-se a Contratante a
fornecer à Prefeitura a relação dos
móveis constantes do Item IV, Oleava
Condição do Edital de Concorrência
Pública, publicado nos dias 24 de se-
tembro e 3 de outubro de 1962, no
"Diário Oficial", ratificada na propos-
ta apresentada e julgada vencedora,
proposta essa que fará parte integran-
te do presente contrato, independente-
mente . de transcrição. Parágrafo
Único - Serão os seguintes os móveis,
com as respectivas especificações, a
serem fornecidos pela Contratante:
Grupo "A" - 240 armários de aço
com duas portas, com dobradiças, me-
dindo 1,98 a 2,00 ms. de altura, 0,92 a
0,925 de largura e 0,45 de fundo, com
quatro prateleiras reguláveis fabrica-
das em chapa de ns. 22 o corpo e 20
as prateleiras, em pintura de côr cin-
za fosfatizada; Grupo "B" - 80 ar-
mários de aço com duas portas, com
dobradiças, frente de vidro, três pra-
teleiras reguláveis, com corpo útil de
1,135 de.altura, 0,825 de largura e 0,320
de fundo, fabricados em chapça de
número 22 o corpo 20 as prateleiras,
pintura de côr cinza fosfatizada; Gru-
po "C" - 115 arquivos de aço de
quatro gavetas tamanho ofício, me-
dindo 1,335 de altura, 0,470 de largura
e 0,715 de fundo, as favetas com cre-
malheiras e compressor deslizando sô-
bre carrinhos progressivos, providos de
rolamentos de esfera de aço; chapa
de na 22 o corpo e 20 as cremalheiras,
encostos e compressores; pintura em
côr cinza fosfatizada; Grupo "D" -
15 fichários tipo 3 x 5"; 40 fichários
tipo 4 x 6", e 10 fichários tipo 5 x 8",
todos com duas gavetas, fabricados em
chapa número 20, em côr cinza fos-
fatizada; Grupo "E" - 5 arquivos
tipos 3 x 5", com 10 gavetas, e 10 ar-
quivos tipo 4 x 6", com oito gavetas,
todos fabricados em chapa de número
22 o corpo e 20 as cremalheiras e com-
pressores, as gavetas deslizando sôbre
carrinhos progressivos, providos de ro-
lamentos de esferas de aço, em pintura
de côr cinza fosfatizada, medindo
1.335 de altura, 0,45 de largura e 0,71.5
de fundo; Grupo "F" - 100 conjuntos
de estantes com colunas desmonta-
veie, medindo 1,98 de altura por 0,92
de largura e 0,30 de fundo, com dois
reforços laterlais um de fundo, Com
sete prateleiras reguláveLs, fabriaadas
em . chapa de número 20, em pintura
de côr cinza fosfatizada; Clausula ,Sea
gunda - A Contratante obriga-se a
entregar os móveis relacionados no
Parágrafo 1/ nico ia Cláusula Primeira
m sessenta (60) dias, contados a par-

tir do registro do presente contrato
pelo Tribunal de Contas do Distrito
Federal; Parágrafo Único - A entre-
ga deverá ser efetuada em Brasília-
DF., no Edifício Seguradoras (I.R.B.),
no Setor Bancário Sul; Cláusula Ter"
ceira - Os móveis deverão ser apre-
sentados segundo a sua forma indus-
trial ou comercial, contendo obriga-
toriamente a marca, procedência, o
acondicionamento perfeito, enfim, to-
dos os características técnicos que o
qualificam e identificam industrial e
comercialmente, sendo recusados os
que se encontrarem defeituosos ou da-
nificados; Cláusula Quarta - Obriga-
se a Prefeitura a pagar à Contratante
a importância total de Cr$ 	
15.544.155,00 (quinze milhões quin-
hentos e quarenta e quatro mil cento
e cirsquenta e cinco cruzeiros), inclua
áritee Intwasto de Consumo. obedecendo

os seguintes totais, por grupos: Gru-
po "A" - Cr$ 1.962.480,00 (sete mi-
lhões novecentos e sessenta e dois mil
quatrocentos e oitenta cruzeiros);
Grupo "B" - Cr$ 2.625.280,00 (dois
milhões seiscentos e vinte e cinco mil
duzentos e oitenta cruzeiros); Grupo
"C" - Cr$ 3.172.390,00 (três milhões
cento e setenta e dois mil trezentos e
noventa cruzeiros); Grupo "D" -
Cr$ 286.440,00 (duzentos e oitenta e
seis mil quatrocentos e quarenta cru-
zeiros); Grupo "E" - Cr$ 639.965,00
(niscentos e trinta e nove mil nove-
centos e sessenta e cinco cruzeiros);
Grupo "F" - Cr$ 857.600.00 oitocen-
tos e cinquenta e sete mil e Seiscen-
tos cruzeiros); Parágrafo Único - O
pagamento só poderá ser efetuado
após a entrega, erti perfeitas condições,
do material fornecido, com observân-
cia, ainda, do prazo constante da Cláu-
sula Segunda; Cláusula Quinta - As
despesas com a execução do presente
contrato correrão por conta de dota-
ções do Orçamento da Prefeitura do
Distrito Federal, Lei na 4.023, de 20
de dezembro de 1961; Verba 1.0.00 -
Custeio; Consignação - 1.3.00 -
Material Permanente; Subconsignacão
- 1.3.04 - Móveis, máquinas e uten-
sílios de escritório, com a seguinte dis-
tribuição 'por órgão: 1) Gabinete do
Prefeito - Código Geral 8.02 2 -
Empenho n.9 457-62-DM, na impor-
tância de Cr$ 500.000.00 (quinhentos
mil cruzeiros); 2) - Divisão de Ca-
dastro Técnico, da Assessoria de Pla-
nejamento - Código Geral 8.04.2 -
Empenho n.9 458-62-DM. na impor-
tância de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão
de cruzeiros): 3) - Divisão de Licen-
ciamento e Fiscalização de Obras, da
Assessoria de Planejamento - Código
Geral 8.042 - Empenho na 450-62-
DM na, importância de Cr$ '100.000.00
(setecentos mil cruzeiros): 4) - Di-
visão do Pessoal, da Secretaria Geral
de Administração - Código Geral
8.03.2 - Empenho n.9 460-62-DM, na
importância de Cra 500.000.00 (qui-
nhentos mil cruzeiros); 5) - Divisão
de Tributação - Código Geral 8.11.2
- Empenho n. 9 461-62-DM, na impor-
tância de Ore 3.000 000,00 (três mi-
lhões de cruzeiros); 6) - Divisão de
Contabilidade - Código Geral 8.13.2
- Empenho na 462-62-DM, na Impor-
tando, de Cr$ 1.500.000,00 (um milhão
e quinhentos mil cruzeiros); 7) -
Divisão do Tesouro - Código Geral
8.13.2 - Empenho na 463-62-DM, na
Importância de Cr$ 1 300.000,00 (um
milhão e trezentos mil cruzeiros); 8)
- Divisão de Turismo e Divulgacão
do Departamento de Turismo e Re-
creação - Código Geral 8.34.2 --
Empenho na 464-62-DM, na importân-
cia de Cr$ 2.000.000.00 (dois milhões
de cruzeiros); 9) - Divisão de SaAde

ARQUIVOS
oo

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

E NEGÓCIOS INTERIORES

Repositório de doutrina,
decisões administrativas,
pareceres. acórdãos dos
tribunais judiciários. legis-
lação, acompanhado de ín-
dices analitico e alfabético.
Publicação trimestral.

Preço Cr$ 40,00
A VENDA:

Seção de Vendas:
Av, Rodrigues Alves, 1

Agência 1:
Ministério da Fazenda

eeheade-se a pedidos pele Ser4iço
de Reei:lixai:se Peitai

da Comunidade, do Departamento de
Saúde Pública - Código Geral 8.49.2
- Empenho n.9 465-62-DM, na impor-
tância de Cr$ 1.000.000,00 (um milhã0
de cruzeiros); 10) - Divisão de Saúde
do Ambiente, do Departamento dá
Saúde Pública - Código Geral 8A92
- Empenho na 466-62-DM, na impor-
tância de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão
de' cruzeiros): 11) - Departamento
das Subprefeituras, da Superintendên-
cia Geral de Segurança e Interior -
Código Geral 8.09.2 e- Empenho nú-
mero 467-62-DM, na lonportencla de
Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei-
ros): 12) - Departamento de Terras
e Colonizações, da Superintendancia
Geral de Agricultura - Código Geral
8.51.2 - Empenho n.9 468-62-DM, na
importância de Cr$ 1.000.000 00 k um
milhão de cruzeiros); 13) - D eparta

-mento Agropectiário, da Superinten-
dência Geral de Agricultura -- Código
Geral 8.59.2 - Empenho número
469-62-DM, na importância de 	
Cre 1.544.155,00 (um milhão quinhen-
tos e quarentap e quatro mil cento e
cinquenta e cinco cruzeiros), tudo num
total de Cr$ 15.544.155,00 (quinze mi-
lhões quinhentos á quarenta e quatro
mil cento e cinquenta e cinco cruzei-
ros); Cláusula Sexta - O presente
contrato incorrerá em caducidade e
esta será decretada pela Prefeitura,
independentemente interpelacãO
judicial e sem que à Contratante caiba
direito a indenização de qualquer es-
pécie. se a Contratante: a) - falir (na
entrar em liquidação: b) - transfe-
rir as obrigações ajustadas, no todo ou
em parte, sem prévia autorização da
Prefeitura: c) - não cumpir qualquer
das obrigações estinuladas neste con-
trato; Cláusula Sétima - A Contra-
tante. p iem da caução inicial de 	
era 100.000,00 (cem mil cruzeiro),
depositará na Tesouraria da Prefei-
tura, como refórço. para garantia de
execue5o do presente contrato, a im-
porta nela de Cr$ 777.207,80 (setecentos
e setenta e sete mil duzentos e eete •
cruaelros e oitenta centavos), corres-
pondente a 5aa (cinco por cento) do I
valor total do contrato de fornecimen-
to; Parágrafo Único - A caução ini-dis
can e o refôrco só poderão ser levan-
tados depois de aceitos todos os 'nó-
vela adquiridos c cumpridas inteire&
m ente Meies es condicões contretuals;
China:tia Oitava - Por dia que ex-
ceder o prazo estipulado na Cláusula
sertanda . Para entrega dos móveis, a
Contratante ficará sujeita à multa de
Cr$ 10.000 00 (dez mil cruzeiros), des-
de que o atraso não haja sido moti-
vado pela Prefeitura. Parágrafo Único
- A caução para a garantia da exe-
cucão do contrato responderá, tam-
bém, nor t,ôdas as multas que forem
impostas it Contratante; Cláusula
Nona - O presente contrato só en-
trará em vigor depois de registrado
:seio Tribunal de Contas do Distrito
Federal, não- se responsabilizando a
Prefeitura por qualquer indenizaeão se !
n referido órgao lhe denegar reeistro:
Clérvsula Décima - Pica eleito o fôr°
do Distrito Federal 'para dirimir quais-
atter questões relativas ao presente
contento. E nor assim se acharem
lestos e contratados. assim o Presente
con .-rato, que vai lavrado em livro
marrai. da Procuradoria Administra-
tiva, e rio qual foram extraides cinco
eaelead amai teor e para em nice
• depois de lido e achedo con-
forme, na nresenra dp s f.stfrolinhal

- Ivan de Ala ,!rtnil e.% Prefei-
to. - Bazu Dan Landwerir,

Te,t ,,rniinhas: - Carlos Ft'rnand0
ltrail;frts de Sou'-n, Recielrino Pinta
de Araujo.

merina°
, A nresente cópia confere com o ori-
zinri, transcrito às 'fls. 59 w frite 62
do avro cir Conta" Iam na 1, da Pra
cerrtioaie Adminiatretiva - Precera•
doefa cera] da Prefeitura do Di3trit4
Federal.

BrPrffia, 21 de novembro de 1962.
Júlio César Santos - Chefe da Pile
ciumcioria Administrativa.
(N. 34.192 - 22-11-62 - Cr$ 8.G49.60):
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Superintendência do Desenvol-
""	 vimente do Nordeste

(SUDENE)

AVISO
Comunicamos às repartições, fon-te-

cedores e às partes em geral, a mu-
dança de nosso endereço da Avenida
Graça Aranha, 19, 39 andar, para- o
edifício do Ministério da Fazenaa -
Palácio da Fazenda - 6 9 andar -
Grupo 611, ande estaremos funcio-
nando a partir do próximo dia 19 de
novembro.

Escritório da Capital da República.
Esplanada dos Ministérios - Bioco 9
- 99 andar - José Medeiros .Vicir a
- Chefe.

(N9 34.158 - 21-11-62 - Cr$ 867,00)
(Dias 23 e 26-11-62).

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção
e Aperfeiçoamento

EDITAL - DSA-998

Concurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes de
Arquivista do Instituto de Aposenta-
doria e Pensões dos Marítimos e do
Serviço de Alimentação da Previ-
dencia Social.

C. 491
Faço público, para conhecimento dos

Interessados, que a Prova de Técnico
de Arquivo do concurso acima rafe-
rido realizada nas Capitais dos Esta-
dos do Guanabara, Misas Gerais e Rio
de Janeiro será identificada no dia

de novembro. às 18 horas, na Es-
cola • Nacional de Belas Artes • (Rua
Araújo Prto Alegre).

2. Os candidatos terão vista da
prova, até às 20 horas. median te apre-
sentação do Cartão de Identificação.

3. Para efeito de recurso, o candi-
datos terão os prazos fixados na alí-
nea c, item 39, da Portaria n.9 202, de
10 de outubro de 1960.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1962. - Adnar Salgado - Chefe da
Seção de Provas.

EDITAL - DSA-1.0Cal.

Estado da Guanabara, teve seu nome
retificado para Maria Helena de

Rufino.
Rio de Janeiro, 14 de novembro de

1962. - Antonio da Silva Cunha -
Chefe da S. I. I.

EDITAL - DSA-1.003

Concurso para provimento de cargos
da classe singular de Servenie dos
Institutos de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, dos Ferroviários e Em-
pregados em Serviço Público, dos
Industricirios e dos Marítimos.

C. 430
Faço público para conhecimento dos

interessados, que de acôrdo com o des-
incho exarado no processo número
52.207-62, a candidata Talita Silveira
Duarte, inscrita sob o n.9 6.826 no Es-
tado da Guanabara, teve seu no.ne
retificado para Talita Silveira de
Jesus.

Rio de Janeiro, 14 de* novembro de
1962. - Antonio da Silva Cunha -
Chefe da S. I. I.

-EDITAL - DSA-1.004

Concurso para provimento de cargos
da classe singular de Servente dos
Institutos de Aposentadoria e Pari-
soes dos Empregados em Transpor-
tes e Cargas, dos Ferroviários e Em-
pregados em Serviços Públicos, dos
Industriários e dos Marítimos.

C. 430
Faço público para conhecimento dos

-interessados, que de acôrdo com o
dça nacho exarado no processo número
52.178-62, a candidata Elizabete Cor-
reia da Silva, inscrita sob o número
3.488 no Estado da Guanabara, teve
seu nome retificado para Elizabete, da
ad iva Peixoto.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1962. - Antonio da Silva Cunha -
Chefe da S. I. I.

EDITAL - DSA 1.008

C ,ncurso para 'provimento de cargos
da classe "A" da série de classes de
Técnico de Laboratério do Instituto
de Aposentadoria e I': :ars Vis Em-
pregados em Transportes e Cargas.

.Ç. 470
Faço público, para can'necimento Cd.

interessados, que foram aprovadal as
seguintes -aseriaões:

Pernanbuco
1.- Banda Guimarães.
2. Manoel Simões de Aquina.
3 Carlos José Veloso.
4. Severine Porfírio de Deus.
5. Doralice Pereira Barros.
6. Luiz Máximo Pereira de Aradjo

Neto.
7. Humberto Bezenaa de Souza.
8. Gilberto Carneir6 Leão.
9. Valdeinir de Castra Cunha.

10. Abel Este r da ailva.
11. Hamilton José Gomes da Silva.
12. Márcio de Barros e Silva
13. Marlene de Andrade Souto Maior.
14. Maria das Dores Alves Tabosa.
15. Rosa Maria Sampaic Oliveira,
16. Angélica Faltosa Eavila.
17. Jaci Sampaio de Oliveira.
18. Maria José Lir-.
19. Limério Moreira da Rocha.
a0. Validez de Carvalho.
21. Teresa de Jesus ela Silveira.
22. Fatrma Hadig Cava le an ti Itapã.
23, Antônio Gomes da Silva.
21. Celso Freitra Duarte.

São Paulo
1. Orestes Renna Turano Júnior.
2 José Tertuliano.
3 Ideia Maria clt Queiroa Telles.
1 Leira campiteli.

Idilten Alvos de Souza.
rvete Arruda de Olivtraa,
idraneircsi lartins d a Sdira
lirflo Giusenpe Antônio Neto.
Fl atia Bandoni.
f 'a'di	 dos Sant is E'r'a.
r •nina Guimarães.
T d- ano Umeda.
.1 •1 -iara de Aradro Holanda Gur-
gel.
T;Phor Fugimura.
n-wdaino Tara
Jena An'T rade cla	'ro Filho

17. Ferr latio ce-n a Pereira.
18. Sumia Heshino.

19. Ciro Pereira da Silva.
20. Latira Amélia de Castro TelleD.)
21. Ciados Mieto.
22.Dirce Lima Pereira.
23. José Mango
24. Juranclir Panella.
23. Manoel Marinho Chagas
29. Roberto Aristides Romaro.
27. Zilda Chagas Pereira.
28. Roberto Machado Blasoll.
29. °siris Bonilha.
30. Celso Ayres Issa.
31. Alderaci Cheque de Moias Go.

32. Nelson de Souza Machado.
33. Cecilia Pereira Guimarães.
34. Flavia Apparecida de Almeida.
35. José Cardido de Faria.
Rio de Janeiro, 14 de novembro de

1962. - Antonio da Silva Cunha, Che-
fe da Seção de Informações e Inscri-
ções.

Concurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes
de Laboratorista dos Institutos de
Apoentadoria e Pensões cb,, Ferro-
v.iários e Empregados em Serviços
Públicos, dos Industriarios e dos
Marítimos.

C. 422
Faço nablico, para conhecimento

dos interessados, que a Prova Escrita
do concurso acima referido realizada
nas Capitais dcs Estados da Bahia,
Ceará, Espírito Santo, Pernambuco,
Rio Grande do Sul, São Paulo e no
Distrito Federal, será identificada no
dia 27 de novembro, às 18 horas. na
Escola Nacional de Belas Artes (Rua
Araújo Porto Alegre),

Os nandidatos terão vista da provai
até às 29 horas, mediante apresenta-
ção do Cartão de Identificação.

Para efeito de recurso, es candida-
tos terão os prazos fixados na alínea
c, item 39, da Portaria n o 202, de
10 de outubro de 1950.

As notas dos candidatos só serão
fornecidas no eia, hora e loca) de-
terminados neste Edital. devendo
aquaies 4ue não comnarecerem aguar-
dar a publicação das mesmas no
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 20 de novembro de
1962. - Adnar Salgado, Chefe da
Seção de Provas.
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EDITAL - DSA-1.034

Concurso para provimento de cargos
da classe "A" da séri de classes
de Técnico de Laboratório do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e
Cargas.	 -

0. 476
Paço público, para conhecimento

dos interessadas . que a Prova Escrita
do concurso acima referido realizada
nas Capitais dos Estados de pernam-
bua) e São Paulo será identificada
no ia 27 de novembro, r a 13 horas,
na sala 622 do Ministério da Fazen-
da 69 andar (Av. Presidente Antônio
Carlos, 375).

Os candidatos terão vista da prova,
logo a seguir, mediante apresentação
do Cartão de Identificação,

Para efeito de recurso, os candida-
t-s terão os prazos fixados na alínea
C, item 39, da Portaria no 202, de
10 de outubro de 1950.

As notas dos candidatos só serão
fornecidas no dia, hora e local de-
terminados neste Edital, nevando
aqueles que não comparecerem aguar-
dar a nublicacão no Diário Oficial.
Diário Oficial.

Rio de Janeiro, f. de novembro de
1962. Adnar Salgado, Chefe da
Seção de Provas.

concurso para provimento de cargos
da classe "A" da série de classes de
Agente de Estatística do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatís-
tica.

C. 467
Faço público, para conhecimento dos

nteressados, que foram feitas as se-
mintas transferências de inscrições
nra o Estado de São Paulo:

1 - Zenildo Saldanha Paiva -
31-215-Ba).
T 2 - Luiz José de Oliveira -

50-1-Ri) .
Rio de Janeiro, 14 de novembro de
962. Antonio da Silva Cunha -
hefe da S. I. I.

EDITAL - DSA-1.002
'oncurso para provimento em ccreo.,
da classe inicial da carreira de
Documentarista do Instituto Nacio-
nal de Imigrarão e Colonização.

C. 366
Aço público, para conhecimento dos
-eressados, que de acôrdo com o des-

acho exarado no processo n. 52 908-62
candidata Maria Helena Gonçalves

e Oliveira, inscrita sob o n.9 308 no

419
Faço públicc, para cenhaelinento dos

'nteressados, que de acôrda com o de -
ancho exaaa ;•-) no , prr aa ao n9 12.1(-=
+. candidata Maria do Caari.,a Alves
inscrita sob o n9 O ao Distrito Federal,

EDITAL - DSA-1.005

Concurso para provimento de çargos
da classe "A" da série da classe de
Escrivão de Coletoria do Ministério
da Fazenda.

C. 435
Faço público, para conhecimento dos

interessados que no edital DSA-306
de 7-5-1962, foi feita a seguinte reti-
ficação:

Onde se lê:
Estado de Sergipe
9 - Arnaldo Santa Rosa

Leia-se:
Estado de Sergipe
9 - Arualdo Santa Rosa
Rio de Janeiro, 14 de novembro de

1962. - Antonio da Silva Cunha
Chefe da S. I. I.

EDITAL - DSA 1.006

" . .neurso para prol..rment . ele cargos
da classe "A" da Sai'. de c'ss
En/ 'eiro C	 -nr de Apo-
sentadoria e Pensões dos Dairários.
dos . r:inpreaados e- T'ir	 t-s e
Cargas, dos Ferroviários, dos Marí-
timos e do Se- r.:	 +- h.1:'rnerata.»:-J
da Providência Social.

• R

1

EDITAIS E AVISOS
teve seu nome retificado para Maria
do Calmo Alves de Melo.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1952. - Antonio da Silva Cunha, Che-
fe da Seção de Informações e Inscri-
ções.

EDITAL - DSA :,.0u7

Coiieurso para provimeNto de cargos
da classe sA" da série de classes de
E- ilviárío do.; Insti:utos de Apo-
sentcáloria e i 'es dos Laricaríos,
dos Comerciários, dos Empregados
em Transportes e Cargas, dos Fer-
roviários e Empregados em Serviços
Públicos, dos Inclustriários, dos Ma-
rítimos e do Serviço de Alimenta-
ção da Previdência Social.

C. 483
Faço público, para c:nriecimento C s

interessados, que foram canceladas a
pedido as seguintes inaciições no Es-
tado do Ceará:

Inscrição n9 450 - Lúcio Rodrigues
da Costa.

Inscrição ri: 547 - Pedro Rodrigues
da osta.

Rio de Janel a, 14 da novembro de
1a62. - Antonio da Silva Cunha, Che-
fe da Seção de Informações e Inscri-
ções.
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Departamento de Administração
Divisão de Obras

EDITAL DE CO	 ' ,a1A
PÚBLICA N 9 99-62

Conforme despache exarado no pro-
cessão no S. C. 43.359-62, de acôrdo
,Larn os dispositivos do CO.1210 de Con-
•abinciade Pública, laço púbaco, para
conhecimento dos ibteresaados, que aa
15 horas do décimo sexta dia após a
publicação ciaste editai, na sede clima
Divisão de Obras, no 4 andar ao edi-
fício sede do Miniaterio da Agricultura
sito na Praça Marechal Ancora, na
cidade do Rio de Janeiro, Estado ia
Guanabara, onde se reunirá a Comis-
são de Concorrência des ta Divisa°, in-
tegrada • pelos Chefes das Seções Tc
nica, Administrativa e Financeira, soo
a presidência do primeira. serão reca-
bidas propostas para c/caraça° doa ser
viços abaixo especiiicadea:

Fornecirnenio e 'avia:ar :ao de uma
Subeatação. no Era repcato dr Pia ca
de João Pessoa, no listado da Pa-
raíba.

Observação: - No aas.o de c 169 da.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA' 'c.a que nao rattsfizerem	 condiçôea
prevLatas naate editai, sob o titulo "Da
idonocir de '.

7a maciça()	 Apeia o julaamento
idone • er se terão abertos L.È penas os In-
vólucros contendo as propostas dos
concorrentes juleado.a idóneos (CCPU
j 1 9 ou art 51).

emidirno - As propostas sertla
lidar-, 1-11 ver alta, na pieaença doa
conecri en ca julgado, ic tinro,a e que

1 não Loa eram incidido em qualquer
impute-ação.

9•• - Da reuniria para ra-
io:s ala) oro e abertura das •-dape , tad,
; lavrar-a-a uma ata, que soa; pulais
cada na Darto Oficial.

IV - Da Idoneidade
10a condição - As tiritas: rroponen-

tea,	 ato da rea/ização	 .oncor-
r rêncaa, deverão apresentar a. seguin-

tes documentos da localiaace ande ti-
vertei] a sua sede:

a) prava de existência iadal da fia-
' ma (con t rato social rer.aatrado no
D al I C ou Janta Ctomaraaili rom
capital mínimo de Cr$ 1.C30.0a0,00
(ha ai rataalo de eruralao
1 . ,e)e tal limes de cruaairea);

pros a de qu'it1C0 tir teci' e os
irr eavidos, federais r tdduaLt e
man,- p

após a publicação recair em Oras:LU. case...ao de qrs tra ta a 'acareioJomingo feriado ou o ‘ a 'acua:la vo a n9 1 8di de 7 de deaenara de 1139,
eoncorrancia ficará a a rda para o pra refatai('e 1 nazaonaliza(d'io do trab

ia	 a-melro dia útil às manaa horaa. 	 • lho fiei dos 2 3);
I - Da anicardo d• r' .'- . ido de quitação do trinpósta

de rara., ((l ats. 131 e 13,5 do Weide°
19 condição - As firmais que preten- n9 2; ?'i)de 22 de dezemoro de 12a0);

terem concorrer, deverao comparecer e, .o de quitação com ria ina-
até a ante-véspera da reaiizaçáo dat dali s, :te saturo soctal ( 13, eao
doncorrência, das 14 ãs 16 horas, à Se- nu 2 7a de 9 de novemnro de 1940) •
çao Administrativa dasta Divisão, onde reraidan da axis tanc:a rd um pro-
réceberão uma gula para depositar na aissional responsável pela arma, de
Caixa Económica Federal do Rio de acorda com o Decreto n ,ri 23 569. de
Janeiro, ou ne Iesouro Nacional a (11 de dezembro de 1933 e icaisiação
caução que garantirá a apresentaç'ào • poverlar:
de sua proposta e a firmeza da mes- g, prova de quitação da anuidade
ma até a assinatura do resperitivo como CREA (firma e erasenhelro res-
contrato. Essa cauçáo arte será de Cr$ pon.,,
60.010,00 (sessenta ndi aniaairaa •	 h prova de recolhimento 9r impôs
noderá ser presta-eia em moeda cor- to Ond	 da firma, dou ampregadas
rente, em apólices da Dívida Pública e do en aenheiro reaponiaavea
Fadaral ao portador eu em Obriga-
ções de Guerra. 

	 Prova de quitação som	 aervico
m idar cad a-neta ou certif;cado

- Das Caucães	 Faaretto Varinha ou Aeronauticaiil	
se eN —rt-etro. caderneta natidéio 19;

29 condição - As cauções de que 1, daramentos de ido:a:alada •acni-
trata êste edital serão depositadas n.. ca, clava duido por comorovatves há-
Tesouro Nacional ou na Caixa Econea beis de obras congêneres já executa-
mica Federal do Rio de Janeiro em dar e de vulto equivalen t e ao das obras

objeto &ata concorrência latestados
passado, por repartições federas es-
taduais, municipais ou en tidades au-
tárquicas ou organizações partacuia-
resi;

lea dacamentoa de idanaidade finan-
ceira. da • ados do corren , e ara e expe-
didos Dor estabelecimentos bancaras
de renome;

1) conhecimento da aaeção de aue
1 trata a primeira condição;

1 
mi ti t ulo eleitoral, de iairadc COO, O

art 38 Mimas	 ' e "e da e coa-
1 mero 2 )50. de 25 de julho a4 la•a.

si) cartidáo de que trata o art 19
do Dacreto n9 50 423-61.

moeda corrente, apólices da Divida
Públ ica Federal ou em Dbrigaçae: de
Guerra, mediante guias que serão ex.
Pedidas pai esta Divisão de Obras.

3 a condição - As' firmas inscrita.,
pela forma prevista na primeira coo
dição ciaste edital, perderão a caução
deposi tada para inscrição, caso deixem
de apresentar suas propostas ou dei-
xem de assinar, dentro do prazo fixa-
do, o contrato decorrente da adjudi-
cação das trabalhos postos em concor-
rência.

4 9 condição - A caução feita para
garantir a execução do contrato, pre-
vista na 24a condição reaponderá,
também, por tôdaa na multas que fo-
rem impostas à firme cantratan t e, fi a I ll a condição - Os conear-e das nue
cando a mesma, nes te caso. obrigada r1;;-o	 re
a depasitar quantia equivalente a das 

p4rfeia,pa jdnetmarem m oos edocutinr„inva te,:w r1 2ex,1..

multas, de forma a es tar sempre iate- das na condição anterior será( i . xclai-
aralizado o valor da caua5o. 	 dos da concorrência, sdin tina ito a

qualouer reclamação ou r e c a :.• 5 O
(R.G C.P., art 741).Ilt - Da Sessão Púb lica de Julgamen-

to de Idoneidade e de Recebimento e
Abertura das Propostas

5a condição - No dia e hora fixa-
dos neste edital, nesta Divisão de
Obras, situada no 4° andar do edificio
sede do Ministério da Agricultura, reu-
nir-se-á a Comissão incumbida do jul.
79 mento da idoneidade dos licitante:
e do recebimento das respectivas pro-
postas.

69 condição - Em primeiro lugar
será verificada a idoneidade doe Con-
correntes, Sendo desclassificados aqt10-

03 candidatos terão vista da prova,
mediante apresentação do Cartão de
Identificaçao.

Para efeito de recurso, os candida-
tos teruo os prazos fixadas na alínea
C, item 39, da Portaria no 202, de
10 de outubro do 1960.

As notas aos candidatos ca, serão
fornecidas no dia, hora e local de-
terminados neste Edital, devendo
aquêles que náo comparecerem aguar-
dar a publicação das mesmas no
Diário Oficial.

Rio de Janeira, 20 de novemb •.e de
1962. - Atinar Salgado, Chefe da
Seção de Provar..

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Conselho de Política Aduaneira

EDITAL N 9 208 r

De acórdo eJ111 a letra "d" do aa-
tiao 93 do Jacieto-lei n9 300, de 24
de faverc.:3 as 1938, torno pública
que Equipamentos Industriais Vila-
res S. A.. sediada na Capital do E5-
lado de São Paulo, à Rua Alexanaie
Levi n9 2a2 palo proorso n9 180.424
de 1961 (SRS 3.018-61), solicita re.
alstro da similar para o seauinte
duto de soa fab..icaçáo:

"Escavadeira airatória montada só
bre esteiras ele trator, movida por
motor diasel de 6 cilindros, 130 HP
1 550 rpm., caçamba com capacidade
aproximada de 1 m3, comandos hi
dtáulicos e giro e - etro-magnético po-
dendo ser adaptada luz seguintes ti-
pos; pá mecânica (novel), pá inver-
tida (Hoe) Pá de arraste (Dragline),
caçamba de mandíbulas (Clamshell)
e ainda guindaate (Crane)".

Qualquer contestação ao pretendia,:
registro deverá ser dirigida ao Con-
selho de Política Aduaneira, direta-
mente, em registrado postal, (Minis.
tédio da Fazenda - 109 andar - Sa
la n9 1.038) ou através do Protocoa
Geral do Ministério (Guichê n o 4i
dentro do prazo de 60 (sessenta) diaa
a contar da primeira publicaçao en-
te Edital no Diário Oficial.

Rio de Janeiro, 6 de novembro da
1962 - Oliva Silva Júnior - Secre-
tário Executivo - Substituto.

Dias: 23-27 e 29-11-1962.
(N9 40.354 - 19-11-62 - Cr$ 3.060.10)

EDITAL No 209

De Wird° com a letra "d" do ar-
t•go 90 do Decreto-lei n9 300, de 21
de fevarairc de 1938, torno pab ice
que Rocksvoalbrás S. A. Indústria da.
Iaoiantes termo Acústicos - estabe-
,ecida à ALcaida Doutor Ademar de
Barros s n" - Guararema (SP), cora
escritório à Rua Boa Vista. 84 - 69
andar - Eat ado de São Paulo. pe:o
oroecaao ri' aaa 352 de 1961 (SRa
5.022-61), aciicita reaistro de similar
para o seguinte produto de sua fabea
cação:

"Lá de rocha para Isolamento ter-
mo-ao:talco".

Qualquer conteatação ao pretendi-
do reaistro deverá ser dirigido ao
Conselho de Política Açluaneira, dire-
tamente, em realatrado postal, (Mi-
nistério da Fazenda - 109 andar -
Sala no 1.0334. ou através de Prato-
cot o Geral do Ministério (Guichê nau
mero 4), dentro do prazo de 60 (ses-
senta) dias, a contar da primeira nu-
la icaçáo date Edital no Diário Ofi-
cial.

Rio de Janeiro 6 de novembro de
1962. - °avio Silva Júnior - se-
cretário Executivo - Substituto.

Dias: 23-27 e 29-11-1962.

(No 39.899 - 16-11-62 - Cr$ 3.366,00)

V - Das Propostas

12 e condição - Em invóiocrns rema-
dos e i a rradoa com a nad adiçae do no-
me da firma e do conteúd as propos-
tas idamente datadas e assinadas
deverão ser apresentadas em quatro
vias. con t ei uma fórmula de completa
submissão a tôdas as concheões dêste
edital, de acórdo com o Re-mimaria

-Geral do Código de Contabilidade Pú-
blica, e o preço global em algarismos
e por extenso mie o proponen te oferece
para a execução total dos serviços. em

EDITAL - DSA-1.032

Cwicurso para provánento de cargos
da classe "A" da série de elas:til
de Estenodatilógrafo do Instituto
de Aposentadoria dos Inclua' 'ta-
rjas.

C. 477
Faço pilblicsa, praia conheciment0

aos interessados, que a prosa
do concurso acima referido realizada
na Capital do Estado do Caará será
identificada no dia 28 de novembro,
às 13 horas, na sala 622 do Minasté-
rio da Fazenda - _r (Av. Pre-
sidente António Carlos, 375).

Os candidatos terão vista da prova,
mediante apresentação do Cartão de
Identificação.

Para efeito de recurso, co candida-
tos terão os prazos fixados na alínea
c, item 39, da Portaria n° 202, de
10 de outubro de 1980.

As notas dos candidatos só serão
fornecidas no dia, hora e ocal de-
terminados neste EdItal, devendo
aquêlea que não comparacaem eauar-
dar a publicação das mesmas no
irário Oficial.

Pio de Janeiro, 20 de noae nbro de
- telnar Salg:do, Chefe da

8cção de Provas.

EDITAL - Da5A-9a9

Concurso para provinzento de cargo,
da classe "A" da série de clas,es
de Oficial de Administração dos
Iiistitutos de Aposentadoria e pen-
sões .os Carnerciárioe, dos Maríti-
mos, dos Bancários, do. Fe. ~l6-
rios e Empregados em Serviços Pú-
blicos dos Empregados m Trans-
portes e Carga: e do Serviço de
Alimentação da previdéscia Social.

C. 488
Faço público, para conhecimento

d as interessados, que a Ia• ova Ilaienta
do concurso acima, referido realizada
nal Capitais das -Estados de Goitta,
Parnambuco, Piauí, Pará. Rio de Ja-
neiro, Mato Grosso, Senta Catarina.
Maranhão, Sergipe, Paraíba, Aladoas

Pírito Santo e Amazonra satã iden-
ltdcada no dia 29 de novem5ro,
1.0 horas, na Escola Nacional de Be-
los Artes (Rua Araújo Parto Alegre).

O candidatos terão viria de prova,
at é às 20 horas, mediante apresenta-
ção do Cartão de Identificação.

Para efeito de recurso, cs candida-
ta ., teran es nreaad	 P	 1
e item 39. da Po-"iria n° 202, de
10 de outubro de 19C0.

As notas dos candidatos só carão
fornecidas no dia, hora e local de-
te-minados neste :acatai, desendo
aquêles que não comoa- •e • -o muar-
ciar a publicação das munias no
D drio Oficial.

Rio de Janeiro, 20 de a idear-lb-o d"
- Adnar Saamdo, Cheta da

isçto de Provar.

EDITAL - DSA-1 033

C ncurio para proa:mento de cargos
ea ciasse A" da :era; de classes
de taboratorista dos IrsWizios de
Avosentadoria e Pen:oes dos Fer-
roviários e Emprega os ent Serviçoa

Públicos, doa Indu,triários e dos
Maritimos.

C. 422
Paço aabil•o, piz-a conhecimento

interessados, que a e ova Escrita
do concurso aelmi referido realizada
na Capital do Estado d . Guanabara
.será identificada no dia ac d( novem-
bro às 18 horas, n2 Facola Nacional
de Belas Artea (Rua Aa Pôrta

Aleare),
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lieltaagO. As propostas deverão ser
dactilografadas sem emendas, rasuras
ou entrelinhas. Da declaração de sub-
missão a aste edital, entende-se que
firma proponente se compromete a
executar ca serviços postos em concor-
rência em inteira e,onformtaade com
as plantas, especificações e demais de-
talhes fornecidos, e, ainda, que se sub-
mete à orientação da ficcalizaçao des-

Divisão de Obras.
13a condição - Não se tomarão em

consideração quaisquer vantagena. não
previstas neste edital nem as propos-
tas que contiverem apenas o ofereci-
mento de uma redução aôbre a propos-
ta mais barata.

14' condição - Além da preço glo-
bal que servirá de base para o clas-
sificação, as propostas deverão conter:

a) os preços por unidade de serviço
ou obra a executar, relação de preços
subtotais por item, na ordem e núme-
ros indicados nas especiacaçaca. pro-
porcionaLs em cada item, onrigataria-
mente, à tabela de percentaaeris elabO-
rada para efeito de pagamento e anexa
às especificações;

b) uma relação de preços unitários
que forem necessários ao comearrente
para elaborar a proposta, quer de ma-
teriais, quer de salários de mão-de-

' obra.
VI - Da Adjudicação

10 condição - Após a organização
le exame dos processos de concorrên-
cia, se nenhuma irregularidade lar
verificada, serão os serviços adjudica-

' dos à firma autora da proposta mais
vantajosa, pelo preço global da mesma,
desde caie não infrinja o art. 755 do
R.G.C.C.P.

16e condição - No caso de absoluta
Igualdade entre duas ou mais propos-
tas, a Comissão procederá de ace5rdo
com os arts. 742 e 758 do Regulamen-
to Geral de Contabilidade Pública.
• 170 condição - No caso de a fir-
ma adjudicatária se recusar a assinar
contrato, ou deixar de fazê-lo dentro
do prazo fixado neste edital, poderá

transferiria a adjudicação, a juí-
zo da administra0o, aos demais pro-
ponentes, pela ordem de classifica-
ção, desde que as propostas guardem
conformidade com o edital, ficando
as ddiudicatários subseqüentes sujei-
ao os mesmas penalidades previstas
)ara o primeiro,

VII - Do Contrato
laa condição - A firma adjudica-

tária deverá assinar com esta Divisão
a ()uras, dentro do prazo de cinco
d:as, cantados da data em aue lhe
fol mitificada a adjudicação, um eon-
rato pelo qual se obrigará ao fiel
urprimento de sua propciata, ceio

oreen global da mesma, e cuja v4 gan-
.ia. &penderá de registro pelo Tri-

nai de Contas. Se . dentro &asse
prazo o concorrente aceito .ião com-
parecer para assinar contrato, taaderá
P nl favor da Fazenda Nacional a

 °e queque trata a condição primeira
o ed.ta:.
10 condição - As condições esta-

aelecidas neste edital farão parte in-
f eg.ante do contrato, independenre-
mente da transcrição.

20a condição - Não assistirá à fir-
ma contratante o -tUreito de pleitear
qualquer indenização do Govérno, DO

caso de o Tribunal de Contas negar
: .egistro ao contrato,

21a condição - A firma contra-
tante deverá iniciar a execução doR
:erviçoa dantro do prazo de dez dias
cor-ados da data de registro do ron-

to pelo Tribunal de Contas.
? 2a conrEcão - o prazo para axe-

-a irão dos trabalhos será de 300 (tre-
e ntos) dias, corridos.
23, com/rodo - No ato da assinam-

ra do contrato o proponente
presentará o recibo provando ter efe-
aado a caução de Cr$ 100.000.00 (cem

mii cruzeiros), para sua garantia. con-
forme o estipulado na 4a condição.

20 condição - A firma con tn `an-
te será responsável por qualquer dano
que, em virtude da execução
trabalhos, fôr causado a ter-- .ns,
não só a proprienaae3 como a laca-
soas.

25' Condição - Zner -se-á o Faro
do Estado da Guanabara como (Lan-
cino legal da firma contratante.

20 condição - A firma coa ratar-
te fará publicar por sua conta, no
Diário °fida!, no prazo previsto ra
lei vigente, texto do contrato assinado
com esta Divisão.

27 condição A despesa coai a
execução do -contrato correrá à aonta
do Anexo e Subanexo 4.11 - M.A.
10 - D. N.P. A . , Verba 1.0.00 -
1.6.00 - 1.6.23 - 16) - 1), do vi-
gente orçamento, cujo créTto está su-
bordinado à Lei n9 3.994. de 9.12.961,
e o restante à conta do que fôr con-
signado para tal fim no próximo exer-
cício.

28$ condição - O pagamento aia
efetuado em moeda corrente, ove
de trabalhos efetivamante realindai,
após rigorosa verfaicado e accVat
dos mesmos pela Divisão de abras,
em prestações mínimas le are 	 .
500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros),
excetuando-se apenas as que forem
para saldar empenhos ou comstituirem
saldo do contrato.

29$ condição - Não gera admtssi-
vel reajustamento de preço &fibra ser-
viço contratado.

VIII - Das Penalidades
30 candi45,0 Aplicar-se-á à con-

tratante a multa de Cr* 5.000,00 (cin-
co mil cruzeiros) por dia que exceder
ao fixado para o Início dos trabalhes
bem como por dia que exceder do
prazo contratual.

31. condicão - Será anlieV4
multa de Cr$ 30.000,00 (trinta mil
cruzeiros) por infração de qualquer
das cláusulas contratuais, dobrando-
se essa multa em caso de reincidên-
cia.

321 condição - Udu a3 multas do
contrato serão aplicadas pela Divizáo
de Obras, cabendo recurso ao Sr. Mi

-nistro da Agricultura, mediante pré-
vio recolhimento da multa, sem efeito
suspensivo, dentro do prazo de 3
(três) dias, por intanré lio cio prota-
colo do Serviço ae Comunicações do
Ministério da Agram12ra.
/X - Da Rescisão do Contrato
330 condição - A rescisão do con-

trato, com a conseqüente perda as
caução terá lugar de pleno direito
independentemante de +ido ou nata-
pelação judicial, quando:

a) a firma o it-atanro , falir, en-
trar em ccncordsa,a oi se dissolvei;

b) transferir no seu todo ou em
parte o contrato, sem anuência ;ranja
do Diretor da Divisão de Obras;

c) for suspensa a execuaáo dos
trabalhos por prazo superior ti 15 dias
consecutivos, sem prévia ordem judi-
cial ou sem recorrer las &cisões das
autoridades competen tes, ficando no
antanto sujeita à multa prevista ia
31 0 condição;

d) sem a devida autorização escri-
ta, não forem observadas as piantea
e especificações, qualidade do mate-
rial empregado, e demais detalhes,
após advertência por escrito da Fis-
calização ou comprovada a má-fé;

e) se verificar o inedimplemento
de qualquer das condaões do con-
trato; e
P as multas aplicadas atingi:em e

total da caução depositada para ga-
rantia da execução do contrato.

34' condição - No ^asc de resci-
são do contrato, em mude de de-
cretação de nõvo saláral-minann se-
rão medidos e pagos os serviços exe-
cutadas até o dia da assinatura da
rescisão, não cabendo à firma contra-
tante nenhum pedido ti a ressarcimen-
to do prejuízo pela parte de servIjo
não executada.

asa condição _ Querido a despesa
fiar atendida por crédito de mais de
tim enraia o, e houver laat er ". a de
rusamo, o contrata £arã c:caquis-et até
O seu lisnie, aem que
une 'dr tia) ae	 .,.r

sareimen'o da parte a a. v r i.
processando-se rescisão amigável da
parte rei adv.; do comrato

360 conaaçcto - Fica 'S _do à
Divisão de Cbraa o dtruto de paan.a-
ver a ,eseasão do contorci oa.cle que
a firma contratante Infrinja ra. suas
obrigações contratuais. Ia caso.
serão medido e paz s pa ,aaaaa
de percentagem respect a, 1:a truaa-
lhos executados, poden hu o arca.r
segundo a gravidade do fato. pc..-no-
ver a Moa:ira de inque-a
trativo, a fim de que zejo, coW de-
cada tnalJaea a firm cantratante
para transacionar com o Gurkno.

370 analição - É fac--la 1 , , ao GP.

vêm° alterar, aditar ou reu:' .10: o
contrato para a execw.V) dos 1;2rvi-
os de que trata êste edito.. quer

por jusalficação de matam r êciiPa OU
funcional do projeto, caia' por me-
Vaia de oietaxo econbmica

30 condição - Fica ea'ale.iraidt
que quatsqiier providênc ias talaiivaa

reseislo, alterações ou susaaneao
do contra:o, só entraráo e..0 xec iça
após registro do meamo pala Tribu-
nal de Ca l'aa (arta. 76a e 772 do
R.G.C.C.P.U.).

X - eaaverati
390 condição - Ficam fazendo

parte integrai te dêste edita. as es-
pecificações, plantas e demais & amen-
tos que serão fornecidos ao.s -interes-
sados, nesta Divisão, diariamente, das
14 às 16 horas, mediante a entrega de
1 (hum) rbto de papel heilografico.

40' condição - A firma contratan-
te obriga-se a remover do local da
obra, dentro do prazo de 48 horas, to-
dos os materiais impugnados, e a re-
tirar o material sobrante ou entulho,
bem como a refazer os trabalhos que
forem Impugnados pela Fiscalização,
no prazo que f8r por ,esta fixado,

41' condição - No interêsse da Ad-
ministração, a presente concorrência
poderá ser anulada pelo Diretor da
Divisão de Obras, sem que por ês.se
motivo tenham os corcorrentes direi-
to a , qualquer indenizaçãa eu recla-
mação.

conaição - Nesta Divisão, na
Praça Marechal larora 4' andar do
edifício sede do Min.sterio da Agri-
cultura, serão atendidas, dariamente,
das 14 as li horas, R.s lirmaz que ee-
sejarem quaisquer estaarecimentos sb-
bre a presente concorrêrcia.

Seção administrar »a do Divisão de
Obras, 9 de novembro de 1992. - Wi-
vaido ,,!e Almeida Martins, Chefe da
8. A.

Visto: - .4i-lindo Ciemente, Diretor.

miritsTÉRio DA AERONÁUTICA

Diretoria do Material

Subdiretoria de Procura
Desenvolvimento

Industrial
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noventa e um (91), adiante asneei.
ficado.

2. A licitação e os fOrnecimentoa
de que - trata o presente Edital re-
aar-se-ão palma normas estabelecia
das pelo Edital de Intenção sem ore-
juízo de autras reaoluçõea e mtaadaa
de caráter adminiatrat.vo que a Sub-
diretoria julgar convenientes para
acautelar os intereasea da Fazenda
Nacional.

3. Só poderão entrar em Concorrén-
eia as firmas autorizadas peio CNÉ
a transacionar COM combustíveis deri-
vados de petróleo devendo, por oca-
sião da Inecrlçao, fornecer cópia fo-
tostática. devidamente autenticada,
deasa autorização.

4. Serão conaideradas apenas as
propostas das Companhias ou Firmas
que sejam produtoras representantes
diretas ou importadoras dos produtos
constantea do presente Edital e que
tenham a aentes representantes ou
d'stribuidoiaa responsáveis, judicial-
mente, nos pontos de importação. No
caco de agentes representantes, deve-
rão os proponentes declarar a razão
social de cada e respectivos endere-
ços.

5. Não serão levadas em conside-
ração propostas de:

a) firmas revendedoras;
b) firmas que não possuam depósi-

tos e armazéns nos pontos de impor-
tação;

c) firmas que não possuam labora-
tórios de contrôle dos produtos con.s-
Cantes dêste Edital.

8. A Companhia ou 'Firma a que
fôr adjudicado o fornecimento, deve-
rá:

a) possuir ou providenciar a tas-
aalação de depósitos e armazéns Dos
pontos de irradiação;

b) fornecer à F.A.B., por ocasião
das entregas, os resultados dos exa-
mes efetuados nas refinarias.

CA mulo n
Abertura

7. 4 abertura das propostas será
realizada vinte 120) dias após a pu-
blicação do presente Edital, às dezes-
seis (16) horas, a sala de Concor-
rência da Diretoria Geral do Mate-
rial, no Edifício do Aeroporto Santos
Dumont, 3•9 andar, na cidade do Rio
de Janeiro - Estado da Guanabara.

CAPITULO XIX

Produtos
8. O presente Edital refere-se aos

seguintes produtos:
Item - Produto - Especificação
1 - Óleo lubrificante para turbina

de aeronaves a jato, 1.010 - Mil-0-
6081B.

2 - Óleo para turbina 35R DI-6463
- D. Eng. RD-2487.

3 - Óleo para turbina n9 g
DED-2479-0.	 •
4 - õleo para turbina no 3 -

D.Eng.R .D.2490.
9. Os proponentes só poderão ofe-

recer cotação para os itens da pre-
sente Concorrência desde que seus
produtos sat isfaçam integralmente as
especificações respectivas, não sendo
levadas em consideração observações
porventura apresentadas, Isto é, que
contrariem as especificações do Edi-
tal. Neste caso, o proponente deve-
rá se abster de oferecer cotação pa-
ra o item em causa. Outrossim,
quaisquer escla-ecimentos comp:e-
mentares serão prestadas pela Fero
competente,

C 4PITULO

Quantidade e Prazo de Entrega
10. As quantidedea da cada proA a-

tas estão estipuladas no mapa citado •
no item 20.

11. A Compar '1 .1 3 g a r aa- 1 4, 'm-
eado o forrsee'd co t o do inreaal a-
cará obrigada:

ce) a enerea e-In no tnáx'rrn
(15) dias após miLida a AW.,
ção de fornecimento pela Sa.al. e.o-

Lubrificante para Aeronave; com
motor Turbo-Hélice ou à Reação

CAPITULO I

Recebimento de Propz-das

1. De ordem do Exmo. Sr. Dire-
tor-Geral do Maaerial e de ackaao
com o Edital de Inscrição para 1962
faço público, para conhecamento dos
Interessados, que serão recrbidas
nesta Subdiretoria propostas para
fornecimento de matarial do Grupo
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ria de Suprimento e cinco (5) dias
no caso de Subautorizações dos Par-
ques de Área e Q. a. da 5.a Zona
Aérea, devendo dispor dos .eus esto-
ques de praça para adiantamento, a
fim de cobrir suprimento de emergên-
cia. Para os produtos importados na
embalagem do pais de origem, quer
tambores, caixas, latas, baldes ou qual-
quer outro vasilhame, o prazo máxit to
de entrega será de sessenta (60) dias
após a data em que fôr obtida a licen-
ça de importação, data essa a ser Co-
municada à 'Subdiretoria de Supri-
mento por meio de correspondência;

b) desde que seja solicitada pela
Subdiretoria de Suprimento a forne-
cer maiores quantidades que as es-
tipuladas, caso em que lhe será dada
autorização suplementar de forneci-
mento ou de importação.

12. Os produtos que forem adjudi-
cados à Companhia de Petróleo não
obrigarão a Diretoria do Material à
licitação total das quantidades con-
correnciadas e sim as que atendam,
na época, as necessidades da Fôrça
Aérea Brasileira, devendo a impor-
tação no primeiro semestre corres-
ponder a cinquenta por cento (50%)
do total adjudicado, ajustando-se, no
segundo, as quantidades, de côrde
com o consumo verificado.

13. Serão considerados casos de
fôrça maior, que poderão ser aceitos
por inobservância de prazo de entre-
ga: falência, incêndio, naufrágio, re-
tardamento de viagem por greve, re-
volução, epidemia e guerra, não po-
dendo, absolutamente, comweender-
se em tais casas, o retardamento da
entrega motivado por efeito de re-
jeição do produto.

CAPITULO V

Propostas ,cle Preços
14. Os concorrentes dev apre-

sentar propostas de preços da litro,
ou quilo, nos diferentes pontos de im-
portação e irradiação, para cada pro-
duto, nas seguintes bases:	 •

a) Para os produtos importados"na
embalagem - preços incluindo a em
balagem, importados com isençao de
direitos e demais taxas aduaneiras;

b) Para os produtos embalados no
Brasil - preços incluindo a embala-
gem, com isenção de direitos e demais
taxas aduaneiras;

c) Para os produtos de fabricação
nacional - preços incluindo a emba-
lagem, os impostos e demais taxas em
vigor.

quilo, para todos os produtos, discri-
minadamente, devendo, também, em
suas propostas, fazer constar a densi-
dade média de cada produto.

20. Os concorrentes interessados
deverão receber na Subdiretoria de
Procura e Desenvolvinielato Industrial
os modelos dos mapas para prOpoa-
tas de preços ocasião em que lhes
serão dadas informações esclarecedo-
ras sôbre o preenchimento.

capirate V/

Pontos de Importação e Irradiação

21. Os pontos de importação e ir-
radiação relacionados no mapa citado
no item 20.

CAPITULO VII

Local e Condição de Entrega

22. Os locais de entrega serão de
acôrdo com as Autorizações expedidas
pela Subdiretoria de Suprimento e
com as Subautorizações emitidas pelos
Parques de Area.

23. As Companhias só poderão for-
necer os produtos à vista das Auto-
rizações emitidas pela Subdiretoria de
Suprimento, a crédito dos Parques de
Área, e, excepcionalmente de outras
Organizações, as quais especificarão a
quantidade, o valor, a modalidade do
fornecimento e o órgão a que se des-
tina. De nenhuma maneira, a quan-
tidade total em litros ou quilos pode-
rá ser ultrapassada.

24. Os Parques de Área emitirão
subautorizações, por conta das Auto-
rizações, a crédito das Unidades e ór-
gão do Ministério da Aeronáutica,
dentro de suas respectivas jurisdições.
A Cia. não poderá atender Subauto-
rizações que abranjam mais de um
produto ou ultrapassem a quantidade
total em litros ou quilos da autoriza-
ção respectiva.

25. O fornecimento nos pontos de
importação e irradiação ficará a car-
go da Cia. a que fôr adjudicado o
fornecimento nesses locais devendo
nessas condições manter estoques nos
referidos pontos e estar capacitada a
efetuar os fornecimentos.

26. A adjudicação dos diferentes
itens nos pontos de importação e ir-
radiação, obriga as Cias. e firmas
fornecedoras a entregarem seus pro-
dutos às Unidades da FAB., sediadas
naquelas localidades, sem qualquer
taxa de operação suplementar. São
as seguintes as (sedes da Unidades
acima referidas);

a) nos pontos de Importação: Be-
lém (Vai de Cans, Marco e Souza),
Fortaleza (Cocorote e Alto da Balan-

Baia do mesmo some); Pôrto Alegre
(Canôaa, Gravatai e Salgado Filho).

b) Nos pontos de Irradiação: São

utilizados Os meios de transporte mais
econômicos, ficando na dependência
de autorização da Subdiretoria de Su-
primento, o emprêgo de outros julga-
dos mais adequados pela Cia.

29. Todo material ficará sujeito,
no ato da entrega ao exame da qua-
lidade e verificação das quantidades.
Não serão recebidos os produtos que
não tragam nos seus invólucros ori-
ginais, marcas e demais indicações
que sirvam para bem precisar sua
procedência, em todos os casos em
que sejam necessários. Não serão re-
cebidos também os produtos que es-
tejam fora das especificações mencio-
nadas,

30. As Companhias vencedoras de-
verão obedecer estritamente as especi-
ficações contidas nos Editais, cuja
violação implicará na cominação de-
vida, de conformidade com o Código
de Contabilidade Pública da União.

31. A F.A.B., não se responsabili-
zará por despesas de armazenagem
decorrente do atraso na retirada de
tambores vazios, em retôrno, dos ar-
mazéns das Emprésas Transportado-
ras, devendo as Cias. apresentarem
aos Parques de Área ou Subdepósitos,
ou mesmo à Subdiretoria de Supri-
mento, recibos correspondentes a cada
devolução.

32. Os comprovantes de entrega dos
produtos lubrificantes acondicionados
em tambores, deverão conter, além dos
detalhes exigidos no Edital de Inseri-
çuo, o piso bruto da mercadoria, a
tara do vasilhame e o pêso liquido. Em
se tratando de 'produto que tenha por
base do preço o litro, deverá constar
também a densidade, para fins de con-
versão. Para efeito de conversão do
Galão em Litro e da Libra a Quilo,
aplicar-se-ão os fatores 3,7853 e 0,4536
re.spectivamente.

CAPITULO VIII

Conduções diversas

33. Em se tratando de material su-
jeito a desembaraço por meio cie por-
taria, caberá à Cia., fornecedora man-
ter-se em contato com a Subdiretoria
de Suprimento e outros órgãos para
acompanhar o processamento efetua-
do correndo por conta da referida
Cia., quaisquer despesas de armazena-
gem e outras decorrentes de atraso
na retirada dos produ'os dos armaa
zéns portuários.

34. A Cia. vencedora deverá reme-
ter, em tempo ata ao Parque de Área,
Subdepõsito, ou outra Organização, a
fatura consular, o conhecimento, a
ficha de importação do Conselho Na-
cional de Petróleo e demais documen-
tos necessários ao desembaraço alfan-
degário das parcelas de importação
chegadas e consignadas ou endossa-
das ao Ministério da Aeronáutica
dando conhecimento de tudo à Sub-
diretoria de Suprimento, por cópia.
Em se tratando dos portos do Rio de
Janeiro (Estado da Guanabara) e Vi-
tória (Espirito Santo), tais documen-
tos deverão ser encaminhados direta-
mente à Subdiretoria da Suprimento.

35. Anão satisfação do estabelecido
no número anterior , malicará na in-
cidência do fornecedor nas penalida-
des previstas no Edital de Inscrição,
além de torná-lo responsável pelos
atrasos e despesas de armazenavam ou
majorações de preços, we venham a
ncidir sôbre o material a fornecer.
se. As despesas portuárias com ca-

patazias e outras referaa tes ti descar-
ga do produto, bem como a sua reti-
rada do cais para as armazena ou
depósitos da Cia. fornecedora, corre-
rão por conta desta

37. Para fins de contrôle das quan-
tidades importadas, autorizadas e en-
tregues e dos saldos disponíveis, os
fornecedores deverão apresentar à
Subdiretoria de Suprimento, mensal-
mente, um mapa discriminativo des-
sas quantidades, Dor nroduto P local.

38. As alterações de que trata o ar-
tigo 760 do Código de Contabilidade

Pública da União sói/lente serão vált•
das para os elementos de preços ma
jeitos a variações facilmente compro.
váveis, como impostos ad valorem,
fretes, taxas portuárias e de dissidici
coletivo (sem retroaçãO); para êsst
fim, as firmas fornecedoras deverãe
fornecer dados esclarecedores da par-
ticipaçuo percentual de cada um dês-
tes elementos de custo na respectiva
composição de preço, para os reajus-
tamentos posteriores de acôrdo com
as respectivas incidências A diferen-
ça percentual entre os licitantes não
poderá exceder a que se verificou por
ocasião da Concorrência.

39. Nos demais casos a firma ven-
cedora fica sujeita a tÔdas as dispo-
sições do Decreto n9 15.783, de ....
8.11.1922, seu regulamento e demais
legislaçta em vigor sôbre o assunto.

CAPITULO IX

Condições de pagamento

40. O pagamento dos fornecimemoa
será feito pela Diretoria do Material
da Aeronáutica, mediaria apresenta-
ção de faturas e de conformidade com
a Ordem Técnica F.A.B 00-425-DM1,
de 19-7-1959.

Durval de Almeida Lua, Ten. Cel.,
Av. - Chefe da D.P.P.

PROPOSTA DE PREÇOS
	  estabelecida à 	
	  de conformidade com o. Edital
de Concorrência Permanente No 	
para 	  publicado no Diárioi
Oficial da União, de 	

	

aos preços dos mapas em anexo, com o	
seguintes esclarecimentos e observa-
ções:	 •

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Diretoria de Engenharia

Chama-se a atenção dos interessa-
dos para o edital de Concorrência
Pública no 28-62, publicado no Daario.
Oficial de 21 do corrente, à página
número 12.054.

(Dias: 23, 26 e 27-11-62).

Diretoria de Saúde

Fiscalização Administrativa

Chama-se a atenção dos interessa.*
dos para o edital de chamada de ins-
crição de fornecedores para o ano de
1963, publicado no Diário Oficial de C
do corrente, à página 11 674

Ofício nv 327. .
Dias: 12 a 30-11-62.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Depart gm ento de ,Atiministraçã rr
Divisão de Obras

AVISO

vnamo a atenção dos interessado/.
para o Edital de Concorrência I v 17
62, para fornecimento e instalação d/
equipamento complementar dos ripa.
relhos das Seções de Radioterapia t
Radioa^nõstico do Instituto do Cân-
cer, do Serviço Nacional do Câncer
Estado da Guanabara, publicado no
Diário Oficial de 9 de novembro de
1962, págs. 11.711-12. No referido
Edital, faz-se a seguinte retificação:
ao condição onde se lê 30 (trinta) de.
julho de 1962, leiaase 30 de julho de
1963.

Div,são de Obras, 12 de novembro,
de 1962. - Maria de Lourdes N. Coe-.
rio, Chefe da S.A.

16. Os produtos sujeitos ao Impôs-,
to de Consumo não devem trazer CY 28. Os produtos deverão Ser con-
valor desse tributo incluso ao )re- servados nos tanques, armazéns ou
(...e e sai em separado, a r 3xa p.ex ... depósitos das Companhias fornecedo-
(an aia I	 ras ou nas instalações do Ministério

)7. o propaneites devero cotar da . Aeron. álitica destinadas a esse fims já existentes em diversos pontos,prtços par,i todas os itens, por ponto e 'de Importação e Irradiação. A falta correndo em qualquer dos casos as
ce resposta a um item em determinado despesas de armazenagem por conta

da Cia. Fornecedora. Fica esta, ain-locai, ;.atnificara. não estar o proponen-
li' h ih,l	 da, responsável pelos riscos de incên-

'lido a fornecer ou operar nes- dio e perdas por evaporação ou vaza
18. Em suas propostas deverão	

-se ponta.	 mento, nesses locais de armazenamen-os;
conctirrantes especificar quais os pro- to.
dutos importados na embalaaem, os 28. Ficará a cargo das Cias for-
emba laa(as no Brasil e os de fabricação
nacional e a quantidade respectiva de
cada embalagem.

19. Os tambores e quaisquer outro.s
Jasi:hames de óleos lubrificantes gra-
/tas, fluidos e demais produtos referidos
so presente Edital, devem ssr abso i u-
f4mente novos e passarão à proprie-
tia,de da F.A.B., quando da sua aqui-

o e serão portanto. cmstderadcs
pitalizP das e como tal, patrimônio

F.A.B.

ça ) , Na tal (Parnannrun) , Recife15. Os concorrentes deverão . dada- (Piedade e Guararapes); Salvadorrar os valores do Impôsio unico cut (Ipitanga) ; Rio de Janeiro - Estadovalorem, dos impostos e demais taaaa da Guanabara (as localizadas em tôda
em vigor, se fôr o caso, por litro ou à área do Estado da Guanabara e

necedoras em casos excepcionais e
mediante prévio entendimento com a
Subdiretoria de Suprimento, e trans-
porte dos produtos até os locais di-
ferentés dos pontos de importação e
irradiação não cotados na presente
Concorrência, correndo por conta da
Diretoria do Material as despesas de
transporte decorrentes das autoriza-
ções de fornecimento, bem como as
de retôrno dos recipientes vazios,
quando fôr o caso. Só poderão ser

Paulo (Marte, Congonhas e Cumbica).
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no recinto onde se realizarem as
prova.

4' O candidato que não procurar
u cartão dê identidade no prazo de-
terminado pelos avisos publicados no
Diário do Cong.? essa, terá sua inscri-
ção cancelada.

Técnica Legisla tiva.- Regimento
Interno

1 - Seds da Câmara dos Deputados
- Sessões prepaiatórias e eleição da
Mesa - Mesa - Presidente - Vice-
Presidente - Secretários e Suplentes
- _Lideres - Comissões Permanentes
e _Temporárias - Reuniões - Tra-
balhos - Distribuição	 Presidência
- Impedimentos - Vagas ,- Secre-
tários e as atas.

2 - Sessões da Câmara - públi-
cas e Secretas - Questões de Drdem
- Reclamações - As atas das ses-
sões.

Proposicões - Projetos - In-
dicações - Req uerimentos - Emen-
das - Pai aceres

Chamo a atenção dos interessadds
para o Edital de .Concorrência núme-
ro 16-62, para o prosseguimento das
obras de construção da rêde geral de
eletricidade do Instituto Osvaldo Cruz
Estado da Guanabara, publicado no
Diário Oficial de 9 de novembro de
1962, págs. 11.712-13.

Divisão de *Obras, 12 de novembro
de 1962. - Maria de Lourdes N. Coe-
lho, Chefe da 5. A.

r

SECRETARIA DA CÂMARA
DOS DEPUTADOS

Concurso Público para Oficial
Legislativo

INICIO DE CARREIRA

De ordem da Mesa da Câmara dos

Deputados faço público que se acham
abertas nesta Secretaria, pelo prazo
de 30 dias, as inscrições para c con-
curso destinado ao preenchimento de
vagas de Oficial Legislativo, no ini-
cio , da carreira (11 vagas)

Local: Bra,silia
Requisitos:

1 9 ser brasileiro;
2 9 ter no minimo 18 anos e no má-

ximo 35 anos;
39 requerimento de inscrição apre-

sentado à Diretoria aseral, a parta
da 19 de novembro ata la de deaem.
bre de 1962 em quaigrei dia útil, da:
14 às 16 horas, exceto aos sába-
dos, assinado pelo próprio . candidato
ou procurador;

4° juntar ao requerimento de ins-
crição, que obedecerá a fórmula pró-
pria, os seguintes "documentos:

ai s certidão de idade (registro ci-
vil ou certidão de casamento);

b) a testado de bom comportamento,
firmado por duas pessoas idôneas (fir-
mas reconh'ecidas);

C) atestado médico negativo quan-
to a qualquer moléstia infecto- con-
tactiosa...e atestado quanto ao perfeito
estada do aparelho auditivo (firma
reconhecida);

ti) atestado de vacinação ou seva-
caiação antivariálica fornecido por
autoridade atai-ataria federal;

C) três exemplares i guais de foto-
grafia recente do cancanalo, tirada
de frente e sem chapéu (formato
3 x 4 centimetros). trazendo na verso

a lápis ou tinta, o nome do interes-
sado:	 -

h declaração do órgão competente
dê repartição que trabalhar (para os
ocupantes de cargo ou função públicas
com mais de 35 anos de idade).

5° exibir no ato da: inscrição:
a) carteira de Identidade ou pro-

fissional:
b) titulo de' ele:tor;
c prova de quitação nom as obri-

garõa, militares no caso de candida-
to do asso mascuano.

DA INSCRIÇÃO

1 9 No momento da entrega dc re-
querimento, o candidetc assinara o
livro própria: e preencherá a ficha de
inscricao;

O candidato cuja Insceleáo nãc
fôr Considerada em forma e que, con-
vidado por edital . t) completa-la, não
o flzei no "raso concedido, tesa a • ns-
crição cancelada,

3° Encerradas as inscrições. orga-
nizai--e a ui.. relação em ordem al-
fabética das candidatos que recebe.-
raa mediante a exibição de carteira
de identiaade ou nrofissional, Jalnes
de identidade COM a fotografia e a
indicara do seu número de chama-
da, sem os quais não terão ingresso

4 Deliberações - Tramitação
das proposições - Discussão - Apar-
tes - Prazos - Adiamento e encer-
ramento da discussão - Votação -
Processos e métodos - Encamiana-
mento e adiamento.

5 - Redação final - Preferência.
- Urgência - Prioridacie - Prem-

r

lieialidade - Subsidio e ajuda de
custo - Licença aos Deputados -
Perda de mandato.

6 - Emenda à Constituição -
dificacões do Regimento Interno -
Comparecimento de Ministros . de Pas-
tado à Câmara - Convocação extra-
ordinária,

(Organização dos Serviços - Raso-
Noa° ia' 67 de 1962)

7 - .Serviços Administrativos de
Câmara - sua organização - Direto-
ria Geral - Diretorias - Seções -
Serviços Auxiliares, da Mesa e de-
mais órgãos.

Regimento Comum .
8 - Sessões conjuntas - Objetivo

- Convasa..a( e duração - Ordem
Sas arar: ama, Sessât os instasaças
io Congresso - Possa do Presidente
aa República

9 - Sessões para deliberação sabre
veto, Csgimento Comum eleição do
Presidente da República - Votação
e sessões solenes,

- 10 Comissões mistas-. - Espécies
e funcionamento - Elaboração !agis
iativa - Projetos d	 em em .asasãe
- Veto - Disposições Garais.

Contabilidade Pública
1 - Orçamento - Principias orça-

m
2 - Divisão do Orçamento - Or-

.ganização da aropost : Elaboraçfx
ia projeto.

3, - Despesa pública - Aspectos
juaidico, finance"ro e administrativo
- Discriminação.

4 - Receita pública - Aspectos
juridico, financeiro e administra trve
- Classificação,

5 - Discriminação de Rendas -
Impostos - 'laxas - Contribuição ee
melhoria - Impostos diretos e indi-
retos, proporcionais, progressivos e
searessivos,

6 - Balanço - Equilíbrio, supera-
vit e deficit.

7 - Execução orçaraantaria e fisca-
lização - Tribunal de Contas - To-
mada de Contas.

8 - Veto ao Orçamento ,- Parcial
e Total - Suas conseqüências.

9 - Crédito':	 Diviso e durarão
10 - O Orçamento em face do Có-

digo de Contaailidade e ia Constitui-
ção de 1946.

Dire`to	 institucional
1 - Sociedade e Estado - Concl‘-

ções de exatêncir do Estado - Naçao
- Território Vinculo aolitico -
19ederação - Confederação - Claasa-
ficação de Estado quanto à locali-
zação dc orinsipio de soberania -
Estada autocrático - Estado °ligar-
quico -- Estado democrático.

2 - Govêrno Govêrno Monár-
quico - GoVêrno Republicano - Go-
vêrno Parlamentar e Govérno Presa.
denciaa.	 •

3 - União, Estados e Municípios -
Competência da União - O que é
vedado à União, aos Estados, aos Mu-
naripic- e ao Distrito Federal - Na-
cionalidade - Aquisição e perda de
nacnrialidade - Brasileiro nato e aa-
turallzado,	 •

4 - Direitos políticos - Aquisição
perda suspensão e reaquisição - Ele-
gibilidade e ineiestibilidade - poder
Executivo - Presidente da República
- - Atribaiçaes - Res-
ponsabilidade a Ministros de Estada

5 - Poder Judiciário - organiz.'•
ção - Competência - Direitos e ga-
rantias individuais.

6 —Poder Legislativo - Suas fun-
ções - Doutrina bicameral - Or-
ganização do Poder Legislativo	 se-

gundo a Constituição - Composição
- Atribuições - Competência co.
muni e privativa da Câmara doo
Deputados e do Senado Federal.

'T - Mandato - Condiçoes de ele-
gibilidade - Prerrogativas dos fiem-
broa do Poder Legislativo - Inviola-
bilidade dos Deputados e Senadores
no, exercido do mandato - Imunida-
des parlamentares, sua importância
e necessidade.

8 - Das proibições e da perda do
mandato - Métodos de trabalho par-
lamentar - Regimentos,

9 - Iniciativa das leis - Sua ala-
i/maça° - Hierarquia e vigencia das
leis.

10 - Veto - Sanção - Promulaa-
;ão O contrôle da Admini.stração
- ,uo Poder Legislativo,

Direito AdininistraLro
1 - Noções de Direito Adm n(strs-

tivo - Govêrno e Administríaso.
2 - Organização aa Acamais-a -i-

ça° Federal - Presidência a3 Re-
pública - Ministerms - Conarm
e órgãos.

3 - Ato administrativo - Norlo
- Elementos - validade e na, ande.

4 - iribunal de Contas - 01ga-
:reação e atribuiçôes,

5 - A Consatuição e,o furicionárlo
puolico.

6 - Servidor do Estado - Con-
cei to e categorias.

7 - Cargos públicos - Forma de
a sovimento e vacância.

8 - Concurso - nomeação - Pos-
se - Exercido - Estagia proaatc.
- Estabilidade,
9 - Promoçao - Licenças - ApJ-

.4nradoria - Iempo de Sei saco.
10 - Direitos e deve es das time:a-

ná:aos - Respon-abiiidacie cisa, o,
na/ e administrativa - e oseao ad-
ministrativo - Penalidades.

DO JULGAMENTO
O julgamento da prova de idioma

vet(rio oaedecera ao sag :atroe c:•oa-
rio,

a) a prova está dividida em iras
partes:

a la consiste-num trecho errado pa-
ra corrigir;	 •

a 29, num texto para pontuai e
a r, numa reetaçao de uticia;
b) 14 parte valera 59 :s na sentar

oontos o corrigidos todos os erres;
a 29, 25 pontos, se pontuaaa
temente na 3 9, que valera 25 pan-
as, será levado em considreaçao:

1) a correção da linguagem;
2) o desenvolvimento;
3) o estilo adequado.
As provas de Tecnica Legislativa

de Contabilidade Pública, de Lio eito
Constitucional e de Direito Ari' • na-
trativo valera° 10 pomos cada, se
respondidas objetivamen : e todas
questões. Não será	 consicidaaa a
resposta desenvolvida.

Sõmente será heoaitado o candi-
dato que obtiver a média giobai /arai
ou superior a 60 (sessenta) pontos.

Em caso de empate na classinca-
ção final o desempate será feito pe-
la melhor nota na prova de Portu-
guês, persistindo o empa t e, pela me-
lhor nota na última prova.

Para o julgamento final, ob.sersar-
se-á o seguinte critério:

Obtida a média da prova de por- .
tuguês, dobrar-se-á êsse número e
acrescentar-se-á a das ou-
tras provas. A nota final será esta
última soma dividida por 3

Após o julgamento pela Banca e
antes da identificação, as provas fi-
carão à disposição dos candidato
para vista, pelo prazo de 48 (quarenta-
e oito) horas, a fim de possibilitar
formulem recursos, se enlaiveis.

O recurso constará de petieão dl.
rivida ao Direto-Geral sem nueb sa dt
sigilo, O recurso, formu l ado pelt
candidato deverá sob nana de lna p

-ferimento in linzine ser fund.,~n
isolo e indicar coo/ arecis e n as raias,
iões e os pontos, objetos de revi:aão

DAS PROVAS
1	 Português

a) Correção de trecho com um ti-
nimo de 30 linhas, impressas, sortea-
do no momento, e onde serão, propo-
sitadamente, incluídos erros;

b) texto para pontuar, com um mí-
nimo de 30 linhas, sôbre tema sor-
:eado no momento da prova;

c) redação de oficio, com elerentos
sortaados no momento da prova.

Esta prova será eliminatória e va-
lerá 100 (cem) pontos assim distri-
buídos:

a) correção de trecho - 50 (cin-
qüenta pontos.

to texto para pontuar - 25 (vinte
e cinco pontos

C) redação oficial - 25 (vinte e
e cinco pontos.

Duração da prova - 3 (três)
horas.

O número mínimo de pontos para
a habilitação e de 60 , sessenta). Não
poderá concorrer às demais provas o
candidato que não atingir êsse

2 - Técnica Le-rtf`va

Resolução de questões sedara o Re-
a4mento interno da Câmara dos Depu-
tados, o Regimento Comum e Orga-'
nizaçáo dos Serviços da Câmara dos
De putados (Resolução n9 67, de 1962)

Esta prova valerá 100 (cem, pontos.
Mínimo para habilitação - 50 (cin-
qüenta) pontos Duração da )rova.
- 2 (duas) horas.

3 - ContaWlidade Pátlica
Resolação de questões sóbre noções

aa, Contabilidade Pública t. especial-
incite do Orçamento.

Está, prova valerá 100 (cem) pon-
tos, Mínimo para habilitação - 50
(cinquenta) pontos. Duração da Pro-
va - 2 (duas) horas.

4 - Direito Constitucional

Resolução de questões Ware noções
de Direito Constitucional, a Consti-
tuicão Federal e, especialmente, o
P,der Legislativo.

Esta prova valerá 100 (cem) pon-
tos. Mnimo para habilitação - 50
(cinqüenta) pontos. Duração da pro-
va	 2 (duas) horas.

5 - Direito Administrativo

Resolução de questões sabre noções
le Direito Administrativo. a Organi-
zação Administrativa da União e Le-
gislaçâo do Pessoal,

Esta prova valerá 100 (cem) pon-
tos, Minimo para habilitação - 50
: cinqüenta) pontos Duração da pro-
va - 2 (duas) horas..

DO PROGRAMA



,to

compromisso tácito de aceitar as
condições do conaarso nos térraos em
que se acham estabelecidas.

E' de dois anos o prazo de validade
do presente concurso a contar da
data da homologação pela Mesa da
Câmara dos Deputados, prorrogável
por um ano.

Sera° publicados apenas os resulta-
dos que permitam a nabilitação do
candidato.

As nomeações obedecerão rizorosa-
mente à ordem de cla..sificaeão.

Os ' casos omissos serão resolvidoS
pela Banca Examinadora.

Tôdas as instreaa ,a, chamadas.
avisos e resultado, serão publicadoa.
no Diário do Congresso e no Diário
Oficial. Não há justificativa Para o
não atendimento dos arpoas determi-
nados. O candidato deve estar sempre
em contacto com a Camara para não
perder os oraaos.

Brasília, 12 de novembro de 1962 —
as.) A. Lazary Guedes, Diretor-Geral
interino.

AVISO
A Câmara nac se compromete. nem

no presente. nem de futuro, com ra-
larão a moradia.

Brasília. 12 de novembro de 1962 —
as) . A. Lazary Guedes, Diretor-Geral
interino.

Dias 13-11-62 a 18-12-62.

Concurso público para 1 aqui-
grafo de Debates

INICIG DE CARREIRA

Ire ordem da Meça da Câmara doa
Deputadas faço b1ie ave se acham
abertas nesta Secretaria, pelo prazo de
15 dias, as inscrições para e concurso
destinado ao preennaraen t( de 6 va-
gas de Taquígrafo d Debates, no ini-
cio da carreira.

Local: Braaaia.

taaaQUISITOS

1. 9 ser brasileiro;
2a ter 18 anos compl etos à data do

encerramento das inscriçaes e 35 in-
complatas a data da abertura das ins-
calçael;

c
:
:
:
, ealizaçao da prova, fór colhido em
:lagrante de comunicação com outros
n 'a,ncliciatos ou pessoas estranhas, ver-
aalmente. por escrito ou por qualquer
otaa forma, ou de utilização de no-
as, livros ou impressos, salvo os xe-
)ressamente permitidos. A ata dos
rabalhos &verá registrar qualquer
norrência dessa natureza.

Não haverá segunda chamada. seja
piai fôr o motivo alegado para J usta

-:int a ausência do candidato.
.0 não comparecimento a qualquer
i'civa, mesmo não eliminatória, ima

portar em exclusão do concurso con-
sideradas sem efeito os exames aro-
ventura -lá prestados e não lhe nendo
permitido prestar as provas subse-
quentes.

. Tratando-se de concurso de provas
'para primeira investidura em cargo
de carreira, a Melas se submeterão os
,candidatos Independentemente de ti-
Itulos ou diplomas que possuam.

Observar-se-à a ordem do edital,
na realização das trovas. A Banes
Examinadora, entretanto. pode alte-
eaa-la, quando considerar conveniente

DISPOSIÇÕES GERAIS

A-inscrição do candidato, com a as-
Sfnatura no livro competente. Impli-

ato que se tornar culpado de incor-
ecão ou descortesia para com os exa-
linadores, seus auxiliares ou qualquer
utoridade presente ou que, durante a

cará conhecimento destaz itStrUCO€1 e, &tonal;
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See ceitar o pedido de recursos, o.D1-
zetol -geral poderá mandar proceder
tarnném à revisão de tecia a prova.

A i Banca, depois de conhecer das
razaes apresentadas pelo recorrente
xará4 a revisão geral ou parcial da
prcr a e emitirá parecer fundamen-
tadc , mas só poderá propala a alta-
raça da nota atribuída anteriormen

-te, ,;e ficar evidenciado érro de fato
na plicação do critério do julgamen-
to. Não será apreciada a reclamação
se ião redigida em térmos convenien

-tes ou não indicar, com aasoluta
ciai na fatos e cinrcunstânclas que
justifiquem e permitam pronta apue

,o.

I A REA_LIZAÇA0 DAS PROVAS

rai

o
Vo
tu

Le
na'

ta

b) titulo de aleitar*
o) prova de quitação com as obriga-

ções militares, no caso de candidato do
sexo masculino.

CAPITULO I
Da luserigtio

1.9 No momento ia ,entrega do re-
querimento, o candidato assina. a o li-
vro aróprio, devendo preencher as fi-
chas de inscrição.

2.0 O candidato' cuji inscrição não
fôr considerada em ordem e que, con-
vidado por edital a co apletá-3a, não o
fizar no prazo concedido, ae-ó, a ins-
crição cancelada':

3.9 — Encerradas as inscriçôes, or-
ganizar-se-á, em ordem alfabética,
uma, relação dos candidatos, que rece-
berão. mediante a exibição dr carteir
de identidade ou drafissional, cartões
de identidade cal. a fotografia e a in-
dicação do seu número de chamada,
sem os quais não terão ingresso no re-
cinto onde se realizarem as provas':

4.9 O candidato que não procurar )
cartão de identidade na p:azo deter-
minado pelos avisos publicados no
Diário do Congresso, ter. a inscrição
cancelada.

CAPITULO

Das provas
Haverá provas de habilitação e téc-

nicas, asairn distribuidas;

Português:
a) correção de discurso ou trecho de

discurso coai uni minim(, de-30 linhas
impressas ou mimeografadas, sorteado
no momento e no qual tenham sido
propositadamente inaluidos érros;

b) pontuação de um trecho com um
mínimo de vinte e cinco linhas sortea-
do no momento da prata.

Duração da prova - duas horas.
Grau mínimo — 60 (sessenta).
29 — Exame escrito de francês ou

Inglês, segundo a preferência do can-
didato, constante de versão para o
idioma pátrio, sem -mana de dicioná-
rio, de trecho de linguagem corrente,
de 25 a 30 linhas.

Duração da prova — (uma) hora.
Grau mínimo	 ae (cirnuenta).
P Exame escrito de geografia e

história, sorteados os pontos dentre
os constantes do programa organiza-

Duração da prova — 2 ( duas) ho
• '

Grau miram° — a0 (cinquenta),
paro. cada matéria.

4a Exame escrito de cultura geral,
testes sabre assuntos •.ariados.
. Duração da prava — 1 (uma) 'lo-
ra.

Ta:carcaz
P Registro taquiaráfico, durante

dez minutos, de ditado feito na velo-
cidade de 110 a 125 palavras por mi-
nuto. da seauinte forma: 110 — 111
— na — 115 — 117 -- 119 -- 121 --
123 — 124 e l25.

— Colonização, Capitanias hera.
ditarias.

Sá e os franceses no Rio de Janeiro.

nos. 11(aandeses. no Brasil. insurrei-

TI — Governadores aerals. Mem de

III — Luta entre Jesuítas e colo»

ção Pernambucana.
IV — Emboabas e Mascates.
V — Entradas e Bandeiras.
VI — Inconfidência Mineira.
VII — D. João VI. Regência de D.

Pedro.
VIII — Independência. O 19 Im-

pério e o penodo regencial.
IX — Govêrno de D. Pedro II.
X — Guerras externas.
XI — Abolição. Proclamação da Rea

XII	

=J
— Govèrno do Marechal Deodo-

ro. Governos de Floriano Peixoto e
subsequentes, até Rodrigues Alves. Pa-
tas principais.

XIII — Governos subsequentes a
Rodrigu-s Alves, até o centenário da
Indeprradencia. Fatos principais.

XIV — Governos subsequentes a
Epitácio Pessoa, até outubro de 1945
Fatos principais.

C — Geografia

I —	 Os oceanos e seus mares
principais.

b) Localização das cidades mais im-
poetantes do Brasil.

II — a) As diversas partes do mun-
do. Os continentes.

b) Municípios principais do Brasil.
III --a a) Poises da América. Capi-

tais e e:cindes principais.
b) Bacias fluviais do Brasil.
IV — a) Rios, lagos , e mantanhaS

princinRis da América.
b) Satema orográfico, do Brasil.
V — a) Países da Europa. Capitais

e caladas principais.
b) Re-4 5es da Brasil. Caractaristi-

eis econômicas de cada uma.
VI — a) Mares, rios, estreitos e

Ilhas principais da Europa,
b) Limites externos do Brasil; pon-

tos extremos.
VII — a) Países da Asia. Capitais

e cidades principais.
Acidentes geográficos do litoral

brasileiro.
VIII — a) anises da Africa; ca-

pitais.
b) Superficie e população do Bra-

sil; matérias-primas mais Importan-
tes.
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Iiepois de apreciados os recursos
pele Banca, cabe a decisão final ao
1 9 Secretário da Câmara dos Depu-
taaes, representando a Mesa,

(p.a limites mínimos estabelecidos
seva) rigorosamente obedecidos. Apta

-se-6.o as frações até milésimos.
adi obrigatório, em tôdas as provas.
Iso da ortografia oficiai (Pequeno
Jãbuto Ortográfico da Lin gua Por-
uésa da Academia Brasileira de
rias — edição da Imprensa Nado-
- 1943.)

as provas serão manuscritas a tin-
devendo o candidato comparecer

m inicio de caneta-titeiro carregada.
O amplia() de lápis-tinta acarretará a
dE ;classificação do candidato.

Mio se admitirá a entrada de can-
di lato que não estiver munido do
cartão de idenficação fornecido pela
.9.c'cretaria. Outros provas de identi-
(1; de não terão valor para o cora.

rso.
Adotar-se-á, para sigilo do julga-

mento, processo que impeça a identi-
f. :ação das provas, as quais deverara
p ra- isso, oferecer o mesmo aspecto
rr

Atribuir-se-á a nota zero .a prova
cp e apresentar sinal, expressão ou
c( avença° que possibilite a sua iden-
a ',cação.

Os pontos, os temas e os testoa se-
r o sorteados, e os impressos respec-

voa prepasados na presença dos can-
da tos.
O candidato que se retirar do re-
ata durante a realização da prova
', tara automaticamente excluído d'

ci

cancurso, Será também excluido por
to da Banca Examinadora o candi- 39 requerimento de inscrição, diri-

gido. ao DiretmaGeral, a partir de 27
de novembro até 11 de dezembro do
corrente ano, em qualquei dia titia
das 14 as 16 horas, exceto aos sábados.
assinado pelo próprio candidato ou
procurador;

49 juntar ao requerimento de ins-
crição, que obedecerá a fórmula pró-
pria, os seguintes documentos:

a) certidão de idade (registro civil,
ou certidão de casamenta) permitida
a fotocópia autentic ada ou pública-
forma

b) atestado de bom cornportament
firmado-por duas persoas idôneas (fir

-mas reconhecidas);
C) atestado médico'negativo quanto

a qualquer moléstia infecto contagiosa
e atestado quanto ao perfeito estadci
do anal:alho alienava (firma reconhe-
cida;)

d) atestado de vacinação ou revacl-
nação antivariólica, fornecido por au-
toridade sanitária (aclaral ou estadual
(firma reconhecida);

e) dois exemplares iguais de foto-
zrafia recente do tandidato, tirada da
frente e sem chapéu (3 x 4 centíme-
tros), trazendo na verso; a lápis ou à
tinta, o nome do interessado;

f) declaração do órgão competente
da repartição em que trabalhar (para
os ocupantes de aargo ou função pu-
blica dom mais Laia 85 -anos de idade e
que não ultrapassarem 40 anos)•

5.9 — exibir no ato da inscriOin
a) carteira de identidade ou Profas.-

Prazo para decifraçan — 2 (duas)
horas,

Grau mínimo — 50 (cinquenta).
Limite de aia° — 120 (cento e vin-

te).
lia Registro taquigrafia°, durante

cinco minutos, de um ditado Seita na
velocidade de 130 palavras por minu-
to.

Prazo para decifração — 1 (uma)
hora.

Grau mínimo — 60 (sessenta).
Limite de erros — 80 (oitenta).

711 Registro taquigrafia° de discur-
sos, no recinto, sem caráter elimi-
natório, num total de quinze minutos,
distribuídos em (quartos" de cinco a
10 minutos e realizada a prova em
dois ou mais dias, como se tornar ne-
cessário. -

Prazo para d ecifração de cada cin-
co minutos — 1 (unia) hora.

Tratando-se de concurso de provas,
para primeira vestidura em cargo
da carreira, a t.õdas se submeterão os

candidatas independentemente de tia
tilos ou diplomas que possuam.

Observar-se-á a ordem do edital, na
realização das provas. A Banca Exa-
minadora, entretanto, pode alterá-la,
qua aao considerar convenietne.

capito arr
Dos programas

Os exames de habilitação versarão
exclusivamente sôbre os assuntos com-
premdidos - programas segiantes:

A. — História Geral

I — Tempos pré-histór icas . Os fe-
nicaa e o comércio na antiguidade.
Esparta e Atenas.

II — Século de Péricles. Palipe e
Alexandre da Macedôniá.

III — A cultura grega. Origens de
Roma. A conquista romana.

IV — César. Século de Augusto.
Advento do Cristianismo.

V — Invasão dos Bárbaros. Queda
do 'imparia Romano.

VI — Idade 'Média.
Cruz-adas.

VII — Renascimento.
invenções.
• VIII — Lutas religiosas. Reforma e
Contra-Reforma. Independência dos
Estados Unidos da América.

IX — Revolução francesa e S110.2
consequências.

X — Expansão colonial na Africa,
Africa e Oceânia. Séculos XIX e XX;
fatos históricos mais importantes. 	 ‘i

B — História do Brasil	 -I

Feudalismer.

As grandes
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Vol. I — Atos do Poder Legislativo — Leis
de janeiro a março — Div. n.° 844. 	 170,00'

Vol. II — Atos do Poder Executivo — De-
cretos de janeiro a março — Div.

n'°Vol. III — Atos 
do560,00

o Poder Legislativo — Leis
de abril a junho — Div. n.s.' 847 	

Vol. IV — Atos do Poder Executivo — De-
cretos -de abril a junho — Div.
n." 848 	 	 410,00

Vol. V — Atos do Poder Legislativo — Leis
de julho a setembro — Div. n.' 851 200,00

Vol. VI — Atos do Poder Elecutivo	 De-
cretos de julho a setembro — Div.
6.° 852 	 	 410,00

Vol. VII — Atos do Poder Legislativo — Leis
de outubro a dezerabfb — Diy.
n.° 854 . 	 	 180,00

Vol. VIII — Atos do Poder Executivo — Decre-
tos de outubro a dezembro - — Div.
n." 855 . 	 •	 520,00

1962

Vol. 1 — Atos do Poder LegiNlativo — Leis

	

de janeiro a \„tparço — Div. n.° 865.	 120,00
Vol. II — Atos do Poder Executivo — De-

cretos de janeiro a março — Div.
n.b 866 . 	 	 550,00

Vol. III — Atos do Poder Legislativo — Leis

	

de abril a junho — Div. n.° 873 ... 	 220,00
Vol. IV — Atos do Poder Executivo — Decre-

tos de abril a junho — Di v. n.° 874 720,00

A VENDA:
Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6Y8.0 Postal

150,00

í COLEÇÃO DAS LEIS
1961 -1962

quem e permitam pronta apuração.
Depois de apreciados os recursos

pela Banca, cabe a decisão final ao
10 Secretário da Câmara doa Depu-
tados, representando a Mesa.

Os •limite mínimos estabçlecidos se-
rão rigorosamente obedecidos. Apurar-
se-ão as frações até milésimos.

CAPITULO v

Da realização das provas

Será obrigatório, em Valas as pro-
vas, o uso da ortografia oficial (Pe-
queno Vocabulário ortográfico da Lin-
aua Portuguêsa da Academia Brasi-
,eira de Letras — edição da Imprensa
Nacional — 1943).

As provas de habilitação (idioma
pátrio, francês ou ingles e geografia
e história) serão manuscritas a tirita,
devendo o candidato comparecer mu-

nido de caneta-tinteiro carregada. O
emprego de lápis-tinta acarretará a
desclassificação do candidato.

As provas técnicas se realizarão ex-
clusivaraente pelo processo manual, a
lápis oa tinta. E' licito, entretanto,
utilizar-se o candidato do sistema de
sua preferência ,inclusive de bloco
próprio, desde que entregue à Banca
na data determinada. A decifração de
tais provas far-se-á a máquina, for-
necida pela Secretaria da Câmara ou
trazida pelo candidato.

Sempre que o número de concor-
rentes exceder a 20, será o ditado ta-
quigráfico feito ao microione.

Não .se admitirá a entrada de can-
didato que não estiver munido do
cartão de identificação fornecido pela
Secretaria. Outras provas de identi-
dade não terão valor para o con-
curso.

Adotar-se-á, para sigilo do julga-
mento, processo que impeça a identi-

Novembro de 1962 12191_
IX — a) Países da Oceânia; capi-

tais.
b) Lagos e quedas d'água do Brasil;

sistema de comunicações.
X — a) A América do Sul. Países

que a constituem e oceanos que a ba-
nham. •

b) produções do Brasil; agricultura,
Indústria e comércio.

As provas de idioma pátrio, fran-
cês ou inglês, bem como as técnicas
obedecerão ao que se acha prescrito
no Capitulo II a laras provas", na parte
que lhes diz respeito.

CAPITULO ht
Das critérios de julgamento

O julgamento da prova de -idioma
pátria obedecerá ao seguinte critério:

a) a prova está dividida em duas
partes .a la constante ha correção de
uni trecho errado e a 2a na pontua-
ção de um ditado. A ja parte valerá
60 pontos e a 2a 40;

b) o candidato que corrigir todos
os erros inclua:les no trecho referente
à l parte, obterá 60 pontos.

c) a 2a parte valerá 40 Pontos, sen-
do levados em conta, sobretudo, os
'erras de pontuação.

Para a contagem de erns nas pro-
VaS técnicas, cuja decifração será fei-
ta obrigatbriamente à máquina, usar-
se-á a seguinte norma;

a) cada palavra omitida, acrescida
ou substituída com alteração de sen-
tido	 um *ano;

b) caca palavra omitida, acrescida
ou substituida sem alteração de sen-
tido — meio êrro.

C) palavras sóltas certas, sem for-
mar sentida meio érro por palavra;

d) palavras seatas, erradas, sem for-
mar sentido, um érro por pa,avra;

e) erros de português conforme a
gravidade, a critério dos examinado-
res, — meio êrro, um arro ou aois
êrros;

f) na caso de concorrência de er-
ros (por exemplo; omissão de cinco
palavras e suastituição por -aras erra-
atlas), computar-se-á o número maior
de erres;

g) os erras em mais de uma pa-
lavra cora-ar-se-ao uma vez, desde
que çanseqüentes, a critério da Ban-
ca Examinadora.

h) para o julaamento final, obser-
var-se-á o seguinte critério;

Obtida a média da prova de re-
cinto, dobrar-se-á ê.sse numero e
acrescentar-se-á o total das natas das
provas de catado;
então, por dois essa soma, a que se
adicionará por fim a média da prova
de habilitação A nota final será esta
última soma dividida por nove.

A nota final inferior a 60 (assenta)
importará em desclassificação.

Após o julgamento pela Banca, e
antes cra identificação ,as provas fica-
rão à disposição dos candidatos para
vista, pelo prazo de 48 horas, a fim
de possibilitar formulem recursos, se
cabíveis.

O recurso constará de petição di-
rigida ao DiretoraGeral sem . quebra
do sigilo. O recurso, formulado pelo
candidato, deverá, sob pena de inde-
ferimento zn Imune, ser fundamenta-
do e indicar, com precisão, as ques-
tões e os pontos, objeto de revisão.
Se aceitar o pedido de recurso, o Di-
retor-Geral poderá mandar proceder
também à revisão de tôda a prova.

A Banca, depois de conhecer das
razões apresentadas pelo recorrente,
fará a revisão geral ou parcial da
prova e emitirá parecer fundamenta-
do, mas só poderá propor a altera-
ção da nota atribuida anteriormente,
se ficar evidenciado êrro de fato na
aplicação do critério do julgamento.
Não será apreciada a reclamação, se
não redigida em têrmos convenientes
ou não indicar, com absoluta clareza,
fatos e circunstâncias que a justifi-

ficaçâo das provas, as quais deverão,
para isso, oferecer O mesmo aspecto
material.

Atribuir-se-á a nata zero a pro-
va que apresentar sinal, expressão otl
convenção que possibilite a sua iden-
tificação.,

o candidato que se retirar do re-
cinto durante a realização da prova
estará automaticamente excluído do
roncurso. Será também -excluído por
ato da Banca Examinadora o candi-
lato que se tornar culpado de incor-
reção ou descortesia para com os
examinadores, seus auxiliares ou qual-
luar autoridade presente. Idêntica pe-
aalidade será apacada ao candidaar
jue, durante a reaiização da prav v,
l'ór colhido em flagrante cora mira-
aao com outros candiaatos ou pesa- ta
;stranhas, verbalmente.. ¡ror escrito ou
Jor qualquer outra forma, ou de a ti-
ização de notas livros ou anila asa, a,
salvo es expressamente permitidas. A
ata dos trabaihas deverá reg:Alar
^malquer ocorrancia dessa naturear.

Não haverá se g unera chamaaa, s-
luar fôr o mot,vo aiegado para jta-
aficar a ausência do candicaao.

O não compSrectmerta a ca.a.,eaatr
3r0va, mesmo talo elirrinarcaa, un-
aortara (mi exclusao do cone:ala r (ata-
Aclararias aern errata os exemes pai -
:anta:a já prea t ado se rao dra ser-
ei() permitido preatra a. p rov.	 .i.-
eqüen:is.

c wirm o %I

Ds posições Ge7ata

A inscrição do candidato, con •
anatara no livro corapetenta, impa-
tará conhecimento destas MAI ações
c,:mprornisso tácito ao aceitar ra con-
crio-sai do concurso noa termas em qua
se acham eatabeiacrea.:.

Ia de alota arca o pi et° de vali-
dade do presente cone',,r.v. a canta:-
ao ddra dii no.,,a,o ,a can pe,a
os Cámara dos Cepa' ,dos.

Os coa s ernaava e‘loe a B. nr. La... •
rt:t., Uora rceaser.

pubacadea cpsraa
.;;'.aos Que pLimaaan a lizP3:.<",
veneraiato.

As nomeaçõez	 riaorea
mente à ordem de e.asLticac. a0.

Nenhum candidato poaera racter
desconharamenta acatas In, trivlgr

Vidas as Instruções, criai-anca.,
e resultados eerao pul)L' os aa

eaario do Congresao e no IXCI • 10 OuZ-
ela/. No há ,juo.tif ieativ r u o rw o
Candimento dor' 11 ?CR castermins.„(a.
O canaidato deve (a tar çeirtv e em
ean*.nt0 ccin a Camara paia nàc per-
de as pUn,.:.

Tabata para o luinav r'/Zt.0 dm param
de dil•rad

Ditado (5 py-caai

aa de srres	 G. r

120
116
72
48	 1, I

24	 e
o l i

2 0 Di t ado (V p:uva)

el . erna	 c'	 a

EP	 ta)
60
40
2a.
o	 1:1

.... de raa.earbro de 1".,2.

A. La.ary Guedes, 1)110:ar-Geral Int.
A ruo

Cauraara nar-, se compromete, nem
no presente nem ae futuro com reis-
çâo a moradia. — A Lazary Guedes,
Diretor-Geral Int )-

Dias: 23-11 à 10-12-1962.
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e fundação do Instituto Hisid-
e Geográfico de Brasília.
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SOCIEDADES

Ao., oito dias do mês de dezembro
do a o de Mil novecentos e sessenta,
cenv eados pelo Desembargador Car-
los .;"avier Vaes Barreto, pelo Minis
tro eieraido Bezerra de Menezes, pelo
Juiz Fernando Whitaker da Cunha,
peio Desembargador Manuel Xavier
:Paes Barreto Filho e pelo Juiz Jose
Euui rdo Pizarro Drummond reuni-
tam-;e os intelectuais signatários
cia presente ata, no salão no Palace
liou 1 ue Brasília, para o fim de exa-
ram; r a proposta formulada pelo De-
sem argaaor Carlos Xavier Paes Bar-
reto no sentido de que fõsse fundada
uma corporaçao cultural na Nova Ca-
pita da Irepeiblica . dedicada ao es-
tud( da geografia, da história das
trai:Ações cio Planalto Central, bein
core dos aspectos sócio-culturais e
Seul mucos ligados a estes ramos do
cole iecnnento, à semelhança dos de-
ma: i Institutos Históricos e GeOgrá-
tied; dos Estados e da Federação -
entihade a ser denominada Instituto
bis órico e Geográfico de Brasilia.

F á escolhida a data de hoje con-
gag, ada no Brasil ao culto da justiça
.- ia da .Justiça - por entenderem
ne eignatários do presente documento
que há estreitas ligações entre o Juiz
e c historiador, • entre a Justiça e a
klis ria - pois, em seu oficio, o his-
iorb dor e o Juiz formulam a síntese
dos documentos e prestigiam em tese
a eracinao em que encontram raizee
N k alança de Temia e a túnica de
Cli ).

I entre os objetivos da nova agre-
fnieção designaram:

1) estudar e eprofundar o conhe-
cinento geográfico do local -da Nova
Ca iital da República

•)) cultuar as tradições e valores
do planalto central, antecedentes /lis-
tól,cos e atualidade, possibilidades
ectnômicas e sociais - geopolitica do
no o Distrito Federal

: 9 ) manter biblioteca especializada
nu rmente em problemas geogra.ficos
e . istóricos relacionados com o local;
. • () organizar museu sôbre Brasí-
lia

. 9) promover divulgação, debate,
eo4ferências e publicação dos assun-
to históricos e geográficos e culturais
de, Brasília; e

; 9) editar uma revista.
Ilaverá cinqüenta sócios titulares

que receberão o devido diploma, tal
poi o os correspondentes e demais in-
te rentes da agremiação.

ol aclamado pelos presentes o no-
rne do Ministro Júlio Barata para
P: esidente dêste Instituto ora criado;
o Presidente escolherá o secretário e
pe eará a comissão elaboradora dos
'E tatutce.

O Presidente da República é con-
al ierado Presidente de Honra do Insq
ti.:-- ' . Histórico e Geográfico de Bra-
Si lia.

Picam, desde lago, considerados
pr embros correspondentes do Instituto
Pistórico e Geográfico todos os atuais

residentes dos Institutos .Históricos
• Geográficos das Estados e do In.s-
t tuto Histórico e Qeográfico Bras'.
1( iro.

Os que assinam a presente . ata fi-
o Lm sendo sócios fundadores.

e.; por estarem de pleno acôrdo com
e acima pactuado, os signatários de-

aram fundado o Instituto Histórico
'e Geográfico de Brasília, devendo a
j residente agora aclamado providen-
tear imediata instalação, dar nota à
i nprensa do magno acontecimento,
.i romover o registro da nova entidade
à a forma da lei.

Expressão da verdade, assinara a
t :,,guir.

Juscelino Kubitschek - Carlos Xa-
tiv Paes Barreto - José Newton,
,trcebispo de Brasília. - Júlio Ba-
: - Geraldo Bezerra de Menezes
1- Fernando Whitaker da 'Cunha -

sé Eduardo Piearro Drummond -

M. X. Paes Barreto Filho - Delfim
Moreira Júnior - Celso Lanna - José
Elias Carvalho de Paiva - Clóvis
Paes Barreto - Trayahú Rodrigues
Moreira - Jorge Sun-et:tu:e - Alfredo
Campado de Sant'Anna - Paulo Whi-
taker - Alvaro Ferreira da Siam
Pinto - Meroveu Pereira Cardoso Jú-
nior - Indefenso Mascarenhas da
Silva Faustino Nascimento. - Fer-
nando Vianna Brandão - Mário Moa-
cyr Porto - Mauricio Cordovil Pinto
çdo Insti`uto Histórico e Geográfico
do Pará) - Carlos Rizzini - Vas-
covcellos Tôrres - Francisco Gomes
Maciel Pinheiro - Carlos Alberto
Qurulr's. - Oswaldo Aranha Ban-
deira de Mello - Lidio Lunardi -
Candido Moita Filho - Jejferson de
Aguiar - Manoel Caetano Bandeira
de Mello - Arlindo Drumnwnd Coita
- Luís Felippe Vieira Souto - Al-
varo Gonçalves - Ab: - ') Alcino No-
gueira - athon Costa - José Edson
Perpétuo - Fernando Nobre.

Confere com o original. - J. E.
P.zarro Drummond, 1 9 secretário.

Ata da Segundz AsseinNéia cio Ins-
Nu (o Histórico e Geog, afico ae
Brasília.	 _

Aos três (3) dias da mês de abril do
ano de mil novecentos e sessenta e
dois (1962), reuniu-se, às 16,30 horas,
conforme convocação, em assembléia-
geral, o Instituto Histórica e Geográ-
fico de lirasilia, sob a presidência do
Ministro Júlio Barata, presidente da
Instituição, estando presentes os só-
cios fundadores que assinam esta ata.

Aberta a sessão, o 3r. Presidente
deu início aos trabalhos, tendo sido
feito um relato das vivivades da ins-
tituição no primeiro ano de existên-
cia, referindo-se S. Exa. à elaboração
do projeto de Estatutos., para cuja
aprovação fôra convocada a presente
assembléia, e, bem assim, às gestões
no sentido de obtenção de uma sede
para o Instituto Histórico e Geográ-
fico de Brasília.

Em seguida, foi aprovado, por una-
nimidade, o Projeto de Estatutos,
apresentado pela respectiva Comissão
Elaboradora, presidida pelo Desem-
bargador Jés de Paiva e integrada dos
Juizes Fernando Whitaker da Cunha
e Piz,arro Drumond, alem do Dr. Al-
varo Gonçalves, conforme ato número
dois (2), do Sr. Presidente do Insti-
tuto e ofício datado de 4 de maio de
1961, da mesma comissão, encami-
nhando os ditos Estatutos. •

Submeitda, ainda, relação elaborada
pela Secretaria, de nomes de historia-
dores, intelectuais e personalidades in-
dicadas para integrarem o quadro de
associados do Instituto, foram, ft mes-
ma relação e tôdas as propostas, apro-
eadaa unâniznemente, pelo que passam
a sóelos dêste Instituto as seguintes
pessbas: I - Autores de Obras sôbre
Brasília: José Peixoto da Silveira, Os-
valdo Orico, Guilherme de Almeida,
Pedro Calmon, Henrique Luttgardas
Cardoso de Castro. José Coelho Al-
meida Cousin. Alberto da Cruz Bon-
ltm, jerônimo Coimbra Bueno. Cas-
sten° Ricardo, José Maria dos Santos
Araújo Cavalcanti, Raimundo de Brito
Virgílio Correia Filho. Gilberto Freyre
II - Prefeitos de Brasília: Israel Pi-
nheiro, Paulo Tarso dos Santos, José
Sette Câmara Filho; III - Intelec-
a"als estrangeiros: André Malraux, Vi-
torino Nemésio; IV - Presidente Ho-
norário Perpétuo Juscelino Kubitschek
de Oliveira; V - Presidente de Honra,
na forma do Art. 14 dos Estatutos
hoje aprovados e da ata de fundação:
João Goulart; VI - Historiadores e
Intelectuais: Cônego José Trindade da
g.anseca e Silva, Professor Epifânio
Dória, Tito Lívio Ferreira, Professor
José Queiroz, Prof. General Antônio
Leôncio P. Ferraz. Aluísio Xavier Mo-
reira, João Baptista Pizarro Drum-
mond, Cristóvão Breiner, Aureliano
Laita. Luig Tsuaório de Brita J00,0

Gualberto de Oliveira, Olimpio de
Oliveira Pimentel, Apolônio Carneiro
da Cunha Nóbrega, José Duarte Gon-
çalves da Rocha, Tancredo de Almeida
Neves, Antônio Santos Moraes, Célio
Meira, Olímpio da Costa rilho, Lúcio
Costa; VII - Presidentes dos Institu-
tos Históricos do país em 8 de de-
zembro de 1960, conforme ata de fun-
dação e art. 46 dos Estatutos: José
Carlos de Macedo Soares, Mário 'pi-
ranga Monteiro, Gen. üdoso de Al-
mendra, Tomás Pompeu Sobrinho,
Aldo Fernandes Raposo de Melo, Cló-
vis dos Santos Lima, Getúlio Casar,
Jaime de Altavila, Francisco Peixoto
Magalhães Neto, Ceciliano Abel de
Almeida, M. Paulo Filho, José Pedro
Leite Cordeiro, Arthur Franco, De-
sembargador Henrique da Silva Fon-
tes, Guilhermino Cesar, Isaac Póvoas.
Zeroastro Artiaga, Copérnico Pinto
Coelho, Gen. Tristão de Alencar Ara-
ripe, Alm. Washington Perry de Al-
meida, José Aragão Bezerra Cavai
canti, Lauro Raposo, Gaston Mangui-
nho, João Eduardo de Brito, Lourenço
Luiz Laconebe e Cônego Luiz Casta-
nho de Almeida.

Passou-se, em seguida, à eleição da
Diretoria, na forma dos Estatutos ora
aprovados, tendo sido eleitos para
mandato que ora se inicia os seguin-
tes sócios: para Presidente, o Minis-
tro Júlio Barata; para Vice-Presidente
o Dr. Carlos Rizzini; para Primeiro-
Secretáro, o Juiz José Eduardo P1-
sarro Drummond; para Secundo-Se-
cretário, o Dr. Alberto da Cruz Bon-
fim; para Orador Oficial o Juiz Fer-
nando Whitaker da Cunha; para Bi-
bliotecário o Dr. Aluísio Xavier Mo-
reira e para Tesoureiro o Dr. Fer-
nando Vianna Brandão; e Diretor da
Revista o Dr. Alvaro Gonçalves. Por
ser a primeira Diretoria eleita para O

Instituto, resolveu a assembléia' con-
siderá-la desde logo empossada.

Não havendo mais assunto a tratar
foi encerrada a sessão, mandando o
Sr. presidente fôsse lavrada a pre-
sente ata, para constar.

Seguem-se as assinaturas: Júlio Ba-
rata - Carlos Xavier Paes Barreto
- Jés Elias Carvalho de Paiva -
Fernando Whitaker da Cunha - José
Eduardo Pizarro Drummond - Celso
Lanna - Paulo Whitaker - Othon
Costa - Trayahú Rodrigues Moreira
- Francisco Gomes' Maciel Pinheiro
- Fernando Vianna Brandão —Luis
Felippe Vieira Souto - Abílio Alcino
Nogueira -- Arlindo Drummond Costa
- Alfredo ~pildo de Santana -
Faustino Nascimento - Delfim Mo-
reira - Manoel Caetano Bandeira de
Mello - M. X. Paes Barreto Filho
- Meroveu Pereira .Cardoso Júnior -
Alvaro Thomaz Gonçalves - O. A.
Bandeira de Mello - Clóvis Paes Bar-
rete -- Geraldo Bez ,rra de Menezes

Confere com o original. - J. E.
Pir-arro Drummond, 1.9 Secretário.

ESTATUTOS DO INSTITUTO HIS-
TÓRICO E GEOGRÁFICO DE

BRASÍLIA

(Aprovados em 3 de abril
de 1962)
miemo 1

Do Instituto e seus Fins

Art. 19 O Instituto Histórico e iro-
gráfico de Brasília fundado em 8 de
dezembro de 1960, na Capitai Fe-
deral, onde tem sede e domicílio ju-
rídico, é uma sociedade civil de cará-
ter cientifico e cultura!, com duração
ilimitada e finalidade precípua de
promover o estudo e a divulgação da
História, da Geografia e das ciências
correlatas, especialmente das que se
relacionam com o Planalto Central
Rege-se pelos presentes Estatutos,
pelo seu Regimento Interno e, subsi-
diàrlamente, pelo Código Cie"	 -,-
tsaa 1ala vigentes no pai&

Art. 29 Para realização de seus
fins . o Instituto obriga-se a:

a) reunir-se em sessões ou assem-
bléias;

•b) manter corresponcencia e per-
muta de publicações com sociedades
congêneres;

C) promover, quando os seus fun-
dos o permitirem, excursões científi-
cas, comemorações cívicas e outros
certames compreendidos em sseus ob-
jetivos sociais;

d) coligir, conservar e c!a&sificar
documentos, livros, cartas geográficas
e outros objetos que lhe po ssam for-
necer e'ementos de informações e de-
vam constituir um arquivo, urna bi-
blioteca, um museu histórico e uma
ma,poteca; .

e) receber, em depósito manuseie-
tos e documentos de significado cul-
tural que terceiros entreguem para
serem abertos, lidos ou divulgados em
epocas determinadas.

Art. 39 São objetivos do Instituto
Histórico e Geográfico de Brasília:

I) estudar e aprofundar o conheci-
mento geoeráfico do local da nova
capital da República;

2) cultuar as tradições e valores do
P'analto Central, antecedentes his-
tóricos e atualidade, possibilidades
económica: e sociais, geopolitica do
novo Distrito Federal;

3) manter bibloteca espeelalleada,
mórmente em problemas geográficos
e históricos relacionatics com o local;

4) organizar um museu sôbre Bra-
sília:.	 .

5)• oromover divulgação, debate,
conferências e publicação dos assun-
tos blStericos, geográficos e cu:turais
de B'esille;

e) editer unia revista.
miemo Ir

Da c7essificarão e eleição de
'	 Sócios

Art. 40 As eateeorias de sócios do
Instituto Histórico e Geoeráfico de
Brasília assim se denominam e se li-
mitam:
I - Titulares - em número de O.

II - Benemérito - em número
de 20: .

III - Grandes Beneméritos - em
número de 10.

IV - . Correspondentes Nacionais -
em número de 50.

V - Correvondentes Estrangeiros
- em nemero ilimitado.

VI - Ronordeios - em número
de 59.

VII - 1P,nfeitoreá - em número !li-
me:tido.

Art. 59 O quadro social do Institu-
to se' k Inteerado pelas categorias
cons tentes do ertien anterior nas
condicões e cem os deveres em segui-
da mencionados:

a) Sócio Titular - Será admitida
neta categoria, quando houver vaga,
cumpridas as prescricões rseulamen-
tares. a ninSoa que, residindo no 1)1"-
frite rederal de Brasília. enresente
trabelho meritório de sua lavra erSbre

•A Rstin fn re'seionado com a finaitda-
de est s h. 'ec'da no arti ey) primeiro
ae-ee. reete-ea este neer-mel. e alcan-
ce na ri n i ,-ão e votaeão exi.,ida,

Os S(5., r)R Titulcweq - São obriga-
dos a e rrararecer. orlo menos, quatro
vêzes riur"nte o ano ás sersães do
Insti t lI to. Os me não o r- P '-' etn. sal

-vo cos_o de fárea maior ri-vidamente
consr-rwarte p arrife, nryinrão sor all-
foni?, + ir p mente transferidos para ou-
tra ca te"-or:a.	 -

bl Pdrio Ppnemérito - A vaTa-des-
ta ca' e-oria deverá ser o remch i da por
sócio ilfatiar ou honorário que haja
pres*ndo no Instituto serviços de ex-
cepcional releve nela.

e) Sócio Grande . Benemérito -
?cy:I v[S, ser preenchida a vaga desta
\ategoria por sócio benemérito dna
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havendo prestado grandes serviços ao
Instituto, possua valiosa bagagem de
produção publicada, e haja mantido
notável assiduidade ao sodalício.

CL) Sócio Correspondente Nacional
.— Preencherão vagas desta categoria
as pessoas que, residindo no território
nacional, fora do Distrito Federai ae
Bra.si.la, satisfizerem as cond.ções oc
merecimento estabe.ecidas na alínea
"a" do presente artigo.

e) Sócio Correspondente Estrangei-
ro — As vagas desta categoria sela°
preenchicias por pesseas que, residin-
do fora ao território nacional satis-
fizerem as condiçoes de merecimento
estabe.eciaas na alínea "a" do pre-
sente artigo,

f) Sóc.0 Honorário — Constituirão
esta categeria as pessoas de exceehao-
nal projeçao sucai, elentinca ou cul-
tural, messio que não se ciecuquem
estudos nastor.cos.

g) Socio Benfeitor — Integrarão
esta catescaia as pessoas que, não peia,
tencendo a qualquer das categorias
antermees, boaveetm, direta ou indi-
retamente, prestado serviços de gran-
de monta ao instituto.

Art. 6s A ee ição de sócios titulares
e h..,nor,.r.os será precedida de pro-
posta assinada pelo candidato e por
cinco sce.cs, e coaterá ainda o nona.,
a resmencia e os títulos ou meritos do

interessado, além de minuciosas notas
eibscai al.caz

§ 19 A eiaieão para as outras cate-
gorias será piecealcia de proposta jus-
tificada e assinada por cinco sornas.

§ 29 O mor:caso da eieiçáo de sócios
será estacelecicio no Regimento In-
terno.

a) Rediair as atas das sessões ou
assembléias sociais e das reuniões da
Diretoria, traia crevê-las nos respecti-
vos livros. lê-las em sessão e r , '"-ú-
Ias juntamente com o presidente e
com o 1 9 secretário na, parte que a
êstes compete, na conformidade dos
artigos 19 e 20.

.13) Substituir o 19 Secretário em
suas faltas ou impedimentos.

Parágrafo Único. Quando, nas ses-
sões, se verificar a ausência dos Se-
cretários, o Pre s idente nomeará um
secretário ad hoc, dentre os sócios
presentes.

Art. 22. São atribuições do Tesou-
reiro:

a) Arrecadar tôda a receita do Ins-
tituto, qualquer que seja a sua ori-
gem ou fini em que tenha de ser apli-
cada.

b) Efetuar todos os pagamen tos au-
torizados pelo Presidente, quando den-
tro da respectiva verba orçamentá-
ria.

c) Assinar com o Presidente, os
cheques para a retirada de quantias
depositadas em estabelecimentos ban-
cários ou congêneres.

d) Assinar os recibos fornecidos pe-
lo Instituto'.

e) Ter os saldos dos fundos so-
ciais depositados em bancos ou em
estabelecimentos congêneres oficiais
de crédito, escolhidos de acôrdo com
os demais membros da Diretoria.

1) Prest e CCI f95 dos fundos so-
ciais, de seis em seis meses, atras'
' e bei- e ncetes serse— rhadoe dos ees-
pectives comPenve n 4 es.

g) Apresen te,- re ie !sio do aro eo-
cial, o balanço da receita e deepesa
do ano findo, acomnanlindo dos do-
e len entos de que trata a letra ante-
rior, os quais, juntarn pute com o ba-
'sino, serão encem ; nlisda s r"In 19 F'P
cretário à Comissão de Contas para
exame e parecer: e, a seemie . s ebrne-
tidos a discussão e votação em ple-
nário.

h) Manter em dia e ordem a es-
crituração de Instituto.

Art. 23. São atribuições do Orador
Oficial:
a). Falar ou responder, em nome

do Instituto, tanto em atos festivos

Art. 79 Os pareceres das comissões
sôbre admissão de sócios serão idos

discutidos e votados nas sessões ordi-
nárias do Instituto.
Art. 8 9 A votação de propostas e

pareceres relativos à admissão de só-
cios, ou à sua transferência de uma
para outra categoria, será sempre fei-

ta simbólicamente, por escrutínio se-
creto, com emprêgo de esferas ou
cubos, sendo considerada secreta a
parte da sessão em que se discutirem
os pareceres da Comissão de Sindican-
eia e Admissão de Sócios, bem como os
das comissões técnicas. Devaerá o Pre-
sideste, para êsse fim, convidar a que
se retirem do recinto as pessoas es-
tranhas ao quadro social.

Art. 99 O teor dos pareceres e o
das discussões sôbre a admissão ou
transferência de sócios não serão pu-
blicados, nem dêles se dará cópia a
quem quer que seja.

Art. 1.0. Os candidatos não eleitos
só poderão ser novamente propostis
depois de decorrido um ano da deci-
são negativa.

Art. 11. O Sócio Correspondente
1Vacional que vier , residif no Distri-
to Federal de Brasília poderá passar,'
se o requerer, para a categora de ti-
tular e vice-versa.	 •§ 19 A proposta para transferência
de sócio de uma para outra catego-
ria independe le nova qualificação e
-le audiência das comissões. mas deve
er fundamentada por escrito acorri•
anhada de currículo do sócio pro-

msto e sujeita a escrutínio.
Art. 12. No ato de posse, o reei-

lendário prestará .) seguinte compro-

"Prometo cumprir fielmente 'is
deveres de sócio do Instituto His-
tórico e Jeográfieb de Brasília,
pugnando pela prosperidade go
sottafício em todos os aspectos de
sua vida Social e Cultural".

Art. 13. A qualidade de Presiden-
'e Honorário só poderá ser atribuída,
excepcionalmente, em caráter vitalí-
cio, a uma personalidade do mais al.
to relêvo social ou científico. median-

te proposta assinada por 50 ou mais
sócios.

Art. 14. O Presidente da República
é considerado Presidente de Honra do
Instituto Histórico e Geográfico de
Brasília,

CAPÍTULO XII
Dos deveres e direitos dos Sócios

Art. 15. Todos os sócios reconhe-
cem como seu dever cumprir os Es-
tatutos e o Regimento Interno,

Art. 16. São direitos dos sócios:
a) Frequentar a sede do Instituto,„	 _

sessoes assembléia ou departamentos
e uti - iz' ar-se das suas diversas seções
e depend lância

b) Discutir, votar, eleger e ser elei-
to ou nomeado para qualquer cargo;

c) Apresentar e ler trabalho de sua
lavra nas sessões ou assemb.éias;

CL) Colaborar na _tevista e receber
um exemp.ar de cada volume à par-
tir de sua admis,sao como sócio;

e) Apresentar ponto de tese para
para ser discutido e elucidado.

CAPITULO XV
Da Diretoria

Art, 17. A diretaris do Instituto
compor-se-á de oito cargos gratuita-

dos:
exercidos e a ..sim relaciona-

Presidente:
Vice-Presidente
1 9 Secretário.
29 Secretário.
Orador Oficial,
Tesoureiro.
Bibliotecário.
Diretor dg Revista.
Parágrafo único. O presidente

1 9 secretário e. mais um membro da
Diretoria constituirão a mesa para
as sessões ou assembléias.

Art. 18. A Diretoria compete:
a) Reunir-se ordinariamente uma

vez por mês, por convocação do pre-
sidente, ou extroardinariamente, por
solicitação do presidente ou de qua-
tro membros, quando o presidente se
negar fazê-lo. •

b) Cumprir e fazer cumprir os Es-
tatutos e o Regime Interno, bem co-
mo tôdas as deliberações tomadas nas
sessões - e assembléias.

c) Resolver tôdas as questões admi-
nistrativas, previstas ou não previs-
tas nestes Estatutos, dando de suas
deliberações conhecimento à casa, em
sessões o uassembléias ordinárias.

CL) Nomear, suspender e demitir
quaisquer empregados e auxiliares do
Instituto, fixando-lhes salários, atri-
buições e deveres.

e) Apresentar na sessão da primei-
ra quinzena de janeiro, como determi-
na o art. 22 dêstes Estatutos, o rela-
tório dos fatos ocorridos durante o
ano findo e relativos à administração,
dando conta do estado financeiro do
Instituto e das atividades desenvolvi-
das pelo esfôrço conjugado de seus
integrantes.

f) Autorizar despesas, tais como
ordenados estabelecidos, compra de
livros, móveis, utensílios e objetos ne-
cessários ao expediente e administra-
ção do sodalicio.

g) Aplicar penalidades aos sócios
faltosos, cumprindo deliberação do
plenário.

h) Nomear os chefes, os componen-
tes das comissões.

1) Estabelecer os orçamentos anuais
para os vários setores do Instituto.
j) Dar posse à Diretoria que lhe

suceder.
Art. 19. Ao Presidente compete:
a) Representar o Instituto em jui-

zo ou fora dêle e em tôdas as suas
relações com terceiros.

b) Convocar assembléias, sessões
plenárias especiais e administrativas
sempre que se fizerem necessárias, ou
quando requeridas por quatro mem-
bros da diretoria, ou vinte sócios.

fizer.
b) Fizer, na sessão magna, a reali-

zar-se na primeira quinzena de dezem-
bro, o elogio dos sócios falecidos du-
rante o ano social.

Art. 24. Cabe ao Bibliotecário zelar
pela biblioteca e seus anexos, inclusive
pela guarda das publicações do Insti-
tuto, providenciando a catalogação
adota-da na classificação dos livros e
elementos que compõem a seção.

Art. 25. As substituições eventuais
ou interinas de membros da, Direto-
ria far-se-ão por outros de seus inte-
grantes por ela indicados e durante um
período máximo de seis mêses, respei-
tada a hierarquia prevista no artigo
17.

CAPITUIO V

" Das Comissões Permanentes
Art. 26. O Instituto terá as Comis-

sões Permanentes que forem determi-
nadas no Regimento Interno, além
das que se fizerem necessárias segun-
do as circunstâncias do momerato e as
atividades do sodalício.

CAPITULO VI

Do Conselho Consultivo
Art. 27. O Conselho Consultivo sera

eleito pelo plenário e, futuramente, se
comporá dos ex-Diretores.

§ 1 9 . Os membros do Conselho Con-
sultivo poderão acumular tais funções
com as de qualquer Comissão Perma-
nente ou com as de chefia de setores,
não porém, com as de Diretor em
exercício.

§ 29 . Compete ao Conselho Consul-
tivo reunir-se juntamente com a Dire-
toria, por solicitação desta e sob a
direção do Presidente do Inst .-Unto, pa-
ra opinar sôbre os problemas que lhe
sejam propostos, devendo as suas opi-
niões e pareceres, antes de postos em
execução, ser aprovados pela Diretoria
ou pelas assembléias ordinárias; ou, se
fôr o caso, pelas extraordinárias

cAPrrino VII
Da Revista

Art. 28. A revista do Instituto cera
publicada periodicamente, não de
vendo ser maior de dois anos o espaço
de tempo decorrido entre números
subseauentes, e conterá, além das
atas das sessões e assembléias, a lista
dos sócios, o relatório anual da Dire-
toria, um resumo das atividades dos
vários setores, o balancete, os traba-
lhos escritos e os documentos que fo-
rem aprovados pelo Diretor da Re-
vista 'que, de acôrdo com a Diretoria,
deter-e-atinará a sua distribuição.

Parágrafo único. O Diretor da Re-
vista poderá- designar, dentre os só-
cios, um' secretário; que o auxilie em
seus trabalhos de elaboração da Re-
vista.

CAPITULO VIII

Das Sessões do Instituto
Art, 29. As sessões ou assembléias

do Instituto serão ordinárias, espe-
ciais ou extraordinárias.

Ari' 30. As sessões do Instituto rea-
liza, 1..1-ão, salvo os casos previstos no
artigo 32 e seus parágrafos, com a
presença de cinco sócios no mínimo.
além dos membros da mesa. As da
Diretoria funcionarão com o mínimo
de três de seus integrantes.

Art, 31.. O Presidente só terá o vo-
to de qualidade, nos casos de empate.

Art, 32. Quando, por qualquer mo-
tivo, o Presidente deixar de convocar
em tempo devido as sessões ou assem-
bléias regimentais, ou sejam, as or-
dinárias, cabe aos sócios, no gôzo de
seus direitos, em número nunca infe-
rior a dez (10), requerer essa convoca-
ção ao próprio Presidente e, se êste
não atender à petição dentro do prazo
de 10 (dez) dias, poderá a convocação
ser feita diretamente pela maioria
absoluta dos requerentes.

c) Organizar as ordens do dia pa- como lutuosos, exceto se o Presidente o
ra os trabalhes a 's ses.sões ou assem-
bléias.

CL) Abrir, dirigir, suspender e en-
cerrar os trabalhos das sessões e as-
sembléias, mantendo a ordem nas
discussões e votações.

e) Assinar, juntamente com o Se-
cretário, diplomes, atas das reuniões
da Diretoria e cie sócios, bem assim
despachar o expediente e subscrever
ou rubricae, quando necessário, a cor-
re.spondencia do sedando.

1) Dedicar-se, esmo coordenador da
administração a tudo quanto interes-
sar no desenaolvimento e progresso da
Instituição e à fiel obeervância dos
Estatutos e de Reaimento Interno.

Parágrafo Único. Nos imp edimen-
tos, o Presidente será substituído pelo
Vice-Preiidente.

Art. 20. SãO atribuições do 1 9 se-
cretário;	 -

a) Preceder, em sessão, à chamada
dos sócios, sempre que ela se torne
necessária, bem como à leitura do ex-
pediente, pareceres e papéis encami-
nhados à mesa, e comunicar ao ple-
nário as ofertas recebidas pelo Insti-
tuto.

b) Prepa-ar e a esinar todo o expe-
diente, atas, drplomas, circulares, co-
municaeõe_s, re e oluções da Diretoria,
e expedir os avisos de convocação pa-
ra as reuniões de sócios e da Dire-
toria juntamoste com o Presidente na
parte que êste também compete, na
conformidade do art. 19.

'e) Remeter às c^rnl'i5C5 os traba-
hes e ri-opostas sôbre as quais ha-
jam elas de mi 'ir perecer.

CL) Manter em cedem a Secretaria,
velando pela sua conservação.

Art. 21. São atribuições do 29 Se-
cretário:
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1 19 . As sessões extraordinárias po-
• rão também ser convocadas dire-
t .mente pelos sócios nas mesmas cota
d caies referidas, tôda vêz que, reque-
r das ao Presidente, êste, dentro do
3aono prazo, não satisfizer o pedido.

29 . As sessões ordinárias reall-
a r-se-ão no mínimo uma vez par iMs,
c atinando-se seu tempo à apresenta-
c' o de trabalhos e ao expediente, pra
p otas e pequenas comuniceções.

J 39 . As sessões extraordinárias rea-
1 :ar-se-to sempre que forem convo-
c ,das pelo Presidente, mesmo duren-
t as férias sociais.

C Modas as convócações para
• -eões assembléias, deverão ser feltres

m a maior publicidade, inclueive
.a imprensa, principalmente (mande

3 haja de deliberar sôbre a r..forma
c as Estatutos e oneração de bens line-
1.	 S.

59. Para a oneração de bens imo-
3 s, além de parecer favorável do

"neetho Consultivo, é de mister, em
e• 13 ses Oes consecutivas, a sua apro-
t -da per dois têrços dos sócio, que
• eie t ituem as categorias de titula-
3 e beneméritas, grandes beneméritos
e benfeitores.

69 . A reforma dos Estatutos tera
I tar ~ente quando, propeata pela
I :ratona ou por 10 (dez) sócios, ela-
t, ,er, em duas sessões coesecutivas, a

Irovação de dois terços dos sócia
e 'sentes. sendo que o número de pra-
- vetes poderá ser inferior a 10 (dez).

CAPITULO

Das Eleições da Diretoria
Art. 33. Todos os cargos da Direto-

r t. serão preenchidos por eleição, dl-
rentemente do que se passa com os

• "mbros do Conselho Consultivo, re-
% alados pelo art. 27 e seus paráera-
/

Art. 34. As eleições da Diretoria
3aliz,ar-se-ão de três em três anos,
3/ primeira sessão ordinária de outu-
t o do último ano de exercício; sua
a asse efetuar-se-á na seseão solene
i a aueural do ano seguinte.

Art. 35. As eleições para os mem-
• os da Diretoria, salvo os casos pre-
3 tos nestes Estatutos, serão sempre
3 escrutínio secreto e por maioria de
3 tes dos sócios presentes.

Parte-rafe Único. Em caso de em-
; e-e, decidirá a sorte.

CAPITULO x
• Is Fundos Sociais e do Património

à Diretoria dirimir tôdas as dúvidas
que a respeito se suscitarem.

Art. 40. Os casos omissos nestas
Estatutos compete à Diretoria resol-
ver, como julgar mais conveniente aos
interêsse,s do Instituto.

Art. 41. A pena de exclusão do so-
delicio, exceto o °revisto no statleo 37,
eó poderá ser apite:ala ao sócio em
virtude de resolue'o tomada por es-
e rutfnio seceeto, em roa, mb;éia espe-

alnunte conveceda na-a a'ese fim,
;eaervando-se ao ase 1 com antece-
'nela, o direito de defesa.
Parágrafo Único Nos convites para

'esa seeeão seceete anenas se men-
cionará a finalidede semi, e nunca o
nome do socie t ário acêrca do qual se
ha ia de tratar.

Art. 42 S6 p---7 eaão tomar parte
itive, nos trabaihos sociais, votar e
eer votados, os sócios em pleno direito
de emes prerroeativea

Aet. 43. Estes E t e tutos vieorarão
.antamente com o Re dmento Interno,
oodende ambos ser reformedoe, aquê-

conferme o e , t • tola-Mo nos para-
erefos 49 e V de ar''-o 32, e êrte
m ediante proocata aaineda no mini-
tno por 10 (dee) serae, e aprovação
em duas aesembl eies a a't'em convo-
cadas pela imoreto e com quinze (15)
lies de antecedAnala.

CAPFIULO XII

Das Di gposições Trangitórias
Art. 44. Os sócios cujos nomes fo-

rem indicados peta, transferência de
categoria, deverão ser informados,
nor Carta, do ocorrido, dando-se-lhes
o prezo de quinze (15) dias para ma-
nifestarem a sua preferência.

Art. 45. São coneed eredes membros
correspondehtes do Instituto Histó-
rico e Geográfico de Brasília os Pre-
sidentes dos Institutos Históricos e
Geográficos dos Estados e o do Ins-
tituto Histórico e Geográfico Brasi-
leiro em exercício à data da funda-
ção do mesmo Instituto Histórico e
Geográfico de Brasília.

Art. 46. Todos os signatários dal
ata de fundação são coneiderados só-
cios fundadores e enquadrados na
categoria de titulares, ainda que não
residam no Distrito Federal de Bra-

11'
Art. 47. Em caso de extinção do

Instituto Histórico e Geográfico de
Brasília, seu acêrvo documentário e
patrimonial deverá ser entregue tio
Instituto Histórica e Geográfico Bra-
sileiro.

Art. 48. A Diretoria providenciará ^
Imediatamente depois de aarovadoe
êetes Estatutos, a elaboração do Re-
gimento Interno cuja apresentação
em plenário, para diecuesão e aprova-
ção, não deverá exceder o prezo de
seis (6) meses, a contar da data em
que forem aprovados os Estatutos.

Parágrafo Único. Para entrar em
vigor, o Regimento Interno deverá ser
aprovado em duas seseõcs ordinária:
ou extraordinárias.

Art. 49. Os presentes Estatutos en-
trarão em vigor na data de sua apro-
vação.

D. F. de B,r fila em 3 de abri',
de 1902. — Pela Diretoria, Júlio Ba—
rata Pri,idenle.
(N. R132 — 20-11-62 — Cr$ 22.695,00)

BANCO CO?" n.clo E INDÚSTRIA
• DO PARANÁ S. A.

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
PARANÁ

Certidão — Certifico, em cumpri-
mento ao despacho exarado na peta
ção protocolada sob n9 2.295, datada
de 30 de outubro de 1962, o seguinte:
que o Banco Comércio e Indústria do
Paraná S. A., está com os seus Do-
cumentos de Constituição devidamente
arquivados nesta Repartição sob nú-
mero 31.473, por despacho da Junta
em sessão de 24 de maio de 1962 e
que fazem parte da referida documen-
tação os Diário Oficial do Estado da

Guanaba ea, edições dos dias 15 de ja-
neiro de 1962 e de 14 de março do
1962, que puollatrem as Atas das As-
sembléias Gerais Extraordinárias rea-
lizadas pelo Banco em datas de 28
de dezembro de 1961 e 2 de março de
1962, respectivamente. Eu, Lea Arou.
jo, Auxiliar de Aaministração Nível
16, ta m e fielmente extrai a nreeente
Certido q,te a dactilografei, confcri e

dou fé. E eu, elear-e, Tettaora so vos,
pelo Datitor 6'aaetário, a subscrevo,
dato e a .ino.

Secret o a da Junta Comercial do
Estado do Parená, em Curitilea, 3 de
novembro de lia52.

(Nc 3d,828 -- 14-11-62 — C.$
816,0).

BANCO MERCANTIL DE NITERÓI
S. A.

arienaPtIO=DENCIA DA MOLDA
IO DO CREDITO

CiRTIDÃo

A:eridendo ao requerido em tanta
e uni a.. ouetearo de mil noveeentee e

e deis, peio Banco Mercentil
de Narrei Sociedade
,cade tele .aitx rei, Eaado do Re de Jr-
nel,o, paia Lne de arquivamenm no
Reeoac) ao Cona'acio, certifico, na
Joana eee 1 t :açáo em vigor que dos
ate:os do peeceeao ntimeeo ten mil,
quinhca Sei e noventa e seis barra soe..
senta e dose de seu interase, cene:a:

AseemOicaa — Cópia autenacada da
ata da tteambléia amai extraordieá.
ria realaada em trinta, de julho de
mil norecentoe e seseenta e dois e
publicada no Diarto Ojac:ai do Fita-
do do Rto de Janeiro, eni dee de
aeoeto do mesmo ano.

Assunio — Aumento de capital, pro-
poeto pela Diretoria e reierendado
pelo Conselho Fiscal, de duzentos mi-
ihões de cruzetros para trezentos e
cinquenta milhões de cruzeiros, sen-
do: sessenta e nove milhõee, cento e
dezenove mil, quinhentos e quinze cru-
zeiros e oitenta centavos, por reava-
liação do ativo imobilizado; e oitenta
milhões, oitocentos e oitenta mil, qua-
trocentos e oitenta e quatro cruzeiros
e vinte centavos, mediante incorpora-
ção de reservas. Em decorrência, foi
elevado o valor nominal das ações
constitutivos do capital, de quinhen-
tos cruzeiros para oitocentos e se-
tenta e cinco cruzeiros e o estatutá-
rio artieo quinto ajustado ao novo
montante e forma divisionária do ca-
pital.

Despachos — Primeiro — Despacho
de vinte e dois de outubro de mil no-
vecentos e sessenta e dois, do Exce.
lentissimo Senhor Diretor Executivo
desta Sueerintendênc ia, em que, ho-
mologando parecer constante do pro-
cesso, determinou sua remessa a san-
ção ounisteriol, opinando pelo defe-
árnento da pretensão em causa.

Segundo — Despacho de vinte e
quatro de outubro de mil novecentos
a sessenta e dois, do Excelentíssimo
senhor Ministro da Fazenda, publi.
eado no D1ário Oficial da União de
tinta e um do mesmo enCs e ano,
lenovando os atoe praticados, nos tear.
mat cies pereceres que instruem os
autos.

Pagamento tis Selos — Prova do
paeamer to, por verba, do selo pro-
porc.onal devido peta majoração le-

1 veda a efeloa no capital social. E,
por ser verdade, eu, Jogo Paulo Alua
de Miranda Góes, funcionário da Su-
perintendência da Moeda e cio Cré.
dito lavrai a presente Certidão que
também vai assinada pelo Chefe da

' Divisão de Organização e Funciona.
mento de Estabelecimentos de Cré-
dito, Sr. Euclides Parentes de Miran-
da, aos sete dias ao mês de novembro
do ano de mil novecentos e sessente
e dois, na cidade do Rio de Janeiro,
Estado da GUeriabera.

Selada com Cr$ 20,00.
Euclides Parentes Miranda.

Art. 36. O Instituto poderá aceitar
c °ações ou legados, cumprindo à Di-
I :toda promover os meios para en-
t 'ar na sua posse e dar-lhes o conve-

:ente destino, ouvindo o plenário nas
otações de vulto, caso já não venham

c e; com destino especial deteimi-
acto.

CAPITULO xr

Disposições Gerais
Art. 37. Considerar-se-á voluntà-

E ostente deelieado do Instituto o só-
que deixar de cumprir as dispo-

cães estatutárias ou regimentais, e
sim se mantiver, embora por duas

• rees dieso cientificado
Pará-traio Único. O sócio que hou-

• .a deixado o Instituto em virtude de
use prevista neste artigo poderá ece
admitido, a juízo da Diretoria, na

c tia-to- ia a que pertencia, uma oca
c asados os motivos .de seu afasta-
i i,:nto e desde que haja vaea.

Art. 33. Os sócios do Instituto
vamo guando membros da Diretoria.

T eo re spondem subsdiàriamente pt •
obriereões contraídas expressa ou

tbentandidamente, em nome da so-
c ode:de, peias seus representantes,

,ndo as ditas obrigações satisfeitas
to só peafs bens sociais.

Art. 39. É vedado ao Instituto
luiter polêmicas de caráter estrila-

i lente pessoal, político ou religioso.
Parágrafo Único. A Revista e de-

i raiz publicações do Instituto não se
esviarão de tais prescrições, cabendo
Comissão de Redação da Revista O

COLECÃO DAS LEIS
1962

VOLUME V

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de julho a trétembro

Divulgação n.o 878

Preço-, Cr$ 300.00

* -

VOLUME VI

ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de 'Ilibo o setembro

Divulgação n.• 879

Preço Cr$ 500,00

A VENDA:

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência I : Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reernbôlso Postal
1



da assembléia, deverão depositas as
respectivas, cautelas em qualquer es-
tabeleeimento bancário, ou, em Belo
Horizonte, no escritório da Compa-
nhia naquela Capital, à Rua Goiás

rs9 41,• até o dia vinte e sete deste
mês, ficando suspensas as conver-
sões, transferidas ou desdobramen-
to de cautelas até cinco dias após à
realização da assembléia. Brasília, 22
de novembro de 1962. — Luis Carlos
de Portillio, diretor-secretário.

'Dias: 23, 26, 	 27-11-60	 -
(N9 34.161 — 21-11-62 --- Cr$ 2.448,00)

BANCO . DE CREDITO REAL 12
MINAS GERAIS S.A

iviso

A Agência de Taguat,inga, do Ban-
co de Crédito Real de Minas Gerais
S. A., situada na cidade satélite do
mesmo nome, neste Distrito Federal,
comunica, para os devidos ,e legais
efeitos, que todos os seus livros co-
piadores foram destruidos no incên-
dio que consumiu suas instalações, no
dia 27 ,de outubro próximo passado.

Brasilla	 Taguatinga, 21 de no-
vembro.'de 1962. — Lincoln Bernardes.

Dias: 23, 26 e'27-11-6L
(N944.162 = 21-11-62 — Cr$ 1.224,00)

COMERCIO E TRANSPORTES DE
BRASÍLIA -SOCIEDADE

ANÔNIMA

Edital

Pelo presente são convocados os
Senhpres Acionistas a se reunirem
em Assembléia Geral no dia 19 de
dezembro de 1962, às 9 horas, em
primeira convocação na Sede -da
COTRAB, à Loja 14, da Superqua-
dra 311, para eleição do Diretor Co-
mercial ,e tratar de outros atisuntes
de interesse da Sociedade. - •
• Brasília, 20 de dezembro de' 1962.--
— Alexandre Gonçalves Pcces; . Dire-
tor-Presidente; — José Dias de .Souza,
Diretor-Superintendente. -4 Zoroastro
Ferreira Bras, Diretor-Comercial.

Publique-se, coma determina a •Li,
durante três dias no Diário ()licita, e
em outro jornal de grande circula-
ção nesta Capital. •-•

• Dias: 13,, 26 e 27-11,62
iNg 34.163 — 21=11-62s— Cr$ 1•836,00)

DECLARAÇA0
-Declaro, para os devidos fins de di-

reito, que se atha extraviado O meu
diploma de Bacharel .em Direito, ex-
pedido. em 1939, peja então Faculdade
de Direito do Recife.

Rio .de Janeiro, GB, 8 de novembro
de 1962. — José -Pessoa da Silva.
(Dias '23. -26 'e 27-11-62) .
s119 -.39 ., 447 — 12-11-62— cr$-..018,,e0

Associaelo dos Escreventes da Justiça
DO DISTRATO FEDERAL
, Edital de Convocação

A Associarão dos Escreventes da
Justiça do Distrito Federal, por seu
Presidente abaixo assinado, na for-
ma de seus Estatutos, convoca seus
associada; para a Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se no próxi-
mo dia 24, às 14.00 horas, na Avenis
da W-3. Quadra 20, Casa n.9 17, quan-
do será apreciada a seguinte ordem
do dia: 1.91 oficialização da Jestica:
2.9) Moradia: a s) Vencimentos; 4.°)
Outras- Reivindicaçõrs.

Não comparecendo número legal. em
primeira convoca sao, será instalada a
Assembléia. às 14.30 horas, com qual-
quer nilinero e s associados, pra o
que ficam c i entes.	 -

2resília, 17 ele novembro de 1982.
- Deriva/ Mace. Presidente. s'

(N.9 34.131 — 20-11-62 — Cr$ 714,00)

SINDICATO le ('tToNAT., DA INDUS.
TRIA DA kx MACA° DO FERRO
R METAIS BASICOS.

• Estado da Guanabara
Edital

ciais;
b) Relatório stibre a inspeção as

minas do Vale do Paraoepeba:.
e) providencias sóbre o transporte

ferrovinarto e o embarque marítimo
dee minérios;

e) Services de estiva cai embarque
de minérios:

e) Cobreasses do timp6sto único sê-bré minerais;	 -f) Assuntos gerais,
Rio de Janei ro. 13 da novembro de

1982. — Jair ROO de Oliveira, Pre-
sidente.
(N.9 39.822 — 14-11-62 — Cr$ 1•020,00)

ESTATUTOS
CAMELO PRLEtEaR0

Da área de ação, duraçao g nus
• da- Colônia

• Art. 1.9 Sob -a denoinineção de Co-
•ônia Nordestina de Brasília,. fica cons-
tituída tuna sociedade civil, que terá
fins: educativos, filantrópicos recrea-
tivos,_ desportivos e_sociais,

Art. 2.° A duraeo da CNB é Ilimi-
tada, podendo subsistir " enquanto a

-autoria de seus sócios a desejarem
manter. .

•
Art. 3.9 No cumprimente; de stu

programa de ação, a CNB se propõe:
a) Alojar de acilrdo com suas possi-
bilidades. nordestinos que aqui chegan -do não tenham um 'teto para se abri-
garem; b) Criar escolas de tbdas as
espécies possíveis no sentido de dar
ao nordestino aptidbee mire o tresia-
lho e, desenvolvimento de si e do,
Brasil.

Art. 4,9 Promover a fundacár de
instituições de cunho social e huma-
nitário, bem corno outras .Iniciativas
tomadas pelo seu Presidente

CAP1TULO &cosmo

DF.,CLARAÇA0
Edgar Duque Guimarães, farma-

cêutico residente na rua Caçapata,
ri9 43, Grajan, Estado da Guanabara,
comunica a quem Interessar possa,
que havendo extraviado seu diploma,
expedido pela Escola de Farmácia e
Odontologia de Juiz de Fora, no ano
de -1924 vai, para efeitos legais, re-
querer segunda via do referido di-
ploma.	 •

Rio de Janeiro, 24 de outubro de
1962. — Edgar Duque Guimarães —
Farmacêutico.
(Dias 23,- 26 e 27-11-62).
(N9 39.400 -- 12-11-62 — C4 1.090.00)

Assembléia Geral Extraordinária -
Convido os Srs. associados quites

a Comparecerem à Assembléia Geral
Extraordinária, a realizar-se no dia 4
de dezembro do corrente ano às 14
horas; em primeira convocação e. ca-
so hão consiga "quorum" legai, no
mesmo dia e local, às 18 horas, em
sepaunda consoração. a fim de tra-tas ass seguinte:

a) A/teraçao das mensalidades so-

COrLONTA NORDESTINA	 _

DE BRAS1LIA •
.	 -

Ata de Fundação
Aos dezoito dias de fevereiro de mil

novecentos e sessenta e dois, no salão
de aulas do Ginásio de. Taguatinga
da Fundação Educacional de Brasília,
em Taguatinga, cidade satélite de
-Brasilias D.F. reuniu-Se as 15 horas,
sob a presidência do Sr. Joaquim
Gonçalves Nóbrega, uni grupo de ci-
dadãos nordestinos, com a finalidade
de fundar uma entidade de fins filas,-
trópicos, esportivos, educativos e so-
ciais, a que deram o nome de Cota"-
nua Nordestina de Brasilia, que fim-
cionard dentro do Distrito Federal,
com sede erovisória em Te,guatinga.

Dando inicio aos trabalhos. o Se-
nhor presidente fêz• uma exposição
acêrca da finalidade da presente
reunião, esclarecendo os principias a
serem adotados pele entidade que se
formava, sua finalidade e campo de
ação, apresentando em seguida uma
chapa para eleiclo da Diretoria Pro-
visória que regeria a entidade até que
lêem eleita uma Diretoria definitiva
cujos nomes, depok de discutidos pelo
plenário, foram subnietidos à votação a

Dos Associados,
Art. 5.9 Cada-escolado pagará uma

mensalidade de Cr$ 100,00, podendo a
ente mensalidade ser aumentada, de
conformidade com o campo de ei,ão da
GasB, suas iniciativas e deseffrolvi-
mento. -

Art. 8.9 O irseoc(ade contribuirá com--
unia . jóia de Cr$ 30-00 a Ore 600.00.

Art. '1.9 A entidade poderá receber
donativos de qualquer esnécle, quer de
particulares, entidades públicas, esta-
duais ou Federal.

Art. 89 O associado que deixar de
pagar a sua mensalidade por três me-
ses consecutivos, jett motivo justifi-
cado, poderá ser advertido pelo Con-
selho Fiscal, que poderá tornar as 'me-
didas cabíveis para conduzi-lo ao
cumprimento do dever.

Art. 9.9 'Poderão ser admitidos Tb-
cios, todos as nordestinos sem re-tri-
Çáo -de credo politicc ou religião.

Parágrafo único. Preenchidas as
exigências; legais a que se -efere o
art. anterior o sócio assinará o livro
de matricula oue poderá deAn..
brado ou substituído por fichas de
inserlçao.

Art. 10. O quadro social da CNII
compor-se-á de sócios contribuintss,
Especiais e Beneméritos.

Pará,grafo--único. São considerados
belos contribuintes, os efetivos • co-

NÚNC!
e aprovada 11; seguinte Diretoria Pro-
visória;	 .	 .Presidente — Joaquim Gonçalves_
N6brega.

Vice-Presidente — Joaquim Lozeiro
da Silva.

Secretário-Geral — Sebastião Lopes
Castelo Branco.

1.9 Tesoureiro — Raimundo antiga
Teixeira Lima.

2.9 Tesoureira — Maroondes Rocha.
1.9 Secretário — Pref. Henrique

Benleio de Oliveira.
2.9 Secretário — Adalberto Couto

de Oliveira.
Conselh0 Fiscal

Presidente F- João Raimundo de
Oliveira Lula.

Inseri Mascarenhas Silva
João Augusto da Silva.	 ,
Nada mate havendo -a tratar, o Se-

nhor Presidente deu por encerrados
os trabalhos- e eu. na qualidade de
secretário, lavrei a :presente ata que.depois de lida e aprovada, foi assina-
da por todos os presentes. — Joaquim
Gonçalves Nábrega. Presidente. '—
Sebastião Lopes Castelo Branco, Se-cretário.
• Firmas devidamente reconhecidas,

COLÔNIA NORDESTINA
DE BRAMIA
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(N9 39.759 — 44-11-62 — Cr$
I. 550,0e) .

SURTO. S. A. TÉCNICO
COMERCIAL "RIO"

Assembléia Geral Extraordinária

A "diretoria da S. A. R. I. O. —
S. A. Técnico Comercial «RIO",
convoca os senhores acionistas para
participar da Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizará no es-
critório comercial da sociedade em
Brasília, Setor Comercial Sul, Edifí-
cio Goiás. sala 401, no s„,aa, 5 de de-
zembro do corrente ano. às quatorze
horas, para deiberar *abre os se-
guintes assuntes:

a) Transformação das ações nomi-
nativas em ações ao portador.,

b) Gerais.
Brasília, 9 de novembro de 1. 62. —

Pela Diretoria. `-‘
Dias 22 a 26-114962.

(10 34.135 — 2041-62 -- Cr$ L530,00)-
DECLARA17 .A0 •

Joaquim Fonseca Viegas declara
que perdei/ o seu diplonia de cirur-
gião-dentista, expedido pela Facul-
dade de F'armáctas e. Odontologia do
Estado do Rio de Janeiro- no- ano de
1934.

Joaquim Antônio Vices,
Dias 22 a 28-11-1962.

(N9 30.918 — 18-11-82 — Cr$ 1224,00i

BANCO DO BRASIL S. A.
Carteira de .Comércio Exterior

EDITAL

A Carteira de Comércio Exterior,
em conformidade com o disposto na
Lei n9 1.807, de 7-1-53, no Decreto no
42.820, de 16-12-57_ e o decidido, em
8-8-61, pelo Conselho da Superinten-
dência da Moeda e do Crédito, e, ain-
da, tendo em conta os resultados de
reunião que se realizo em• sua sede

- no dia 12-11-62, e da qual participa-
ram as diversas -classes Interessadas
por seus Órgãos representativos, tor-
na público que reeoiveu autorizar a
exportaçáo de um contingente de
10.000 t de algodão em pluma da sa-
fra meridional de' 1961-82 e remanes-
centes das anteriores, assim especi-
ficado;

.a) 9.000 t para rateio, pelo Sindis
cato do Comércio Atacadista de Al-
godão no Estado de São Pau o, entre
as firmas filiadas, as quais deverão
dirigir-se à referida entidade ou à.
própria CACEX, para conhecimento
das respectivas quotas:

b) 1.000 t para atender pedidos dos
demais exportadores. até o final da
presente temporada de. exportações
da espécie, mediante distribuição di-
reta pela CACEX.

Rio de Janeiro, 14 de novembro de
1962. — Antonio Arnaldo Gomes Ta-
veira, Diretor. — Arnaldo Walter
Blank, Gerente.

Dias 22 a 30-11; e 3 a. 12-12462.
s.

COMPANHIA 'TELEFONICA DE-
MINAS GERAIS

essrmaseia GERAL EXTRAORDINÃGIA

• (2* convocação)

São convocados os Srs. 'acionistas
para se reunirem na sede Social, pro-
visõriamente Instalada no Edifíclo
Central, 29 andar, Projeção 6, SCS,
às 'onze horas do dia vinte e nove

• de novembro corrente, em assembléia
geral extraordinária,- para o fim úni-
co de discutirem uma modificação es-
tatutária atinente à elevação do ca-
pital, como para tomarem uma deli-
beração relacionada com dividendos.
Os acionistas proprietários de ações
ao portador, que quiserem participar
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b) Substituir o presidente no caso
de seu afastamento definitivo;

c) Prestar os seus serviços quando
isto se fizer necessário, ao Presidente
e ao Secretário-Geral.

Art. 28. Compete ao Te,oUreiro:
a) Ter em seu poder o livro d?, cai-

xa e o livro de cheques;
b) Assinar cheques, juniar e 'a t e com

o Presidente, notas promissórias, etc.;
c) Fazer coletas de preços, quando

isto se fizer necessário.
Art. 29. Compete ao Segundo Te-

soureiro:
a) Substituir o 1.9 no caso de seu

afastamento temporário ou definitivo;
b) auxiliar no que fôr necessário, ao

1.9 Tesoureiro.
Art. 30. Compete aos Secretários:

19 Secretário guarda-livros e do-
cumentos da entidade, lavrar as atas
das sessões ordinárias e ex'seordiná-
rias.

2.9 Secretário - Substituir ao 1.9
no seu afastamento, temporário ou
definitivo, auxiliar ao 1 9 quando isto
se fizer necessário ao secretário geral.

CAPITULO QUARTO

Do Conselho Fiscal
Art. 32. Juntamente com a direto-

ria será el:ito um cons o lho fiscal.
composto de 3 membros efetivos e 3
suplentes.

Art. 33. Os membros do C. Fiscal
se reunirão sob a presidência de um
de seus membros eleito presidente. OS

suplentes substituirão os efetivos, por
convocação de seu presidente.

Art. 34. Compete ao Conselho
Fiscal:

Acompanhar e fiscalizar os atos das
Diretoria, e de forma especifica como
órgão de consulta, devendo suas de-
liberações serem datadas pela Dire-
toria, a qual prestará pelo Conselho
Fiscal o seu auxílio e colaboração.

Parágrafo Único. A fiscalização do
Conselho Fiscal diz respeito aos do-

Iriam :dores, sócios especiais e hono-
rário .

Ari . 11. São considerados sócios ini-
cladc .es os que tomarem parte na pri-
mehe reunião destinada à, fundaeo
da e itidade, a 18 de fevereiro de
;1962.

Ar ; . 12. Qualquer sócios que estiver
em f ,lia com a tesouraria, pocisrá ser
ssisat- Isado temooráriamee ls, dos pa-
gam€ atos da mensalidade após apu-
rada pela Comissão de Sindicância
tua s ?,rdadeira situação.

Art. 13: E' ainda do pseerema
CNB conceder auxílio aos sócios ne-
cessit dos.

Pa ágrafo único. Para facilitar a
data' ninação do artigo anterior, o
servi r o de Administração fará a fi-
cha 'e inscrição do sócio anotações
com eus dalos funcionais.

Ar. 14. Na ficha de cada sócias
devera constar: a) nome por extenso;
bl f fado c) Naturalidade e
da t a da Admissão na CNB além de
ou'r^ s anotações que se fizerem na-
co	 ias para o contrôle do Conselho
Pi“,.

A. ,' 15. Todos os documentos (Atas.
e^ , ^ 4 +ns, etc.) devem ser autentica-
das rio presidente da CNB ou seu
sulast tuto

CAPITULO TERCEIRO

Da Diretoria.
16. A Diretoria será constituí-

• Peesidente, Vice-Presidente.
`ário-Geral, 1.9 Tesoureiro, 1.9
ário; 2.9 Tesoureiro, 2.9 Secre-
e Orador Veiais

17 Nãe npderá ser eleito por
trêsr-e,--às a diretoria de um

o esta<:54--r
. 18. qualquer membro da Dl-

sme faltar três reuniões con-
,as será automàticamente subs-
a por um outro eleito em assem-
para Ws fim.

Ari. 19. A-Diretoria terá o mandato
de 2 anos, Podendo ser reeleita.

Aia 20. Uma vez eleita a nova di-
retor a, o presidente e demais mem-
bros ia Diretoria terão 2 meses para
a no malizacão de todos os documen-
tas. (em como apresentação de rela-
tór io e balanço da entidade.

Ar'. 21. Em tôda primeira semana
de n arco de dois em dois anos ha-
verá eleições gerais na CNB.

Ari 22. A Diretoria eleita tomará
possr na 1., semana do mês de maio.

Ar). 23. Havendo necessidade, a di-
re tor a, por solicitaeão de um asso-
ciadc será convocada a reunir-se ex-
Sraor lináriamente.

Art 24. Compete a Diretoria em
caias( alo: mnir-se orelinitriamente
duas vAses por mês e extraordinária-
ment Mela.% as vêzes lnie se fizer ne-
easçá lo: eumnrir e fazer cumprir tô-
das s d isnosiçõe.s dêstes estatutos:
sami orar a entidade e defender
seus interês.ses patrimoniais.

Art. 25. Compete ao Presidente.
junts lente com o secretário-geral,
exp., ir avisos e ordens gerais daS
auals devem tomar conhecimento to-
dos r açodados; baixar portarias ad-
ens o sssocia dos: baixar portarias ad-
rias, para a boa execução dos 840-
cos; presidir as reuniões da Direto-
ria • convocar, juntamente com o
SecrCário-(l-eral, as mesmas; Repre-
sente a Entidade, ativa e passiva-

en s em pais° ou fora dêle.
Ar 26. Compete ao Secretário-

Gera •
a) Secretariar as sessões;
7)) A s sinar os documentos recebidos

e cx adidos:
Exnedir correspondências:

d) Levar ao conhecimento da Dire-
ter' as correspondências recebidas e
cens ,das;

e) Cumprir o que consta do AP', 15.
Ar . 27. Compete ao Vice-Presi-

dent(
a) Substituir provisõriamente o

Pee s1 lente, em caso de seu afasta-
rnent 3;

cumentos, contas, balanços, etc. Apre-
sentação de relatório antecipado, que
será submetido ao conhecimento da
Diretoria e aprovado em Assembléia
Fiscal.

CAPITULO QUINZE

Do Conselho de Administração
Art. 35. Em AssembM'a Geral Or-

dinária ser,!.o eleitos 10 membros para
formar o conselho de Administração.

Art. 36. Compete ao Conselho de
Administração: Auxiliar e colaborar
com a Diretoria e elaborar planos de
trabalho, submetendo-os à apreciação
da Diretoria.

Art. 37. O mandato dos conselhei-
ros obedecerá ao Prazo previsto para
a Diretoria.

Art. 38. Além de 'A membros efe-
tivos, serão eleitos 5 suplentes que
substituirão aos efetivos, nos casos de
seus impedimentos.

Art. 39. O Conselho de administra-
ção se reunir( pelo menos uma vez
em cada dois meses sob a Presidên-
cia de um conselheiro, devendo reuni-
se em outras ocasiões que a diretoria
julgar necessária.

Art. 40. Do Patrimônio da Entida-
de - O patrimônio será constitui_
do por mensalidades, jóias doações e
tudo o mais que significar rendas e
que se incorpore aos bens da socie-
dade.

Art. 41. Dissolvida a Sociedade,
atendidas as prescrições legais, o pa-
trimônio social reverterá em benefício
de entidades caritativas ou filantró-
picas, por decisão da Assembléia
Geral.

CAPITULO SEXTO

Dos Estatutos
Art. 42. Os presentes estatutos en-

trarão em vigor na data de sua apro-
vação pela assembléia dos sócios fun-
dadores.

Parágrafo único. Serão completados
êste,s estatutos pelo Regimento Interno
da Entidade que será elaborado de

Lei a.* 3.898. de 19-5-61, e Ordem

de Serviço o,' 15, de 24-5.61 da Di-

vida) da Impeato de Renda.

acôrdo com o Conselho de Adminis-
tração. - Joaquim Gonçalves Nó-
brega, Presidente. - Sebastião Lopes
Castelo Branco, Secretário.

(Firmas devidamente reconhecidas)
(N9 34.149 - 20-11-62 - Cr$ ..

7.548,00).

ORDEM DOS MÚSICOS DO BRASIL
EDITAL

O Conselho Regional do Distrito Èe-
deral da Ordem dos Musicas do Bra-
sil comunica a todos os músicos que
só aceitará pedidos de inscrições ba-
seados no artigo 24 da Lei n 9 3.857 de
22 de dezembro de 1960, até o dia 30
de novembro de 1962.

Avisa, ainda, que o IraZO acima se
refere ao pagamento de anuidades sem
multa.

Brasília (DF), 20 de novembro de
1962. - C/audio Sanroio, Presidente.
(N9 34.181 - 22.11.62 - Cr$ 408,00)

PARTIDO TRABALHISTA BRASI-
LEIRO.

XIV CONVENÇA° NACIONAL
Edital de Convocação

A Comissão Executiva Nacional do
Partido Trabalhista Brasileiro, em
cumprimento à resolução de sua Úl-
tima reunião, realizada em 12 do
corrente mês, de acôrdo com o Ca-
pítulo VIII, artigo 33, letra e do Es-.
tatuto, convoca a XIV Convença() Na-
cional do Partido Trabalhista Brasi-
leiro para se reunir a 15 e 16 do mes
de dezembro próximo, em sua séde.
na Av. W-3 - Quadra 9, lotes 2 e
13A, nesta capital, tendo em vista o
Canitulo VI, artigo 26, Inciso I, letra
a, com a seguinte Orde.m do Dia;

Dia 15 - às 9 horas - Apresen-
tação de Credenciais.

Dia 15 - às 12 horas - Instalação
dos Trabalhos.

Dia 15 - às 15 horas - Eleição do
Diretório Nacional, seu Presidente e
Conselho Fiscal.

Dia 16 - tia 9 horas _. Moções e
requerimento.

Dia 16 - às 20 horas - Encerra-
mento da XIV Convenção National

Brasília, 12 de novembro de 1962. -
Paulo Baeta Neves, Presidente.

(Dias: 26.11 e 2, 10 e 12-62) .
(N9 34 184 - 22.11.62 - Cr! 2.856,00)

BANCO POPULAR DO DISTRITO
FEDERAL SOCIEDADE COOPERA-

TIVA LIMITADA

AssernWéla Geral Ordinária
Edital de Convocação

Pelo presente ficam os senhores
quotistas do Banco Popular do Distri-
to Federal Sociedade Cooperativa Li-
mitada para uma Assembléia Geral
Ordinária, a realizar-se no dia 30
(trinta) do mês de novembro corren-
te, às quinze horas em sua sede situa-
da à Avenida W-3, quadra 16, nú-
mero 215, para tratar dos seguintes
assuntos:

a) Aprovae'áo dos Estatutos Sociais;
h) Eleição do Conselho de Admi-

nistração para o triênio 1962-1965.
c) Eleição do Conselho Fiscal e seus

suplentes para o exercido de 1962-
1863.

Brasília, 19 ae novembro de 1962.
- Banco Popular do Distrito Federal
Sociedade Cooperativa Limitada -
José Carlos Giovanini - Sebastião
Andrade Filho - Murilo Silva - Abel
Pereira da Silva - Wilson Hudson de
Oliveira - Jubal Gondim de Olivei-
ra - Valténio Mendes Cardoso - Ed-
gard Bahiense d'Almeida e Brito e
Vitor.

(Dias 26 a 28.11.62) .
(NO 34.187 - 22.11.62 -	 2.754,00)
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IMPÓSTC DE RENDA

Agència I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembólso Postal

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: Cr$ 4,00

A VENDA s

&Oto de Vendas t Av. Rodrigues

DIVULGAÇÃO N. 826

iSuplenaento),

Preço: Cr$ 15,00

Alves, 1


